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Celebração de contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo com a 
Mestre Sílvia Margarida de Leão Borges, para a Escola Superior de Saúde de Viseu, do IPV  2503

Despacho (extrato) n.º 800/2015:

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, com diverso 
pessoal docente, para a Escola Superior de Saúde de Viseu, do IPV . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2503

PARTE G Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Aviso (extrato) n.º 861/2015:

Procedimento concursal comum para o preenchimento de um posto de trabalho, na categoria 
de Assistente de Ortopedia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2503
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PARTE H Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo
Aviso n.º 862/2015:

Abertura de procedimento concursal comum na modalidade de relação jurídica de emprego 
público por tempo determinado, tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho na 
carreira de técnico Superior de engenharia civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2504

 Município de Angra do Heroísmo
Aviso n.º 863/2015:

Procedimentos concursais a termo resolutivo incerto para técnico superior (um da área de 
engenharia civil e outro da área de direito) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2506

Aviso n.º 864/2015:

Cessação de relação jurídica de emprego público . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2507

 Município de Cabeceiras de Basto
Regulamento n.º 27/2015:

Tabela de taxas, tarifas e licenças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2507

 Município de Cascais
Declaração de retificação n.º 70/2015:

Declaração de Retificação do Edital n.º 14/2015, publicado no Diário da República, 2.ª sé-
rie — N.º 5 — 8 de janeiro de 2015  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2524

 Município de Castelo de Paiva
Aviso (extrato) n.º 865/2015:

Ingresso na carreira de técnico de informática/aditamento ao contrato de trabalho em funções 
públicas por tempo indeterminado — José Alexandre Ferreira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . .  2525

 Município de Castro Daire
Aviso n.º 866/2015:

Lista unitária de ordenação final homologada dos candidatos aprovados no procedimento 
concursal comum para preenchimento até 2 postos de trabalho na carreira/categoria de técnico 
superior (área funcional de auditoria) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2525

 Município de Mogadouro
Aviso n.º 867/2015:

Alteração do Regulamento de Feiras e Mercados do Município de Mogadouro . . . . . . . . . .  2525

 Município de Moimenta da Beira
Aviso n.º 868/2015:

Aviso sobre o Regulamento de Utilização e Funcionamento do Estádio Municipal de Moi-
menta da Beira e o Regulamento de Comércio Não Sedentário do Município de Moimenta 
da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2526

 Município de Monforte
Edital n.º 77/2015:

Regulamento Terrenos Agrícolas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2526

 Município de Nordeste
Edital n.º 78/2015:

Apreciação pública do Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo a Alunos do Ensino 
Superior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2526

 Município de Odemira
Aviso n.º 869/2015:

Projeto de Regulamento do Programa Municipal de Empreendedorismo e Emprego «Odemira 
Empreende» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2527



2458  Diário da República, 2.ª série — N.º 17 — 26 de janeiro de 2015 

 Município de Pinhel
Aviso n.º 870/2015:
Lista unitária de ordenação final . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2531

 Município de Ponte da Barca
Aviso n.º 871/2015:
Notificação da lista unitária de ordenação final do procedimento concursal comum para 
constituição da relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado para ocupação 
de um posto de trabalho da carreira e categoria de Técnico Superior, com licenciatura em 
educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2531

 Município da Póvoa de Lanhoso
Aviso n.º 872/2015:
Projeto de Regulamento dos Processos de Execução Fiscal e Procedimentos de Execução e 
Coimas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2531

Aviso n.º 873/2015:
Atualização do Regulamento Municipal de Gestão de Resíduos Urbanos, Higiene e Limpeza 
Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2532

 Município de Proença-a-Nova
Aviso n.º 874/2015:
Cessação da relação jurídica de emprego público de António Lino Cardoso, por motivos de 
falecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2532

Aviso n.º 875/2015:
Contratos de trabalho em funções públicas celebrados com diversos trabalhadores após 
conclusão dos procedimentos concursais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2532

Aviso n.º 876/2015:
Cessação da relação jurídica de emprego público, por motivos de aposentação, dos trabalha-
dores João Ribeiro Antunes e Maria Lucília Lopes Fernandes Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2532

Aviso n.º 877/2015:
Cessação da relação jurídica de emprego público de António Dias Cardoso por motivos de 
denúncia de contrato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2532

 Município de Ribeira de Pena
Aviso n.º 878/2015:
Nomeação de Comandante Operacional Municipal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2532

 Município de Salvaterra de Magos
Edital (extrato) n.º 79/2015:
Projeto de Regulamento Municipal de Toponímia e de Numeração de Polícia do Concelho 
de Salvaterra de Magos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2532
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Aviso n.º 879/2015:
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 Município de Vila Real de Santo António
Regulamento n.º 28/2015:
Regulamento Municipal de Ocupação do Espaço Público, Mobiliário Urbano e Publicidade 
de Vila Real de Santo António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2539

 Município de Vila Viçosa
Aviso n.º 880/2015:
Segunda alteração ao Regulamento do Mercado Municipal de Vila Viçosa . . . . . . . . . . . . . .  2554

Aviso n.º 881/2015:
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Diário da República, 2.ª série — N.º 17 — 26 de janeiro de 2015 2459

Aviso n.º 882/2015:
Regulamento do Conselho Municipal de Segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2554
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PARTE J1 Ministério da Saúde
INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P.:
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Procedimento concursal para provimento do cargo de Diretor da Direção de Gestão de 
Informação e Comunicação do Infarmed, cargo de direção intermédia de 1.º grau  . . . . . . .  2555

 Município do Porto
Aviso n.º 885/2015:
Publicação de procedimento concursal para provimento de cargo de Direção Intermédia de 
2.º Grau — Chefe de Divisão Municipal de Gestão de Procedimentos Urbanísticos . . . . . . .  2556

PARTE J3 Ministério das Finanças
Direção-Geral da Administração e do Emprego Público:

Acordo coletivo de trabalho n.º 5/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre o Município da Ponta do Sol, da 
Região Autónoma da Madeira, e o STAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2556

Acordo coletivo de trabalho n.º 6/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Entidade Reguladora dos Serviços 
de Águas e Resíduos dos Açores (ERSARA) e o SINTAP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2558

Acordo coletivo de trabalho n.º 7/2015:
Acordo coletivo de empregador público celebrado entre a Junta de Freguesia de Ribeira 
Seca — S. Jorge, da Região Autónoma dos Açores, e o STAL . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  2561
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PARTE B

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Despacho (extrato) n.º 762/2015
Por despacho de 06 de janeiro de 2015, do Presidente do Grupo Parlamentar do Partido Social Democrata:
Licenciado Luís Carlos de Bernardes Rebelo — nomeado, nos termos do n.º 6 do artigo 46.º da Lei de Organização e Funcionamento dos Serviços 

da Assembleia da República, republicada pela Lei n.º 28/2003, de 30 de julho, para o cargo de assessor do Grupo Parlamentar do Partido Social 
Democrata, com efeitos a partir do dia 1 de janeiro de 2015.

12 de janeiro de 2015. — O Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares.
208362816 

PARTE C

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS 
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinetes dos Secretários de Estado da Administração 
Local e Adjunto e do Orçamento

e da Secretária de Estado do Tesouro

Despacho n.º 763/2015
A Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto, que aprova o regime jurídico 

da recuperação financeira municipal e regulamenta o Fundo de Apoio 
Municipal, adiante designado por FAM, tem como objetivo estabelecer 
os mecanismos jurídicos e financeiros necessários à adoção de medidas 
que permitam a um município atingir e respeitar o limite de dívida total 
previsto no artigo 52.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro.

O n.º 1 do artigo 55.º da Lei n.º 53/2014, de 25 de agosto, determina 
que os municípios que se encontrem em situação de rutura financeira, nos 
termos do n.º 2 do artigo 61.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, e se 
encontrem impossibilitados de cumprir pontualmente as suas obrigações, 
podem, até 30 de novembro de 2014, solicitar, junto da Direção -Geral das 
Autarquias Locais (DGAL), um apoio financeiro transitório de urgência, 
que visa exclusivamente o pagamento de salários, a ininterruptibilidade 
dos serviços públicos essenciais e o cumprimento do serviço da dívida.

O apoio transitório de urgência tem por limite o montante estrita-
mente necessário para fazer face às necessidades financeiras imediatas 
do município.

Tendo em consideração que o Município da Nazaré se encontra em 
situação de rutura financeira e impossibilitado de cumprir pontualmente 
as suas obrigações, a respetiva câmara municipal aprovou em 31 de 
outubro de 2014 o pedido de adesão ao apoio transitório de urgência, o 
qual foi formalizado junto da DGAL.

Nos termos do n.º 6 do referido artigo 55.º, confirma -se o preenchi-
mento dos requisitos legalmente exigidos para a concessão do apoio 
financeiro transitório de urgência ao Município da Nazaré, sob a forma 
de empréstimo da Direção -Geral do Tesouro e Finanças (DGTF) ao 
município.

Apresentada pela Direção -Geral das Autarquias Locais a proposta de 
decisão final com todas as condições de financiamento, assim como a 
minuta de contrato a celebrar entre o Estado e o município, determina-
-se o seguinte:

1 — É aprovado o pedido de adesão ao apoio financeiro transitório 
de urgência ao Município da Nazaré.

2 — É autorizada a concessão de um empréstimo pela DGTF até ao 
valor de €7.552.302,06 (sete milhões, quinhentos e cinquenta e dois 
mil, trezentos e dois euros e seis cêntimos), nos termos constante da 
ficha técnica anexa.

3 — Caso o PAM do município não seja aprovado no prazo de 12 me-
ses após a concessão do apoio financeiro, o município inicia o reembolso 
do empréstimo à DGTF em 10 prestações semestrais.

4 — Os reembolsos obtidos pelo Município na sequência dos pedidos 
de pagamento apresentados aos Programas Comunitários de despesa 
financiada no âmbito do apoio transitório de urgência deverão ser obri-
gatoriamente utilizados na amortização antecipada do empréstimo.

5 — Caso o PAM do município seja aprovado o crédito da DGTF sobre 
o município transfere -se automaticamente para o FAM, que reembolsa 
a DGTF pelo montante em dívida.

6 — Os limites legais de endividamento aplicáveis ao município 
não prejudicam a concessão do apoio financeiro previsto no presente 
despacho.

16 de janeiro de 2015. — O Secretário de Estado da Administração 
Local, António Egrejas Leitão Amaro. — O Secretário de Estado Adjunto 
e do Orçamento, Hélder Manuel Gomes dos Reis. — A Secretária de 
Estado do Tesouro, Maria Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco.

Ficha técnica
Mutuante: Direção -Geral do Tesouro e Finanças
Mutuário: Município da Nazaré
Montante: EUR 7.552.302,06
Utilização: Em 3 tranches, a primeira das quais até 15 dias após a 

notificação do visto do Tribunal de Contas, ao contrato de empréstimo 
no montante de EUR 7.143.772,00, e as restantes duas no montante de 
EUR 320.454,00, e de EUR 88.076,06€, respetivamente em fevereiro 
e abril.

Prazo: No máximo de seis anos
Taxa de juro: Correspondente ao custo de financiamento da República 

Portuguesa para o prazo do empréstimo, acrescido do spread de 0,15 %
Pagamento de juros: Nas datas de reembolso, calculados dia a dia e 

numa base anual de 360 dias.
Taxa de juro de mora: Correspondente a taxa de juro contratual, 

acrescida de uma sobretaxa de 2 %
Reembolso: Em 10 prestações semestrais, iguais e consecutivas, a 

efetuar a 15 de junho e 15 de dezembro, de cada ano, a primeira das quais 
após doze meses a contar da data da realização do primeiro desembolso.

Em caso de recebimento por parte do município de montantes de-
volvidos na sequência de pedidos de pagamento apresentados aos Pro-
gramas Comunitários, de despesas financiadas no âmbito do presente 
empréstimo, deverão estes montantes ser obrigatoriamente utilizados 
na amortização antecipada do mesmo.

Garantias: Retenção da receita não consignada proveniente das trans-
ferências do Orçamento do Estado e de outras receitas de natureza fiscal.

208380652 
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 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE,
EMPREGO E SEGURANÇA SOCIAL

Gabinetes dos Secretários de Estado
do Desenvolvimento Regional

e da Solidariedade e da Segurança Social

Despacho n.º 764/2015
O Programa Operacional Potencial Humano (POPH) prevê, no âmbi to 

da Tipologia de Projetos 6.12, «Apoio ao investimentos a respostas 
integradas de apoio social», e correspondentes tipologias dos eixos 
8 e 9 do Programa, o apoio a operações que visam aumentar a capa-
cidade instalada em respostas sociais nas áreas de crianças e jovens, 
população idosa, pessoas com deficiência, família e comunidade, cujo 
Regulamento Específico foi publicado pelo Despacho n.º 4749/2009, 
de 9 de fevereiro, alterado pelos despachos n.º 21927/2009, de 1 de 
outubro, n.º 5533/2012, de 24 de abril, n.º 6319/2013, de 15 de maio, e 
n.º 6050/2014, de 9 de maio.

Verificou -se a necessidade de alargar o prazo inicialmente previsto 
para a execução de alguns dos projetos cofinanciados e, consequente-
mente, de adotar um sistema de financiamento específico que permitisse 
cofinanciar todo o período necessário à realização da respetiva despesa, 
o qual foi instituído pelo Despacho n.º 2691/2013, de 19 de fevereiro.

Também este período acabou por se revelar insuficiente face aos cons-
trangimentos que as entidades beneficiárias enfrentam, o que justifica a 
presente alteração a esse mesmo sistema.

Face ao exposto e atendendo à prioridade que no atual contexto 
económico e social apresentam as políticas públicas de inclusão social 
visadas pelas operações em causa, determina -se, ao abrigo do n.º 11 do 
artigo 40.º do Decreto Regulamentar n.º 84 -A/2007, de 10 de dezembro, 
com as alterações que lhe foram introduzidas pelos Decretos Regulamen-
tares n.º 13/2008, 18 de junho, e n.º 4/2010, de 15 de outubro, a seguinte 
alteração ao Despacho n.º 2691/2013, de 19 de fevereiro:

Artigo 1.º
O n.º 2.º do Despacho n.º 2691/2013, de 19 de fevereiro, passa a ter 

a seguinte redação:
«1.º ― [...].
2.º ― Em resultado da aplicação do disposto no número anterior, 

a autoridade de gestão após confirmação das condições de conclu-
são do projeto fixará, caso a caso, o prazo de execução dos projetos 
abrangidos pelo número seguinte, o qual não pode ultrapassar em 
nenhuma circunstância a data de 30 de abril de 2015.

3.º ― [...].»

Artigo 2.º
As alterações introduzidas ao Despacho n.º 2691/2013, de 19 de 

fevereiro, produzem efeitos desde a data de entrada em vigor do des-
pacho que se altera.

12 de janeiro de 2015. — O Secretário de Estado do Desenvolvimento 
Regional, Manuel Castro Almeida. — O Secretário de Estado da Solida-
riedade e da Segurança Social, Agostinho Correia Branquinho.

208361228 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MUNICÍPIO DE MONDIM DE BASTO

Contrato n.º 12/2015

Adenda ao Contrato -Programa n.º 958/2006

(publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 149, de 3 de agosto)

Considerando que em 16 de junho de 2006, foi celebrado entre o 
então Instituto Português do Livro e das Bibliotecas e o Município de 
Mondim de Basto um Contrato -Programa, com vista à instalação da 
Biblioteca Municipal de Mondim de Basto, complementado por uma 
Adenda celebrada em 13 de maio de 2011 para prorrogação do seu 
prazo de vigência.

Considerando que existem ainda obrigações contratuais por cumprir 
nas componentes Estudos, Obra, Equipamento e Fundos documentais.

Considerando que, nos termos do n.º 1 da cláusula 19.ª daquele con-
trato, a Câmara Municipal de Mondim de Basto apresentou à então 
DGLB um Projeto de Tecnologias de Informação e Comunicação para 
a Biblioteca Municipal, que foi aprovado por esta Direção -Geral.

Importa celebrar uma Adenda para prorrogação do prazo de vigência 
do contrato em vigor de modo a dar continuidade ao projeto de coope-
ração técnica e financeira ainda em execução, no sentido da conclusão 
da instalação da Biblioteca Municipal, bem como no que concerne à 
sua informatização.

Nestes termos, entre:
A Direção -Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, abre-

viadamente designada por DGLAB, serviço central da administração 
direta do Estado, no âmbito da Presidência do Conselho de Ministros, 
pessoa coletiva n.º 600 084 892, com instalações no Edifício da Torre do 
Tombo, Alameda da Universidade, 1649 -010 Lisboa, representada pelo 
Diretor -Geral José Manuel Azevedo Cortês, com competência própria 
para o ato, na qualidade de 1.º outorgante; e

O Município de Mondim de Basto, pessoa coletiva n.º 506 967 107, 
com sede em Mondim de Basto representado pelo Presidente da Câmara 
Municipal Humberto da Costa Cerqueira, em exercício de funções 
desde 12 de outubro de 2013, com competência própria para o ato, na 
qualidade de 2.º outorgante;

É celebrada, nos termos do n.º 3 da cláusula 19.ª do contrato inicial, de 
boa -fé e reciprocamente aceite a presente Adenda ao Contrato -Programa, 
a qual se regerá pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto

A presente Adenda tem por objeto regulamentar as relações entre 
as partes que a subscrevem, relativamente à conclusão da instalação 
da Biblioteca Municipal de Mondim de Basto, nos termos da cláu-
sula 3.ª do Contrato -Programa celebrado em 16 de junho de 2006 e no 
que concerne à sua informatização nos termos do Projeto de Tecnologias 
de Informação e Comunicação aprovado pelo 1.º outorgante em 16 de 
janeiro de 2008.

Cláusula 2.ª
Execução

1 — A execução das componentes Estudos, Obra, Equipamento e 
Fundos Documentais, deverá cumprir o estabelecido na cláusula 18.ª, 
do Contrato -Programa celebrado em 16 de junho, de 2006.

2 — A execução do Projeto de Tecnologias de Informação e Comu-
nicação deverá cumprir as orientações estabelecidas no documento de 
Apoio à Elaboração de Projetos de Tecnologias de Informação e Comu-
nicação e respeitar o cronograma aprovado pelo 1.º outorgante.

3 — Qualquer alteração aos projetos iniciais, referidos nos números 
anteriores, quer em sede de execução física ou financeira, devidamente 
fundamentada, deve ser previamente submetida ao 1.º outorgante para 
aprovação expressa, ao qual é reconhecida igualmente a faculdade de 
acompanhar a sua execução.

4 — A não observância do estipulado nos números anteriores constitui 
incumprimento grave desta Adenda.

Cláusula 3.ª
Participação financeira

1 — O 1.º outorgante obriga -se a participar no financiamento da 
conclusão da instalação e informatização da Biblioteca de Mondim de 
Basto até ao montante correspondente a 50 % do custo total considerado 
elegível, excluindo o IVA.

2 — A participação financeira do 1.º outorgante é fixa e inalterável, 
exceto se o custo global do investimento for inferior ao previsto, caso 
em que a referida participação será reduzida proporcionalmente.

3 — São elegíveis as despesas de instalação relativas à conclusão da 
instalação da Biblioteca nas componentes Estudos, Obra, Equipamento, 
Fundos Documentais e informatização da mesma.

4 — A alteração dos encargos resultantes de altas de praça, revisões 
de preços, bem como a realização de trabalhos a mais e erros ou omis-
sões não são passíveis da participação do 1.º outorgante, devendo ser 
suportadas pelo 2.º outorgante.

5 — As despesas relativas à informatização, referidas no n.º 3, só são 
consideradas como elegíveis, pelo 1.º outorgante, quando realizadas 
após a data de aprovação do Projeto de Tecnologias de Informação e 
Comunicação pelo 1.º outorgante.

6 — O referido financiamento é suportado por verbas inscritas no 
PIDDAC, Capítulo 50, do Orçamento de Estado.
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Cláusula 4.ª
Custos totais

1 — Os custos totais da conclusão da instalação e informatização da 
Biblioteca de Mondim de Basto, considerados elegíveis pelo 1.º outor-
gante são € 510 490,00 (quinhentos e dez mil, quatrocentos e noventa 
euros), distribuídos pelas seguintes componentes:

a) Estudos — € 3 554,00 (três mil, quinhentos e cinquenta e quatro 
euros)

b) Obra — € 262 078,00 (duzentos e sessenta e dois mil e setenta e 
oito euros)

c) Equipamento — € 132 600,00 (cento e trinta e dois mil e seis-
centos euros)

d) Fundos Documentais — € 69 012,00 (sessenta e nove mil e doze 
euros)

e) Informática — € 43 246,00 (quarenta e três mil, duzentos e qua-
renta e seis euros)

2 — As transferências orçamentais do 1.º para o 2.º outorgante, num 
total de € 255 245,00 (duzentos e cinquenta e cinco mil, duzentos e 
quarenta e cinco euros), serão realizadas de acordo com a seguinte 
programação, após validação da despesa apresentada pelo 2.º outorgante 
até 30 de setembro do ano a que respeita:

a) Ano de 2014 — € 161 732,00 (cento e sessenta e um mil, setecentos 
e trinta e dois euros), correspondente a:

i) Estudos — € 1 777,00 (mil setecentos e setenta e sete euros)
ii) Obra — € 100 792,00 (cem mil, setecentos e noventa e dois euros)
iii) Equipamento — € 49 163,00 quarenta e nove mil, cento e sessenta 

e três euros)
iv) Fundos Documentais — € 0,00 (zero euros)
v) Informática — € 10 000,00 (dez mil euros)

b) Ano de 2015 — 64 298,00 (sessenta e quatro mil, duzentos e 
noventa e oito euros), correspondente a:

i) Estudos — € 0,00 (zero euros)
ii) Obra — € 30 247,00 (trinta mil, duzentos e quarenta e sete euros)
iii) Equipamento — € 17 137,00 (dezassete mil, cento e trinta e sete 

euros)
iv) Fundos Documentais — € 11 001,00 (onze mil, e um euros)
v) Informática — € 5 913,00 (cinco mil, novecentos e treze euros)

c) Ano de 2016 — € 29 215,00 (vinte e nove mil, duzentos e quinze 
euros), correspondente a:

i) Estudos — € 0,00 (zero euros)
ii) Obra — € 0,00 (zero euros)
iii) Equipamento — € 0,00 (zero euros)
iv) Fundos Documentais — € 23 505,00 (vinte e tês mil, quinhentos 

e cinco euros)
v) Informática — € 5 710,00 (cinco mil, setecentos e dez euros)

3 — Na eventualidade da verba referida no número anterior não 
ser total ou parcialmente executada no ano a que respeita, poderá ser 
transferida para o ano seguinte, desde que o 2.º outorgante o solicite, 
ao 1.º outorgante, até 15 de julho de cada ano.

4 — A falta de comunicação do disposto no número anterior implicará 
a perda das verbas referidas no n.º 3.

Cláusula 5.ª
Transferências entre componentes

O 2.º outorgante reconhece ao 1.º outorgante o direito de transferir 
verbas entre componentes, desde que devidamente justificadas e não 
ultrapassando, em caso algum, o limite da participação do 1.º outorgante 
em cada uma das componentes.

Cláusula 6.ª
Outras fontes de financiamento

1 — Sempre que o 2.º outorgante venha a receber de outras fontes de 
financiamento — públicas ou privadas, nacionais, comunitárias ou inter-
nacionais — verbas destinadas ao fim previsto na presente Adenda, deve, 
de imediato, comunicar formalmente esse facto ao 1.º outorgante.

2 — As verbas referidas no número anterior são obrigatoriamente 
consideradas para determinação da participação do 1.º outorgante.

3 — A falta de comunicação prevista no n.º 1 constitui incumprimento 
grave da Adenda.

Cláusula 7.ª
Propriedade dos recursos

1 — Os recursos a adquirir para execução do Projeto de Tecnologias 
de Informação e Comunicação, objeto da presente Adenda, ficam a 
constituir património do 2.º outorgante.

2 — O 2.º outorgante compromete -se a manter e atualizar a Biblioteca, 
no que respeita ao uso das tecnologias de informação e comunicação, 
assim como a desenvolver os respetivos serviços, acompanhando a 
evolução das orientações aplicáveis a esta realidade.

Cláusula 8.ª
Fiscalização

Para os efeitos do disposto na presente Adenda, o 2.º outorgante reco-
nhece ao 1.º outorgante o direito de acompanhar e fiscalizar a execução 
do Projeto de Tecnologias de Informação e Comunicação.

Cláusula 9.ª
Dever de vinculação aos fins

1 — Os recursos a adquirir devem ser exclusivamente destinados pelo 
2.º outorgante a serviços da biblioteca, não podendo ser utilizados para 
outros fins, mesmo que se trate de serviços do Município.

2 — A violação do disposto no número anterior constitui incumpri-
mento grave desta Adenda e confere ao 1.º outorgante o direito de exigir 
a devolução da comparticipação efetuada.

Cláusula 10.ª
Incumprimento

1 — Em caso de incumprimento por parte do 2.º outorgante das obri-
gações previstas nas cláusulas 2.ª n.º 1, n.º 2 e n.º 3, e 6.ª n.º 1, deve ser 
suspenso o financiamento do 1.º outorgante até regularização da situação 
em prazo a fixar por este.

2 — Em caso de incumprimento por parte do 2.º outorgante da obri-
gação prevista na cláusula 10.ª, n.º 1, confere ao 1.º outorgante o direito 
de exigir a devolução da comparticipação efetuada.

Cláusula 11.ª
Disposições finais

As restantes cláusulas do contrato celebrado em 16 de junho de 2006, 
mantêm -se inalteradas.

A cláusula 29.ª do contrato inicial passa a ter a seguinte redação:

«Cláusula 29.ª
Duração do contrato

O presente Contrato -Programa tem início em 16 de junho de 2006 
e caduca em 31 de dezembro de 2016.»

A presente Adenda produz efeitos a partir de 18 de novembro de 2014 
e caduca em 31 de dezembro de 2016.

A presente Adenda, constituída por 8 folhas, todas rubricadas, à ex-
ceção da última, que por ambos os outorgantes vai ser assinada foi 
elaborada em duplicado, valendo ambas como originais, sendo um 
exemplar para cada um dos outorgantes, e será publicada na 2.ª série 
do Diário da República.

18 de novembro de 2014. — O 1.º Outorgante, o Diretor -Geral, José 
Manuel de Azevedo Cortês. — O 2.º Outorgante, o Presidente da Câmara 
Municipal de Mondim de Basto, Humberto da Costa Cerqueira.

208361325 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MUNICÍPIO DE RIBEIRA DE PENA

Contrato n.º 13/2015

Adenda ao Contrato -Programa n.º 1183/2005

(publicado no Diário da República, 2.ª série,
n.º 100, de 24 de maio)

Considerando que em 16 de fevereiro de 2005, foi celebrado entre 
o então Instituto Português do Livro e das Bibliotecas e o Município 
de Ribeira de Pena um Contrato -Programa, com vista à instalação da 
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Biblioteca Municipal de Ribeira de Pena, complementado por uma 
Adenda celebrada em 30 de dezembro de 2009 para prorrogação do 
seu prazo de vigência.

Considerando que existem ainda obrigações contratuais por cumprir 
nas componentes Equipamento e Fundos Documentais.

Considerando que, nos termos do n.º 1 da cláusula 19.ª daquele con-
trato, a Câmara Municipal de Ribeira de Pena apresentou à então DGLB 
um Projeto de Tecnologias de Informação e Comunicação para a Biblio-
teca Municipal, que foi aprovado por esta Direção -Geral.

Importa celebrar uma Adenda para prorrogação do prazo de vigência 
do contrato em vigor de modo a dar continuidade ao projeto de coope-
ração técnica e financeira ainda em execução, no sentido da conclusão 
da instalação da Biblioteca Municipal, bem como no que concerne à 
sua informatização.

Nestes termos, entre:
A Direção -Geral do Livro, dos Arquivos e das Bibliotecas, abre-

viadamente designada por DGLAB, serviço central da administração 
direta do Estado, no âmbito da Presidência do Conselho de Ministros, 
pessoa coletiva n.º 600 084 892, com instalações no Edifício da Torre do 
Tombo, Alameda da Universidade, 1649 -010 Lisboa, representada pelo 
Diretor -Geral José Manuel Azevedo Cortês, com competência própria 
para o ato, na qualidade de 1.º Outorgante; e

O Município de Ribeira de Pena, pessoa coletiva n.º 506 818 098, 
com sede em Ribeira de Pena representado pelo Presidente da Câmara 
Municipal Rui Vaz Alves, em exercício de funções desde 19 de ou-
tubro de 2013, com competência própria para o ato, na qualidade de 
2.º Outorgante;

É celebrada, nos termos do n.º 3 da cláusula 19.ª do contrato inicial, de 
boa -fé e reciprocamente aceite a presente Adenda ao Contrato -Programa, 
a qual se regerá pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
(Objeto)

1 — A presente Adenda tem por objeto regulamentar as relações entre 
as partes que a subscrevem, relativamente à conclusão da instalação da 
Biblioteca Municipal de Ribeira de Pena, nos termos da cláusula 3.ª do 
Contrato -Programa celebrado em 16 de fevereiro de 2005 e no que 
concerne à sua informatização nos termos do Projeto de Tecnologias 
de Informação e Comunicação aprovado pelo 1.º Outorgante em 17 de 
agosto de 2007.

Cláusula 2.ª
(Execução)

1 — A execução das componentes Equipamento e Fundos Docu-
mentais, deverá cumprir o estabelecido na cláusula 18.ª, do Contrato-
-Programa celebrado em 16, de fevereiro, de 2005.

2 — A execução do Projeto de Tecnologias de Informação e Comu-
nicação deverá cumprir as orientações estabelecidas no documento de 
Apoio à Elaboração de Projetos de Tecnologias de Informação e Comu-
nicação e respeitar o cronograma aprovado pelo 1.º Outorgante.

3 — Qualquer alteração aos projetos iniciais, referidos nos números 
anteriores, quer em sede de execução física ou financeira, devidamente 
fundamentada, deve ser previamente submetida ao 1.º Outorgante para 
aprovação expressa, ao qual é reconhecida igualmente a faculdade de 
acompanhar a sua execução.

4 — A não observância do estipulado nos números anteriores constitui 
incumprimento grave desta Adenda.

Cláusula 3.ª
(Participação financeira)

1 — O 1.º Outorgante obriga -se a participar no financiamento da 
conclusão da instalação e informatização da Biblioteca de Ribeira de 
Pena até ao montante correspondente a 50 % do custo total considerado 
elegível, excluindo o IVA.

2 — A participação financeira do 1.º Outorgante é fixa e inalterável, 
exceto se o custo global do investimento for inferior ao previsto, caso 
em que a referida participação será reduzida proporcionalmente.

3 — São elegíveis as despesas de instalação relativas à conclusão 
da instalação da Biblioteca nas componentes Equipamento, Fundos 
Documentais e informatização da mesma.

4 — As despesas relativas à informatização, referidas no n.º 3, só são 
consideradas como elegíveis, pelo 1.º Outorgante, quando realizadas 
após a data de aprovação do Projeto de Tecnologias de Informação e 
Comunicação pelo 1.º Outorgante.

5 — O referido financiamento é suportado por verbas inscritas no 
PIDDAC, Capítulo 50, do Orçamento de Estado.

Cláusula 4.ª
(Custos totais)

1 — Os custos totais da conclusão da instalação e informatização da 
Biblioteca de Ribeira de Pena, considerados elegíveis pelo 1.º Outorgante 
são € 181 444,00 (cento e oitenta e um mil, quatrocentos e quarenta e 
quatro euros), distribuídos pelas seguintes componentes:

Equipamento — € 53 242,00 (cinquenta e três mil, duzentos e qua-
renta e dois euros)

Fundos Documentais — € 51 288,00 (cinquenta e um mil, duzentos 
e oitenta e oito euros)

Informática — € 76 914,00 (setenta e seis mil, novecentos e catorze 
euros)

2 — As transferências orçamentais do 1.º para o 2.º Outorgante, num 
total de € 90 722,00 (noventa mil, setecentos e vinte e dois euros), serão 
realizadas de acordo com a seguinte programação, após validação da 
despesa apresentada pelo 2.º Outorgante até 30 de setembro do ano a 
que respeita:

a) Ano de 2014 — € 11 482,00 (onze mil, quatrocentos e oitenta e 
dois euros), correspondente a:

Equipamento — € 0,00 (zero euros)
Fundos Documentais — € 1 857,00 (mil, oitocentos e cinquenta e 

sete euros)
Informática — € 9 625,00 (nove mil, seiscentos e vinte e cinco euros)

b) Ano de 2015 — 19 448,00 (dezanove mil, quatrocentos e quarenta 
e oito euros), correspondente a:

Equipamento — € 6 124,00 (seis mil, cento e vinte e quatro euros)
Fundos Documentais — € 7 257,00 (sete mil, duzentos e cinquenta 

e sete euros)
Informática — € 6 067,00 (seis mil e sessenta e sete euros)

c) Ano de 2016 — € 59 792,00 (cinquenta e nove mil, setecentos e 
noventa e dois mil euros), correspondente a:

Equipamento — € 20 497,00 (vinte mil, quatrocentos e noventa e 
sete euros)

Fundos Documentais — € 16 530,00 (dezasseis mil, quinhentos e 
trinta euros)

Informática — € 22 765,00 (vinte e dois mil, setecentos e sessenta 
e cinco euros)

3 — Na eventualidade da verba referida no número anterior não 
ser total ou parcialmente executada no ano a que respeita, poderá ser 
transferida para o ano seguinte, desde que o 2.º Outorgante o solicite, 
ao 1.º Outorgante, até 15 de julho de cada ano.

4 — A falta de comunicação do disposto no número anterior implicará 
a perda das verbas referidas no n.º 3.

Cláusula 5ª
(Transferências entre componentes)

O 2.º Outorgante reconhece ao 1.º Outorgante o direito de transferir 
verbas entre componentes, desde que devidamente justificadas e não 
ultrapassando, em caso algum, o limite da participação do 1.º Outorgante 
em cada uma das componentes.

Cláusula 6ª
(Outras fontes de financiamento)

1 — Sempre que o 2.º Outorgante venha a receber de outras fontes de 
financiamento — públicas ou privadas, nacionais, comunitárias ou inter-
nacionais — verbas destinadas ao fim previsto na presente Adenda, deve, 
de imediato, comunicar formalmente esse facto ao 1.º Outorgante.

2 — As verbas referidas no número anterior são obrigatoriamente 
consideradas para determinação da participação do 1.º Outorgante.

3 — A falta de comunicação prevista no n.º 1 constitui incumprimento 
grave da Adenda.

Cláusula 7.ª
(Propriedade dos recursos)

1 — Os recursos a adquirir para execução do Projeto de Tecnologias 
de Informação e Comunicação, objeto da presente Adenda, ficam a 
constituir património do 2.º Outorgante.

2 — O 2.º Outorgante compromete -se a manter e atualizar a Biblio-
teca, no que respeita ao uso das tecnologias de informação e comunica-
ção, assim como a desenvolver os respetivos serviços, acompanhando 
a evolução das orientações aplicáveis a esta realidade.
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Cláusula 8.ª
(Fiscalização)

Para os efeitos do disposto na presente Adenda, o 2.º Outorgante reco-
nhece ao 1.º Outorgante o direito de acompanhar e fiscalizar a execução 
do Projeto de Tecnologias de Informação e Comunicação.

Cláusula 9.ª
(Dever de vinculação aos fins)

1 — Os recursos a adquirir devem ser exclusivamente destinados pelo 
2.º Outorgante a serviços da biblioteca, não podendo ser utilizados para 
outros fins, mesmo que se trate de serviços do Município.

2 — A violação do disposto no número anterior constitui incumpri-
mento grave desta Adenda e confere ao 1.º Outorgante o direito de exigir 
a devolução da comparticipação efetuada.

Cláusula 10.ª
(Incumprimento)

1 — Em caso de incumprimento por parte do 2.º Outorgante das 
obrigações previstas nas cláusulas 2.ª n.º 1, n.º 2 e n.º 3, e 6.ª n.º 1, deve 
ser suspenso o financiamento do 1.º Outorgante até regularização da 
situação em prazo a fixar por este.

2 — Em caso de incumprimento por parte do 2.º Outorgante da obri-
gação prevista na cláusula 10.ª, n.º 1, confere ao 1.º Outorgante o direito 
de exigir a devolução da comparticipação efetuada.

Cláusula 11.ª
(Disposições finais)

As restantes cláusulas do contrato celebrado em 16 de fevereiro de 
2005, mantêm -se inalteradas.

A cláusula 29.ª do contrato inicial passa a ter a seguinte redação:

«Cláusula 29.ª
(Duração do contrato)

O presente Contrato -Programa tem início em 16 de fevereiro de 
2005 e caduca em 31 de dezembro de 2016.»

A presente Adenda entra em vigor em 27 de junho de 2014 e caduca 
em 31 de dezembro de 2016.

A presente Adenda, constituída por 7 folhas, todas rubricadas, à ex-
ceção da última, que por ambos os Outorgantes vai ser assinada foi 
elaborada em duplicado, valendo ambas como originais, sendo um 
exemplar para cada um dos Outorgantes, e será publicada na 2.ª série 
do Diário da República.

Lisboa, 27 de junho de 2014.
27 de junho de 2014. — O 1.º Outorgante, Diretor -Geral José Ma-

nuel de Azevedo Cortês. — O 2.º Outorgante, Presidente da Câmara 
Municipal de Ribeira de Pena Rui Vaz Alves.

208360556 

 MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 765/2015
1 — Nos termos do n.º 1 do artigo 4.º do Estatuto dos Militares 

em ações de Cooperação Técnico -Militar concretizadas em território 
estran geiro, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 238/96, de 13 de dezembro, 
nomeio o 19371784 Tenente -coronel José Manuel Carvalho das Dores 
Moreira, por um período de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, 
com início em 18 de janeiro de 2015, para desempenhar as funções de 
Diretor Técnico do Projeto 2 — Centro de Instrução Militar, inscrito 
no Programa -Quadro de Cooperação Técnico -Militar com a República 
Democrática de Timor -Leste.

2 — De acordo com o n.º 5 da Portaria n.º 87/99 (2.ª série), de 30 de 
dezembro de 1998, publicada no Diário da República — 2.ª série de 
28 de janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções em 
país da classe C.

8 de janeiro de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208361893 

 Portaria n.º 72/2015
Louvo o Major -General Manuel de Matos Gravilha Chambel pela 

forma empenhada, competente e exemplar, como exerceu as funções de 
Subdiretor e, desde novembro de 2011, de Diretor -geral da Direção -Geral 
de Armamento e Infraestruturas de Defesa (DGAIED).

Possuidor de elevados conhecimentos técnicos e de uma vasta expe-
riência na área de engenharia, o Major -General Gravilha Chambel colo-
cou todo o seu empenho nos Programas de Reequipamento das Forças 
Armadas em curso, designadamente na execução dos contratos das 
fragatas M para a Marinha, e nos contratos dos helicópteros EH -101 e 
dos aviões de transporte tático C -295 para a Força Aérea. A sua dedi-
cação e excelente coordenação, num momento de grande exigência 
financeira, foram decisivas na resolução dos contratos de aquisição das 
viaturas blindadas de rodas (VBR) para o Exército e para a Marinha e 
dos helicópteros NH90, relativamente aos quais teve uma intervenção 
determinante na defesa e salvaguarda dos interesses do Estado. É igual-
mente de sublinhar a muito eficaz atuação nos projetos de desmilitari-
zação entretanto executados, nos projetos de alienação dos aviões F -16 
e C -212 -300, no projeto do Global Maritime Distress Safety System 
(GMDSS) — subsistema NAVTEX e no projeto BRASS.

Sob a direção do Major -General Gravilha Chambel, a DGAIED, como 
entidade coordenadora do MDN para as ações de conceção, execução e 
manutenção de infraestruturas, desenvolveu um trabalho preponderante 
na elaboração do Programa Preliminar e Caderno de Encargos para o 
projeto de instalação da Escola de Comunicações e Sistemas de Informa-
ção NATO em Oeiras, no projeto e obra de recuperação e adaptação para 
novas funções de parte do Palácio de Bensaúde, assim como diversos 
projetos no âmbito do HFAR, nomeadamente a construção do edifício 
do Centro de Medicina Subaquática e Hiperbárica.

No desempenho das suas funções, o Major -General Gravilha Chambel 
evidenciou uma dimensão profissional, feita de uma visão pragmática 
dos resultados a alcançar, de uma vasta e multifacetada experiência e 
de uma sólida formação profissional, que associou ao processo de edi-
ficação e sustentação de capacidades militares materializados na Lei de 
Programação Militar (LPM), tendo igualmente desenvolvido uma ação 
relevante na preparação e elaboração da nova LPM e da nova Lei de 
Programação de Infraestruturas Militares (LPIM).

Também no âmbito da Investigação e Desenvolvimento (I&D) de 
Defesa a DGAIED, sob coordenação do Major -General Gravilha Cham-
bel, contribuiu de forma muito eficaz e objetiva para a execução da 
política do MDN para esta área, tendo despoletado a participação em 
importantes projetos de I&D, nomeadamente, no âmbito da Agência 
Europeia de Defesa (EDA).

No que se refere à representatividade externa do MDN no âmbito 
da UE e da NATO, respetivamente na EDA e na National Armaments 
Directors Conference (CNAD), a DGAIED contribuiu, de forma eficaz, 
para uma melhor articulação da estrutura de representatividade naquelas 
organizações, permitindo assim tornar mais afirmativa a posição nacional 
no concerto daquela participação e retirar maiores dividendos do esforço 
da participação institucional.

Na prossecução daqueles objetivos, o Major -General Gravilha Cham-
bel sempre atuou de modo muito hábil e determinado na coordenação 
de equipas multidisciplinares, a que associou uma exigente e rigorosa 
capacidade negocial, tendo em vista a obtenção das melhores e mais 
ajustadas soluções técnicas.

Ainda no âmbito das suas funções, o Major -General Gravilha Chambel 
empenhou -se profundamente na obtenção e aprofundamento de novas fun-
cionalidades e inovadores métodos de gestão, bem como na melhoria das 
condições de funcionamento dos serviços, tendo como corolário um elevado 
grau de eficiência na gestão dos recursos humanos, financeiros, materiais e 
patrimoniais, demonstrando naturais capacidades de gestão e de liderança 
que em muito contribuíram para a consecução dos objetivos definidos.

Atento quanto precede, é com muito agrado que manifesto o meu público 
reconhecimento pela excelência dos serviços prestados pelo Major -General 
Manuel de Matos Gravilha Chambel à Direção -Geral de Armamento e 
Infraestruturas de Defesa, com lealdade, brio, notável sentido do dever, 
elevada competência e extraordinário desempenho, contribuindo signifi-
cativamente para a eficiência, prestígio e cumprimento da missão do Mi-
nistério da Defesa Nacional, considerando que os serviços por si prestados 
devem ser considerados extraordinários, muito relevantes e distintíssimos.

Assim, nos termos da competência que me é conferida pelo n.º 1 do 
artigo 34.º, atento o disposto nos artigos 13.º e 14.º, do Regulamento da 
Medalha Militar e das Medalhas Comemorativas das Forças Armadas 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, concedo a 
medalha de Serviços Distintos — grau Ouro ao Major -General Manuel 
de Matos Gravilha Chambel, porquanto considero que da sua ação re-
sultou honra e lustre para as Forças Armadas e para a Defesa Nacional.

8 de janeiro de 2015. — O Ministro da Defesa Nacional, José Pedro 
Correia de Aguiar -Branco.

208361877 
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 ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General 
das Forças Armadas

Despacho n.º 766/2015
O Chefe do Estado-Maior-General das Forças Armadas, nos termos 

dos artigos 13.º, 16.º e 34.º do Regulamento da Medalha Militar e das 
Medalhas Comemorativas das Forças Armadas, aprovado pelo De-
creto-Lei n.º 316/2002, de 27 de dezembro, condecora com a Medalha 
Militar de Serviços Distintos, Grau Prata, o Tenente-coronel de Artilharia 
(03452087) Hélder António da Silva Perdigão.

13 de outubro de 2014. — O Chefe do Estado-Maior-General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208360094 

 Louvor n.º 55/2015
Louvo o Tenente -coronel de Artilharia, NIM 03452087, Hélder An-

tónio da Silva Perdigão, pela forma altamente honrosa e brilhante como 
desempenhou as funções de Chefe da Secção de Intelligence Targeting 
(INTEL Targeting Cell Chief) na Repartição de Informações da Divisão 
de Operações do Quartel -General do Corpo de Exército de Reação Rá-
pida da NATO sedeado em Valência, Espanha (HQ NRDC -ESP), entre 
03 de setembro de 2011 e 02 de setembro de 2014.

Oficial com uma grande cultura militar e capacidade para o desem-
penho de funções de carácter multinacional, rapidamente se integrou 
na complexa área das informações militares, assumindo com grande 
profissionalismo a chefia da sua secção, bem como as suas principais 
tarefas, de que se destacam: a identificação e disponibilização de infor-
mação (intelligence) sobre objetivos potenciais em apoio do processo 
de targeting; a submissão dos produtos da sua seção ao Joint Targeting 
Working Board/Joint Targeting Working Group; a participação nas ati-
vidades de battle damage assessment; o apoio à gestão das bases de 
dados de objetivos e a direção ao seu nível do processo de elaboração 
de listas de objetivos; a representação da Repartição de Informações em 
reuniões onde se debatem assuntos de targeting.

Empenhou -se na certificação como quartel -general conjunto do HQ 
NRDC -ESP, um processo em que o Tenente -coronel Silva Perdigão 
se destacou de forma altamente positiva, formulando sugestões e pro-
movendo um debate que, através de diversos artigos da sua autoria, 
teve acolhimento em publicações militares nacionais e estrangeiras. 
Participou em vários seminários e conferências, destacando -se: no HQ 
NRDC -Grécia em Thessaloniki (Targeting in New Operational Environ-
ment); na Escola Prática de Artilharia em Vendas Novas (Comprehensive 
Targeting); no Quartel -General da Divisão Ligeira Espanhola em Madrid 
(Targeting in COIN Operations); e na ACO Targeting Conference de 
2013 em Ramstein, Alemanha, como Subject Matter Expert. Durante o 
período em apreço teve os seus artigos, entre os quais um artigo intitu-
lado “New Challenges of Targeting” que teve audiência na comunidade 
de targeting da NATO, serem publicados na Revista de Artilharia e na 
revista do Exército espanhol.

A energia, espírito de missão e iniciativa foram reconhecidas e formal-
mente elogiadas nos diversos exercícios em que participou: o exercício 
UNIFIED ENDEAVOR, no qual exerceu as funções de Network Effects 
Cell Chief; o exercício MAESTRAZGO, como Chefe do SITCEN no 
EXCON; os exercícios da série REDEO em 2012 e 2013 como HICON 
INTEL Chief; o exercício HIREX 2013 como Chefe do Targeting; o 
trial UNIFIED VISION 14, na Noruega, relacionado com os requisitos 
operacionais que a capacidade Joint Intelligence, Surveillance and Re-
connaissance deve possuir na NATO no início do período de stand -by 
da NRF16; e o exercício TRIDENT JAGUAR 14, cuja fase de execução 
implicou a projeção para a ilha de Menorca do HQ NRDC -ESP.

Face ao anteriormente exposto, é de toda a justiça reconhecer pu-
blicamente as excecionais qualidades e virtudes militares e pessoais 
que creditam o Tenente -coronel Silva Perdigão como sendo um Militar 
de elevada craveira, que pautou sempre a sua atuação pela afirmação 
constante de elevados dotes de caráter, em que se relevam a lealdade, o 
espírito de sacrifício, a abnegação e a coragem física e moral, devendo, 
por isso, os serviços por si prestados, serem considerados extraordiná-
rios, relevantes e distintos, de que resultou honra e lustre para as Forças 
Armadas e para Portugal.

13 de outubro de 2014. — O Chefe do Estado -Maior -General das 
Forças Armadas, Artur Pina Monteiro, General.

208360134 

 EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Despacho n.º 767/2015

Subdelegação de Competências no Comandante do Regimento
de Transmissões

1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo n.º 2 do 
Despacho n.º 11618/2014, de 19 de agosto de 2014, do Comandante das 
Forças Terrestres, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 179 
de 17 de setembro de 2014, subdelego no Comandante do Regimento 
de Transmissões, Coronel de Transmissões, Carlos Jorge de Oliveira 
Ribeiro, com o NIM 08105285, a competência para:

a) Autorizar e realizar despesas com a locação e aquisição de bens 
e serviços e com empreitadas de obras públicas, até ao limite de 
25.000€.

b) Autorizar a arrecadação de receitas provenientes da prestação de 
serviços ou cedência ou alienação de bens.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 14 de outubro de 
2014, ficando por este meio ratificados todos os atos entretanto praticados 
pelo Comandante do Regimento de Transmissões, que se incluam no 
âmbito da presente subdelegação de competências.

08 de janeiro de 2015. — O Diretor de Comunicações e Sistemas de 
Informação, José Filipe da Silva Arnaut Moreira, Major -General.

208362492 

 MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.º 830/2015
Em execução do Acórdão do Tribunal Central Administrativo do 

Sul de 06/12/2012 (processo n.º 05539/09) e na sequência do aviso 
n.º 5727/2014 publicado na 2.ª serie n.º 87 de 7/05, analisadas que foram 
as manifestações de vontade apresentadas pelos interessados com legiti-
midade pelo ganho de causa no processo que correu termos no TCA Sul, 
considerando as sentenças proferidas em sede de execução pelo TAF de 
Sintra (procs 1757/06.0BELSB -A/B/E/), ficam por este meio notificados 
todos os interessados que irá ser dado ao período experimental decorrente 
do aviso n.º 11001 -A/2003 concurso interno para especialista superior, 
agora técnico superior, dos candidatos abaixo elencados constantes 
da lista de classificação final homologada em 14/03/2005, divulgada 
conforme aviso n.o 3161 -A/2005 de 24/03/2005:

1 — Helena Cristina Fonseca Duarte Rodrigues Barbosa dos Santos 
(posição 2.º)

2 — Célia Maria Pombo Fernandes da Silva Peres (posição 5.º)
3 — Susana Maria Martins Costa dos Santos Viseu Faria (posição 

13.º)
4 — Elsa Maria Farias Ferreiro (posição 15.º)
5 — Luis Filipe Marques Brandão (posição 16.º)
6 — Cristina Mariana Penedo Matias (posição 20.º)
7 — Jorge Bruno da Silva Barbosa Gaspar (posição 21.º)
8 — Filomena Maria Dias Cabanas Gaspar (posição 23.º)
9 — Paulo Jorge Batista da Silva Dias (posição 24.º)
10 — Ana Paula Antunes Garcia (posição 30.º)
11 — Isabel Maria Lopes Pedro Teixeira Mata (posição 33.º)
12 — Bruno Miguel Gonçalves Mendes (posição 34.º)

Oportunamente os candidatos identificados serão notificados da data 
do início do período experimental e da unidade orgânica do SEF onde 
o mesmo decorrerá, para os efeitos previsto na LTFP Lei n.º 35/2014 
de 20/06.

O presente aviso anula e substitui o aviso n.º 56/2015 publicado no 
DR 2.ª série n.º 3 de 6 de janeiro de 2015.

12 de janeiro de 2015. — O Coordenador do Gabinete de Recursos 
Humanos, António José dos Santos Carvalho.

208362979 
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 Aviso n.º 831/2015
Em execução do Acórdão do Tribunal Central Administrativo Sul de 

06/12/2012 (processo n.º 05539/09) ena sequência do aviso n.º 5727/2014 
publicado na 2.ª serie n.º 87 de 7/05, analisadas que foram as manifesta-
ções de vontade apresentadas pelos interessados com legitimidade pelo 
ganho de causa no processo que correu termos no TCA Sul, conside-
rando as sentenças proferidas em sede de execução pelo TAF de Sintra 
(procs 1757/06.0BELSB -A/B/E/), ficam por este meio notificados todos 
os interessados que irá ser dado início ao período experimental decorrente 
do aviso n.º 11001 -B/2003 concurso interno para especialista adjunto, 
agora assistente técnico, dos candidatos abaixo elencados constantes 
da lista de classificação final homologada em 14/03/2005, divulgada 
conforme aviso n.º 3161 -B/2005 de 24/03/2005:

1 — Maria Dulce Neto Domingues (posição 7.º)
2 — Célia Maria Lopes Varela Castelo Lopes (posição 13.º)
3 — Helena Maria Barbosa Martins (posição 16.º)
4 — Alice Maria Moreira Lima (posição 19.º)
5 — Patrícia Augusto Silva Leitão (posição 22.º)
6 — Helena Isabel Tomás Fragata Mendes (posição 23.º)
7 — Maria Albertina Maurício Tordo Dias (posição 33.º)
8 — Rosa Maria Vargas Guerreiro de Oliveira (posição 37.º)
9 — Paula Isabel Rebelo Correia (posição 40.º)
10 — Maria de Lurdes Paiva Lobato (posição 48.º)
11 — Sónia Maria Lima Lopes (posição 54.º)
12 — Duarte Nuno Rodrigues Nunes Pereira (posição 55.º)
13 — Maria Ângela Vieira Mascarenhas (posição 64.º)
14 — Cláudia Susana Pereira Sousa (posição 68.º)
15 — Paula Alexandra Costa Serrano (posição 70.º)
16 — Sandra Isabel Guerreiro Ramos (posição 85.º)
17 — Sandra de Fátima da Silva Semedo Garcia Leonardo (posi-

ção 86.º)
18 — Cátia Zenaide Marques Quaresma Pinguinha (posição 88.º)
19 — Sílvia Cristina de Oliveira Dias (posição 91.º)
20 — Vera Maria Perry da Câmara Borges (posição 94.º)
21 — Ana Paula Teixeira Soares (posição 103.º)
22 — Maria Luísa Marques da Silva Saraiva Coelho (posi-

ção 105.º)
23 — Custódio José Rodrigues Guimarães Fernandes (posi-

ção 108.º)
24 — Dina Teresa Gomes Louro Lira Cruz (posição 110.º)
25 — Maria de Fátima Pires Pereira Gonçalves (posição 123.º)
26 — Sónia Cristina Correia Cardoso Barradas (posição 124.º)
27 — Carla Maria Marques Carvalho Francisco (posição 133.º)
28 — Maria Gabriela Guerra Flor (posição 138.º)
29 — Daniel Alexandre Nunes Duarte (posição 167.º)
30 — Ana Filipa Martins dos Santos Andorinha Gameiro (posi-

ção 169.º)
31 — Cristina Isabel Marques Fernandes Monsanto (posição 195.º)
32 — Carla Sofia da Cruz Lonha (posição 214.º)
33 — Suzana Linhares Pinto Courelas (posição 220.º)
34 — Sílvia da Conceição Costa Cavaco (posição 228.º)

Oportunamente os candidatos identificados serão notificados da data 
do início do período experimental e da unidade orgânica do SEF onde 
o mesmo decorrerá, para os efeitos previsto na LTFP Lei n.º 35/2014 
de 20/06.

O presente aviso anula e substitui o aviso n.º 56/2015 publicado no 
DR 2.ª série n.º 3 de 6 de janeiro de 2015.

12 de janeiro de 2015. — O Coordenador do Gabinete de Recursos 
Humanos, António José dos Santos Carvalho.

208362832 

 MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direção-Geral da Administração da Justiça

Aviso (extrato) n.º 832/2015
Por despacho de 21 de novembro de 2014 de S. Ex.ª a Ministra da 

Justiça, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 
de abril, foi renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, concedida à 
escrivã de direito Maria Celeste Filipe Marques Casaca, com efeitos a 
partir de 16 de setembro de 2014.

17 de dezembro de 2014. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gon-
çalves.

208363529 

 Aviso (extrato) n.º 833/2015
Por despacho de 26 de novembro de 2014 de S. Ex.ª a Ministra da 

Justiça, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 
de abril, foi renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, concedida 
ao escrivão de direito Acácio Coelho, com efeitos a partir de 1 de no-
vembro de 2014.

17 de dezembro de 2014. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gon-
çalves.

208363561 

 Aviso (extrato) n.º 834/2015
Por despacho de 26 de novembro de 2014 de S. Ex.ª a Ministra da 

Justiça, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 13 de 
abril, foi renovada a licença especial para o exercício de funções tran-
sitórias na Região Administrativa Especial de Macau, concedida ao 
escrivão de direito Aníbal Manuel Gonçalves, com efeitos a partir de 1 de 
novembro de 2014.

17 de dezembro de 2014. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gon-
çalves.

208363601 

 Aviso (extrato) n.º 835/2015
Por despacho de 21 de novembro de 2014 de S. Ex.ª a Ministra 

da Justiça, nos termos do artigo 1.º do Decreto -Lei n.º 89 -G/98, de 
13 de abril, foi renovada a licença especial para o exercício de funções 
transitórias na Região Administrativa Especial de Macau, concedida à 
técnica de justiça adjunta Maria Manuela Barata Gonçalves Gorgueira, 
com efeitos a partir de 1 de agosto de 2014.

17 de dezembro de 2014. — O Diretor -Geral, Pedro de Lima Gon-
çalves.

208363448 

 Direção-Geral de Reinserção e Serviços Prisionais

Aviso n.º 836/2015

Cessação de procedimento concursal para Assistente 
de Psiquiatria (Referência 46/AP/2014)

Para os devidos efeitos, torna -se público que, por meu despacho de 
21 de outubro de 2014, o procedimento concursal comum para preenchi-
mento de dois postos de trabalho de Assistente de Psiquiatria da carreira 
especial médica — área hospitalar — para o Hospital Prisional de S. João 
de Deus, Caxias, aberto pelo Aviso n.º 8712/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 145, de 30 de julho de 2014 (Referência 
46/AP/2014), cessa por inexistência de candidatos à sua prossecução, 
nos termos do disposto no disposto na alínea a) do n.º 1 da Portaria 
n.º 207/2011, de 24 de maio.

23 de outubro de 2014. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
208363512 

 Aviso (extrato) n.º 837/2015
Conforme o disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, faz -se pública a caducidade do vínculo 
de emprego público com esta direção -geral do técnico profissional de 
reinserção social Milton André Sarmento Fernandes Melo, por força do 
disposto no n.º 3 do artigo 243.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, por 
ter optado pelo regime de contrato individual de trabalho com a Autori-
dade da Concorrência, nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 125/2014, de 18 de agosto, com efeitos a partir do dia 
1 de dezembro de 2014.

5 de janeiro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
208363504 

 Aviso n.º 838/2015
1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 35.º, conjugado com a alínea b) do 

n.º 2 do artigo 34.º, ambos do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, 
ficam notificados para a realização da prova escrita de conhecimentos 
os candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para o pre-
enchimento de vinte e oito postos de trabalho da categoria de técnico 
profissional de reinserção social de 2.ª classe, da carreira de técnico pro-
fissional de reinserção social aberto pelo aviso n.º 8999/2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 149, de 5 de agosto.
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2 — A prova terá lugar no dia 31 de janeiro de 2015 (sábado), com 
início às 15 horas, nas instalações da Faculdade de Direito da Universi-
dade de Lisboa, sitas na Alameda da Universidade, Cidade Universitária 
1649 -014 Lisboa, sendo os candidatos distribuídos como segue:

Anfiteatro 1:
Abdulai Fati
Ada Catarina da Silva Ferreira
Adalberto de Jesus Gomes Rodrigues
Adelino António Meira Fernandes Martins
Adilson Emanuel Vieira Varela Monteiro
Adjerk Goold do Espírito Santo
Adriana Duarte Camilo
Adriana Filipa Fernandes Félix Sêco
Ágata Susana Galapes dos Santos Brito
Alarakia Hassanali
Alda Liliana Rosário Nunes Ribeiro
Alda Maria da Costa Pinheiro
Alexandra Carla Fernandes Pitarma
Alexandra da Silva Cristóvão
Alexandra Filipa de Lemos Jácome
Alexandra Micaela Martins Lopes
Alexandra Sofia Campos Granadas
Alexandra Sofia dos Santos Fernandes
Alexandre Topete Hipólito Pereira
Alexandrina da Silva Reis
Alice Yaniris Simão Morais
Ana Alexandra Teixeira Ribeiro
Ana Carina da Costa Teixeira
Ana Carla Morais Sarmento Teixeira Tavares
Ana Carla Patrício de Barros
Ana Catarina Aleixo Nunes
Ana Catarina Botelho Antunes
Ana Catarina da Rocha Couto
Ana Catarina de Jesus dos Santos Botas Lopes
Ana Catarina Lima Pereira Pedroso
Ana Catarina Martins Salgueiral de Morais
Ana Catarina Mendes Teixeira
Ana Catarina Morais da Silva Ferreira
Ana Catarina Pereira Gonçalves
Ana Catarina Ramos Paiva
Ana Catarina Sousa Costa
Ana Cláudia da Costa Mota
Ana Cláudia Dias Barros
Ana Cláudia Marques Pinto
Ana Cláudia Martins Ribeiro
Ana Cláudia Mendes Ribeiro de Almeida Candeias
Ana Cristina Almada Veríssimo
Ana Cristina da Silva Santos Faria
Ana Cristina de Jesus Rodeia
Ana Cristina Goinhas dos Ramos Mestre
Ana Cristina Leong da Silva
Ana Cristina Nogueira Faria
Ana da Conceição Fontes Ferreira Monteiro
Ana Daniela Domingues Correia
Ana de Fátima Teixeira Pinto
Ana dos Santos Rodrigues
Ana Ferreira Barbosa
Ana Filipa Barbeito Sousa
Ana Filipa Barbosa Marques
Ana Filipa da Cunha Bela
Ana Filipa Diniz Cardoso
Ana Filipa Ferreira da Silva
Ana Filipa Gomes dos Reis
Ana Filipa Vieira Felício
Ana Gabriela Martinho Inácio
Ana Isabel Cabral Mansinho
Ana Isabel da Silva Castelo Branco
Ana Isabel da Silva Ribeiro
Ana Isabel de Sousa Leite
Ana Isabel Lopes Soares
Ana Isabel Oliveira Novais
Ana Isabel Pinto Rosa
Ana Isabel Ribeiro Mesquita
Ana Lúcia Correia Lamarão Carona
Ana Luís Medeiros de Azevedo
Ana Luísa Chaves dos Santos
Ana Luísa de Carvalho Pereira
Ana Luísa dos Santos Loureiro Barbosa
Ana Margarida Barata Salgueiro Pires Teixeira
Ana Margarida Cruz Medeiros

Ana Margarida dos Santos Rodrigues Ramos
Ana Margarida Esteves Guerreiro
Ana Margarida Gonçalves Milheiro
Ana Maria de Jesus Paiga
Ana Maria dos Santos Godinho
Ana Maria Fernandes Teixeira
Ana Patrícia da Silva Reis
Ana Patrícia Pires Rocha
Ana Patrícia Vagos Mateus
Ana Paula Domingues Lampreia Pratas
Ana Paula dos Santos Monteiro Luís Catarino
Ana Paula Tavares Realista Bernardino
Ana Pinto Dias
Ana Rafaela Alves Ferreira
Ana Raquel Castanheiro Vau
Ana Raquel de Brito Pascoal Miranda
Ana Raquel Justino Gonçalves
Ana Raquel Pereira de Barros
Ana Raquel Rodrigues Ouro
Ana Raquel Vieira da Silva Bertolo
Ana Rita Castanheira de Moura Girão
Ana Rita da Silva Gonçalves
Ana Rita da Silva Videira
Ana Rita dos Santos de Pina Duarte
Ana Rita Fortunato Pereira
Ana Rita Freitas Silva Marques Dias
Ana Rita Jacinto Santos
Ana Rita Moura Ferreira Alves de Campos
Ana Rita Pereira Martins
Ana Rita Rocha da Costa
Ana Rita Tavares de Abreu
Ana Rita Tavares do Torrão
Ana Rosalina Novais Pinheiro da Costa
Ana Rute Girardi Curato da Silva
Ana Sofia Afonso de Jesus
Ana Sofia Araújo Pais
Ana Sofia Contreiras Teixeira Guerreiro
Ana Sofia da Conceição Silveiro
Ana Sofia de Oliveira de Oliveira Antunes Ferreira Catroga
Ana Sofia dos Santos Rosa Arito
Ana Sofia Guerreiro Fernandes
Ana Sofia Henriques Santos
Ana Sofia Lopes Campino E Silva
Ana Sofia Matias Gerardo
Ana Sofia Oliveira Nunes da Silva
Ana Sofia Penetra de Sá
Ana Sofia Ramos Tenreiro
Ana Sofia Rebelo da Silva Carvalho
Ana Sofia Semedo Pereira Lopes
Ana Sofia Soares Barros da Costa
Ana Sofia Souto Maior Moura
Ana Teresa Beja Simões Matias Carreira
Ana Teresa Natário da Costa
Ana Teresa Sá Machado
Anabela Carvalho Barros
Anabela Fernandes Afonso
Anabela Martins Mendes
Anabela Nóbrega Simões
André Barata Batista Delicado
André Braga de Oliveira Costa
André Filipe Parreira Calhau
André Gonçalo Gomes Dias
André Vasconcelos de Oliveira Horta
Andreia Alexandra Abreu Moreira
Andreia Cristina Silva Guerra
Andreia Filipa Branco da Paz
Andreia Filipa das Dores Pulquério Ribeiro
Andreia Isabel dos Santos Casinha Rodrigues
Andreia José de Jesus Araújo
Andreia Liliana Ferreira Magalhães
Andreia Margarida Correia de Sousa Mendonça
Andreia Maria Santos Vaz Pinto
Andreia Mendes Alegrete Pratas
Andreia Sofia Carvalho Marques Borrego
Andreia Sofia de Matos Fernandes
Andreia Sofia Figueiredo de Abreu
Andreia Sofia Lopes Salgueiros
Andreia Sofia Loureiro Pedro
Andreia Sofia Montez Agostinho de Castro Mendo
Ângela de Jesus Fernandes Varela
Ângela Gomes Correia da Rosa
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Ângela Margarida Ramalho Oliveira
Ângela Marina Coutinho e Silva
Ângela Patrícia Fernandes Rodrigues
Angélica Rodrigues das Neves
Ângelo Miguel de Jesus Vieira
Anita Cristina Ramos Aleixo
Anne Sophie Silva Machado
António Carlos Fernandes dos Santos Pires
António João Machado Nunes da Silva
António Joaquim Carvalho Branco
António José de Lima Gomes Vasques
António Manuel Alves Teixeira Dias
António Manuel Pinto Patrício
António Manuel Varela Rodrigues
Armandina Lisandra Alves Marinho
Armando Jorge Carvalho de Almeida
Armando Paulo Triães Gouveia Gomes
Artur Jorge da Silva Fernandes
Augusta da Fé Barros Vilaverde
Augusto Alexandre da Conceição Martins
Augusto Morgado André
Beatriz Maria da Cruz Ferreira Alves
Belmiro Sebastião Pinto
Blandina de Carvalho Lopes
Bruno Alexandre Bonifácio Faustino
Bruno Filipe de Araújo Barros Lopes
Bruno Filipe Simões Alves
Bruno Miguel Cardoso Louro
Bruno Miguel da Costa Moreira
Bruno Miguel Dias
Bruno Miguel Freitas de Castro Machado
Bruno Miguel Pinto Pereira
Bruno Paulo Caraças Matias
Bruno Ricardo Gonçalves Antão
Carina Alexandra Martins Pina Fora
Carina Alexandra Penetra Teixeira
Carina Isabel Castro Tavares
Carina Isabel Martins dos Santos
Carina Patrícia Cardoso Neves
Carina Sofia da Purificação Pontes Seixo
Carla Alexandra da Silva e Cunha
Carla Alexandra da Silva Morais
Carla Alexandra Maurício Moreira
Carla Alexandra Pinheiro Garra
Carla Andreia da Costa Saraiva
Carla Cristina Mendes Rosado
Carla Cristina Vieira Casquinha
Carla Isabel Ferreira Vieira Caldas
Carla Manuela Barbosa da Silva
Carla Margarida Lemos Monteiro Oliveira Lopes

Anfiteatro 2:
Carla Maria Costa Carrilho
Carla Maria Cruzeiro e Silva
Carla Maria Lopes Bastos Esteves Veiga Gomes
Carla Milene Reis Luciano
Carla Rita Pinheiro Moura de Vasconcelos Ferreira
Carla Sofia da Silva Frasco
Carla Sofia da Soledade Carvalho
Carla Sofia de Lemos Fernandes
Carla Sofia dos Santos Matos
Carla Sofia Oliveira Araújo
Carla Sofia Pereira de Sousa
Carla Sofia Ribeiro Martins
Carla Sónia Veiga Ramos Oliveira
Carla Susana Castro Cerqueira
Carlos Filipe dos Santos Alves
Carlos Jorge Vinhas Cabral Oliveira
Carlos Miguel Baião Sotto Mayor
Carlos Miguel Martins Forte
Carlos Norberto Dias de Sousa
Carlos Sérgio de Jesus Leite
Carlos Valdemar Gonçalves Palma Duarte
Carolina Rodrigues Vitorino
Catarina Alexandra de Melo Rondão
Catarina Alexandra Rodrigues Policarpo
Catarina Alexandra Sequeira Lopes Clemente
Catarina D’Assa Castel Branco Sampaio
Catarina da Cruz Pires
Catarina da Silva Pinheiro

Catarina Eufémia Fernandes Rodrigues
Catarina Isabel de Sousa Raposo Oliveira
Catarina Micaela Ferreira dos Santos Fraga
Catarina Miguel Correia dos Santos Barba
Catarina Moura Pinto Martins
Catarina Sofia Fernandes Viegas
Catarina Sofia Morais Gralheiro
Catarina Susana Moreira Campos Cristino Roque Gouveia
Cátia Alexandra Serrador Lino
Cátia Andreia Alexandre Salvador
Cátia Andreia Paixão Pereira
Cátia Cristina Pedrosa Ferreira
Cátia Cristina Teles Fernandes
Cátia Filipa Pereira da Costa
Cátia Lisandra da Mata Faria
Cátia Lisete Alves Pinto
Cátia Sofia Alves Araújo
Cátia Vanessa Gandarez Soares
Cecília Andreia Ferreira Pereira
Cecília Maria Pedro Carvalho
Cecília Raquel Lima Aragão
Ceciliano Alberto Resende da Silva
Célia Cristina Félix Urbano
Célia Sofia dos Santos Campanha
Celso Edgar Santos Oliveira
César Alexandre Monteiro Lopes
César Filipe Silva da Costa
César José Rocha dos Santos
Clara Madalena Leitão Martins
Cláudia Alexandra do Nascimento Rodrigues de Oliveira
Cláudia Andreia Vaz Milhinhos
Cláudia Cristina Moita dos Santos
Cláudia Cristina Pinto de Carvalho Silva
Cláudia da Silva Pinto
Cláudia Isabel Pereira Cardoso
Cláudia Luísa de Abreu Barros
Cláudia Marisa Dias Afonso
Cláudia Marisa Saraiva da Silva
Cláudia Marlene Sousa Matos
Cláudia Patrícia da Silva Mucha
Cláudia Raquel Cardoso Teixeira
Cláudia Sofia David Porto
Cláudia Sofia Fernandes Torres
Cláudia Sofia Lima Gonçalves
Cláudia Sofia Pais Lino
Cláudia Sofia Sepanas Berardo
Cláudia Trabulo Cacela
Claudina Marquez Diogo
Cláudio Duarte Rodrigues dos Santos
Cláudio Manuel Ramires
Cremilda de Jesus Ribeiro Rodrigues
Cristiana Isabel dos Santos da Silva
Cristiano António Ferreira Pires
Cristina Alexandra Tomaz da Fonseca
Cristina de Sousa Almeida
Cristina Graça Cardita Galego
Cristina Lucas António de Almeida
Cristina Maria Ferreira Fernandes
Cristina Maria Leitão Ferreira dos Santos
Cristina Teixeira Pinto da Silva
Dália Martins de Matos
Dalila Alexandra Tubal Branco
Daniel da Silva Faria
Daniel Joaquim Ferreira da Silva
Daniela Alexandra Guilherme Ezequiel
Daniela Alexandra Marques Ribeiro da Silva
Daniela Alexandra Sousa Carvalho
Daniela Alexandra Teixeira Batista
Daniela Filipa Castilho Lisboa
Daniela Filipa Gaspar Rabaça
Daniela Filipa Meneses Pereira
Daniela Filipa Teixeira Ribeiro
Daniela Maria Ribeiro Fernandes
Daniela Martins Calado
Daniela Patrícia de Albuquerque Alves
Daniela Santos Barreiros
Daniela Sofia de Paiva Carvalho
David Alexandre Alcaçarenho Santos
David Cardoso do Couto
David Miguel Vieira de Sousa Martins
Débora Miriam Pinto Silva
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Décia Célia Abrunhosa e Silva Melo
Délcio Jesus António da Silva
Diana Bartolomeu maio
Diana Carina Mateus Silva
Diana Filipa Ferreira Rodrigues
Diana Marisa Alves Tavares de Sá
Diana Raquel da Cruz Leitão
Diana Sofia Eusébio Dias
Diego Enrique Belmonte de Carvalho
Diogo Carvalho da Silva janeiro
Diogo Gonçalo Epifânio Clemente Cardoso da Silva
Diogo Jorge Carvalho Rodrigues
Domingos José da Silva Nunes

Anfiteatro 3:
Donzília Manuela da Silva Coelho
Dora Cristina Veríssimo Pinto
Dora Isabel Jerónimo Dias Palma
Duarte Emanuel Nobre Pacheco
Duarte Filipe Frade Carvalho da Silva
Duarte João Fontes Rosado de Fontes
Dulce Cristina Sesinando Santana
Dulce Helena Pereira Afonso
Eduarda Filipa de Almeida Oliveira Costa
Eduardo Jorge Santos de Oliveira
Eduardo José da Silva Tomé Marques
Eduardo Vidal Coelho Lima
Eliana Carla Baía Neto
Eliana de Jesus Martins Moreira Pinheiro
Eliana Rute Andrade Machado
Élio Filipe Dias Nascimento
Elisa Daniela Pacheco Pinto
Elisabete de Jesus Madeira Corião
Elisabete Diana Fernandes Teixeira
Elisabete Maria Lopo Franco
Elisabete Maria Martins Cavaleiro
Elisabete Prata Chainho
Elisete Patrícia Moreira Ferreira
Elsa Alexandra Ferreira Moreira
Elsa Andreia Gonçalves Ferreira
Elsa Ferreira da Silva
Elsa Maria Pires Duarte Direitinho
Elsa Marina Marques Neves
Elsa Marisa da Silva Meireles Moreira
Elsa Queimado Coelho
Ernesto Ferreira da Costa Leite
Esmeralda Gonçalves de Magalhães
Estrela Maria Alves Madureira Rijo Peliquito Manteiga
Eugénia Florinda Moreira
Eugénia Marina da Silva Fernandes
Eulália Isabel Morgado da Cruz Pocinho
Eva Maria de Castro Dias Borja Manuel
Eva Raquel Xavier de Melo Gil Chaves
Eva Sofia Máximo Soares
Ezequiel Fernando Gomes
Fábia de Carneiro Matos
Fabiana Barreiros Pires Viana
Fabiana Pinto Vicente
Fábio Alberto Ferreira Vidrago
Fátima da Conceição Pinto Pereira
Fátima Lisete Viveiros Franco
Felisberto Vaz Fernandes
Fernanda Carolina Rodrigues Pita
Fernanda Maria Borrego Cardoso
Fernanda Maria da Conceição Alves
Fernanda Maria de Sousa Maia
Fernanda Maria Faria da Silva
Fernanda Maria Ferreira Freitas
Fernanda Maria Martins Teixeira
Fernanda Maria Portela Monteiro Vouga
Fernando Jorge Branco Ferrão
Fernando Manuel Pereira Espada
Fernando Miguel de Carvalho Martins
Filipa Alexandra Castro Ramos
Filipa Alexandra Martins Gonçalves
Filipa Andreia Rendeiro Gomes
Filipa Cesaroni Henriques da Silva
Filipa da Silva Coito
Filipa Isabel Martins Azevedo
Filipa Isabel Pimpão Rodrigues

Filipa Mariana Dias Pinto
Filipa Marina de Albuquerque Furtado
Filipa Morais Rodrigues
Filipe Alexandre Colaço Silva
Filipe Alexandre Lucas Fernandes Meirinhos
Filipe António Carvalho Ferreira
Filipe Dentinho Pereira Leite
Filipe Jorge da Cruz Duarte
Filipe Jorge Henriques Neves
Filomena Débora Freitas Rodrigues
Filomena Jesus Garrido Correia Durães
Flávia Cristiana Ferreira Nunes
Flávia Solange Moura Peixoto
Flávio Miguel de Freitas Cerejo
Florbela Carvalho Nogueira
Francisca Correia Tavares Rodrigues
Francisca Daniela do Vale Andrade
Francisco José Osório Pinto
Francisco Pedro Dourado Nunes
Francisco Tavares de Matos
Frederico José Bento Nunes Jorge
Gabriela Maria Assalino Condeço Carvalho
Gisela Maria Gralha Reis Polho
Glória Marina Carvalho Nogueira
Gonçalo Bruno Diogo Portela
Goreti do Rosário Ferreira Cardoso
Graça de Lurdes Medeiros Costa
Graça Sofia dos Santos Violante
Guilherme Azoia Esteves Alexandre
Hélder da Silva Aires
Hélder Ricardo Moita Paixão
Helena Isabel Alcaçarenho Santos
Helena Isabel Ferreira Cardoso Moura
Helena Isabel Ferreira Morgado Martins
Helena Isabel Paixão Cabral
Helena Maria Alambre Cordeiro

Anfiteatro 6:
Helena Maria Bernardo Jacinto
Helena Maria Silva Figueiredo Martinho
Helena Sofia de Lima Saiote
Henrique Miguel Martinho Cordeiro
Hugo Alexandre Ferreira
Hugo André Leite Gregório
Hugo Daniel Alves Martins Caio
Hugo Gomes de Almeida Mathias
Hugo Pinto de Oliveira
Idalina Marlene Velosa
Igor Miguel Lourenço Rodrigues
Inês Alexandra Fernandes Lino
Inês Alexandra Ferreira Soares
Inês Alexandra Pereira Lemos
Inês Almeida Vaz
Inês de Sousa Ferreira Dias da Silva
Inês Ferreira Gonçalves
Inês Filipa Correia Oliveira
Inês Filipa de Almeida Ferreira
Inês Filipe da Silva Louro
Inês Flávia Soares Mália
Inês Isabel Sousa Taipa Rêgo
Inês Lopes Gomes de Sousa
Inês Margarida Duque Heitor
Inês Margarida Marques Correia
Inês Margarida Oliveira Amaro
Inês Pereira Lampreia Rodrigues Simão
Inês Pereira Marques
Inês Sofia Monteiro de Sousa Carreira
Irene Teresa Barriga de Sá Ramalho
Isaac Manuel Borges Braga
Isabel Alexandra Esteves da Costa Parente
Isabel Barra Santos Perez Y Vilas
Isabel Correia Pereira
Isabel Cristina da Costa Machado
Isabel Margarida Filipe Boalhosa de Freitas
Isabel Maria Costa Duarte da Silva
Isabel Maria Silva Sousa
Isilda Sofia Pimenta Martins
Ivânia Cristina Lima Gomes
Ivete Silva Rodrigues Tavares
Ivone Alexandra Alves Sá
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Ivone Lopes de Almeida
Jacqueline Carvalho Quinteira
Janice Jael da Silva Santos
Jessica dos Santos e Silva
Jéssica Sá Chapêlo
Joana Alexandra Ferreira de Jesus
Joana Borges Borba
Joana Cristina de Melo Filipe
Joana da Silva Eiras Novo
Joana Daniela Miranda de Sousa
Joana dos Santos Inácio Chaby Nunes
Joana Filipa Amado de Oliveira
Joana Filipa Carvalho de Sousa
Joana Filipa Ferreira Roxo
Joana Filipa Lemos dos Santos
Joana Filipa Lopes Gomes
Joana Filipa Novais Monteiro
Joana Gonçalves Simões Marteleira
Joana Labrincha Costa dos Santos
Joana Lemos Chaves
Joana Lucas Biscaia
Joana Manuela Couto Cardoso
Joana Margarida Aleixo Vieira Cabral
Joana Margarida Ferreira de Campos Afonso
Joana Margarida Neves da Silva
Joana Maria Abalada da Costa Ferreira
Joana Marília Garcez Barroso Pereira
Joana Marisa Marques Ferreira
Joana Marques Fernandes
Joana Monteiro Saraiva
Joana Moreira Pedra
Joana Patrícia Dinis Balesteiro
Joana Patrícia Lopes da Silva
Joana Rainho de Oliveira
Joana Ramos Roque
Joana Raquel Pereira dos Santos
Joana Ratola Soares
Joana Rebelo Belchior Josué
Joana Rita Reis Matias
Joana Sousa Portugal
Joana Vanessa do Vale Cardepe
João Alexandre das Neves Oliveira
João Guilherme Pires José Ferro
João Henrique Estácio Marques Correia
João José Cochicho Canhoto
João José Ribeiro Magalhães
João Leal Fernandes
João Maria Cebola Castelo
João Miguel Nogueira de Sousa
João Paulo Andrade Barros
João Pedro Costa Rodrigues
João Pedro Malhoa Pinto dos Santos
João Pedro Soares Moreira Nabais
João Ricardo Canilhas Brita
Joaquim António Alves Couto
Joaquim Manuel Entradas Gonçalves Graciano
Joaquim Manuel Godinho Inácio
Joel Martins Silva
Jorge Alexandre Loureiro Ferreira da Silva
Jorge da Cruz Mendes
Jorge Manuel Aleixo da Silva
Jorge Miguel da Fonseca Soares
Jorge Paulo Rodrigues da Silva Nunes
Jorge Rafael da Silva Abreu
José Adriano Martins dos Reis
José Alberto de Sousa Lopes
José António Moreira Mano
José Carlos da Costa Santos
José Carlos Tavares de Carvalho
José Eduardo Ribeiro dos Santos
José Jorge de Sousa Magalhães
José Manuel Amaral Reigado
José Manuel Correia Tavares
José Manuel Leitão Campos Marques
Jose Maria Dias Godinho
José Mariano Abreu Alves
José Miguel Barros Andrade
José Pedro Brito da Costa
José Pedro Cabrita Queiroz Soares
Juliana Isabel da Costa Gonçalves
Juliana Teixeira Ladeiras

Juliano Olívio Coelho Ferreira
Júlio Gonçalves Veloso
Kevin Carvalhinha Coelho
Lara Filipa Carvalho Vasconcelos Aires
Lara Margarida Peixoto dos Santos
Leandro Rodrigo Salgueiro Bernardo
Léccio Saturnino Rodrigues da Silva
Liana Marcela Soares da Costa Dias
Lídia Conceição Castro Meias Pinto
Liliana Alves de Sousa
Liliana da Silva Gonçalves
Liliana de Almeida Rodrigues
Liliana Fátima de Jesus e Sousa Teixeira da Costa
Liliana Filipa Gomes Almeida
Liliana José Alves Moreira
Liliana Madalena Bianchi dos Passos
Liliana Maria da Silva Couto
Liliana Sofia Abade Carvalho
Liliana Sofia Cardoso da Costa
Liliana Sofia Carvalho Simões
Liliana Vanessa Rodrigues Vieira
Lina Maria Russo Sales Gomes
Lizeth Amado dos Santos
Lúcia Irina de Quintela
Lúcia Maria da Silva
Lúcia Maria da Silva Lopes
Luciana de Jesus Neves
Luís André Saldanha de Oliveira Gonçalves
Luís António da Silva Pereira
Luís Carlos Infante Folgado
Luís Carlos Tavares Maia
Luís Filipe Cunha Lucas
Luís Filipe Macedo Sardinha
Luís Filipe Morgado Salgueiro
Luís Manuel da Silva Veiga Dias
Luís Manuel Prata Bernardo
Luís Miguel da Silva e Sousa
Luís Miguel Trindade Martins
Luís Rafael Carvalho Galvão
Luís Rodrigues Moreira
Luísa Margarida Mendes de Figueiredo Miranda
Luísa Maria Almeida Soares
Luísa Maria Neto Pereira
Madalena Isabel Matias Ferreira
Mafalda Pereira Fernandes
Mafalda Sofia Quitério Santos
Magda Rosa Gomes Vilaça de Campos Fernandes
Maíra Canijo Freire Diniz
Malam Sissé
Manuel António Matias da Silva Moreira
Manuel Carlos Saraiva Leitão
Manuela Isabel dos Santos Constantino
Márcia Alexandra Brito Ribeiro
Márcia Andreia Teixeira Sampaio
Márcia Daniela Sampaio Fernandes Vasconcelos
Márcia Raquel Oliveira Campos
Márcia Sofia Ribeiro Lamy
Márcio Filipe Marques Coelho
Márcio Miguel Pereira do Curral
Marco Alexandre Dinis Carita Moura
Marco Ivo de Oliveira Figueiredo
Marcos Ruben Soares Neto
Margarida Isabel da Silva Duarte
Margarida Leitão Meireles
Margarida Manuela Patrício Morgado Paiva
Margarida Neves Lopes
Maria Alexandra Gouveia Gonçalves
Maria Alexandra Ribeiro Nunes Leal
Maria Alice Marques Jorge Alves
Maria Armanda da Silva Ferraz
Maria Celeste Fernandes da Silva Morais
Maria Clara Mendes Coito
Maria Cristina Garcia
Maria Cristina Oliveira Araújo
Maria da Conceição Almeida Soares Ribeiro Mendonça
Maria da Graça Moreira Raposo de Meireles
Maria da Piedade Barata Moreira David
Maria da Saudade Simões Costa
Maria de Belém Inácio Correia
Maria de Fátima Alves Marques
Maria de Fátima Araújo Mota Cabral



Diário da República, 2.ª série — N.º 17 — 26 de janeiro de 2015  2471

Anfiteatro 7:
Maria de Fátima de Carvalho Vitorino da Silva Cortez
Maria de Fátima Moreira da Costa
Maria de Fátima Torres de Campos
Maria de Los Angeles Vieira Rangel
Maria de Lurdes Fernandes Parada Santos
Maria do Rosário da Cruz Grácio
Maria Gabriela Borges Corchana da Cunha
Maria Inês Lopes Teodósio Gomes
Maria Inês Póvoa dos Santos Ferreira
Maria Isabel da Silva Carvalho Marques Ramos
Maria Isabel de Lemos Oliveira
Maria Isabel Matias da Rocha
Maria Joana Barbosa Couto Vilela
Maria João Carrinho Carreira Torres
Maria João Carvoeiras Lopes
Maria João da Cruz Cardoso
Maria João Fernandes Moreira
Maria João Loureiro Ribeiro
Maria José Belinha de Oliveira
Maria José Coutinho Ribeiro Pereira Gomes Ferreira
Maria José de Sousa Oliveira da Silva
Maria José Ferreira Rodrigues de Carvalho
Maria Leal Gonsalves Estrela Loureiro
Maria Lucinda Barbosa Silva Mouta
Maria Luísa Soares Carvalhais
Maria Madalena Sampaio Barros
Maria Manuel dos Santos Teixeira
Maria Manuela Caldas Maia
Maria Manuela Moita Simões Fernandes
Maria Margarida Pão Mole Baltazar
Maria Pia Sanchéz -Ostiz de Ramalho Fontes
Maria Rodrigues De Agorreta De Alpuim
Maria Sofia Ascensão Fernandes
Maria Sofia Campos Cavaleiro
Maria Teresa Moreira Prazeres
Mariana de Castro Carreira
Mariana dos Santos Coimbra
Mariana Isabel da Silva Sabino
Mariana Maria Abalada da Costa Ferreira Fragoso
Mariana Neves Reis
Mariana Raquel Machado Monteiro
Mariana Serrador Filipe
Mariana Teixeira Marques da Costa Rodrigues
Mariana Vides dos Santos Neto
Marília da Conceição da Silva Dias
Marília do Rosário Magalhães Correia Beça
Marina Elisabete Vieira da Silva
Marina Fontoura Oliveira
Marina Pontes Henriques
Mário Filipe Suzana Rodrigues
Mário João Centeio Andrade
Mário Jorge Leite Gomes Pais
Mário Rui Pinto Pereira
Marisa Alexandra Lopes Ferreira
Marisa Alexandra Sousa Oliveira da Fonseca
Marisa Clara Marques Marinheiro
Marisa de Jesus Bártolo
Marisa Diana Esteves Nogueira
Marisa Galhardo Branco Neves
Marisa Isabel Frederico Teodoro
Marisa Rodrigues Fernandes
Marlene Castro Cafofo
Marlene Gonçalves Alvelos
Marlene Oliveira Borges
Marlene Sofia Magalhães Ribeiro
Marli Pinheiro Rodrigues
Marta Alexandra dos Santos Mestre
Marta Alexandra Lima Dias
Marta Alexandra Loureiro Neves
Marta Cristina Mendes Duarte
Marta Daniela da Rocha Martins
Marta de Aragão e Pina Cabral Silva
Marta Filipa Gomes Coelho
Marta Isabel Honório Matos
Marta Isabel Lourenço Viegas Torrão
Marta Isabel Macio Vilas
Marta Isabel Romão Cortinhas
Marta Luísa Salazar Aguas
Marta Maria Duarte Pereira Branco

Marta Patrícia de Sousa Pacheco
Marta Sílvia Teixeira Ferreira Limbado
Marta Simões da Costa Abade
Marta Sofia Alves Aguiar
Marta Sofia Ramos de Melo Duarte
Marta Sofia Rodrigues Melrinho
Marta Susana Santos Borges
Mauro Lareia Afonso
Mauro Miguel dos Santos Azenha
Micaela Fernandes Fonseca da Cruz
Micaela Valente Couras
Miguel Alexandre Rosado de Sousa
Miguel Ângelo Pinto Loureiro de Moura Ribeiro
Miguel Branco Correia e Resendes
Miguel Coutinho Moita
Milene Daniela da Fonseca Geada
Milene do Carmo Borralho Manguinhas
Miriam Alexandra Raleira Granado
Miriam Deodata António Marques Martins Marques
Mónica Casanova David Máximo Batista
Mónica Raquel de Jesus Pascoal
Nádia Alexandra Tabarez Mota Guilherme
Nádia Catarina Gonçalves Moreira Lima
Nádia Marisa Santos França Amaral
Neide Patrícia Jorge Gaspar Martinho
Neuza Micaela Quinta de Jesus
Nídia Alexandra de Sousa Azevedo
Nídia Renata Batista de Oliveira Pinto
Nina Gabriela Costa Alexandre
Nuno Alexandre Constança Tavares Lopes
Nuno Filipe Pires de Paula e Cunha
Nuno João Raabe Correia
Nuno Martins Pereira
Nuno Miguel Antunes dos Santos
Nuno Miguel Barbedo da Silva
Nuno Miguel Carona Rodrigues de Carvalho
Nuno Miguel Martins Augusto
Nuno Miguel Pacheco Afonso
Nuno Miguel Ribeiro Faria
Nuno Miguel Veloso Amorim
Nuno Sérgio Sousa Torres de Albuquerque
Oksana Sokolova
Olga Isabel Teixeira Morais
Olga Margarida Grácio dos Santos
Olga Sofia Lopes Esteves Tomás
Olinda Oliveira Fernandes de Carvalho
Óscar Filipe Martins Ramos
Patrícia Alexandra Lemos de Almeida
Patrícia Alexandra Crespo Dantas
Patrícia Alexandra Gomes Varela
Patrícia Alexandra Oliveira Santos Lima
Patrícia Alexandra Pinto Clemente
Patrícia Carina Gonçalves Escabeche Simão
Patrícia Carla Pereira Mendes Paixão
Patrícia Domingos Maurício
Patrícia Filipa Silva Santos
Patrícia Fonseca Monteiro
Patrícia Galamba Almeida
Patrícia Gisela Dias da Silva
Patrícia Gomes Cardoso Pinheiro
Patrícia Isabel da Costa Carolino
Patrícia Isabel da Graça Marques
Patrícia Isabel Martins Miranda
Patrícia Isabel Mendes Amaro Murteira
Patrícia Isabel Nunes de Sousa Monteiro de Miranda
Patrícia Luísa dos Santos Ambrósio Pereira da Silva
Patrícia Maria da Silveira Duarte
Patrícia Mariana Marques Mendes
Patrícia Pité Madeira
Patrícia Raquel Aniceto de Oliveira
Patrícia Sofia Alves de Oliveira dos Passos
Patrick Sousa Cabral
Paula Alexandra Diniz de Seabra Dias
Paula Alexandra Magro Pimenta
Paula Alexandra Ribeiro Gonçalves
Paula Alexandra Silveira de Serpa
Paula Cristina Cardoso Gaio
Paula Cristina Carvalho de Barros
Paula Cristina de Jesus Pereira da Silva
Paula Cristina Tavares Monteiro
Paula Filipa Vieira da Costa
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Paula Margarida de Sousa e Almeida
Paula Susana Correia Marques
Paulo César Candeias de Sena Antunes Gaio
Paulo Emanuel Simões Carlos Pinheiro
Paulo Fernando Fernandes da Silva
Paulo Filipe Medeiros Moniz
Paulo Francisco dos Santos Abrantes
Paulo Jorge Feio Ferreira
Paulo Jorge Gonçalves da Silva
Paulo Jorge Gonçalves da Silva
Paulo Manuel Maia Oliveira
Paulo Sérgio Fernandes Barbosa
Pedro Ademar Sousa Leite
Pedro Campos Silvares
Pedro David Borronha de Pinho
Pedro David Lopes Filipe
Pedro Filipe Coruche Lima
Pedro Gonçalo Lopes Lança Paulino
Pedro Jorge Magalhães Pinheiro
Pedro Manuel Pinto de Queirós
Pedro Miguel Brites da Encarnação
Pedro Miguel da Costa Ginja
Pedro Miguel dos Santos Teixeira
Pedro Miguel Fernandes Carreira
Pedro Miguel Pimentel Espadinha
Pedro Miguel Ramos Pereira
Pedro Miguel Soares Ferreira
Priscila da Costa Clara Lavos
Rafael João Pimentel Espadinha
Ramiro Miguel Vieira Leite
Raquel Alexandra de Sá Fernandes
Raquel Alexandra dos Santos Frade
Raquel Alexandra Freitas Gonçalves
Raquel Alexandra Regadas Magalhães Sereno
Raquel Margarida Teixeira Rodrigues de Brito
Raquel Ribeiro Alves
Raul André de Almeida Leite
Raul André Vieira de Sousa Martins
Raul António Fernandes dos Santos
Renata Filipa Bandeiras Branco
Renata Silveira Martins

Anfiteatro 8:
Renato André Esteves de Matos
Ricardo Alberto de Nascimento Fernandes
Ricardo Alberto Sarmento Morais
Ricardo Augusto Pereira Marques da Silva
Ricardo Filipe Durães da Silva
Ricardo Henriques Jesus
Ricardo Jorge Alves Ferreira
Ricardo Jorge da Silva Guimarães
Ricardo José Nunes da Fonseca
Ricardo Miguel Gomes de Miranda Serejo
Rita Clara Rodrigues Pereira da Rocha
Rita Isabel Garcia Alves Brandão
Rita Isabel Lopes
Rita Isabel Pereira Cavaca Pinela
Rodrigo Brites Soares
Rogério Filipe Lima Coelho
Rogério Manuel de Freitas Gouveia
Rogério Marco da Cunha Mendonça Dias
Romeu Mendes Soares
Rómulo Afonso Couto e Teixeira
Rosa Conceição Fezes Fernandes da Luz
Rosa Fernanda Moreira Gonçalves
Rosa Maria Alves Fernandes
Rosa Maria Oliveira da Costa
Rui António Seguro Apóstolo
Rui Diogo Carvalho da Mata de Barros Queirós
Rui Filipe Madeira Martins
Rui Miguel Melo Reis Cruz
Rui Paulo Neiva de Faro Noronha
Rute Daniela Torres Reis Rainha
Rute Lucas Ramos
Rute Maria Castelo Branco Cravo
Rute Marina Pinto Magalhães
Rute Oliveira Lopes
Samuel Alexandre Lima Tavares
Samuel de Oliveira Machado
Sandra Carla Lage Gomes Constantino da Silva

Sandra Catarina Barroco Neto Carvalhinho
Sandra Cristina Coelho dos Santos
Sandra Cristina da Conceição Lay Wá Duarte
Sandra Cristina da Fonseca Ascensão Caldeira
Sandra Cristina Lourenço Abrantes
Sandra Cristina Martinho e Silva
Sandra Cristina Sampaio de Freitas
Sandra Guimarães Lima
Sandra Isabel Dinis Dias Almeida Machado
Sandra Isabel dos Santos Nogueira
Sandra Manuela Magalhães Pires
Sandra Maria de Andrade Leitão
Sandra Ramos Morgado
Sandra Sofia Elias Calçôa
Sandro Rafael Pereira Lacerda
Sara Cristina Carvalho Lemos da Costa
Sara Cristina Tanganho Marques Jorge
Sara da Maia Duarte
Sara Daniela da Rocha Dias
Sara de Lemos e Sousa Pedro Alves
Sara Filipa Ferraz da Cunha Ribeiro da Silva
Sara Isabel Fonseca Santos
Sara Isabel Simões Salgado Antunes
Sara Juliana Silva Comba
Sara Lisboa da Silva
Sara Lúcia Campos Barata
Sara Luísa Ribeiro de Sousa
Sara Micaela Ribeiro Luís
Sara Patrícia Gomes Barbosa
Sara Patrícia Ribeiro Pinto Ferreira
Sara Patrícia Roque Pereira
Sara Raquel Silva Ferreira
Sara Sousa da Silva
Sénio Paulo Neves Fernandes Rodrigues
Sérgio André da Silva Ferreira
Sérgio Daniel Loureiro Ferreira da Silva
Sérgio Manuel Fernandes Costa Leite
Sérgio Manuel Pires Frutuoso
Sérgio Miguel Ladeira da Silva Rodrigues
Sheila Marques Ranchhod
Sílvia Alexandra Leonardo Valador
Sílvia Andreia da Silva Lopes
Sílvia Carina Sousa e Silva
Sílvia de Fátima Francisco da Silva
Sílvia de Sousa Rangel
Sílvia Filipa Veloso Pinheiro
Sílvia Margarida de Aguiar Pinto
Sílvia Maria Costa Miguens Correia Crijó
Sílvia Maria Peixoto Cardoso Gouveia
Sílvia Marlene Sardinha de Sousa dos Santos
Sílvia Rafaela Carmelino Cardoso Sarmento
Sílvia Serrano de Sá
Sílvia Teresa Morgado Carvalho
Simão Pedro Adegas Pinto
Simão Pedro Esteves Francês Marques
Sofia Alexandra de Oliveira Santana da Silva
Sofia Alexandra Santos Pereira
Sofia do Carmo Palmeirão
Sofia Fernanda de Jesus Figueiredo
Sofia Isabel de Sousa Adão
Sofia Isabel Machado Oliveira
Sofia Laura Constantino de Castro
Sofia Marta da Silva Pinto
Sofia Miguel Milheiriço Pires
Sofia Raquel Costa Ferreira
Solange Marisa Lopes Leitão
Solange Patrícia Ferreira Silvestre
Sónia Catarina Carneiro da Rocha
Sónia Catarina Rodrigues Fontes
Sónia Cristina da Conceição Silva Marques Martins
Sónia Cristina de Jesus Fernandes Costa
Sónia Margarida Neves de Figueiredo
Sónia Marina Tomás Henriques Conde
Sónia Marisa Marques dos Santos Fazenda
Sónia Sofia Pais Morgado
Soraia Alexandra Travessa Castro
Soraia Augusto Pestana
Soraia Isabel da Maia Costa
Soraia Isabel Monteiro Rocha
Soraia Raquel Miranda Mendes Almeida
Suelen Cristina Tavares do Nascimento
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Susana André Cruz
Susana Catarina Cardoso Abrantes
Susana Cristina de Paiva Queirós
Susana Cristina Ribeiro Giriante
Susana de Sousa Batista Midões
Susana Isabel Franco Evangelista
Susana Leonor Neves de Campos
Susana Lopes Cardoso Teixeira Ferreira
Susana Margarida de Jesus da Silva
Susana Maria da Conceição Pires
Susana Natália Vieira Veloso
Susana Patrícia Bandeira Penso
Susana Patrícia de Oliveira Batista
Susana Patrícia Ferreira Fontes
Susana Sofia Nunes da Costa Pinto
Susana Sousa Jacinto
Susana Vanessa Lopes Patronilho
Suzana Marina dos Santos Duarte
Tânia Cristina Azevedo Rodrigues
Tânia Cristina da Lança Sacramento
Tânia Daniela Coelho Moreira
Tânia de Jesus Silva Pereira
Tânia Fernanda Silva Teixeira
Tânia Filipa da Silva Rodrigues
Tânia Filipa Monteiro Rama Sereno
Tânia Isabel Ramos Correia de Oliveira
Tânia Marisa das Neves Pratas
Tânia Pires Torres Ferreira
Tânia Raquel Barros Peralta
Tânia Raquel Mendes Duarte
Tânia Raquel Teixeira Fonseca
Tânia Sofia Caiado Lopes Monteiro
Tânia Sofia Mouzinho Pousada Correia
Tânia Solange de Pinho Duarte
Tatiana Cândice de Freitas Furna
Tatiana Cristina Romão Contreiras
Tatiana Cristina Taveira da Costa Rebelo Fernandes
Telma Luísa Bidarra Lourenço
Telma Renata Latães Campos
Telma Sofia Rodrigues Rita
Telmo João Gonçalves Clemente
Telmo José Varela Coutinho
Telmo Paulo de Almeida Moreira
Teresa Isabel Alves das Neves Mota
Teresa Maria dos Santos Costa
Tiago Alexandre Aleixo Nunes
Tiago André Mendes Correia
Tiago André Novais Pinto
Tiago Bruno Morais
Tiago Filipe Reis Cardoso
Tiago Manuel Cerdeira dos Santos
Tiago Miguel de Matos Soares
Tiago Miguel Silvestre Brito
Tiago Nuno Cruz Monteiro
Tomás Vazão Horta Belisário
Valter Alexandre Navalhinhas Faria
Vanda Lúcia dos Santos Navalho
Vanda Tavares de Carvalho de Almeida Teixeira
Vanessa Alexandra dos Santos Guerra
Vanessa Andreia Dias Simões
Vanessa Cristina Caeano Monteiro Jorge
Vanessa Cunha dos Santos
Vanessa Godinho dos Reis Segurado Mendes
Vanessa Julieta Vieira Rolo
Vanessa Solange Cardoso Pinto
Vânia Alexandra Van -Der -Kellen Vilela
Vânia Andreia Moreira Martins
Vânia Isabel Martins Bugalho
Vânia Marisa Magalhães Lopes
Vânia Rubina Oliveira Nunes
Vânia Sofia Pascoal Bastos
Vera Cristina Lages Serejo
Vera Cristina Relhas Neves
Vera Filipa Branco Ruas
Vera João Carvalho Paredes da Piedade
Vera Lisa dos Santos Alfaiate
Vera Lúcia da Silva Fernandes
Vera Lúcia de Oliveira Taborda Dias Pereira
Vera Mónica de Barros Fernando Pessoa
Vera Mónica Guerreiro Cavaco
Vera Sofia Pinto Pereira

Vera Susana Couñago Clemente
Verónica Pereira Martins
Vilma Eliana Almeida Santos Vieira
Vítor Manuel Alves Fernandes
Vlademiro Jorge Fortes Duarte
Zaida Alexandra Teixeira Martins Fernandes
Zita Chantelle Aguiar de Barros Valério

3 — Os candidatos deverão comparecer para a realização da prova 
nos locais mencionados, uma hora antes do seu início, munidos do 
bilhete de identidade/cartão de cidadão válido ou, em alternativa, carta 
de condução ou passaporte válidos.

4 — A chamada nominal dos candidatos ocorrerá meia hora antes 
da hora marcada para o início da prova, não sendo admitida a entrada 
após o início da mesma.

5 — A prova terá a duração máxima de uma hora e trinta minutos 
e os candidatos poderão fazer -se acompanhar e consultar a legislação 
indicada no anexo ao aviso de abertura, não sendo permitida a utiliza-
ção de telemóveis, computadores portáteis ou qualquer outro aparelho 
eletrónico ou computorizado, sob pena de exclusão do concurso.

6 — Nos termos do n.º 13.1 do aviso de abertura do presente concurso, 
a prova de conhecimentos será classificada na escala de 0 a 20 valores, 
considerando -se não aprovado o candidato que obtiver classificação 
inferior a 9,5 valores.

12 de janeiro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
208363423 

 Despacho n.º 768/2015
1 — Nos termos dos números 2 e 3 do artigo 7.º do Decreto -Lei 

n.º 215/2012, de 28 de setembro, e n.º 1 do artigo 35.º do Código do 
Procedimento Administrativo, delego no diretor do Estabelecimento 
Prisional de Leiria (Jovens), mestre José Ricardo Marques da Silva 
Nunes, as seguintes competências, no âmbito da gestão orçamental e 
de realização de despesas:

a) Aprovar a escolha do tipo de procedimento para aquisição de 
bens e serviços até ao limite de 75.000 euros e autorizar a realização 
da respetiva despesa, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, mantido em vigor pela alínea f) 
do n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
de acordo com o Código dos Contratos Públicos, aprovado por este 
último diploma;

b) Outorgar, no âmbito da competência para a realização de despesas 
conferida na alínea anterior, os contratos que devam ser reduzidos a 
escrito, mediante aprovação prévia da respetiva minuta do contrato pela 
subdiretora  -geral que tutela as áreas financeira e patrimonial;

c) Autorizar a libertação de cauções, relativas aos processos por si 
autorizados no âmbito das competências ora delegadas;

d) Autorizar e emitir meios de pagamento, nos termos dos artigos 29.º 
a 31.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho, bem como movimentar 
as contas abertas em nome da Direção -Geral de Reinserção e Serviços 
Prisionais — estabelecimento prisional de Leiria (jovens);

e) Autorizar a constituição do fundo de maneio nas dotações orçamen-
tais inscritas no centro financeiro do estabelecimento prisional respetivo, 
nos termos do artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de julho;

f) Autorizar as alterações orçamentais no âmbito da gestão flexível 
interna do centro financeiro respetivo;

g) Autorizar as deslocações em serviço no território nacional, dos 
trabalhadores em exercício de funções no estabelecimento prisional, 
bem como o pagamento das respetivas ajudas de custo (não antecipadas).

2 — Nos termos do artigo 36.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, autorizo o diretor do Estabelecimento Prisional de Leira (Jovens) 
a subdelegar no adjunto para a Área de Administração e Apoio Geral, 
as competências delegadas por este despacho.

3 — O presente despacho produz efeitos a 1 de abril de 2014, ficando 
por este meio ratificados, em conformidade com o disposto no n.º 3 do 
artigo 137.º do Código do Procedimento Administrativo, todos os atos 
entretanto praticados pelo referido diretor no âmbito das competências 
ora delegadas.

4 — Nos termos do n.º 3 do artigo 137.º do Código do Procedimento 
Administrativo, ratifico os atos praticados no âmbito da gestão orçamen-
tal e de realização de despesas, entre 1 de janeiro e 31 de março de 2014, 
pelo mestre Cláudio Jorge Ferreira Faustino Pedrosa, adjunto e substituto 
do diretor do Estabelecimento Prisional de Leiria (Jovens),

9 de abril de 2014. — O Diretor -Geral, Rui Sá Gomes.
208363594 

 Despacho (extrato) n.º 769/2015
Por despacho do Diretor -Geral de Reinserção e Serviços Prisionais, 

de 30 de dezembro de 2014, torna -se público que, nos termos do dis-
posto nos n.os 4 a 6 do artigo 46.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, a trabalha-
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dora Maria Manuela Pinto Esperança concluiu, com sucesso, o período 
experimental na carreira/categoria de técnica superior, tendo obtido a 
avaliação final de 18 valores.

5 de janeiro de 2015. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.
208363537 

 Polícia Judiciária

Despacho (extrato) n.º 770/2015
Por despacho do Diretor Nacional -Adjunto da Polícia Judiciária, 

Dr. Pedro do Carmo, de 16.12.2014:
Foi autorizada a licença sem remuneração, pelo período de 11 meses, 

ao técnico superior, Mestre Henrique Carvalhal Garcia Côrrea da Silva, 
com efeitos a partir de 01.01.2015, nos termos do n.º 1 do artigo 280.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

(Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
13 de janeiro de 2015. — Pela Diretora da Unidade, João Prata 

Augusto.
208362468 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Instituto Português da Qualidade, I. P.

Despacho n.º 771/2015

Qualificação de Serviço Concelhio de Metrologia
como Organismo de Verificação Metrológica

1 — Ao abrigo do artigo 8.º, n.º 1, alínea c, do Decreto -Lei n.º 291/90, 
de 20 de setembro, determino:

a) É reconhecida a qualificação à empresa Centro Metrológico Médio 
e Sul do Tejo, Unipessoal, L.da, com sede na Rua José Lins Rego, n.º 20,   

3.º Dt.º, 1700 -264 Lisboa, para a execução das operações de Verificação 
Metrológica nos concelhos e nos domínios e alcances discriminados no 
anexo ao presente despacho.

b) O referido Serviço Concelhio de Metrologia colocará, nos termos 
da legislação em vigor, a respetiva marca própria, anexa ao presente 
despacho, bem como o símbolo da operação de controlo metrológico, 
no esquema de selagem dos instrumentos de medição abrangidos por 
esta qualificação.

c) Das operações envolvidas serão mantidas em arquivo os relatórios 
dos ensaios correspondentes às operações de controlo metrológico, nos 
termos da lei.

d) Mensalmente deverá o Serviço Concelhio de Metrologia enviar ao 
IPQ uma relação de instrumentos que foram verificados, assim como 
efetuar o pagamento dos montantes previstos no n.º 10, do Despa-
cho n.º 18853/2008, de 15 de julho, e alterado através da retificação 
n.º 2135/2008, de 1 de outubro, até ao dia 10 do mês seguinte, mediante 
cheque endossado ao Instituto Português da Qualidade, remetido ao 
Departamento de Metrologia, Rua António Gião, 2, 2829 -513 Caparica.

e) O valor da taxa aplicável às operações previstas neste despacho 
encontra -se definido na tabela de taxas de controlo metrológico e será 
revista anualmente.

2 — O presente Despacho é válido até 31 de dezembro de 2017.
31 de dezembro de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo, 

J. Marques dos Santos. 

 ANEXO AO DESPACHO

Serviço Concelhio de Metrologia como Organismo de Verificação Metrológica

Organismo de Verificação Metrológica 

Domínio Classe
de precisão Gama/Alcance

Primeira Verificação após reparação e Verificação periódica de instrumentos de pesagem de funcionamento 
não automático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . II 10 kg

Primeira Verificação após reparação e Verificação periódica de instrumentos de pesagem de funcionamento 
não automático . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . III e IIII 3 000 kg

Primeira Verificação após reparação e Verificação Periódica de massas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M1 1 mg a 5 kg
Primeira Verificação após reparação e Verificação Periódica de massas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . M2 100 mg a 20 kg
Primeira Verificação após reparação e Verificação periódica de contadores de tempo de bilhar, ténis de 

mesa.
Primeira Verificação após reparação e Verificação periódica de parquímetros.

 Concelhos abrangidos:
Alandroal;
Arraiolos;
Barreiro;
Borba;
Coruche;
Estremoz;
Évora;
Montemor -o -Novo;
Mora;
Redondo;
Seixal;
Sesimbra;
Setúbal;
Vila Viçosa.

308344259 

 Instituto do Turismo de Portugal, I. P.

Despacho n.º 772/2015
Pela Portaria n.º 252/2012, de 20 de junho, publicada na 2.ª série do 

Diário da República, os secretários de Estado do Orçamento e do Turismo, 
no uso da competência que lhes foi delegada pelo Ministro de Estado e 
das Finanças e pelo Ministro da Economia e do Emprego, respetivamente, 
autorizaram a assunção dos encargos decorrentes do contrato de aquisição 
de serviços de construção e operação de um novo portal de promoção de 
Portugal enquanto destino turístico e do respetivo serviço de atendimento 
ao turista, até ao montante máximo de € 903 400,00, a que acresce IVA, 
envolvendo despesa nos anos económicos 2012, 2013, 2014 e 2015.

Considerando que:
a) Ao abrigo da referida autorização, o Turismo de Portugal, I. P. 

celebrou, em 13 de dezembro de 2012, um contrato de aquisição de 
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serviços de construção e operação de um novo portal e do respetivo 
serviço de atendimento ao turista pelo preço global de € 415 820,35, a 
que acresce IVA, e pelo período de 39 meses ao abrigo do disposto nos 
artigos 48.º e 440.º n.º 1 do Código dos Contratos Públicos;

b) O encargo inerente à execução do contrato não comportou despesa 
no ano 2012, mas deverá comportar no ano 2016, exigindo, assim, a 
alteração da repartição do encargo plurianual inicialmente autorizada;

c) A execução efetiva do contrato até à presente data comportou já 
uma redução do montante global previsto com a respetiva execução, na 
ordem dos € 22 509,00, a que acresce IVA;

d) O encargo inerente à celebração do mencionado contrato envolve 
somente receitas próprias do Turismo de Portugal, I. P.; e

e) Este Instituto não tem pagamentos em atraso,

O Conselho Diretivo do Turismo de Portugal, I. P., no uso da com-
petência que lhe foi delegada pela Ministra de Estado e das Finanças e 
pelo Ministro da Economia, através do Despacho n.º 16370/2013, de 
27 de novembro de 2013, publicado na 2.ª série do Diário da República 
em 18 de dezembro de 2013,

Determina:
1 — Autorizar a alteração do valor e repartição do encargo plurianual 

autorizado pela Portaria n.º 252/2012, de 20 de junho, para a aquisição 
de serviços de construção e operação de um novo portal de promoção 
de Portugal enquanto destino turístico e do respetivo serviço de aten-
dimento ao turista, pelo período de 39 meses, até ao montante máximo 
de € 393 311,35, a que acresce IVA, envolvendo despesa em anos eco-
nómicos diferentes, de acordo com a seguinte repartição:

Ano de 2013 — € 96 586,49, a que acresce o IVA;
Ano de 2014 — € 69 781,12, a que acresce o IVA;
Ano de 2015 — € 167 290,13, a que acresce o IVA;
Ano de 2016 — € 59 653,61, a que acresce o IVA.

2 — O montante fixado em cada ano pode ser acrescido do saldo 
apurado no ano que antecede.

3 — Os encargos emergentes do referido contrato são suportados por 
verbas próprias do Turismo de Portugal, I. P. inscritas e a inscrever no 
respetivo orçamento.

4 — O presente despacho produz efeitos na data da sua publicação.
13 de janeiro de 2015. — A Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 

Maria Teresa Rodrigues Monteiro.
208360912 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO 
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Direção-Geral de Energia e Geologia

Aviso n.º 839/2015
Faz -se público, nos termos da alínea a) do artigo 12.º do Decreto-

-Lei n.º 88/90 de 16 de março e do n.º 2 da cláusula 17.ª do contrato, a 
extinção por caducidade por decurso do prazo de vigência do contrato 
de prospeção e pesquisa de depósitos minerais de lítio, estanho, tântalo, 
nióbio, volfrâmio, rubídio, cobre, chumbo, zinco, ouro, prata e pirites, 
a que corresponde o n.º de cadastro MN/PP/011/11 e a denominação 
de Fundão, sito nos concelhos da Covilhã e Fundão, celebrado em 2 
de novembro de 2011, com a empresa, PANN — Consultores de Geo-
ciências, L.da, cujo extrato através de Aviso foi publicado no Diário da 
República 2.ª série, n.º 56 de 19 de março de 2012.

O presente aviso está também disponível na página eletrónica desta 
Direção -Geral.

23 de dezembro de 2014. — O Diretor -Geral, Pedro Henriques Go-
mes Cabral.

308330448 

 MINISTÉRIO DA AGRICULTURA E DO MAR

Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo

Aviso n.º 840/2015
Por despacho de 15 de dezembro de 2014, do Diretor Regional Adjunto 

de Agricultura e Pescas do Alentejo, no uso das competências delegadas 
pelo Despacho n.º 10869/2014, publicado no DR, 2.ª série, n.º 162, de 
25 de agosto, foi autorizada a consolidação definitiva da mobilidade 
na categoria no mapa de pessoal da Direção Regional de Agricultura e 
Pescas do Alentejo, com efeitos à data do despacho, da trabalhadora a 
seguir indicada, nos termos do disposto no artigo 99.º, n.os 3, 5 e 6, da 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho: 

Nome Categoria Posição Remuneratória Nível Remuneratório

Maria da Visitação Cardoso Zambujo  . . . . . . . . . . . . . Assistente Técnica . . . . . . . . . Entre 8.ª e 9.ª Entre 13 e 14

 8 de janeiro de 2015. — O Diretor Regional, Francisco Maria Santos Murteira.
208362192 

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Aviso n.º 841/2015

Procedimento simplificado de seleção, a nível regional,
conducente ao recrutamento de pessoal médico

para a categoria de assistente, da área hospitalar da carreira médica

Publicação da lista de classificação final
dos candidatos — Endocrinologia

Por deliberação do Conselho Diretivo desta Instituição, de 
19 de dezembro de 2014, torna -se pública a lista homologada 
de classificação final relativa ao procedimento simplificado de 
recrutamento de pessoal médico, concluído o respetivo internato 
médico na 1.ª época de 2014, com vista à celebração de contrato 
individual de trabalho, por tempo indeterminado, ao abrigo 
do Código do Trabalho, para ocupação de posto de trabalho 
na categoria de Assistente, da área hospitalar de Endocrino-
logia, da carreira Médica, a que se reporta o aviso n.º 10575/
2014 — Referência K, publicado no D.R., 2.ª série, n.º 182, de 
22 de setembro:

Ordenação Nome Nota
final

1.º Ana Maria Maia da Silva . . . . . . . . . . . . . . . 19,8 valores
2.º Marta Filipa de Almeida Gonçalves Ferreira 19,7 valores
3.º Sandra Patrícia Mota Belo . . . . . . . . . . . . . . 19,6 valores
4.º Cláudia Maia Nogueira Lopes . . . . . . . . . . . 19,5 valores

 31/12/2014. — O Vogal do Conselho Diretivo, Dr. Ponciano Manuel 
Castanheira de Oliveira.

208360045 

 Aviso n.º 842/2015

Procedimento simplificado de seleção, a nível regional,
conducente ao recrutamento de pessoal médico para a categoria 

de assistente, da área hospitalar da carreira médica

Publicação da lista de classificação final
dos candidatos — Pneumologia

Por deliberação do Conselho Diretivo desta Instituição, de 19 de 
dezembro de 2014, torna -se pública a lista homologada de classificação 
final relativa ao procedimento simplificado de recrutamento de pessoal 

Lista de classificação final 
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médico, concluído o respetivo internato médico na 1.ª época de 2014, 
para ocupação de postos de trabalho na categoria de Assistente, da área 
hospitalar de Pneumologia, da carreira especial médica e da carreira 
médica, mediante a celebração de contrato de trabalho em funções pú-
blicas, por tempo indeterminado, ou de contrato individual de trabalho, 
por tempo indeterminado, ao abrigo do Código do Trabalho, consoante 
se trate de, respetivamente, estabelecimentos do setor público adminis-
trativo ou entidades públicas de natureza empresarial, a que se reporta 
o aviso n.º 10575/2014 — Referência AD, publicado no D.R., 2.ª série, 
n.º 182, de 22 de setembro:

Lista de classificação final 

Ordenação Nome Nota final

1.º Ana Mafalda van Zeller de Macedo Basto 
Gonçalves. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,8 valores

2.º Inês Tavares Ladeira  . . . . . . . . . . . . . . . 19,7 valores
3.º Inês Maria Neves Soares da Silva  . . . . . 19,6 valores
4.º Carla Susana Maia Farinha Ribeiro . . . . 19,5 valores
5.º Ricardo Manuel da Conceição dos Reis 19,3 valores
6.º João Filipe Ferreira da Cruz. . . . . . . . . . 18,9 valores
7.º Joana Isabel Grãos Lobo Pimentel. . . . . 16,5 valores

Excluída Carina Filipa Santos Gaspar. . . . . . . . . . a)
Excluída Cláudia Sofia Cunha Lares dos Santos. . . a)

a) Excluída — não compareceu à entrevista de seleção.

 31 de dezembro de 2014. — O Vogal do Conselho Diretivo, 
Dr. Ponciano Manuel Castanheira de Oliveira.

208360053 

 Administração Regional de Saúde 
de Lisboa e Vale do Tejo, I. P.

Despacho (extrato) n.º 773/2015
Por despacho do Presidente do Conselho Diretivo da Administração 

Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P. de 13/11/2014, foi 
ao abrigo do disposto nos artigos 280.º e 281.º da Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, autorizada a licença sem remuneração de longa duração, 
a Helena Cristina de Jesus Francisco Paiva Leal, enfermeira, do mapa 
de pessoal da ARSLVT, I. P., ACES Lisboa Ocidental e Oeiras, com 
efeitos reportados a 1/12/2014.

10 de dezembro de 2014. — A Vogal do Conselho Diretivo da 
ARSLVT, I. P., Dr.ª Célia Maria Ferreira Tavares Cravo.

208362743 

 Despacho (extrato) n.º 774/2015
Por despacho da Vogal do Conselho Diretivo da Administração Re-

gional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., de 22 de dezembro de 
2014, foi autorizada a consolidação da mobilidade interna, nos termos 
do artigo 99.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, da assistente técnica, 
Gilda Maria Ferrão Rosa Martins Cerveira, pertencendo ao mapa de 

 MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CIÊNCIA

Direção-Geral do Ensino Superior

Despacho n.º 775/2015
A requerimento do Instituto Politécnico da Guarda.
Instruído e apreciado, nos termos da Portaria n.º 260 -A/2014, de 15 de dezem-

bro, o pedido de registo do curso de complemento de formação para a docência 
no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de qualificação profissional 
para a docência no grupo de recrutamento 110, a ministrar pela Escola Superior 
de Educação, Comunicação e Desporto do Instituto Politécnico da Guarda.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 10.º da Portaria n.º 260 -A/2014, 
de 15 de dezembro:

Determino:
1 — É registada, nos termos do anexo ao presente despacho, que dele 

faz parte integrante, a criação do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 110, 
a ministrar pela Escola Superior de Educação, Comunicação e Desporto 
do Instituto Politécnico da Guarda.

2 — O curso pode ser ministrado nos anos letivos de 2014 -2015 e 
de 2015 -2016.

12 de janeiro de 2015. — O Diretor -Geral, Prof. Doutor João Quei-
roz.

ANEXO
1 — Instituição de formação:
1.1 — Denominação: Instituto Politécnico da Guarda — Escola Su-

perior de Educação, Comunicação e Desporto
1.2 — Código: 3091
2 — Curso:
2.1 — Denominação: Curso de complemento de formação para a do-

cência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de qualificação 
profissional para a docência no grupo de recrutamento 110.

2.2 — Código: 2910
3 — Número de registo: R/CFI -Cr 10/2015
4 — Estrutura curricular:
a) Culturas de expressão inglesa: 10 créditos;
b) Didática do inglês para crianças (Teaching English to young le-

arners): 10 créditos;
c) Spoken English (competências da oralidade: speaking e listening, 

de nível C2): 10 créditos;
d) Inglês de nível C2: 10 créditos.

5 — Número máximo de alunos em cada admissão: 20
6 — Plano de estudos: 

pessoal da Fundação para a Ciência e a Tecnologia para integrar o mapa 
de pessoal da ARSLVT, IP /Aces Oeste Sul.

22 de dezembro de 2014. — A Vogal do Conselho Diretivo da Ad-
ministração Regional de Saúde de Lisboa e Vale Tejo, I. P., Dr.ª Célia 
Maria Ferreira Tavares Cravo.

208346316 

Unidade curricular Componente de formação Horas
de contacto

Outras horas
de trabalho

Horas de trabalho 
totais Créditos

(1) (2) (3) (4) (5)=(3)+(4) (6)

English Speaking Cultures I. . . . . . . . . . . . . . . . . Culturas de expressão inglesa  . . . . . . 30 105 135 5
English Speaking Cultures II . . . . . . . . . . . . . . . . Culturas de expressão inglesa  . . . . . . 30 105 135 5
Teaching English to Young Learners I . . . . . . . . . Didática do inglês para crianças  . . . . 30 105 135 5
Teaching English to Young Learners II  . . . . . . . . Didática do inglês para crianças  . . . . 30 105 135 5
Spoken English I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Spoken English. . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 105 135 5
Spoken English II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Spoken English. . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 105 135 5
English C2 module I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês de nível C2  . . . . . . . . . . . . . . . 30 105 135 5
English C2 module II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inglês de nível C2  . . . . . . . . . . . . . . . 30 105 135 5

 Notas

Na coluna (2) indica -se a componente de formação em que a unidade 
curricular, de acordo com a estrutura constante do n.º 3.

Na coluna (3) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a defini-
ção constante da alínea e) do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 
de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.

Na coluna (5) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a 
definição constante da alínea b) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, 
de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de 
junho.

Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit 
Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferên-
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cia e acumulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no 
Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho.

208362638 

 Despacho n.º 776/2015
A requerimento da PEDAGO — Sociedade de Empreendimentos 

Pedagógicos, entidade instituidora do Instituto Superior de Ciências 
Educativas de Felgueiras;

Instruído e apreciado, nos termos da Portaria n.º 260 -A/2014, de 15 
de dezembro, o pedido de registo do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 
330, a ministrar pelo Instituto Superior de Ciências Educativas de Fel-
gueiras.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 10.º da Portaria n.º 260 -A/2014, 
de 15 de dezembro:

Determino:
1 — É registada, nos termos do anexo ao presente despacho, que dele 

faz parte integrante, a criação do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 
330, a ministrar pelo Instituto Superior de Ciências Educativas de Fel-
gueiras.

2 — O curso pode ser ministrado nos anos letivos de 2014 -2015 e 
de 2015 -2016.

12 de janeiro de 2015. — O Diretor-Geral, Prof. Doutor João Quei-
roz.

ANEXO
1 — Instituição de formação:
1.1 — Denominação: Instituto Superior de Ciências Educativas de 

Felgueiras
1.2 — Código: 4271
2 — Curso:
2.1 — Denominação: Curso de complemento de formação para a do-

cência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de qualificação 
profissional para a docência no grupo de recrutamento 330.

2.2 — Código: 2912
3 — Número de registo: R/CFI -Cr 9/2015
4 — Estrutura curricular:
a) Desenvolvimento da linguagem na criança: 20 créditos;
b) Didática do inglês para crianças (Teaching English to young le-

arners): 10 créditos;

5 — Número máximo de alunos em cada admissão: 50
6 — Plano de estudos: 

Unidade curricular Componente de formação Horas
de contacto

Outras horas
de trabalho

Horas de trabalho
totais Créditos

(1) (2) (3) (4) (5)=(3)+(4) (6)

Children’s language acquisition  . . . . . . . . . Desenvolvimento da linguagem na criança 64 206 270 10
Children’s second language development. . . Desenvolvimento da linguagem na criança 64 206 270 10
Teaching English to young learners I  . . . . . Didática do inglês para crianças  . . . . . . . . . 32 103 135 5
Teaching English to young learners II . . . . . Didática do inglês para crianças  . . . . . . . . . 32 103 135 5

 Notas
Na coluna (2) indica -se a componente de formação em que a unidade 

curricular, de acordo com a estrutura constante do n.º 3.
Na coluna (3) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a de-

finição constante da alínea e) do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, 
de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 
de junho.

Na coluna (5) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a 
definição constante da alínea b) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, 
de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de 
junho.

Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit 
Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferên-
cia e acumulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no 
Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho.

208362598 

 Despacho n.º 777/2015
A requerimento do Instituto Politécnico da Guarda.
Instruído e apreciado, nos termos da Portaria n.º 260 -A/2014, de 15 de 

dezembro, o pedido de registo do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 330, 
a ministrar pela Escola Superior de Educação, Comunicação e Desporto 
do Instituto Politécnico da Guarda.

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 10.º da Portaria n.º 260 -A/2014, 
de 15 de dezembro:

Determino:
1 — É registada, nos termos do anexo ao presente despacho, que dele 

faz parte integrante, a criação do curso de complemento de formação 
para a docência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de 
qualificação profissional para a docência no grupo de recrutamento 330, 
a ministrar pela Escola Superior de Educação, Comunicação e Desporto 
do Instituto Politécnico da Guarda.

2 — O curso pode ser ministrado nos anos letivos de 2014 -2015 e 
de 2015 -2016.

12 de janeiro de 2015. — O Diretor-Geral, Prof. Doutor João 
Queiroz.

ANEXO
1 — Instituição de formação:
1.1 — Denominação: Instituto Politécnico da Guarda — Escola Su-

perior de Educação, Comunicação e Desporto
1.2 — Código: 3091
2 — Curso:
2.1 — Denominação: Curso de complemento de formação para a do-

cência no grupo de recrutamento 120 destinado a titulares de qualificação 
profissional para a docência no grupo de recrutamento 330.

2.2 — Código: 2912
3 — Número de registo: R/CFI -Cr 12/2015
4 — Estrutura curricular:
a) Desenvolvimento da linguagem na criança: 20 créditos;
b) Didática do inglês para crianças (Teaching English to young le-

arners): 10 créditos;

5 — Número máximo de alunos em cada admissão: 20
6 — Plano de estudos: 

Unidade curricular Componente de formação
Horas

de contacto
Outras horas
de trabalho

Horas
de trabalho totais Créditos

(1) (2) (3) (4) (5)=(3)+(4) (6)

Teaching English to Young Learners I . . . . . . . . . . . . . . . Didática do inglês para crianças  . . . 30 105 135 5
Teaching English to Young Learners II  . . . . . . . . . . . . . . Didática do inglês para crianças  . . . 30 105 135 5
Desenvolvimento da Linguagem na criança I  . . . . . . . . . Desenvolvimento da linguagem na 

criança.
40 105 145 10

Desenvolvimento da Linguagem na criança II  . . . . . . . . Desenvolvimento da linguagem na 
criança.

40 105 145 10
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 Notas
Na coluna (2) indica -se a componente de formação em que a unidade 

curricular, de acordo com a estrutura constante do n.º 3.
Na coluna (3) indicam -se as horas de contacto, de acordo com a definição 

constante da alínea e) do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fe-
vereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.

Na coluna (5) indicam -se as horas totais de trabalho de acordo com a 
definição constante da alínea b) do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 
22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 107/2008, de 25 de junho.

Na coluna (6) indicam -se os créditos segundo o European Credit 
Transfer and Accumulation System (sistema europeu de transferência 
e acumulação de créditos), fixados de acordo com o disposto no De-
creto-Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro, alterado pelo Decreto-Lei 
n.º 107/2008, de 25 de junho.

208362727 

 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Escola Secundária Alves Martins, Viseu

Aviso n.º 843/2015

Pessoal docente colocado em QZP 2014/2015
Nos termos do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º 

da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e em conformidade com 

Nome Grupo QZP Índice

Eunice Carmen Pina Pena  . . . . . . . . . . . . . . 620 05 167
Carlos César Nogueira Abreu  . . . . . . . . . . . 620 04 167

 13 de janeiro de 2015. — O Diretor, Adelino Manuel M. L. Azevedo 
Pinto.

208362135 

 Escola Secundária Camões, Lisboa

Aviso n.º 844/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo n.º 37.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, torna -se pública a lista nominativa 
do pessoal docente e não docente, que cessou funções por motivo de 
aposentação, no período compreendido entre 01 de janeiro e 31 de 
dezembro de 2014. 

o Decreto -Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, torna-se público 
a lista nominativa de pessoal docente colocado no quadro de 
zona pedagógica, no ano letivo 2014/2015 com efeitos a 1 de 
setembro de 20014: 

Nome Categoria Grupo Índice Cessou/funções

Isabel Maria Ferraz Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 340 01 -04 -2014
Isabel Maria Costa Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330 290 01 -09 -2012
Mª Delfina Tavares G. Carvalho  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330 340 01 -05 -2014
Mª Camila Seixas Matos C. Ferreira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 400 340 01 -02 -2014
José Manuel de Oliveira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 430 272 01 -10 -2014
Mª Tereza R.M.Crispim Carvalhal. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . PQND. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 520 340 01 -01 -2015
Olinda de Jesus P. Camelo Mendes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Enc.Operaconal  . . . . . . . . . . . . . . . – 244 01 -07 -2014
Mª Manuela R. Rosa Madeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . A.Operacional  . . . . . . . . . . . . . . . . – 218 01 -08 -2014

 13 de janeiro de 2015. — O Diretor, João Jaime Antunes Alves Pires.
208363286 

 Agrupamento de Escolas José Relvas, Alpiarça

Aviso (extrato) n.º 845/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º.1 do artigo 4.º Da Lei n.º.35/2014, de 20 de junho, a seguir se publica a lista nominativa dos 

docentes do Quadro deste Agrupamento de Escolas, contratados em funções públicas por tempo indeterminado, que, por aposentação cessaram a 
relação jurídica de emprego público no ano de 2014. 

Nome Categoria Grupo Escalão Índice Data
da cessação

Hélia Avelino Bernardes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora QAE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 9 340 30-04-2014
Olga Maria S.Pais de Azevedo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educadora Infª. QAE . . . . . . . . . . . . . . . 100 7 272 30-06-2014
Maria Fátima P. C.G. Rodrigues  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Professora QAE . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 8 299 31-07-2014

 13/01/2015. — A Diretora, Isabel Maria Fernandes da Silva Coelho.
208362387 

 Agrupamento de Escolas Miguel Torga, Sabrosa

Aviso n.º 846/2015
Nos termos do disposto no n.º 3 art. 95 do decreto -lei n.º 100/99, de 31 de março, faz -se público que se encontra afixada, a partir desta data, 

no “Placard” da entrada dos Serviços Administrativos deste Agrupamento de Escolas Miguel Torga, Sabrosa, a Lista de Antiguidade do Pessoal 
Não Docente, reportada a 31 de dezembro de 2014, podendo os mesmos reclamar, se houver caso disso, no prazo de 30 dias a contar da data da 
publicação do aviso no Diário da República.

13 de janeiro de 2015. — A Diretora, Maria Irene Proença Ermida.
208361941 
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 Agrupamento de Escolas de Penafiel Sudeste

Aviso n.º 847/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho na sua redação e da alínea c) do artigo 291.º 

torna -se público a lista de trabalhadores que cessaram a relação jurídica de emprego público por motivo de aposentação no período compreendido 
entre janeiro de 2013 e dezembro de 2013. 

Nome Categoria Motivo Data Efeito

Isabel Maria Ribeiro Coelho  . . . . . . . . . Professora 1.º ciclo Quadro Escola  . . . . Aposentação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30/11/2013

 13 de janeiro de 2015. — O Diretor, António Jorge Macedo Pimentel.
208360823 

 Aviso (extrato) n.º 848/2015
Nos termos do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de março, 

faz -se público que se encontra afixada no placard deste agrupamento a 
lista de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de agosto 
de 2014.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste 
aviso no Diário da República para reclamação do dirigente máximo 
do serviço.

13 de janeiro de 2015. — O Diretor, António Jorge Macedo Pimentel.
208360718 

 Aviso (extrato) n.º 849/2015
Nos termos do artigo 95.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de março, 

faz -se público que se encontra afixada no placard deste agrupamento 
a lista de antiguidade do pessoal não docente com referência a 31 de 
dezembro de 2014.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação 
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente má-
ximo do serviço.

13 de janeiro de 2015. — O Diretor, António Jorge Macedo Pimentel.
208360783 

 Agrupamento de Escolas de Porto de Mós

Aviso n.º 850/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 
2 (dois) postos de trabalho em regime de contrato de trabalho a termo 
resolutivo certo, a tempo parcial, com a duração de 4 horas/dia, para 
a categoria de assistente operacional, até ao dia 12 de junho de 2015.

“Este concurso é válido para eventuais contratações
que ocorram durante o ano escolar 2014/2015”

1 — Nos termos dos Artigos 50.º a 55.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de fevereiro, e do disposto nos Artigos 19.º e seguintes da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com as alterações introduzidas pela 
Portaria n.º 145 -A/2011 de 6 de abril, torna  -se público que, por des-
pacho do Exmo. Sr. Diretor -Geral dos Estabelecimentos Escolares de 
09/01/2015, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da 
publicação deste aviso no Diário da República, o procedimento concursal 
comum para preenchimento de 2 (dois) postos de trabalho da categoria 
de assistente operacional deste Agrupamento, na modalidade de contrato 
de trabalho a termo resolutivo certo, a tempo parcial.

2 — Para efeitos do disposto no n.º 1 do Artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, declara -se não estarem constituídas 
reservas de recrutamento no próprio organismo e em virtude de não ter 
sido ainda publicitado qualquer procedimento concursal para a constitui-
ção de reservas de recrutamento, e até à sua publicação, fica dispensada 
a obrigatoriedade de consulta prévia à Entidade Centralizadora para 
Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRC), prevista no n.º 1 
do Artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

3 — Legislação aplicável: o presente procedimento rege -se pelas 
disposições contidas na Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de fevereiro, alterada 
pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 
34/2010, de 2 de setembro, 55 -A/2010 de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 
30 de dezembro e pela Lei n.º 59/2008, de 11 de setembro (Artigo 93.º e 
seguintes).

4 — Local de trabalho: Escola Secundária de Porto de Mós, Rua 
Engenheiro Adelino Reis Santos, Porto de Mós.

5 — Caracterização do posto de trabalho: colmatar as necessidades 
transitórias de trabalhadores para assegurarem os serviços de limpeza. 
A prestação de serviço será fixada nos 5 dias úteis da semana, de acordo 
com o previsto no n.º 2 do Artigo 142.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de 
setembro.

6 — Requisitos de admissão:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção especial ou lei especial;
b) 18 Anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício daquelas que se propõe a desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória;
f) Nível habilitacional exigido: escolaridade obrigatória, que pode ser 

substituída por experiência profissional comprovada.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — Prazo de candidatura: 10 dias úteis a contarem da data da pu-

blicação do Aviso no Diário da República, nos termos do Artigo 26.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro.

7.2 — Forma: as candidaturas deverão ser formalizadas, obrigatoria-
mente, mediante preenchimento de formulário próprio, podendo este 
ser obtido na página eletrónica ou junto dos serviços de administração 
escolar do Agrupamento de Escolas de Porto de Mós, e entregues no 
prazo de candidatura, pessoalmente, nas instalações da Escola Sede, 
ou enviadas pelo correio para a morada: Agrupamento de Escolas de 
Porto de Mós, Rua Eng.º Adelino Reis dos Santos, 2480 -306 Porto de 
Mós, em carta registada com aviso de receção, dirigidas ao Diretor do 
Agrupamento de Escolas de Porto de Mós.

8 — Os formulários de candidatura deverão ser acompanhados, sob 
pena de exclusão, dos seguintes documentos: Bilhete de Identidade e 
Cartão de Identificação Fiscal ou Cartão de Cidadão (fotocópias), certi-
ficado de habilitações literárias (fotocópia), declarações de experiência 
profissional (fotocópias) e certificados comprovativos de formação 
profissional (fotocópias).

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, no 
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11 — Método de seleção: avaliação curricular.
11.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curri-

cular são os seguintes:
a) Habilitações Literárias (HL);
b) Formação Profissional (FP), em que se ponderam as ações de 

formação profissional que se relacionem com as áreas funcionais dos 
lugares para que se candidatam, expressas em números de horas;

c) Experiência Profissional (EP), em que se pondera o tempo de 
serviço no exercício das funções inerentes à área de atividade para a 
qual se candidatam, expressa em número de anos.

11.2 — A classificação final será obtida a partir da aplicação da se-
guinte fórmula:

AC = (HL + FP + 2 (EP)) / 4

11.3 — Em caso de empate na avaliação curricular serão selecio-
nados os candidatos que obtenham melhor classificação no critério da 
experiência profissional.
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12 — Composição do Júri:
Presidente: Rui Cláudio Ferreira de Almeida, Diretor.
Vogais efetivos: Maria Assunção Querido Capaz, Subdiretora e José 

Carlos Felício Farinha, Adjunto do Diretor.
Vogais suplentes: Maria Olímpia Caetano Rosa, Adjunta do Diretor 

e Maria Emília Neves Feteira, Encarregada Operacional.

13 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do Artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22/01, os candidatos têm acesso às atas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada 
um dos elementos do método de seleção Avaliação Curricular, a grelha 
classificativa e os sistemas de valoração final do método, desde que 
as solicitem.

13.1 — O Presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos por um dos Vogais efetivos.

14 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos, após ho-
mologação do Diretor do Agrupamento de Escolas de Porto de Mós, é 
disponibilizada no sítio da internet do Agrupamento de Escolas de Porto 
de Mós, bem como em edital afixado na Escola Sede do Agrupamento.

15 — Nos termos do disposto n.º 1 do Artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, o presente aviso é publicitado na página eletrónica do Agru-
pamento de Escolas da Porto de Mós e no prazo máximo de três dias úteis 
contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

19 de janeiro de 2015. — O Diretor, Rui Cláudio Ferreira de Al-
meida.

208374886 

 Agrupamento de Escolas de Valadares, Vila Nova de Gaia

Aviso n.º 851/2015
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto -Lei 

n.º 100/99, de 31 de março, torna -se público que se encontra afixada 
nos Serviços de Administração Escolar do Agrupamento de Escolas de 
Valadares a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabele-
cimento de ensino reportada a 31 de dezembro de 2014.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias úteis, a contar da data da 
publicação do presente aviso no Diário da República, para apresentar 
a reclamação junto do dirigente máximo do serviço.

13 de janeiro de 2015. — O Diretor, Gil Augusto Jorge.
208361739 

 Agrupamento de Escolas de Venda do Pinheiro, Mafra

Aviso n.º 852/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna-se pública a lista de pessoal do-
cente que cessou a relação jurídica de emprego público, ao abrigo do 
programa de rescisões por mútuo acordo, regulamentado pela Portaria 
n.º 332-A/2013, de 11 de novembro, com efeitos a partir do dia 01 de 
maio de 2014.

13 de janeiro de 2015. — O Diretor,  José António Paulo Felgueiras.
208360256 

 Aviso n.º 853/2015
Nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 95.º do Decreto-Lei 

n.º 100/99, de 31 de março, faz-se público que se encontra afixada no 
placar da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente 
desta escola reportada a 31 de agosto de 2014.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste 
aviso no Diário da República para reclamação ao chefe dos serviços 
de administração escolar.

13 de janeiro de 2015. — O Diretor, José António Paulo Felgueiras.
208360142 

 Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P.

Despacho n.º 778/2015
Considerando as vantagens da desburocratização, designadamente 

através da redução dos circuitos de decisão, traduzidas numa maior 

 MINISTÉRIO DA SOLIDARIEDADE, EMPREGO 
E SEGURANÇA SOCIAL

Casa Pia de Lisboa, I. P.

Deliberação (extrato) n.º 88/2015
Na sequência da deliberação do Conselho Diretivo da Casa Pia de 

Lisboa, I. P. de 9 de janeiro de 2014, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.ª série, n.º 62 de 28 de março, que procedeu à distribuição de 
pelouros e delegação de competências do Conselho Diretivo nos seus 
membros, este órgão deliberou ainda, em reunião ordinária realizada 
em 30/09/2014, que em matéria de faltas, ausências ou impedimentos 
dos membros:

1 — A Presidente Maria Cristina Ricardo Inês Fangueiro é substi-
tuída nas suas faltas, ausências e impedimentos pelo Vice -Presidente 
Eduardo Alberto Macedo Vilaça, e na ausência deste pelo Vogal José 
Manuel Martins Lucas;

2 — O Vice -Presidente Eduardo Alberto Macedo Vilaça é substi-
tuído nas suas faltas, ausências e impedimentos pela Presidente Maria 
Cristina Ricardo Inês Fangueiro e na ausência desta pelo Vogal José 
Manuel Martins Lucas;

3 — O Vogal José Manuel Martins Lucas é substituído nas suas faltas, 
ausências e impedimentos pela presidente Maria Cristina Ricardo Inês 
Fangueiro, e na ausência desta pelo Vice -Presidente Eduardo Alberto 
Macedo Vilaça

A presente deliberação produz efeitos desde o dia 9 de janeiro de 
2014, ficando, como tal ratificados, nos termos do artigo 137.º do 
Código do Procedimento Administrativo, todos os atos praticados 
desde essa data pelos identificados membros do conselho diretivo 
da Casa Pia de Lisboa nos termos da distribuição de pelouros e das 
competências delegadas.

08 de janeiro de 2015. — A Diretora da Unidade de Recursos Hu-
manos, Carla Peixe.

208362321 

celeridade e eficácia dos serviços, ao abrigo do disposto nos artigos 
35.º a 40.º do Código do Procedimento Administrativo, do n.º 2 do 
artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pela última vez 
através da Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, e atento aos Despachos de 
Delegação de Competências n.º 3859/2014, publicado na 2.ª série do 
Diário da República a 12 de março de 2014, e n.º 12986/2014, publicado 
na 2.ª série do Diário da República a 24 de outubro de 2014, delego 
na diretora do Departamento de Administração e Gestão, Dr.ª Maria 
Emília Leal Pereira de Moura, com a faculdade de subdelegação, as 
competências seguintes:

a) Assinatura de documentos a emitir em prazos certos, cujo preen-
chimento resulte de compilação de elementos existentes na FCT, bem 
como os que comuniquem despachos;

b) Autorizar a abertura de procedimento e praticar todos os atos 
prévios e subsequentes relativos à autorização de despesas, incluindo 
autorização de pagamento, observados os necessários procedimentos 
legais, até ao limite de € 5.000 (cinco mil euros), com prévio cabimento 
orçamental;

c) Assinar cheques, em conjunto com um dos membros da 
direção;

d) Autorizar a emissão de meios de pagamento;
e) Passagem de certidões de documentos arquivados na FCT, desde 

que não revistam caráter reservado ou confidencial;
f) Autenticação de fotocópias e documentos, a partir dos originais 

existentes nos processos e a pedido dos interessados;
g) Assinatura de toda a correspondência e expediente corrente rela-

cionada com as atribuições da respetiva unidade orgânica, com exceção 
da que seja dirigida a membros do Governo e seus gabinetes, secretarias-
-gerais, direções -gerais, institutos, serviços de auditoria e inspeção e 
câmaras municipais.

Pelo presente despacho ratifico todos os atos praticados pela men-
cionada dirigente, com efeitos a partir de 30 de novembro de 2013, no 
âmbito das competências delegadas.

13 de janeiro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo da 
Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P., ao abrigo da delegação 
de competências, Pedro Cabrita Carneiro.

208361974 
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PARTE D

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extrato) n.º 779/2015
Por despacho do Exmo. Senhor Juiz Secretário do Conselho Superior 

da Magistratura, de 09 de janeiro de 2015, foram as Escrivãs Auxiliares, 
Juliana Elisabeth Pinto Sá e Teresa Gomes Marques, nos termos do 
disposto na alínea a) do n.º 1, do artigo 54.º, do Decreto -Lei n.º 343/99, 
de 26 de agosto, nomeadas em comissão de serviço para exercerem 
funções no Conselho Superior da Magistratura, com efeitos a partir do 
dia 07 de janeiro de 2015.

09 de janeiro de 2015. — O Juiz Secretário do Conselho Superior da 
Magistratura, Joel Timóteo Ramos Pereira.

208360297 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.º 9/2013
REGULAMENTO
ARRENDAMENTO SOCIAL
RESERVA DE LEI
ARRENDAMENTO URBANO
PRINCÍPIO DA PREFERÊNCIA OU PREEMINÊNCIA DA LEI
SERVIÇOS SOCIAIS DA GUARDA NACIONAL REPUBLICANA
REGULAMENTO AUTÓNOMO
REGULAMENTO INDEPENDENTE
LEI GERAL
LEI ESPECIAL
HABITAÇÃO PODER REGULAMENTAR
GNR

P.º n.º 9/2013
1. A alínea h) do n.º 1 do artigo 165.º da Constituição integra o re-

gime geral do arrendamento urbano na reserva relativa de competência 
legislativa da Assembleia da República

2. Consequentemente, trata -se de matéria que o Governo apenas pode 
regular através de Decreto -Lei ao abrigo de lei de autorização legislativa 
que deve definir o objeto, o sentido, a extensão e a duração da autorização 
nos termos do n.º 2 do artigo 165.º da Constituição.

3. A existência de normas especiais sobre o arrendamento de prédios 
urbanos do Estado para fins sociais e a defesa programática da consa-
gração de um regime global autónomo que atenda à especificidade das 
relações entre as partes no âmbito do arrendamento social não implica 
que na sua falta se verifique uma lacuna de previsão de um regime legal 
geral sobre esses contratos de arrendamento.

4. As regras gerais sobre o arrendamento de prédios urbanos aplicam-
-se ao arrendamento social desde que não exista cobertura por previsão 
de regra especial e a específica norma geral não se apresente incompatível 
com prescrições do regime especial.

5. As normas legais do regime geral do arrendamento de prédios 
urbanos atualmente previstas na secção VII do capítulo IV do título II 
do livro II do Código Civil aplicam -se ao arrendamento social na me-
dida em que não sejam incompatíveis com normas especiais a que essa 
tipologia de arrendamentos se encontra submetida.

6. O n.º 2 do artigo 44.º do Estatuto dos Serviços Sociais da Guarda 
Nacional Republicana aprovado pelo Decreto -Lei n.º 262/99, de 7 de ju-
lho, conjugado com a alínea f) do n.º 1 do mesmo preceito, constitui uma 
habilitação legal suficiente para a aprovação do projeto de «Regulamento 
Geral de Atribuição de Casas de Habitação» submetido pelos Serviços 
Sociais da Guarda Nacional Republicana à aprovação do Ministro da 
Administração Interna, devidamente invocada no artigo 1.º desse projeto 
ao abrigo do disposto no artigo 112.º, n.º 7, da Constituição.

7. No quadro legal vigente é admissível que um regulamento aprovado 
pelo Ministro da Administração Interna sobre o arrendamento social de 
casas de habitação propriedade dos Serviços Sociais da Guarda Nacional 
Republicana estabeleça um conjunto de regras e procedimentos que con-
formem as relações entre esses serviços e os arrendatários e candidatos 
a arrendatários desses prédios.

8. O projeto de «Regulamento Geral de Atribuição de Casas de Habita-
ção» submetido pelos Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana 
à aprovação do Ministro da Administração Interna é um regulamento de 
execução que não está sujeito à forma reforçada de «decreto regulamen-
tar» exigida no artigo 112.º, n.º 6, da Constituição para os regulamentos 
independentes.

9. O projeto de «Regulamento Geral de Atribuição de Casas de Habita-
ção» submetido pelos Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana 
à aprovação do Ministro da Administração Interna satisfaz a exigência 
de precedência de lei e o dever de citação impostos pelo n.º 7 do ar-
tigo 112.º da Constituição.

10. O princípio da preferência ou proeminência da lei implica a 
ilegalidade de eventuais normas regulamentares desconformes à lei.

Senhor Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Adminis-
tração Interna

Excelência:

I. RELATÓRIO
O presente processo iniciou -se com a entrada na Procuradoria -Geral 

da República de solicitação de parecer ao Conselho Consultivo, formu-
lada por Sua Excelência o Secretário de Estado Adjunto do Ministro da 
Administração Interna, em que o assunto foi identificado nos seguintes 
termos: «Serviços Sociais da GNR — Regulamento Geral de Atribuição 
de Casas de Função»1.

O despacho que determina a solicitação do parecer — «Peço ao Con-
selho Consultivo da Procuradoria -Geral da República que se pronuncie 
sobre este assunto» — foi exarado sobre ofício remetido pela Audi-
tora Jurídica do Ministério da Administração Interna acompanhado 
do seu parecer n.º 8/2013 sobre o projeto de «”Regulamento Geral de 
Atribuição de casa de Habitação” submetido pelos Serviços Sociais 
da Guarda Nacional Republicana a aprovação do Senhor Ministro da 
Administração Interna».

Atendendo a que o ofício que solicitou o presente parecer era, exclu-
sivamente, acompanhado do parecer emitido pela Auditora Jurídica do 
Ministério da Administração Interna foi solicitado à entidade consulente 
que enviasse o projeto do «Regulamento Geral de Atribuição de Casas 
de Função» que constituía o objeto da consulta, solicitação satisfeita 
em 25 -10 -20132.

Cumpre emitir parecer.

II. Fundamentação
§ II.1 Objeto do parecer e enquadramento metodológico
O objeto da consulta circunscreve -se a questão suscitada no parecer da 

Auditora Jurídica do Ministério da Administração Interna que podemos 
sintetizar nos seguintes termos:

Os títulos III a V do projeto de «Regulamento Geral de Atribuição 
de Casas de Habitação» submetido pelos Serviços Sociais da Guarda 
Nacional Republicana à aprovação do Ministro da Administração Interna 
violam em termos globais o princípio constitucional da reserva de lei?

Como se referiu acima, o despacho que determina a solicitação do 
parecer remete para o «assunto» do parecer da Auditora Jurídica do 
Ministério da Administração Interna, no qual se coloca em dúvida a 
admissibilidade constitucional do projeto de «Regulamento Geral de 
Atribuição de Casas de Habitação» na medida em que nos títulos III a 
V regula «as condições a que fica sujeito o arrendamento das casas de 
habitação social que integram» o património dos Serviços Sociais da 
Guarda Nacional Republicana (SSGNR).

A delimitação do âmbito da consulta tem de respeitar os termos da 
questão colocada. Já o enquadramento jurídico da questão suscitada será 
da responsabilidade do Conselho Consultivo, de acordo com uma matriz 
conformada pelos princípios da legalidade e objetividade.

A questão suscitada na consulta não se relaciona com especulações 
jurídicas mas com o exercício de competências estaduais de órgãos 
concretos.

Importa começar por reiterar as considerações formuladas no parecer 
n.º 45/2012, de 15 de janeiro de 20133, que se aplicam ao presente:

«O Conselho Consultivo pode ser convocado, no exercício de 
função consultiva facultativa, para se pronunciar sobre condições 
de ação que podem envolver a sistematização de regras advenientes 
da interpretação jurídica da lei trabalhando sobre dados de facto li-
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gados ao passado, supondo muitas vezes um prévio trabalho teórico 
de natureza jurídica que, contudo, não afasta a exclusividade da 
responsabilidade do decisor quanto a eventuais opções precetivas 
suportadas no parecer.

«Daí que a entidade consulente, quando os pareceres não são 
obrigatórios nem vinculativos, assuma um papel insubstituível de 
redução da complexidade em dois momentos em que decide com 
plena independência:

(1) Ao estabelecer o objeto da pronúncia sobre uma determinada 
questão técnica;

(2) Ao extrair as consequências, após o parecer, da opinião expen-
dida em termos de medidas com impacto na ordem jurídica.

«Isto é, o exercício da função consultiva envolve mecanismos de 
responsabilizações múltiplas, do próprio órgão consultivo através das 
suas estruturas argumentativas e corolários extraídos das mesmas, e 
do consulente ao estabelecer o objeto daquela pronúncia exclusiva-
mente técnica em que, para empregar as palavras de LUHMANN, 
se estabelece um território em que “a extensão e a coordenação das 
diversas responsabilidades não podem ser realizadas isoladamente 
sem considerar o contexto estrutural e programático da atividade 
decisória”.

«Nessa medida, o parecer não pode abrir -se a múltiplos universos 
epistemológicos sem específica delimitação de uma pergunta sobre 
concretizadas questões jurídicas, que são as únicas sobre as quais 
podem incidir os pareceres facultativos do Conselho Consultivo. 
Interrogações que têm implicadas possibilidades abstratas de mais do 
que uma solução, daí a dúvida que determina a solicitação de parecer. 
Existe, assim, um esquema insuperável de problema/solução em que 
a identificação do problema jurídico numa fase primária, em que se 
estabelecem balizas inequívocas sobre o objeto da consulta, é uma 
responsabilidade do consulente.

«Como se destacou no parecer n.º 4/1992 — Complementar B, de 
21 -9 -2000, as diferentes aceções da função consultiva, mesmo quanto 
a órgãos consultivos que não estão vinculados a pronunciar -se apenas 
sobre os aspetos estritamente jurídicos, compreendem uma destrinça 
de responsabilidades funcionais entre entes, consulente e consultivo, 
centradas na delimitação do respetivo objeto.

«Acresce que as funções consultivas da Procuradoria -Geral da 
República integram -se numa linhagem com precedentes na atribuição 
ao Conselho de Estado (criado pela Carta Constitucional de 1826) de 
funções consultivas em 1850 e na conversão em 1870 da ala adminis-
trativa desse órgão do Estado “no Supremo Tribunal Administrativo, 
mas com supressão das funções consultivas”.

«Enquadramento que implica a restrição do parecer aos aspetos 
jurídicos previamente identificados ou decorrentes do tratamento 
daqueles, excluindo dimensões político -administrativas ou financeiras 
sobre fins e objetivos.»

Existe, assim, uma clara componente funcional no que concerne a pa-
receres do Conselho Consultivo que, de acordo com o n.º 1 do artigo 43.º 
do Estatuto do Ministério Público (EMP), incidam «sobre disposições de 
ordem genérica», os quais sendo homologados passarão a valer «como 
interpretação oficial, perante os respetivos serviços, das matérias que se 
destinam a esclarecer». Prevendo -se, no caso de o «objeto da consulta 
interessar a dois ou mais Ministérios que não estejam de acordo com a 
homologação do parecer» que a decisão compete ao Primeiro -Ministro 
(n.º 2 do artigo 43.º do EMP).

A competência decisória para apreciar o projeto de regulamento 
é da entidade consulente e este órgão consultivo apenas se deve 
pronunciar sobre disposições de ordem genérica em matéria de le-
galidade cuja apreciação lhe foi solicitada pela entidade consulente, 
já que se trata de um parecer facultativo que deve apenas incidir 
sobre «as questões indicadas na consulta», atentas as disposições 
dos artigos 37.º, alínea a) e 43.º, n.º 1, do EMP conjugadas com 
as dos artigos 98.º, n.º 1, e 99.º, n.º 1, do Código de Procedimento 
Administrativo (CPA).

Nessa medida, não se vai empreender qualquer abordagem exaus-
tiva das normas do projeto de regulamento, nem abordar questões de 
constitucionalidade de normas do referido projeto que não tenham 
sido expressamente solicitadas pela entidade consulente ou que não 
estejam implicadas necessariamente na questão colocada a este órgão 
consultivo.

Vinculação temática à abordagem das questões colocadas na consulta 
sustentada em razões materiais de fundo. Tendo o parecer sido solicitado 
pelo Governo e relacionando -se com matérias relativas a competên-
cia da Administração, a abordagem empreendida por este Conselho 
deve cingir -se à matéria relacionada com a competência do Governo 
especificamente objeto da consulta, não podendo incidir em campos 
relativos ao exercício da função administrativa que não se encontrem 

diretamente abrangidos pela questão colocada, plano em que este ente 
consultivo não tem legitimidade para uma proactividade sem prévia 
solicitação do Governo.

Vertentes com dimensão constitucional, desde logo, ao nível do ar-
tigo 2.º da Constituição onde, após a revisão de 1997, como destacam 
GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, se «incluiu expressamente o prin-
cípio da separação e interdependência dos poderes como princípio 
fundamental constitutivo do estado de direito democrático»4. Como 
também referem os aludidos autores:

«A separação e interdependência permitem definir competências 
separadas, controlos mútuos e garantias de defesa dos direitos funda-
mentais. A imbricação das duas dimensões — democrática e de estado 
de direito — no princípio da separação e interdependência radica nas 
ideias básicas inerentes à fundamentalidade deste princípio: exercício 
adequado e não arbitrário do poder, racionalização do esquema orga-
nizatório do poder, controlo recíproco de poderes, limite de poderes. 
Dito por outras palavras: o princípio fundamental da separação e 
interdependência de poderes desempenha uma pluralidade de funções 
constitucionais: função de medida, função de racionalização, função 
de controlo e função de proteção.»

Nesta medida, a única dúvida de constitucionalidade suscitada reporta-
-se ao que se sintetiza na parte final do parecer da Auditora Jurídica do 
Ministério da Administração Interna quanto ao bloco das normas dos 
títulos III a V do projeto de Regulamento:

«3) O regime geral do “arrendamento de habitação social” é desde 
1985, ano em que foi publicada a Lei n.º 46/85, de 20 de setembro, 
que a ele se refere nos artigos 9.º e 10.º, um projeto legislativo su-
cessivamente adiado.

«4) Por conseguinte, ao referido arrendamento continua a aplicar-
-se o regime especial de renda apoiada previsto no Decreto -Lei 
n.º 166/93, de 7 de maio (cf. artigo 82.º do RAU, mantido em vigor 
pelo artigo 61.º da Lei n.º 6/2006, de 27 de fevereiro que aprovou 
o NRAU).

«5) Não regulando o referido diploma legal a totalidade do regime 
do contrato de arrendamento social, e sendo esta matéria de reserva 
de lei, não podem os órgãos executivos dos entes públicos integrados 
na administração estadual indireta, assim como o governo, adiantar -se 
na disciplina jurídica do arrendamento social através de regulamentos 
que não sejam de simples execução.

«6) O Regulamento em apreço é um regulamento independente que 
tem como única habilitação legal o disposto nos artigos 21.º, n.º 1, 
alínea f), da Lei -quadro dos institutos público e 44.º, n.º 1, alínea f) 
e n.º 2, com referência ao artigo 56.º dos Estatutos aprovados pelo 
Decreto -Lei n.º 262/99, de 8 de julho, normas que, todavia, não con-
ferem poderes regulamentares ao órgão executivo dos SSGNR para 
definir, com eficácia externa, o regime de arrendamento das casas de 
habitação social que integram o seu património.

«De todo o modo, respeitando o parecer a uma matéria (limites 
do poder regulamentar dos institutos públicos no domínio do ar-
rendamento social) que não será isenta de controvérsia, entende -se 
sugerir, para maior certeza e segurança jurídicas, que seja solici-
tado parecer ao Conselho Consultivo da Procuradoria -Geral da 
República.»

A estrutura do parecer vai ser determinada pelo escopo da consulta 
e elementos disponibilizados ao Conselho Consultivo, desdobrando -se 
pelas seguintes partes:

§ II.2 As previsões dos títulos III a V do projeto de «Regulamento 
Geral de Atribuição de Casas de Habitação» submetido pelos Serviços 
Sociais da Guarda Nacional Republicana à aprovação do Ministro da 
Administração Interna

§ II.3 O regime legal sobre a atribuição de casas de habitação pelos 
Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana 

§ II.4 A conformidade constitucional do bloco normativo cons-
tituído pelos títulos III a V do projeto de «Regulamento Geral de 
Atribuição de Casas de Habitação» em face do princípio de reserva 
material de lei.

Depois da fundamentação, serão enunciadas as conclusões do parecer 
visando responder à questão colocada na consulta.

§ II.2 As previsões dos títulos III a V do projeto de «Regulamento 
Geral de Atribuição de Casas de Habitação» submetido pelos Ser-
viços Sociais da Guarda Nacional Republicana à aprovação do 
Ministro da Administração Interna

O título I do projeto de «Regulamento Geral de Atribuição de Casas 
de Habitação» submetido pelos Serviços Sociais da Guarda Nacional 
Republicana à aprovação do Ministro da Administração Interna, com a 
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epígrafe Disposições gerais, inicia -se com o artigo relativo ao Objeto 
do regulamento:

«O presente regulamento é elaborado ao abrigo do n.º 2 do ar-
tigo 44.º do Estatuto dos Serviços Sociais da Guarda Nacional Re-
publicana (SSGNR), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 262/99, de 7 de 
julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 31/2010, de 
9 de abril, para o desenvolvimento da modalidade de proteção social 
no âmbito do fomento e apoio da habitação previsto na alínea f) do 
n.º 1 do artigo 44.º do ESSGNR.»

Segue -se o artigo 2.º com a epígrafe Âmbito de aplicação:
«1 — O presente regulamento visa disciplinar os critérios de atri-

buição das habitações que integram todo o património dos SSGNR, 
através de procedimento concursal, designadamente definindo as 
condições de acesso, critérios de seleção e condições de arrendamento 
dessas habitações e aplica -se a todas as casas, propriedade destes 
Serviços Sociais.

«2 — São destinatários do presente regulamento, no âmbito do 
número um para além dos SSGNR a quem compete a sua aplicação, 
todos os beneficiários ou arrendatários de cada fogo e os elementos 
do seu agregado familiar.»

O título I conclui -se com um artigo com a epígrafe definições, 
seguindo -se o título II, com a epígrafe Dos concursos, que se divide 
em quatro capítulos: Dos concursos, Classificação e seleção dos bene-
ficiários concorrentes, Classificação e atribuição das habitações, Da 
atribuição das habitações.

Passando ao primeiro título objeto direto da consulta, o título III é 
denominado como Do contrato e desdobra -se por seis artigos:

Artigo 12.º com a epígrafe Forma, prazo e fim do contrato;
Artigo 13.º com a epígrafe Resolução do contrato;
Artigo 14.º com a epígrafe Caducidade e cessão do contrato;
Artigo 15.º com a epígrafe Transmissão por morte;
Artigo 16.º com a epígrafe Comunicabilidade e transmissão em vida 

para o cônjuge;
Artigo 17.º com a epígrafe Da prova.

O título IV, Da renda, e desdobra -se por quatro artigos:
Artigo 18.º com a epígrafe Fixação das rendas das habitações;
Artigo 19.º com a epígrafe Atualização das rendas;
Artigo 20.º com a epígrafe Pagamento das rendas;
Artigo 21.º com com a epígrafe Formas de pagamento.

Por último, o título V, Disposições finais e transitórias, compreende 
catorze artigos:

Artigo 22.º com a epígrafe Falsas declarações;
Artigo 23.º com a epígrafe Obras de conservação;
Artigo 24.º com a epígrafe Subarrendamento;
Artigo 25.º com a epígrafe Ocupação e devolução da habitação;
Artigo 26.º com a epígrafe Transferência de habitação;
Artigo 27.º com a epígrafe Limitações ao uso e fruição das habi-

tações;
Artigo 28.º com a epígrafe Deveres dos beneficiários arrendatá-

rios;
Artigo 29.º com a epígrafe Resolução;
Artigo 30.º com a epígrafe Normas supletivas;
Artigo 31.º com a epígrafe Casos omissos;
Artigo 32.º com a epígrafe Regime transitório;
Artigo 33.º com a epígrafe Contagem de prazos;
Artigo 34.º com a epígrafe Norma revogatória;
Artigo 35.º com a epígrafe Entrada em vigor.

§ II.3 O regime legal sobre a atribuição de casas de habitação 
pelos Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana

§ II.3.1 O arrendamento social constitui uma projeção do princípio 
constitucional consagrado no artigo 65.º, n.º 1, da Constituição, que 
proclama «todos têm direito, para si e para a sua família, a uma habita-
ção de dimensão adequada, em condições de higiene e conforto e que 
preserve a intimidade pessoal e a privacidade familiar». Plano em que 
se apresenta, ainda, essencial o disposto no n.º 3 do artigo 65.º da lei 
fundamental do ordenamento jurídico português: «O Estado adotará uma 
política tendente a estabelecer um sistema de renda compatível com o 
rendimento familiar e de acesso à habitação própria.»

Por outro lado, a alínea h) do n.º 1 do artigo 165.º da Constituição 
integra o «regime geral» do arrendamento urbano na reserva relativa de 
competência legislativa da Assembleia da República.

Das disposições conjugadas da alínea f) do n.º 1 e do n.º 2 do ar-
tigo 44.º do Estatuto dos Serviços Sociais da Guarda Nacional Republi-

cana (ESSGNR) aprovado pelo Decreto -Lei n.º 262/99, de 7 de julho5, 
resulta, com relevo para a matéria objeto do parecer, que:

— O fomento e apoio da habitação é uma das modalidades de proteção 
social desenvolvidas pelos Serviços Sociais da GNR;

— As normas referentes ao fomento e apoio da habitação desenvol-
vido pelos Serviços Sociais da GNR são aprovadas pelo Ministro da 
Administração Interna, sob proposta do conselho de direção daqueles 
serviços.

No n.º 1 do artigo 56.º do ESSGNR, com a epígrafe Fomento e apoio 
à habitação, prevê -se, ainda, que os «SSGNR podem promover, no 
quadro das formalidades legais vigentes, a aquisição e construção de 
casas económicas, destinadas a serem arrendadas ou adquiridas pelos 
beneficiários mediante regulamentação própria».

§ II.3.2 Em termos de regime legal importa começar por abordar um 
dos pontos nucleares da fundamentação da consulta, o alegado vazio 
de lei em matéria de arrendamento social.

A fundamentação da proposta que originou a presente consulta tem 
duas premissas sobre o regime legal que vão determinar a subsequente 
conclusão sobre a inconstitucionalidade em bloco dos títulos III a V 
do projeto «Regulamento Geral de Atribuição de Casas de Função» 
pelos SSGNR:

(1) «O regime geral do arrendamento social é [...] “um projeto su-
cessivamente adiado”».

(2) Existe uma lacuna legislativa cuja integração «terá de realizar -se, 
caso a caso, por via de aplicação supletiva das normas dos artigos 1022.º 
a 1063.º do Código Civil, que disciplinam a locação civil, eventualmente 
também das normas do código civil aplicáveis ao arrendamento urbano 
habitacional (artigos 1092.º a 1107.º), sempre que a sua natureza se 
coadune com os fins sociais informadores daquele regime.»

Não se pretendendo extravasar do objeto do presente parecer e discutir 
a questão estrita de interpretação de direito ordinário sobre os concurso 
de normas em sede de regime de arrendamento de habitação social de 
imóveis do Estado, importa nesta sede abordar apenas a ideia de vazio 
legal que determina a conclusão silogística da fundamentação da consulta 
sobre a inadmissibilidade constitucional dos títulos III a V do projeto de 
«Regulamento Geral de Atribuição de Casas de Função» pelos SSGNR 
por, segundo aquela tese, se estar a estabelecer por via regulamentar um 
regime geral objeto de reserva de lei.

O principal argumento para a ideia de vazio legal encontra -se na 
perspetiva de que, mesmo naquilo em que não existam normas legais 
especiais, o regime geral do arrendamento urbano não será aplicável por 
força do que «resultava do artigo 6.º, n.º 2, do RAU e que a evolução 
legislativa posterior não justifica alterar».

Importa debruçar -nos um pouco sobre a ideia da proposta da consulta 
de um vazio legislativo estribada no artigo 6.º, n.º 2, do Regime de Ar-
rendamento Urbano (RAU) aprovado pelo Decreto -Lei n.º 321 -B/90, 
de 15 de outubro, que é indissociável do artigo 5.º, n.º 2, alínea f) do 
mesmo diploma.

Prescrevia o artigo 5.º, n.º 1, do RAU: O arrendamento urbano rege -se 
pelo disposto no presente diploma e, no que não esteja em oposição com 
este, pelo regime geral da locação civil. Na sequência dessa norma, a 
alínea f) do n.º 2 do mesmo artigo estipulava que se excluíam da pres-
crição do n.º 1 os arrendamentos sujeitos a legislação especial.

Por seu turno, o preceito invocado na fundamentação da proposta 
de consulta como revelador da lacuna legislativa, o n.º 2 do artigo 6.º 
do RAU, cuja epígrafe é Aplicação subsidiária, determinava que aos 
arrendamentos sujeitos a legislação especial aplica -se, também, o regime 
geral da locação civil, bem como o do arrendamento urbano, na medida 
em que a sua índole for compatível com o regime destes arrendamentos.

Esse preceito, entretanto, foi revogado pelo artigo 60.º, n.º 1, do 
Novo Regime de Arrendamento Urbano (NRAU) aprovado pela Lei 
n.º 6/2006, de 27 de fevereiro, que prescreve que é «revogado o RAU, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 321 -B/90, de 15 de outubro, com todas 
as alterações subsequentes, salvo nas matérias a que se referem os 
artigos 26.º e 28.º da presente lei».

Passando às regras sobre o âmbito do NRAU consagradas no ar-
tigo 26.º, com a epígrafe regime, a dispor o seguinte:

«1 — Os contratos celebrados na vigência do Regime do Arren-
damento Urbano (RAU), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 321 -B/90, 
de 15 de outubro, passam a estar submetidos ao NRAU, com as 
especificidades dos números seguintes.

«2 — À transmissão por morte aplica -se o disposto nos artigos 57.º 
e 58.º.

«3 — Os contratos de duração limitada renovam -se automatica-
mente, quando não sejam denunciados por qualquer das partes, no 
fim do prazo pelo qual foram celebrados, pelo período de três anos, 
se outro superior não tiver sido previsto, sendo a primeira renovação 
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pelo período de cinco anos no caso de arrendamento para fim não 
habitacional.

«4 — Os contratos sem duração limitada regem -se pelas regras 
aplicáveis aos contratos de duração indeterminada, com as seguintes 
especificidades:

«a) Continua a aplicar -se o artigo 107.º do RAU;
«b) O montante previsto no n.º 1 do artigo 1102.º do Código Civil 

não pode ser inferior a um ano de renda, calculada nos termos dos 
artigos 30.º e 31.º;

«c) Não se aplica a alínea c) do artigo 1101.º do Código Civil.

«5 — Em relação aos arrendamentos para habitação, cessa o dis-
posto nas alíneas a) e b) do número anterior após transmissão por 
morte para filho ou enteado ocorrida depois da entrada em vigor da 
presente lei.

«6 — Em relação aos arrendamentos para fins não habitacionais, 
cessa o disposto na alínea c) do n.º 4 quando:

«a) Ocorra trespasse ou locação do estabelecimento após a entrada 
em vigor da presente lei;

«b) Sendo o arrendatário uma sociedade, ocorra transmissão inter 
vivos de posição ou posições sociais que determine a alteração da 
titularidade em mais de 50% face à situação existente aquando da 
entrada em vigor da presente lei.»

Segue -se a secção I, Disposições gerais, do capítulo II, Contratos 
habitacionais celebrados antes da vigência do RAU e contratos não 
habitacionais celebrados antes do Decreto -Lei n.º 257/95, de 30 de 
setembro, que se inicia com o artigo 27.º, âmbito, com o seguinte teor:

«As normas do presente capítulo aplicam -se aos contratos de arren-
damento para habitação celebrados antes da entrada em vigor do RAU, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 321 -B/90, de 15 de outubro, bem como 
aos contratos para fins não habitacionais celebrados antes da entrada 
em vigor do Decreto -Lei n.º 257/95, de 30 de setembro.»

Por último, o artigo 28.º, com a epígrafe Regime, dispõe:
«Aos contratos a que se refere o presente capítulo aplica -se, com 

as devidas adaptações, o previsto no artigo 26.º.»

A dúvida de constitucionalidade colocada na consulta, tem como 
pressuposto essencial uma interpretação de direito positivo: O artigo 6.º, 
n.º 2, do RAU determina um vazio legislativo em matéria de regime 
geral de arrendamento social impedindo a aplicação direta das regras 
do regime geral do arrendamento urbano.

§ II.3.3 Em sentido distinto da primeira premissa que fundamentou 
a consulta, entende -se que não se verifica uma lacuna de previsão de 
regime geral de arrendamento de habitações sociais, ou, se se preferir 
outra terminologia, de arrendamento social de prédios urbanos.

A existência de normas especiais sobre o arrendamento social de 
prédios urbanos do Estado e a defesa programática (de iure condendo) 
da consagração de um regime global autónomo que atendesse à especi-
ficidade das relações entre as partes no âmbito do arrendamento social 
não implica que na sua falta se deva concluir por uma lacuna de previsão 
de regras legais sobre esses contratos de arrendamento.

Tendo em atenção alguns pressupostos conceptuais e de metodologia 
jurídica, podem existir concursos de normas entre regras sobre arren-
damento de prédios urbanos pelo Estado6, normas sobre arrendamento 
de habitações com regimes específicos conformados por fins sociais7 
que constam de legislação avulsa e/ou normas do Código Civil sobre 
arrendamento de prédios urbanos.

Concursos que configuram relações normativas, de índole lógico-
-analítica, em que as normas com um âmbito de previsão mais restrito 
sobre determinadas categorias de arrendamento de prédios urbanos 
(delimitadas em função de critérios particulares, como o proprietário ou 
o fim específico do arrendamento) se apresentam como normas especiais 
relativamente às regras gerais sobre arrendamento de prédios urbanos 
previstas na secção VII do capítulo IV do título II do livro II do Código 
Civil — estas últimas relativas, de uma forma geral, ao «arrendamento, 
total ou parcial, de prédios urbanos»8.

Por seu turno, as normas sobre arrendamento de prédios urbanos 
são especiais relativamente às normas sobre locação que constam das 
secções I a VI do capítulo IV do título II do livro II do Código Civil.

Conceito de especialidade que se reporta a uma relação entre normas. 
Seguindo os critérios doutrinários clássicos, sobrepondo -se previsões 
deve aplicar -se a regra especial sendo a regra geral apenas aplicável 
naquilo que não for regulado na especial e que se compatibilize com 
esta.

À luz dessa matriz metodológica, sustentada em parâmetros abstratos, 
as regras gerais sobre o arrendamento de prédios urbanos aplicam -se 
ao arrendamento social desde que não exista cobertura por previsão de 

regra especial e a específica regra geral não se apresente incompatível 
com prescrições do regime especial. Aplicação da regra geral na falta 
de regra especial que deriva de modelos hermenêuticos há muito esta-
belecidos pela teoria geral do direito.

Sendo, ainda, importante atender a que, como se destacou no parecer 
n.º 26/2012, de 13 -9 -2012: «As relações de especialidade entre normas 
não são confundíveis, no plano conceptual, com relações de especia-
lidade entre leis, e muitas vezes o que alegadamente constitui uma 
relação de especialidade normativa, por referência a supostas relações 
de especialidade entre regimes, deriva de equívocos interpretativos sobre 
a previsão das normas»9.

De qualquer modo, a consulta que delimita o objeto do parecer não 
convoca o Conselho Consultivo para a tomada de posição sobre concur-
sos de normas em sede de arrendamento social, mas, exclusivamente, 
para uma apreciação da eventual inconstitucionalidade ou ilegalidade de 
um bloco de normas regulamentares pela circunstância de compreende-
rem, independentemente das respetivas estatuições, interferência num 
domínio objeto de reserva constitucional de lei em que se verificaria uma 
lacuna de previsão de lei, o regime geral do arrendamento social.

Em certa medida, pode dizer -se que a problemática do concurso de 
normas é antagónica da lacuna de previsão.

Isto é, retomando a linha que já se preconizou no parecer n.º 26/2012, 
a relação de especialidade é, apenas, aquela «que se estabelece entre dois 
ou mais preceitos, sempre que numa lei (a lex specialis) se contêm todos 
os elementos de outra (lex generalis)»10. Verificado esse pressuposto, 
e dependente do mesmo, pode formular -se uma inferência baseada no 
axioma de que lex specialis derogat legi generali.

Vertente em que é exigível a combinação de rigor lógico -analítico 
com a penetração no sentido das previsões e estatuições dos regimes 
objeto de interpretação, retomando, uma vez mais, o que se disse no 
parecer n.º 26/2012:

«Dito de outra forma, o recurso ao axioma lex specialis derogat 
legi generali depende da demonstração da especialidade de uma das 
normas relativamente à outra. Pressuposto hermenêutico que depende 
de uma interpretação cautelosa, que, não pode ser deturpada por 
simplismos metodológicos.

«Uma aparente relação de especialidade pode corresponder a rela-
ções de interferência normativa distintas e às quais não é aplicável o 
critério de especialidade. Ilustrando, os âmbitos de previsão de duas 
normas, a e b, sobre segredos podem reportar -se a duas tipologias de 
sigilos, intersetando -se as respetivas previsões em termos complexos 
pela circunstância de, em concreto, se revelar a possibilidade de haver 
situações jurídicas que preenchem os preceitos a e b, apenas integram 
o a sem preencher o b e vice versa.»

Relativamente a aspetos nucleares do regime do arrendamento social, 
como são as temáticas do contrato e da renda, as especiais exigências 
de regulação normativa que podem estar na génese de legislação espe-
cial sobre o arrendamento de prédios urbanos do Estado na promoção 
do direito constitucional «a uma habitação de dimensão adequada» 
(artigo 65.º, n.º 1, da Constituição), tornariam paradoxal que a ausên-
cia de norma especial gerasse um vazio numa área em que a omissão 
legislativa compreende riscos reforçados para valores constitucional-
mente protegidos.

Paradoxo que não se verifica se se adotar a perspetiva hermenêutica 
defendida acima sobre a articulação dos regimes geral e especial sobre 
o arrendamento de prédio de urbanos. De acordo com o critério de 
especialidade, a ausência de exaustividade das normas especiais não 
gera vazios normativos, na medida em que as regras gerais do Código 
Civil que não contrariam o regime especial são diretamente aplicáveis 
no âmbito do arrendamento social.

Chegado a este ponto urge terminar a incursão no direito ordinário, 
pois estão reunidos os elementos essenciais que permitem uma conclusão 
parcelar sobre o objeto do presente parecer:

Não existe uma lacuna de previsão em matéria de regime geral de 
contratos de arrendamento de prédios do Estado para fins de habitação 
social.

Os contratos de arrendamento social encontram -se submetidos às 
regras gerais do arrendamento urbano que não sejam incompatíveis com 
os regimes especiais a que se encontram submetidos.

§ II.4 A conformidade constitucional do bloco normativo cons-
tituído pelos títulos III a V do projeto de «Regulamento Geral de 
Atribuição de Casas de Habitação» em face do princípio de reserva 
material de lei

§ II.4.1 A questão suscitada no pedido de parecer reporta -se à con-
formidade constitucional em face do princípio de reserva de lei dos 
títulos títulos III a V do projeto de «Regulamento Geral de Atribuição 
de Casas de Habitação» submetido pelos Serviços Sociais da Guarda 
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Nacional Republicana (SSGNR) à aprovação do Ministro da Adminis-
tração Interna.

Na fundamentação da proposta da solicitação de parecer ao Conselho 
Consultivo11 suscita -se o problema de constitucionalidade com base em 
duas ideias nucleares:

«[A] Constituição, a partir da revisão constitucional de 1982, invia-
bilizou a possibilidade de regulamentos independentes não baseados 
em nenhuma concreta lei de habilitação (cf. artigo 112.º, n.º 7), pelo 
que só pode haver regulamentos independentes se uma lei expressa-
mente habilitar certo órgão administrativo (competência subjetiva) a 
fazer um regulamento sobre certa matéria administrativa (competência 
subjetiva).

«O dito Regulamento tem como única habilitação legal o disposto 
nos artigos 21.º, n.º 1, alínea f), da Lei -quadro dos institutos público e 
44.º, n.º 1, alínea f) e n.º 2, com referência ao artigo 56.º dos Estatutos 
aprovados pelo Decreto -Lei n.º 262/99, de 8 de julho, normas que 
não habilitam os SSGNR a definir, com eficácia externa, o regime de 
arrendamento das casas de habitação social que integram o respetivo 
património.»

Pelo que a dúvida sobre a conformidade constitucional dos títulos III 
a V do projeto de regulamento em análise centra -se na ideia de que 
como o Decreto -Lei n.º 166/93, de 7 de maio, não regula «a totalidade 
do regime do contrato de arrendamento social, e sendo esta matéria 
de reserva de lei, não podem os órgãos executivos dos entes públicos 
integrados, a administração estadual indireta, assim como o Governo, 
adiantar -se na disciplina jurídica do arrendamento social através de 
regulamentos que não sejam de simples execução». Acrescentando -se 
que o projeto de regulamento em análise, nos títulos III a V, se apresenta 
como «regulamento independente».

A consulta não suscita qualquer dúvida quanto à estatuição das 
normas que constam dos títulos III a V do projeto de «Regulamento 
Geral de Atribuição de Casas de Habitação» pelos SSGNR. Como já 
se destacou acima, o Conselho Consultivo não foi convocado para se 
pronunciar sobre as estatuições de quaisquer normas regulamentares, 
mas, exclusivamente, sobre a admissibilidade constitucional do objeto 
dos títulos III a V do projeto de «Regulamento Geral de Atribuição de 
Casas de Habitação» pelos SSGNR12.

§ II.4.2 Tendo presente o princípio, acima relembrado, da autonomia 
deste Conselho no enquadramento jurídico -conceptual das questões 
suscitadas importa começar por destrinçar duas questões abordadas na 
fundamentação da consulta:

1 — A admissibilidade e a exigência de mediação legal de regula-
mentos independentes;

2 — A reserva de lei e a competência regulamentar.

Entende -se, contudo, que a abordagem dos referidos pólos problemáti-
cos deve ser empreendida numa sucessão diferente da que foi adotada na 
fundamentação da consulta e começar por questionar a suposta violação 
da reserva de lei13, na medida em que este problema não depende da 
qualificação do regulamento como independente ou de execução.

Antes do mais, importa enquadrar em termos jurídico -constitucionais 
o hipotético problema jurídico -constitucional de reserva de lei suscitado 
na consulta.

Neste plano, a proposta de consulta, embora não empregue essa 
expressão, centra a questão numa eventual deslegalização, isto é, uma 
produção normativa em que «matéria de lei é degradada a matéria de 
regulamento»14.

Passando à análise do problema da reserva de lei a consulta tinha 
subjacente uma tese sobre o direito positivo ordinário: A ideia de que 
não havia quaisquer normas legais sobre o regime geral do arrendamento 
social e, consequentemente, a ausência absoluta de quadro legal para 
prescrições administrativas nesse domínio.

Essa foi a trave mestra da tese de que o regulamento operaria uma 
deslegalização violadora da Constituição, cujos pressupostos se rejei-
taram quando acima se concluiu que não existe a referida ausência de 
regime legal15.

Sempre se acrescenta que a radicalidade de um suposto vazio legal em 
matéria de reserva de lei seria, seguindo o iter argumentativo da funda-
mentação da consulta, suscetível de uma implicação mais dramática do 
que a aí preconizada, relativa à proibição de regulamento independente, 
pois também seria um obstáculo a outras prescrições administrativas em 
sede de arrendamento social.

Conceção suscetível de um outro desenvolvimento, atentas, nome-
adamente, as obrigações estaduais prescritas no artigo 65.º da Cons-
tituição: A ausência de um regime geral aplicável ao arrendamento 
social como fator inibitório da atuação das entidades públicas poderia 
configurar mesmo uma inconstitucionalidade por omissão abrangida 
pelo artigo 283.º da Constituição — inconstitucionalidade por omissão 

das medidas legislativas necessárias para tornar exequíveis as normas 
constitucionais.

Em sentido diverso, entendemos que existe um regime geral que 
respeita a reserva relativa de competência legislativa da Assembleia da 
República. Tendo como base essa interpretação normativa, o problema 
da deslegalização deve ser abordado numa perspetiva distinta da adotada 
na fundamentação da consulta.

No fundo, o que se poderá perguntar é se o Governo no âmbito da 
sua função legislativa — exercida através do n.º 2 do artigo 44.º do Es-
tatuto dos Serviços Sociais da Guarda Nacional Republicana (SSGNR) 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 262/99 — podia deslegalizar as normas 
de desenvolvimento do regime de arrendamento social pelos SSGNR 
relativa às casas desses Serviços Sociais.

Com efeito, a terminologia adotada nos artigos 164.º e 165.º da Cons-
tituição permite distinguir três níveis de reserva decrescentes em função 
do grau: (1) Toda a regulamentação da matéria; (2) Um nível menos 
exigente circunscrito ao «regime geral»; (3) Um núcleo limitado às 
«bases gerais»16.

No caso do arrendamento, a reserva limita -se ao «regime geral» 
(artigo 165.º, n.º 1, al. h), da Constituição), pelo que, existem aspetos 
nucleares incluídos na reserva de lei, como o regime da celebração e 
cessação de contrato, cuja reserva de lei tem de ser salvaguardada, 
como sucede na medida em que estão previstos na legislação aplicável 
ao arrendamento urbano17.

Em termos jurídico -constitucionais, importa deixar enfatizado que, 
como lembra JORGE MIRANDA, «não pode um regulamento substituir -se 
à lei; nem a virtual inércia do legislador se converte em fonte de um 
poder constitucionalmente estranho à Administração»18. Parâmetro que 
se acolhe no presente parecer, apenas se entende que não há violação da 
reserva de lei na medida em que se rejeita o pressuposto da consulta de 
ausência de lei em sede de regime geral de arrendamento social.

Existindo lei, a ideia de uma violação da reserva constitucional por 
força da mera existência de normas regulamentares com pretensão de 
eficácia externa cai pela base.

Nesta medida, o problema da conformidade das regras regulamentares 
com o regime legal não se coloca no plano da «reserva de lei» mas da 
prevalência de lei, isto é, incide na conformidade das estatuições com as 
normas legais e não se suscita por via da mera referência de previsões 
a matéria objeto de regulação legal19.

Será pertinente nesta sede, sublinhar, com GOMES CANOTILHO e VITAL 
MOREIRA, que «a rigorosa compreensão constitucional das relações entre 
lei e regulamento pressupõe desde logo, a delimitação entre reserva de 
lei horizontal (ou material) e reserva de lei vertical. Através da primeira 
pretende -se definir as matérias que, de acordo com as normas constitu-
cionais, devem ser objeto de regulamentação material através de um ato 
com força e valor de lei (ex.: matérias reservadas à AR nos termos dos 
artigos 164.º e 165.º); a reserva de lei vertical incide fundamentalmente 
na densificação do princípio da primariedade ou da precedência da lei 
relativamente ao exercício da atividade regulamentar»20.

A consulta cingiu -se à colocação de um problema de reserva de lei 
horizontal (ou material), daí que na fundamentação da consulta não 
tenha sido analisada nenhuma norma em particular.

Problemática ampla da reserva de lei que se cruza, nomeadamente, 
com a vertente dos limites a restrições de direitos estabelecidos pelo 
artigo 18.º, n.º 2, da Constituição. Contudo, em face do objeto da con-
sulta afigura -se impertinente escrutinar especificadamente cada uma 
das estatuições do regulamento confrontando as mesmas com as normas 
legais, pois tal escapa em absoluto aos termos em que foi colocada a 
questão pela entidade consulente.

§ II.4.3 Compreendendo a consulta uma questão sobre a inadmissi-
bilidade de previsões regulamentares em matéria de reserva material de 
lei importará, por fim, referir uma previsão específica que, além da falta 
de suporte direto na habilitação legal conferida pelo artigo 44.º, n.º 2, 
do ESSGNR, podia, à primeira vista, interferir com matéria da reserva 
de competência legislativa da Assembleia da República.

O artigo 22.º, com a epígrafe Falsas declarações, integra o capítulo I 
do título V do projeto de «Regulamento Geral de Atribuição de Casas 
de Habitação» pelos SSGNR e prescreve:

«A prestação de declarações falsas ou incompletas pode levar o 
beneficiário a incorrer em responsabilidade civil, penal ou discipli-
nar.»

Primeiro aspeto que urge realçar é que uma eventual previsão da 
responsabilidade criminal por falsas declarações integra a competência 
legislativa reservada da Assembleia da República (artigo 165.º, n.º 1, 
al. c), da Constituição). Reserva que não se cinge ao regime geral mas 
abrange todas as previsões relativas à «definição dos crimes, penas, 
medidas de segurança e respetivos pressupostos».

Contudo, o artigo 22.º do projeto de «Regulamento Geral de Atri-
buição de Casas de Habitação» pelos SSGNR corresponde a pura in-
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formação jurídica sem conteúdo normativo inovador. Como destaca 
DAVID DUARTE, «uma informação não é um ato administrativo, como 
uma listagem de dados não é uma norma, pela simples razão de não 
afetarem o ordenamento, pelo menos por si, tal como se verifica com 
uma opinião dada por um ministro»21. Consequentemente, como refere 
o mesmo autor, «a legalidade de uma ação não deôntica está apenas no 
dever de cumprimento de normas com um modo deôntico de obrigação, 
eventualmente aplicáveis»22.

Nesta medida a informação veiculada por órgão de soberania sem 
competência para legislar em matéria de «definição dos crimes, penas, 
medidas de segurança e respetivos pressupostos» apresenta -se irrele-
vante no plano prescritivo, sendo certo que existem casos de preceitos 
de diplomas legais legislativos afetados por essa mesma limitação sem 
que tal implique uma inconstitucionalidade23.

§ II.4.4 Em Portugal, a problemática dos regulamentos independentes, 
no plano jurídico -normativo, tem como elemento central a previsão 
do atual n.º 6 do artigo 112.º da Constituição: «Os regulamentos do 
Governo revestem a forma de decreto regulamentar quando tal seja 
determinado pela lei que regulamentam, bem como no caso de regula-
mentos independentes».

Exigência de decreto regulamentar com implicações em matéria de 
competência e procedimento:

1) Exigência de assinatura do Primeiro -Ministro e ministros respon-
sáveis (artigo 201.º, n.º 3, da Constituição)

2) Promulgação do Presidente da República (artigos 134.º, alínea b), 
e 136.º, n.º 4, da Constituição);

3) Carência de referenda ministerial (artigo 140.º da Constituição).

Na economia da fundamentação da consulta a problemática do re-
gulamento independente apresenta -se, no essencial, de estrita raiz clas-
sificatória, sem embargo de a categoria regulamentos independentes 
compreender alguns vetores centrais na história da doutrina adminis-
trativa nacional sobre as fontes de direito administrativo, constituindo 
ainda pólo de um conjunto de nódulos problemáticos do atual sistema 
jurídico -constitucional português24.

Em face da consulta e da questão específica suscitada não será ne-
cessário abordar a vexata quaestio relativa ao âmbito e implicações da 
alínea g) do artigo 199.º da Constituição sobre a margem conferida ao 
Governo para aprovar regulamentos independentes, ou mais propria-
mente, a mediação legal exigível nessa sede25.

Independentemente do problema relativo à admissibilidade de regula-
mentos sem a habilitação legal objetiva, como sublinha JORGE MIRANDA, 
a imposição da forma de decreto regulamentar no n.º 6 do artigo 112.º 
da Constituição relaciona -se com a categoria de regulamento indepen-
dente, no sentido de «regulamentos que não se destinem à execução 
de certa e determinada lei, antes se reportem a uma pluralidade não 
especificada de leis»26.

O n.º 2 do artigo 44.º do ESSGNR, conjugado com a alínea f) do 
n.º 1 do mesmo preceito, constitui uma habilitação legal suficiente para 
a aprovação do projeto de «Regulamento Geral de Atribuição de Casas 
de Habitação» submetido pelos Serviços Sociais da Guarda Nacional 
Republicana à aprovação do Ministro da Administração Interna e que 
foi devidamente invocada no artigo 1.º desse projeto, em conformidade 
com o disposto no artigo 112.º, n.º 7 da Constituição.

Por outro lado, o projeto de «Regulamento Geral de Atribuição de 
Casas de Habitação» submetido pelos Serviços Sociais da Guarda Na-
cional Republicana à aprovação do Ministro da Administração Interna 
não deve ser classificado como regulamento independente, pois tem 
como objeto exclusivo o arrendamento de habitações que integram o 
património dos SSGNR, sob o abrigo da norma de habilitação legal 
constituída pelo artigo 44.º, n.º 2, do ESSGNR. Preceito que habilita o 
Ministro da Administração Interna (competência subjetiva) a estabelecer 
regras, sem prejuízo da prevalência da lei, sobre o arrendamento social 
pelos Serviços Sociais da GNR (competência objetiva).

O artigo 44.º, n.º 2, do ESSGNR não operou um reenvio normativo 
constitucionalmente ilegítimo27 pois não abriu a porta a que «critérios 
legais fossem substituídos por critérios regulamentares»28. No caso, o 
artigo 44.º, n.º 2, do ESSGNR (cuja constitucionalidade, aliás, não foi 
questionada na fundamentação da consulta) limita -se a remeter a matéria 
deixada em aberto pelo sistema legal para o regulamento.

Estratégia de regulação constitucionalmente legítima, pois estando 
o regime geral do arrendamento estabelecido pela lei e, como destacam 
ALEXANDRE SOUSA PINHEIRO e PEDRO LOMBA, «fora do território da reserva 
de lei, o legislador escolherá entre uma regulação completa e detalhada, 
por via legal, ou o reenvio para fonte regulamentar»29.

Juízo de conformidade constitucional, sublinha -se uma vez mais, 
reportado à única matéria objeto da consulta, o âmbito das previsões 
regulamentares, sendo certo que as estatuições têm de respeitar o prin-
cípio da prevalência de lei (abrangendo todas as normas com fonte legal 
e não apenas as que constam da específica lei de habilitação)30.

§ II.4.5 Refira -se, ainda, que, em termos de taxonomias doutrinárias, 
a distinção referida entre regulamentos independentes e regulamentos de 
execução não se confunde com outra das principais distinções bipolares 
de regulamentos que opera entre regulamentos externos e regulamentos 
internos.

Tendo presente a destrinça entre regulamentos externos e internos, 
cujo critério dicotómico se reporta à projeção de eficácia do regulamento, 
os normativos previstos nos títulos III a V do projeto de regulamento 
em análise devem ser designados como reportados a um regulamento 
externo pois reportam -se a um conjunto de regras sobre relações inter-
subjetivas da Administração, no caso os SSGNR, com os respetivos 
beneficiários.

Dimensão para a qual o Ministro da Administração Interna está ha-
bilitado por força da previsão legal expressa do artigo 44.º, n.º 2, do 
ESSGNR.

Em conclusão, o projeto de «Regulamento Geral de Atribuição de 
Casas de Habitação» submetido pelos Serviços Sociais da Guarda Na-
cional Republicana à aprovação do Ministro da Administração Interna 
satisfaz a exigência de precedência de lei e o dever de citação impostos 
pelo n.º 7 do artigo 112.º da Constituição.

§ II.4.6 A problemática do princípio da prevalência de lei é autó-
noma da dicotomia regulamentos independentes versus regulamentos 
executivos (como já se concluiu que é o caso do projeto de regulamento 
em análise). Seja o regulamento independente, complementar ou de 
execução, a hipótese de eventual colisão das normas do regulamento 
com regras legais aquelas não podem ser aplicadas.

Isto é, as normas previstas em regulamentos não podem prevalecer 
contra regras legais, como se sublinhou no parecer n.º 21/2011, de 14 
de julho de 201131, deste Conselho Consultivo:

«A desconformidade com a lei nesse segmento deve ser qualifi-
cada como “ilegalidade” pois o que “está em causa” é o preterir da 
obediência hierárquica à lei decorrente do disposto no artigo 112.º, 
n.os 6 e 7, da Constituição.»

Continuando a seguir esse parecer, na linha que também foi preconi-
zada no parecer n.º 35/2012, de 14 -2 -201332, os deveres estabelecidos 
na lei não podem, consequentemente, ser derrogados por via de uma 
regra prevista em mero regulamento. Importando recordar o que foi 
defendido no parecer n.º 21/2011 sobre os deveres da Administração 
Pública nesta sede:

«Ilegalidade que, atento o enquadramento nos órgãos de soberania 
do consulente, não se pode desligar da circunstância, destacada por 
PAULO OTERO, de “no que diz respeito ao Governo” a Constituição 
“atribuir, no contexto das suas funções administrativas uma expressa 
competência de defesa da legalidade democrática”33. Daí que, con-
tinuando a seguir a leitura do mesmo autor, se possa destacar que a 
“Constituição configurou o Governo, enquanto órgão constitucional 
defensor da legalidade democrática, como titular de uma competência 
concentrada de fiscalização administrativa de todo o direito a aplicar 
pela Administração Pública”.

[...]
«Dever jurídico do órgão consultivo de defrontar o direito válido 

estruturalmente autónomo da vexata quaestio sobre o dever ser dos 
órgãos administrativos em face de normas regulamentares inválidas 
(nas múltiplas variantes de invalidades que se podem configurar).

«[...]
«Apresentando -se pacífica a insuscetibilidade conceptual de inter-

pretação autêntica por diploma hierarquicamente inferior, em especial 
quando a lei não procedeu, nem legitimou, qualquer reenvio para 
numa fonte de nível inferior se exercer uma função interpretativa. 
Acresce que na ordem jurídica portuguesa a eventual remissão para 
regulamento de interpretação autêntica da lei seria inconstitucional 
pois, por força da proibição do n.º 5 do artigo 112.º da Constituição, 
“nenhuma lei pode criar outras categorias de atos legislativos ou 
conferir a atos de outra natureza o poder de, com eficácia externa, 
interpretar, integrar, modificar, suspender ou revogar qualquer dos 
seus preceitos”».

Nesta medida, o eventual regulamento que aprove as regras especí-
ficas sobre Atribuição de Casas de Habitação pelos Serviços Sociais da 
Guarda Nacional Republicana não tem força jurídica para derrogar regras 
legais em matéria de arrendamento, nomeadamente, sobre o contrato ou 
o regime das rendas, devendo no caso de colisão de normas prevalecer 
as que têm fonte legal34.

Acrescente -se que a rejeição no parecer n.º 21/2011 de qualquer 
orientação no sentido de prevalência de normas regulamentares sobre 
normas legais, quer estas integrem as leis habilitantes ou outras, vem na 
linha do lastro histórico das reflexões jurídicas deste Conselho sobre a 
matéria. Conselho Consultivo que, em vários pareceres teve oportunidade 
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de chamar à colação os princípios da hierarquia das fontes normativas, 
proeminência da lei e obediência da lei.

Ressalta neste domínio o parecer n.º 34/1984, de 20 de junho de 
198435, onde se sublinhou que, no caso de «regulamentos executivos e 
complementares», «o poder exercido pela Administração é um poder 
regulamentar próprio e não uma delegação de poder legislativo feita 
pela norma legal habilitante, daí resultando também que o reenvio tem 
natureza meramente formal, pois, como vimos, a lei reenviante não 
incorpora o conteúdo da norma regulamentar nem lhe pode atribuir 
força legal, ambas mantendo a natureza e a hierarquia respetiva não se 
dando, pois, qualquer fenómeno de integração».

Matriz centrada na vinculação ao princípio da hierarquia das fontes 
retomada noutros pareceres deste Conselho, nomeadamente, os pareceres 
n.º 4/1996, de 16 de maio de 199636, e n.º 14/1997, de 12 de fevereiro 
de 199837.

A problemática da colisão dos regulamentos com a lei foi objeto 
de particular desenvolvimento no parecer n.º 66/2005, de 30 de junho 
de 200538. Parecer que, tendo por base doutrina de referência colocou 
o enfoque, nomeadamente, em duas vertentes fundamentais: (a) «O 
princípio da legalidade plasma -se também, ao nível das relações entre 
as leis e os regulamentos, no denominado princípio da preferência ou 
preeminência da lei»; (b) «Uma concretização desconforme à lei de 
regras constantes do próprio diploma legal [...] já nos situa no plano 
da ilegalidade»39.

Princípios da legalidade e da hierarquia das fontes relembrados no 
parecer n.º 42/2010, de 15 de setembro de 201140, para sustentar a argu-
mentação que determinou uma das suas conclusões: «Consequentemente, 
os diferentes prazos para a emissão de parecer pelo ICNB estabelecidos 
em regulamentos de planos de ordenamento de áreas protegidas, anterio-
res ou posteriores ao atual regime jurídico da urbanização e edificação, 
passam a reger -se pelos seus artigos 13.º e 13.º -A, desde que o parecer 
se inclua em algum dos pedidos ou procedimentos previstos no RJUE». 
Explicitando -se de forma inequívoca a base desse trilho argumentativo: 
«Esta afirmação encontra fundamento no princípio da hierarquia das 
fontes e das normas e no princípio da legalidade».

Recorde -se, por fim, uma outra ilustração desta matriz interpretativa 
no quadro da análise de um Código Deontológico da Ordem dos Médicos 
(entretanto revogado), no parecer n.º 47/2007, de 13 -9 -2007: «Como 
fonte de direito de nível inferior, o regulamento está subordinado à lei 
que o condiciona e a que deve obediência»41.

Em síntese, em nenhum dos pareceres referidos foi defendida, por 
este Conselho Consultivo, a tese de que as normas regulamentares que 
contrariam as prescrições de leis habilitantes devem ser aplicadas em 
detrimento destas. Ênfase na vinculação à lei e prevalência desta fonte 
normativa que não olvida que o regulamento ilegal pode, em certos 
casos, ter implicações jurídicas, em particular, quando, como sublinha 
ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, «haja confiança digna de proteção e, 
sobretudo, investimento da confiança»42.

Matéria sobre o imperativo e corolários da preferência de lei no caso 
de colisão com regulamentos que, sublinhe -se, é autónomo, no plano 
dogmático e doutrinário, do tema da aplicação ou não aplicação de 
normas legais consideradas inconstitucionais pela administração43.

§ II.4.7 A consulta cingia -se a um problema de violação da reserva 
de lei pela previsão de normas regulamentares sobre matérias objeto 
de reserva legislativa.

Não foi suscitada, em passo algum da fundamentação do pedido de 
parecer, qualquer dúvida sobre o conteúdo das estatuições do projeto de 
regulamento ou relativa à eventual colisão de prescrições regulamen-
tares com as regras legais. Atendendo à natureza do presente parecer, 
voluntário por solicitação do Governo ao abrigo do n.º 1 do artigo 43.º 
do EMP, apresenta -se impertinente uma eventual análise comparativa 
das estatuições das normas do projeto de regulamento com específicas 
disposições legais imperativas, como já se destacou, sob pena de invasão 
da reserva de administração44.

Os termos da consulta e o princípio da reserva de lei exigem, de qual-
quer modo, que se sublinhe que a natureza de regulamento executivo 
sobre o arrendamento de casas de habitação pelos Serviços Sociais da 
Guarda Nacional Republicana permite normas regulamentares sobre a 
matéria do arrendamento que, respeitando as regras legais, introduzam 
elementos adicionais desde que conformadas pelo âmbito da habilitação 
legal.

A fórmula empregue na habilitação legal da competência regulamentar 
do Ministro da Administração Interna, para as «normas» referentes à 
atividade dos SSGNR de «proteção social através do fomento e apoio da 
habitação» (artigo 44.º, n.º 2, do ESSGNR), permite, consequentemente, 
a produção de regras que, no respeito da lei conformem interações dos 
SSGNR com os candidatos ao arrendamento e arrendatários.

Legitimação legal que não afasta a existência de limites ao poder 
regulamentar que devem ser atendidos no seu exercício, plano em que, 
importa relembrar, além das regras imperativas da lei ordinária, que 
as restrições de direitos têm de se conter dentro de limites jurídico-

-constitucionais adequados, com específicas inibições a eventuais normas 
de aplicação retroativa45.

De qualquer modo, como já se sublinhou em vários passos, a con-
sulta formulada não convoca o Conselho Consultivo para a análise de 
específicas estatuições de normas do projeto de regulamento, pelo que, 
não se vai, através de uma pronúncia impertinente, interferir com a 
ponderação própria e autónoma do órgão com exclusiva competência 
administrativa decisória46.

III. Conclusões
Em face do exposto, formulam -se as seguintes conclusões:
11. A alínea h) do n.º 1 do artigo 165.º da Constituição integra o re-

gime geral do arrendamento urbano na reserva relativa de competência 
legislativa da Assembleia da República

12. Consequentemente, trata -se de matéria que o Governo apenas pode 
regular através de Decreto -Lei ao abrigo de lei de autorização legislativa 
que deve definir o objeto, o sentido, a extensão e a duração da autorização 
nos termos do n.º 2 do artigo 165.º da Constituição.

13. A existência de normas especiais sobre o arrendamento de prédios 
urbanos do Estado para fins sociais e a defesa programática da consa-
gração de um regime global autónomo que atenda à especificidade das 
relações entre as partes no âmbito do arrendamento social não implica 
que na sua falta se verifique uma lacuna de previsão de um regime legal 
geral sobre esses contratos de arrendamento.

14. As regras gerais sobre o arrendamento de prédios urbanos aplicam-
-se ao arrendamento social desde que não exista cobertura por previsão 
de regra especial e a específica norma geral não se apresente incompatível 
com prescrições do regime especial.

15. As normas legais do regime geral do arrendamento de prédios 
urbanos atualmente previstas na secção VII do capítulo IV do título II 
do livro II do Código Civil aplicam -se ao arrendamento social na me-
dida em que não sejam incompatíveis com normas especiais a que essa 
tipologia de arrendamentos se encontra submetida.

16. O n.º 2 do artigo 44.º do Estatuto dos Serviços Sociais da Guarda 
Nacional Republicana aprovado pelo Decreto -Lei n.º 262/99, de 7 de ju-
lho, conjugado com a alínea f) do n.º 1 do mesmo preceito, constitui uma 
habilitação legal suficiente para a aprovação do projeto de «Regulamento 
Geral de Atribuição de Casas de Habitação» submetido pelos Serviços 
Sociais da Guarda Nacional Republicana à aprovação do Ministro da 
Administração Interna, devidamente invocada no artigo 1.º desse projeto 
ao abrigo do disposto no artigo 112.º, n.º 7, da Constituição.

17. No quadro legal vigente é admissível que um regulamento apro-
vado pelo Ministro da Administração Interna sobre o arrendamento 
social de casas de habitação propriedade dos Serviços Sociais da Guarda 
Nacional Republicana estabeleça um conjunto de regras e procedimentos 
que conformem as relações entre esses serviços e os arrendatários e 
candidatos a arrendatários desses prédios.

18. O projeto de «Regulamento Geral de Atribuição de Casas de 
Habitação» submetido pelos Serviços Sociais da Guarda Nacional Re-
publicana à aprovação do Ministro da Administração Interna é um 
regulamento de execução que não está sujeito à forma reforçada de 
«decreto regulamentar» exigida no artigo 112.º, n.º 6, da Constituição 
para os regulamentos independentes.

19. O projeto de «Regulamento Geral de Atribuição de Casas de 
Habitação» submetido pelos Serviços Sociais da Guarda Nacional Re-
publicana à aprovação do Ministro da Administração Interna satisfaz a 
exigência de precedência de lei e o dever de citação impostos pelo n.º 7 
do artigo 112.º da Constituição.

20. O princípio da preferência ou proeminência da lei implica a 
ilegalidade de eventuais normas regulamentares desconformes à lei.

1 Ofício com a referência 2636/2013 Proc.º 1915.02/12, de 16 -4 -2013, 
entrado na Procuradoria -Geral em 17 -4 -2013 e distribuído ao relator 
por despacho de 2 -5 -2013.

2 O pedido foi formulado pelo ofício n.º 15574/2013 de 28 -6 -2013, 
tendo o projeto de regulamento sido remetido pelo ofício n.º 7081/2013, 
de 24 -10 -2013.

3 Publicado no Diário da República II.ª Série, de 21 -1 -2013 (também 
acessível na base de dados aberta ao público sita em http://www.dgsi.
pt/pgrp.nsf).

4 Constituição da República Portuguesa Anotada, volume I, Coimbra 
Editora, Coimbra, 4.ª ed., 2007, p. 208.

5 Diploma cujo artigo 26.º foi revisto pelo Decreto -Lei n.º 7/2007, 
de 17 de janeiro, e os artigos 6.º, 13.º, 14.º e 15.º foram alterados pelo 
Decreto -Lei n.º 31/2010, de 9 de abril.

6 V.g. artigos 59.º a 66.º do Decreto -Lei n.º 280/2007, de 7 de 
agosto.

7 Cf. os regimes previstos no Decreto -Lei n.º 166/93, de 7 de maio, 
e na Lei n.º 21/2009, de 20 de maio.

8 Nos termos do artigo 1064.º do Código Civil.
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9 O qual, à data do presente parecer não se encontra acessível na 
base de dados aberta ao público sita em http://www.dgsi.pt/pgrp.nsf, 
subsistindo apenas na «área reservada».

10 Assim EDUARDO CORREIA, invocando a formulação de Honig, relativa 
ao concurso de normas incriminadoras mas que parte de bases doutri-
nárias assentes na metodologia jurídica geral (I - Unidade e pluralidade 
de infrações; II - Caso julgado e poderes de cognição do juiz, Coimbra, 
Almedina (reimp.), 1983, p. 127).

11 Parecer da Auditora Jurídica do Ministério da Administração In-
terna, cf. supra § I.

12 Sobre a legitimidade do Conselho Consultivo em sede de pareceres 
voluntários por solicitação do Governo cf. supra § II.1.

13 Que na proposta de consulta se entendeu que não decorria das 
estatuições das normas do projeto de regulamento mas do objeto dos 
títulos III a V do projeto de regulamento.

14 Na expressão de JORGE MIRANDA, «Anotação ao artigo 112.º» in 
JORGE MIRANDA/RUI MEDEIROS (eds.), Constituição Portuguesa Anotada, 
tomo II, Coimbra Editora, Coimbra, 2005, p. 264.

15 Cf. supra §§ II.3.2 e II.3.3.
16 V.g. JORGE MIRANDA, «Anotação ao artigo 164.º» in JORGE MIRANDA/

RUI MEDEIROS (eds.), op. cit., p. 517.
17 Cf. GOMES CANOTILHO e VITAL MOREIRA, Constituição da Repú-

blica Portuguesa — Anotada, vol. II, Coimbra, Coimbra Editora, 2010 
(4.ª ed.), p. 329.

18 Anotação ao artigo 112.º», op. cit., p. 263.
19 Cf. infra § II.4.6.
20 Op. cit., p. 76.
21 A norma de legalidade procedimental administrativa, Coimbra, 

Almedina, 2006, p. 448.
22 Idem, ibidem.
23 Cf. artigo 45.º, n.º 3, do Código de Registo Civil: «As testemunhas 

consideram -se sempre abonatórias da identidade das partes, bem como da 
veracidade das respetivas declarações, e respondem, no caso de falsidade, 
tanto civil como criminalmente.» Relativamente a esse preceito, além da 
ausência de tipificação conforme a exigência constitucional de nullum 
crimen sine lege scripta, proevia et certa, decorrente do artigo 29.º, 
n.º 1, da Constituição, ao Governo falecia competência para estabelecer 
qualquer previsão neste domínio (artigo 165.º, n.º 1, al. c), da Consti-
tuição). No artigo 45.º, n.º 3, do Código de Registo Civil, a referência 
à responsabilidade criminal por falsas declarações, além de não apre-
sentar qualquer relevo normativo, constituía, no ordenamento jurídico 
que vigorou até à introdução do artigo 348.º -A do Código Penal pela 
Lei n.º 19/2013, de 19 de fevereiro, informação indutora de uma ideia 
errónea, no sentido de que haveria um tipo penal «falsas declarações» 
a entidades estatais no quadro de procedimentos administrativos, dada 
inexistência do alvo do reenvio. Pois relativamente a factos anteriores 
à data da entrada em vigor da Lei n.º 19/2013, a punição das falsas de-
clarações de testemunha centrava -se no artigo 360.º, do Código Penal, 
falsidade de testemunho, perícia, interpretação ou tradução que apenas 
cobre a intervenção de testemunha como meio de prova de acordo com 
o direito processual em sentido estrito. Sobre estes pontos cf. com mais 
desenvolvimento PAULO DÁ MESQUITA, «Anotação aos artigos 45.º e 
252.º do Código de Registo Civil», AAVV, Comentário das Leis Penais 
Extravagantes, Lisboa, Universidade Católica Editora, vol. I, 2010, 
pp. 173 -178; e em termos mais alargados abrangendo várias disposições 
normativas avulsas, «Parecer sobre tutela penal de falsas declarações 
e eventuais lacunas carecidas de intervenção legislativa em matéria de 
falsas declarações perante autoridade pública», Revista do Ministério 
Público, n.º 134, 2013, pp. 79 -116.

24 Refira -se, a título ilustrativo, PAULO OTERO considera que «a ema-
nação de regulamentos independentes diretamente fundados na Cons-
tituição, concorrendo com a decisão no que respeita à prática de um 
decreto -lei sobre a mesma matéria, mostra a fluidez e a maleabilidade 
do texto constitucional no exercício de uma tal competência normativa 
do executivo que, deste modo, goza de uma considerável margem de 
liberdade decisória» — Legalidade e Administração Pública — O sen-
tido da vinculação administrativa à juridicidade, Coimbra, Almedina, 
2003 (reimp. de 2007), p. 455.

25 Problema central ao nível do quadro jurídico -constitucional do poder 
regulamentar, sobre o qual é possível encontrar posições desencontradas 
entre a doutrina de referência — V.g. SÉRVULO CORREIA, Legalidade e au-
tonomia contratual nos contratos administrativos, Coimbra, Almedina, 
1987 (reimp. de 2003), pp. 208 -236; GOMES CANOTILHO/VITAL MOREIRA, 
op. cit., pp. 72 -74;p. 490; JORGE MIRANDA «Anotação ao artigo 112.º» 
in JORGE MIRANDA/RUI MEDEIROS (eds.), op. cit., p. 277; RUI MEDEIROS 
«Anotação ao artigo 199.º», in JORGE MIRANDA/RUI MEDEIROS (eds.), 
op. cit., pp. 724 -728; MARCELO REBELO DE SOUSA/ANDRÉ SALGADO DE 
MATOS, Direito Administrativo Geral, tomo I, Lisboa, Dom Quixote, 
2.ª ed., 2006, pp. 171 -175.

26 Op. cit., p. 276.
27 Cf. acórdão n.º 869/96 do Tribunal Constitucional.

28 ALEXANDRE SOUSA PINHEIRO/PEDRO LOMBA, Comentário à Consti-
tuição Portuguesa, vol. III, 1.ª tomo, Coimbra, Almedina, 2008, p. 220.

29 Op. cit., p. 220.
30 Vd., ainda, infra § II.4.6.
31 O qual, à data do presente parecer não se encontra acessível na 

base de dados aberta ao público sita em http://www.dgsi.pt/pgrp.nsf, 
subsistindo apenas na «área reservada».

32 O qual, à data do presente parecer não se encontra acessível na 
base de dados aberta ao público sita em http://www.dgsi.pt/pgrp.nsf, 
subsistindo apenas na «área reservada».

33 Op. cit., p. 705. [Refira -se que se entende que as menções biblio-
gráficas não devem ser objeto de citação em segunda mão que não 
respeite a enunciação do texto em que a mesma foi inserida, apenas se 
integrando a referida menção na sequência de notas do presente parecer 
pela circunstância de o relator ser o mesmo].

34 Aspeto relembrado no trabalho que, na fundamentação da consulta 
foi invocado sobre o projeto adiado de um regime legal global sobre o 
arrendamento social: «No domínio do arrendamento social vigoram efe-
tivamente leis do Governo que necessariamente terão de ser respeitadas 
nos aspetos que representem garantias para os cidadãos, concretamente 
para os arrendatários. Por conseguinte, o poder regulamentar das autar-
quias locais tem como limite o domínio reservado à lei, onde apenas é 
permitida a intervenção do legislador ou do Governo, quando munido 
de autorização legislativa.» (Arrendamento social, CIJE — Centro de 
Investigação Jurídico -Económica da Faculdade de Direito da Univer-
sidade do Porto, Coimbra, Almedina, 2005, p. 26).

35 Publicado no Diário da República II.ª Série, de 11 -7 -1986 e 
Pareceres — Constituição da República Portuguesa, vol. V, Lisboa, 
Procuradoria -Geral da República, 1998, pp. 33 -57, as conclusões tam-
bém se encontram acessíveis na base de dados aberta ao público sita 
em http://www.dgsi.pt/pgrp.nsf.

36 Esse parecer, que não foi homologado pelo governo, encontra -se inte-
gralmente publicado Pareceres — Constituição da República Portuguesa, 
vol. V, Lisboa, Procuradoria -Geral da República, 1998, pp. 59 -91 e acessí-
vel na base de dados aberta ao público sita em http://www.dgsi.pt/pgrp.nsf.

37 Inédito que apenas se encontra na «área reservada» da base de dados 
sita em http://www.dgsi.pt/pgrp.nsf.

38 Publicado no Diário da República II.ª Série, de 31 -8 -2005 e acessí-
vel na base de dados aberta ao público sita em http://www.dgsi.pt/pgrp.
nsf.

39 Nesse parecer também se destacaram outras coordenadas centrais 
que valem mesmo quanto aos «regulamentos internos» (omitem -se 
nesta citação as referências bibliográficas do parecer que constam do 
trecho):

«Ora, atenta a natureza regulamentar das instruções de serviço 
contidas no despacho em apreço, parece resultar do seu caráter interno 
a caracterização desse despacho, prima facie, como regulamento 
interno  — o que poderá excluir a sua impugnabilidade direta.

«Porém, isto não significa que o despacho em causa não tenha 
repercussão externa.

«Trata -se de um regulamento que não se esgota no âmbito da 
organização administrativa, na medida em que vem a operar efeitos, 
através de atos administrativos de aplicação, em situações individuais 
e concretas exteriores à Administração. Deste ponto de vista, podemos 
dizer que constitui aquilo que a doutrina designa de regulamento 
mediatamente operativo.

«Com efeito, esse despacho veio a ter efetiva repercussão na posição 
dos interessados, porquanto influenciou decisivamente o ato de atribui-
ção dos pontos de receção de energia elétrica, a cargo do DGGE.

Nesta conformidade, e independentemente de qualquer juízo sobre 
a questão da impugnabilidade do despacho regulamentar em causa, 
sempre será de concluir no sentido da possibilidade de aferição da 
ilegalidade do Despacho n.º 53 -A/XVI/2005, proferido pelo Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Económico, a qual relevará 
para a determinação de vícios do ato administrativo do DGGE que 
lhe deu aplicação.»

40 Publicado no Diário da República II.ª Série, de 23 -5 -2012 e acessí-
vel na base de dados aberta ao público sita em http://www.dgsi.pt/pgrp.
nsf.

41 Parecer publicado no Diário da República II.ª Série, de 12 -11 -2007, 
e que também se encontra acessível na base de dados aberta ao público 
sita em http://www.dgsi.pt/pgrp.nsf. Tendo -se avançado numa consi-
deração sobre a eventual responsabilidade dos agentes que apliquem 
o regulamento em detrimento da lei que foi bastante mais além do 
estrito dever de aplicação da norma legal em prejuízo da prevista no 
regulamento. Afirmou -se então sobre a eventual aplicação de normas 
do Código Deontológico da Ordem dos Médicos:

«Pode mesmo afirmar -se que a instauração de um procedimento 
disciplinar que visasse o hipotético sancionamento daqueles mé-
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dicos, no pressuposto de que a sua intervenção teria respeitado o 
quadro de intervenção legalmente definido, poderia mesmo integrar 
responsabilidade criminal pelos responsáveis pela instauração de tal 
procedimento.

«De facto, é manifesto que se trata de uma conduta conforme ao 
direito e, portanto, lícita, não portadora de qualquer ilícito disciplinar, 
pelo que a instauração de um processo disciplinar nestas circunstân-
cias seria subsumível à previsão do artigo 369.º do Código Penal 
(denegação de justiça e prevaricação).

«As disposições daqueles artigos do Código Deontológico, no que 
se refere ao aborto, são manifestamente ilegais, havendo que extrair 
daí as necessárias consequências [...].»

O problema da força das normas do atual Código Deontológico da 
Ordem dos Médicos, aprovado pelo Regulamento n.º 14/2009, de 13 de 
janeiro, e a articulação com o artigo 109.º do regime jurídico da promo-
ção da segurança e saúde no trabalho aprovado pela Lei n.º 102/2009, 
de 10 de setembro, foi apreciado no parecer n.º 35/2012, de 14 -2 -2013 
(parecer inédito que apenas se encontra na «área reservada» da base de 
dados sita em http://www.dgsi.pt/pgrp.nsf).

42 A Recusa de Aplicação de Regulamentos pela Administração com 
Fundamento em Invalidade — Contributo para a teoria dos Regula-
mentos, Almedina, Coimbra, 2012, pp. 657 -658. Podendo referir -se 
sobre a problemática, além dos vários autores referidos nos pareceres 
mencionados, em particular no parecer n.º 66/2005, PAULO OTERO, op. 
cit., pp. 703 -704; MARCELO REBELO DE SOUSA/ANDRÉ SALGADO DE MATOS, 
op. cit., tomo, I, pp. 161 -164, 176 -177 e ANA RAQUEL GONÇALVES MONIZ, 
op. cit., pp. 593 -851.

43 Além das específicas questões envolvidas pela diversidade de fontes 
normativas, as leis integram o exercício da função legislativa enquanto 
os regulamentos enquadram -se já no exercício da função administrativa 
obrigatoriamente vinculada à legalidade democrática.

44 Supra § II.1.
45 Existindo, relativamente à irretroatividade de regulamentos doutrina 

particularmente exigente, cf. MARCELO REBELO DE SOUSA/ANDRÉ SALGADO 
DE MATOS, Direito Administrativo Geral, tomo III, Lisboa, Dom Quixote, 
1.ª ed., 2007, p. 241.

46 Supra § II.1.

ESTE PARECER FOI VOTADO NA SESSÃO DO CONSELHO 
CONSULTIVO DA PROCURADORIA -GERAL DA REPÚBLICA, 
DE 5 DE DEZEMBRO DE 2013.

Maria Joana Raposo Marques Vidal — Paulo Joaquim da Mota 
Osório Dá Mesquita (Relator) — Alexandra Ludomila Ribeiro Fer-
nandes Leitão — Maria de Fátima da Graça Carvalho — Manuel Pe-
reira Augusto de Matos — Fernando Bento — Maria Manuela Flores 
Ferreira — Eucária Maria Martins Vieira.

ESTE PARECER FOI HOMOLOGADO POR SUA EXCELÊNCIA 
O SECRETÁRIO DE ESTADO ADJUNTO DO MINISTRO DA AD-
MINISTRAÇÃO INTERNA, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2013.

ESTÁ CONFORME
Lisboa, 19 de janeiro de 2015. — O Secretário da Procuradoria -Geral 

da República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.
208376465 

PARTE E

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Listagem (extrato) n.º 2/2015
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 4 artigo 37.º e do 

disposto no artigo 292.º do regime da lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
torna-se público que os trabalhadores abaixo indicados, cessaram funções 
por motivo de aposentação:

A partir de 1 de junho de 2014:
Tomás Carvalho de Sousa — Assistente Operacional
A partir de 1 de julho de 2014
José Luís Arruda Medeiros — Assistente Operacional
A partir de 1 de novembro de 2014
Rosa Maria Baptista Goulart — Professora Catedrática
Cessaram funções por concurso para a Administração Regional dos 

Açores:
Francisco Roberto Cota Lima a partir de 31 de janeiro de 2014 e Ana 

Margarida da Silva Garcia Pavão a partir de 31 de julho de 2014
Em cumprimento do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da 

lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro, torna-se público os funcionários 
abaixo indicados, cessaram funções por acordo de cessação de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, regulamen-
tado pela portaria n.º 221-A/2013, de 8 de julho, de acordo com as 
seguintes datas:

Norberto Manuel Cabral Serpa — Assistente Técnico a partir de 1 
de março de 2014

Ana Maria Albuquerque Taveira e Delmar António de Sousa Bizar-
ro — Técnicos Superiores a partir de 1 de agosto de 2014

13 de janeiro de 2015. — A Administradora, Margarida Maria Pinto 
Queirós Ataíde Almeida Santana.

208363164 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.º 780/2015
Nos termos do disposto no Decreto -Lei n.º 74/2006 de 24 de março 

e na sequência da Deliberação do Senado n.º 2/2008 de 24 de abril e do 
registo na Direção -Geral do Ensino Superior com o n.º R/B -Cr 208/2008 
do ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Estudos Ingleses 
e Espanhóis, determino:

1.º
Criação

A Universidade da Beira Interior ministra o ciclo de estudos con-
ducente ao grau de licenciado em Estudos Ingleses e Espanhóis, que 
confere.

2.º
Organização do Curso

O ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado em Estudos 
Ingleses e Espanhóis, organiza -se pelo sistema de unidades de crédito, 
nos termos do Decreto -Lei n.º 42/2005 de 22 de fevereiro.

3.º
Estrutura Curricular e Plano de Estudos

Os elementos a que se refere o artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 42/2005 
de 22 de fevereiro, apresentados em conformidade com as normas 
técnicas aprovadas pelo Despacho n.º 10543/2005 de 11 de maio, são 
os constantes em anexo ao presente despacho.

4.º
Condições de Acesso e Ingresso

1 — As condições de acesso e ingresso ao curso e o número de can-
didatos a admitir são estabelecidas em conformidade com o artigo 12.º 
da Lei n.º 46/86 de 14 de outubro (Lei de Bases do Sistema Educativo) 
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com as alterações introduzidas pela Lei n.º 49/2005 de 30 de agosto e 
demais legislação complementar.

2 — Os candidatos colocados nos termos dos números anteriores de-
verão proceder à sua matrícula e inscrição nos prazos que forem fixados 
e observar as normas constantes do regime administrativo -pedagógico 
em vigor na Universidade.

5.º
Avaliação de Conhecimentos

O regime de avaliação de conhecimentos no curso e respetiva classifi-
cação final são fixados nas Regras Gerais de Avaliação de Conhecimen-
tos de acordo com a regulamentação aplicável na Universidade para os 
restantes ciclos de estudo conducentes ao grau de licenciado.

6.º
Propinas

As propinas devidas pelos estudantes do curso serão fixadas nos 
termos da legislação aplicável.

7.º
Entrada em Funcionamento

A estrutura curricular e o plano de estudos aprovados na sequência 
do presente despacho, entram em funcionamento a partir do ano letivo 
2008/2009, inclusive.

21 de julho de 2008. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

ANEXO

Estrutura Curricular e Plano de Estudos
1 — Instituição de ensino superior: Universidade da Beira Interior.
2 — Unidade Orgânica: Não aplicável.

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Línguas Estrangeiras  . . . . . . . . . . . . LE 66
Linguística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LG 12
Literaturas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LT 60
História das Culturas  . . . . . . . . . . . . HC 18
Tradução. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T 6
Letras Aplicadas. . . . . . . . . . . . . . . . LA 6
Literaturas/Tradução  . . . . . . . . . . . . LT/T  6
Letras Aplicadas/Línguas Estrangeiras LA/LE  6

Subtotal . . . . . . . 168 12
Total. . . . . . . . . . 180

 10 — Observações:
11 — Plano de Estudos: 

3 — Designação do ciclo de estudos: Estudos Ingleses e Espanhóis.
4 — Grau: Licenciado.
5 — Área científica predominante do ciclo de estudos: Línguas e 

Literaturas.
6 — Número de créditos ECTS necessário à obtenção do grau ou 

diploma: 180.
7 — Duração do ciclo de estudos: 6 semestres.
8 — Ramos, variantes, áreas de especialização do mestrado ou es-

pecialidades do doutoramento em que o ciclo de estudos se estrutura 
(se aplicável):

9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-
tenção do grau:

QUADRO N.º 1 

 Universidade da Beira Interior

Ciclo de estudos: Estudos Ingleses e Espanhóis

Grau: Licenciado

Área científica predominante: Línguas e Literaturas

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Introdução à Linguística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LG Semestral  . . . . 160 TP:45; OT:15 6
Técnicas de Escrita e Gramática do Texto   . . . . . . . . . . . LG Semestral  . . . . 160 TP:45; OT:15 6
Inglês I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE Semestral  . . . . 160 TP:45; OT:15 6
Espanhol I  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE Semestral  . . . . 160 TP:45; OT:15 6
Crítica e Criação Literárias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LT Semestral  . . . . 160 TP:45; OT:15 6

 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Espanhol II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE Semestral  . . . . 160 TP:45; OT:15 6
Cultura Norte -Americana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HC Semestral  . . . . 160 TP:45; OT:15 6
Inglês II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE Semestral  . . . . 160 TP:45; OT:15 6
Literatura Norte -Americana do Século XIX  . . . . . . . . . . LT Semestral  . . . . 160 TP:45; OT:15 6
Cultura Inglesa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HC Semestral  . . . . 160 TP:45; OT:15 6
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 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Cultura Espanhola  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . HC Semestral  . . . . 160 TP:45; OT:15 6
Espanhol III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE Semestral  . . . . 160 TP:45; OT:15 6
Inglês III. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE Semestral . . . . 160 TP:45; OT:15 6
Literatura Espanhola I — das Origens até La Celestina . . . LT Semestral . . . . 160 TP:45; OT:15 6
Literatura Inglesa até à Renascença. . . . . . . . . . . . . . . . . LT Semestral  . . . . 160 TP:45; OT:15 6

 2.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Espanhol IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE Semestral  . . . . . 160 TP:45; OT:15 6
Inglês IV. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE Semestral  . . . . . 160 TP:45; OT:15 6
Tradução de Inglês (Bidirecional)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . T Semestral  . . . . . 160 TP:45; OT:15 6
Literatura Inglesa dos Séculos XVII e XVIII  . . . . . . . . . LT Semestral  . . . . . 160 TP:45; OT:15 6
Literatura Espanhola II — desde La Celestina até D. Quijote LT Semestral  . . . . . 160 TP:45; OT:15 6

 3.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Inglês V  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE Semestral 160 TP:45; OT:15 6
Literatura Norte -Americana do Século XX . . . . . . . . . . . LT Semestral 160 TP:45; OT:15 6
Literatura Inglesa do Século XIX  . . . . . . . . . . . . . . . . . . LT Semestral 160 TP:45; OT:15 6
Espanhol V. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE Semestral 160 TP:45; OT:15 6
Literatura Espanhola III — desde D. Quijote até D. Álvaro LT Semestral 160 TP:45; OT:15 6 Optativa.
Tradução Português -Espanhol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T Semestral 160 TP:45; OT:15 6 Optativa.

Deve escolher -se uma unidade curricular optativa.

 3.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 7 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

ECTS Observações
Total Contacto

Literatura Espanhola IV — desde D. Álvaro até à atualidade LT Semestral 160 TP:45; OT:15 6
Inglês VI. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE Semestral 160 TP:45; OT:15 6
Literaturas Inglesa e Irlandesa do Século XX  . . . . . . . . . LT Semestral 160 TP:45; OT:15 6
Seminário em Estudos Anglófonos  . . . . . . . . . . . . . . . . . LA Semestral 160 OT:30 6
Inglês para Fins Específicos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LA Semestral 160 TP:45; OT:15 6 Optativa.
Espanhol VI . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . LE Semestral 160 TP:45; OT:15 6 Optativa.

Deve escolher -se uma unidade curricular optativa.

 208308538 
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 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 854/2015
Por despacho exarado a 18/08/2014, pelo Vice -Reitor da Universi-

dade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de 
competência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada, a partir de 
29 de março de 2015, a manutenção do contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado, do Doutor Paulo dos Santos Antunes 
como Professor Auxiliar, em regime de dedicação exclusiva, do mapa 
de pessoal da Universidade de Coimbra, para o exercício de funções na 
Faculdade de Ciências e Tecnologia, nos termos do n.º 2 e do n.º 3 do 
artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31/08, e do n.º 1 do artigo 25.º 
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, na sua redação atual, com 
a remuneração base mensal de € 3.191,82.

(Não carece de verificação do Tribunal de Contas)
12/01/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Ana de Campos Cruz.
208359966 

 Aviso n.º 855/2015
Por despacho exarado, a 06/07/2014, pelo Magnífico Reitor da Uni-

versidade de Coimbra, Prof. Doutor João Gabriel Monteiro de Carvalho e 
Silva, foi autorizada a contratação do Doutor João Pedro Amaral Cabouco 
Rodrigues e celebrado contrato de trabalho em funções públicas, por 
tempo indeterminado, como Professor Auxiliar, em regime de dedicação 
exclusiva, com a remuneração base mensal de €3.191,82.

A contratação, com início a 30/07/2014,resulta da conclusão do pro-
cedimento do concurso documental internacional destinado ao pre-
enchimento de um posto de trabalho, da categoria de Professor Au-
xiliar do mapa de pessoal da Universidade de Coimbra, aberto por 
Edital n.º 775/2013, publicado no Diário da República de 1 de agosto 
de 2013, na bolsa de emprego público, através do Código de Oferta 
OE201308/0029e no sítio da internet da Fundação para a Ciência e a 
Tecnologia, I. P. (url:www.eracareers.pt), através do Unique identifier: 
8b390f8a -1086 -4683 -9493 -e68a81b635e5.

(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas)
12/01/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Ana de Campos Cruz.
208359925 

 Aviso n.º 856/2015
Por despacho exarado a 19/11/2014, pelo Vice -Reitor da Universidade 

de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, proferido no uso 
da competência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 1 de 2 de janeiro, foi autorizada, a partir de 
13/05/2015, a manutenção do contrato de trabalho em funções públicas, 
por tempo indeterminado do Doutor José Manuel Gonçalves dos Santos 
Quelhas, como Professor Auxiliar, em regime de dedicação exclusiva, 
do mapa de pessoal da Universidade de Coimbra, para o exercício de 
funções na Faculdade de Direito, nos termos do artigo 25.º do Estatuto 
da Carreira Docente Universitária.

(Não carece de verificação do Tribunal de Contas)
12/01/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Ana de Campos Cruz.
208359917 

 Aviso n.º 857/2015
Por despacho exarado a 10/07/2014, pelo Vice -Reitor da Universi-

dade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso de 
competência delegada por Despacho n.º 16/2014, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 1, de 2 de janeiro, foi autorizada, a partir de 
29 de julho de 2014, a manutenção do contrato de trabalho em funções 
públicas, por tempo indeterminado, do Doutor Francisco Manuel de 
Brito Pereira Coelho como Professor Auxiliar, em regime de dedicação 
exclusiva, do mapa de pessoal da Universidade de Coimbra, para o 
exercício de funções na Faculdade de Direito, nos termos do n.º 2 e do 
n.º 3 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31/08, e do n.º 1 do 
artigo 25.º do Estatuto da Carreira Docente Universitária, na sua redação 
atual, com a remuneração base mensal de € 3.191,82.

(Não carece de verificação do Tribunal de Contas)
12/01/2015. — A Diretora do Serviço de Gestão de Recursos Huma-

nos, Ana de Campos Cruz.
208359893 

 Edital n.º 76/2015
Torna -se público que, por meu despacho exarado a 11/01/2015, se 

encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar do dia útil imediato 
ao da publicação do presente Edital no Diário da República, concurso 
documental internacional destinado ao preenchimento de dois postos 
de trabalho da categoria de Professor Associado, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, para área 
disciplinar de Engenharia Informática da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia desta Universidade com a referência P053 -14 -456.

O presente procedimento reger -se -á pelas disposições constantes 
dos artigos 37.º a 51.º, 62.º -A e 83.º -A do Estatuto da Carreira Docente 
Universitária, na sua redação atual, doravante designado por ECDU, 
do Despacho n.º 18079/2010, do Magnífico Reitor da Universidade de 
Coimbra, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 234, de 3 de 
dezembro de 2010, e demais legislação aplicável.

Em conformidade com o Despacho Conjunto n.º 373/2000, de 31 de 
março, do Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública 
e da Ministra para a Igualdade, cumpre mencionar que:

“Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando 
escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.”

I — Local de trabalho:
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.
II — Requisitos de Admissão:
1 — Ser titular, à data do termo do prazo para a candidatura, do 

grau de doutor há mais de cinco anos na área disciplinar de Engenharia 
Informática, ou afim.

1.1 — Os opositores ao concurso, detentores de habilitações obtidas 
no estrangeiro, devem comprovar o reconhecimento, equivalência ou 
registo do grau de doutor, nos termos do Decreto -Lei n.º 341/2007, de 
12 de outubro e demais legislação aplicável.

2 — Possuir o domínio da língua portuguesa falada e escrita. Os 
candidatos de nacionalidade estrangeira, exceto os de expressão oficial 
portuguesa, deverão entregar documento, válido nos termos legais, que 
comprove o domínio da língua portuguesa nas vertentes acima referidas, 
a um nível adequado para as tarefas docentes a desempenhar. O domínio 
da(s) língua(s) supra mencionada(s), poderá também ser aferido pelo 
júri do procedimento concursal, através da análise dos elementos do-
cumentais entregues pelo candidato.

3 — Reunir os requisitos gerais para provimento em funções públi-
cas previstos na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, de que não estejam 
dispensados pelo ECDU.

4 — O contrato por tempo indeterminado para o lugar posto a concurso 
tem um período experimental de um ano, se o candidato provido não 
for já titular de contrato por tempo indeterminado como professor das 
carreiras docentes do ensino universitário ou do ensino politécnico ou 
como investigador da carreira de investigação científica, nos termos do 
Artigo 19.º n.º 2 do ECDU.

III — Candidatura:
1 — Apresentação:
As candidaturas deverão ser entregues, pessoalmente, durante o res-

petivo horário de funcionamento (informação disponível através do 
endereço: http://www.uc.pt/drh/ca) ou remetidas por correio registado, 
até ao termo do respetivo prazo, para a Unidade de Atendimento, do 
Serviço de Gestão de Recursos Humanos, do Centro de Serviços Co-
muns, da Administração, da Universidade de Coimbra, sito no Edifício 
da Faculdade de Medicina, piso 1, Rua Larga, Polo I da Universidade 
de Coimbra, 3004 -504 Coimbra.

2 — Instrução:
a) Requerimento, dirigido ao Magnífico Reitor da Universidade de 

Coimbra, do qual deverão constar os seguintes elementos:
i) Identificação do posto de trabalho a que se candidata;
ii) Nome completo;
iii) Filiação;
iv) Naturalidade;
v) Nacionalidade;
vi) Data de nascimento;
vii) Número, e data de emissão do bilhete de identidade e serviço que 

o emitiu, ou cartão de cidadão;
viii) Situação laboral atualizada. Caso o candidato seja docente do 

ensino superior deverá indicar a categoria, escalão e índice detidos à 
data da candidatura;

ix) Residência e Código Postal ou endereço de contacto;
x) Contacto telefónico;
xi) Endereço de correio eletrónico.
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b) Curriculum vitae, organizado nos termos do n.º 25 do Despacho 
n.º 18079/2010, de 3 de dezembro de 2010, de forma a responder sepa-
radamente a cada um dos itens enunciados no n.º 1 do ponto IV, sendo 
entregue um exemplar em papel e um exemplar em formato digital pdf, 
devendo ser identificados quais os cincos trabalhos considerados pelo 
candidato como mais relevantes.

O candidato deverá estruturar o curriculum vitae de forma a facilitar 
a rápida e completa identificação da sua contribuição, na área discipli-
nar em que é aberto o concurso, em cada uma dos itens referidos na 
secção IV.

Na redação do CV, o fator de impacto das revistas a incluir no docu-
mento deve reportar -se ao ano mais recente para o qual essa informação 
existir, devendo indicar a fonte de informação acessível.

c) Fotocópia de todos os trabalhos mencionados no Curriculum Vitae, 
que deverão ser entregues em formato digital pdf. Nos casos em que o 
candidato justifique a inviabilidade do exemplar digital, deverá entregar 
nove exemplares no formato físico mais adequado. No caso de algum dos 
trabalhos mencionados no Curriculum Vitae, conter documento classifi-
cado ou que revele segredo comercial ou industrial, ou segredo relativo à 
propriedade literária, artística ou científica, deverá o candidato, aquando 
da formalização da candidatura, indicar expressamente tal facto, sob pena 
de, em caso contrário, o trabalho em causa ser livremente acedido por 
qualquer um dos candidatos, em sede de consulta de processo.

d) Declaração do candidato, sob compromisso de honra, da qual conste 
não estar inibido do exercício de funções públicas, ou interdito para o 
exercício das funções que se propõe desempenhar, possuir a robustez 
física e o perfil psíquico exigidos para o exercício das mesmas funções, 
e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

e) Pedido, em papel, para que a audição pública, caso exista e o 
candidato reúna as condições previstas no n.º 1.4 do ponto IV, decorra 
por teleconferência.

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem re-
levantes, em formato digital pdf. Nos casos em que o candidato 
justifique a inviabilidade do exemplar digital, deverão ser entregues 
nove exemplares no formato físico mais adequado. No caso de algum 
dos trabalhos mencionados no Curriculum Vitae, conter documento 
classificado ou que revele segredo comercial ou industrial, ou segredo 
relativo à propriedade literária, artística ou científica, deverá o candi-
dato, aquando da formalização da candidatura, indicar expressamente 
tal facto, sob pena de, em caso contrário, o trabalho em causa ser 
livremente acedido por qualquer um dos candidatos, em sede de 
consulta de processo.

g) Apresentação de relatório, nos termos do artigo 26 alínea c) do 
Despacho n.º 18079/2010 do magnífico reitor da universidade de Coim-
bra, publicado no DR, 2.ª série, n.º 234, de 3 de dezembro de 2010, 
sobre os conteúdos, métodos de ensino e bibliografia numa disciplina 
da área ou áreas disciplinares em que é aberto o concurso, em formato 
digital pdf.

2.1 — Do Curriculum Vitae deve constar:
a) Identificação completa;
b) Forma de contacto, morada, telefone e endereço eletrónico;
c) Fotocópia dos certificados de habilitações, adequados para a can-

didatura, com a respetiva classificação, ou outro documento idóneo 
legalmente reconhecido para o efeito;

d) Categoria, grupo ou disciplina, tempo de serviço como docente 
e instituição de ensino superior universitária a que pertença, sempre 
que aplicável;

e) Especialidade adequada a área ou áreas disciplinares para que foi 
aberto o concurso;

f) Documentos comprovativos de todos os elementos mencionados 
nas alíneas a) a e) deste número.

2.2 — O requerimento deve ser redigido em português ou inglês. 
Quando sejam apresentados documentos comprovativos dos elementos 
apresentados no Curriculum, ou trabalhos, mencionados no curriculum, 
originariamente escritos noutra língua, deve ser, simultaneamente, apre-
sentada tradução para português ou inglês.

2.3 — Os comprovativos previstos na alínea f) do n.º 2.1 do ponto III, 
podem ser substituídos por declaração, sob compromisso de honra, da 
autenticidade das declarações aduzidas à data do termo do prazo para 
apresentação de candidaturas, sem prejuízo da sua efetiva entrega, 
quando solicitados, exceto se o candidato já tiver processo individual 
na Universidade de Coimbra e tais elementos dele constarem.

2.4 — O processo de concurso pode ser consultado pelos candidatos, 
mediante prévia marcação, no local referido no n.º 1 do ponto III do 
presente Edital, durante o respetivo horário de funcionamento.

2.5 — Nos termos da alínea a), do n.º 4, do artigo 50.º do ECDU, 
pode o júri, sempre que entenda ser necessário, solicitar aos candidatos 

a entrega de documentação complementar relacionada com o currículo 
apresentado, determinando o prazo para o efeito.

2.6 — A não apresentação, dos documentos ou trabalhos, exigidos 
nos termos do Edital, ou a sua apresentação fora do prazo estipulado 
para o efeito, determina a não admissão ao concurso.

2.7 — Encontrando -se as candidaturas devidamente instruídas de 
acordo com o exigido no presente Edital, a admissão em mérito absoluto 
dos candidatos, dependerá da posse de currículo global que o júri consi-
dere adequado para a vaga a ocupar, designadamente, mérito científico 
e ou pedagógico compatível com a categoria e área disciplinar para 
que é aberto o concurso, tendo sempre em conta para esta apreciação 
os critérios, não ponderados quantitativamente, indicados no ponto IV 
do presente edital.

IV — Método de seleção e critérios de avaliação:
Nos termos dos artigos 4.º e 37.º a 51.º do ECDU, do Despacho 

n.º 18079/2010 de 3 de dezembro de 2010 publicado na 2.ª série do 
Diário da República, e demais legislação vigente para avaliação dos 
candidatos, serão tidos em conta os seguintes métodos e critérios de 
avaliação:

1 — O método de seleção é o da avaliação curricular tendo em con-
sideração os seguintes critérios, com os pesos relativos indicados nos 
itens 1.1, 1.2 e 1.3 deste ponto:

1.1 — Mérito científico (60 %) refletindo a avaliação do mérito dos 
candidatos nas matérias especificadas no edital e considerando os se-
guintes parâmetros:

1.1.1 — Produção científica: será considerada a qualidade e a quan-
tidade da produção científica (livros, artigos em revistas, comunicações 
em congressos) expressa pelo número e tipo de publicações, na área 
disciplinar para a qual é aberto o concurso. Este item contribui com 
50 % para a classificação do mérito científico.

1.1.2 — Impacto e reconhecimento internacional da produção cien-
tífica: será considerado o reconhecimento prestado pela comunidade 
científica através dos fatores de impacto relativo das revistas da área 
disciplinar para a qual é aberto o concurso onde o candidato publicou, 
o número de citações aos trabalhos científicos, o número de prémios 
científicos, à data da apresentação do Curriculum. Este item contribui 
com 20 % para a classificação do mérito científico.

1.1.3 — Coordenação e ou realização de projetos científicos: serão 
considerados a quantidade e a qualidade de participações em projetos 
financiados de índole nacional e de cooperação internacional, na área 
científica para a qual é aberto o concurso. Este item contribui com 20 % 
para a classificação do mérito científico.

1.1.4 — Intervenção na comunidade científica: será considerada a 
quantidade e a qualidade da intervenção na comunidade científica, 
nomeadamente, organização de eventos, a edição de revistas (como 
membro da comissão redatorial ou como revisor), a apresentação de 
palestras convidadas, a participação em júris de provas académicas e 
de painéis de avaliação de projetos e atividades de consultadoria, na 
área para a qual é aberto concurso. Este item contribui com 10 % para 
a classificação do mérito científico.

1.2 — Mérito pedagógico (30 %). A avaliação do mérito dos candi-
datos, nesta perspetiva, consistirá na medida dos seguintes parâmetros:

1.2.1 — Atividade letiva: Nos casos em que tal seja possível, será 
avaliada a atividade letiva realizada pelo candidato, baseada em mé-
todos de avaliação pedagógica objetivos, nomeadamente inquéritos 
pedagógicos, devendo ser considerada relevante, neste parâmetro em 
específico, a regência e coordenação de unidades curriculares nos três 
ciclos de estudo. Este item contribui com 60 % para a classificação do 
mérito pedagógico.

1.2.2 — Atividade ao nível de pós -graduação: será avaliado o número 
de orientações concluídas e em curso de dissertações de estudantes de 
2.º e 3.º ciclos. Este item contribui com 10 % para a classificação do 
mérito pedagógico.

1.2.3 — Material Pedagógico produzido: será avaliada a qualidade 
e quantidade do material pedagógico produzido pelo candidato, bem 
como as publicações de índole pedagógica em revistas ou conferências 
de prestígio, prémios ou outras distinções. Este item contribui com 20 % 
para a classificação do mérito pedagógico.

1.2.4 — Projetos pedagógicos: será avaliada a coordenação, partici-
pação e dinamização de novos projetos pedagógicos (exemplo: criação 
de novos programas de disciplinas, participação na criação de novos 
cursos ou programas de estudo) ou reformulação e melhoria de projetos 
existentes, bem como a realização de projetos com impacto no processo 
de ensino/aprendizagem. Este item contribui com 10 % para a classifi-
cação do mérito pedagógico.

1.3 — Transferência do conhecimento e gestão universitária (10 %). 
A avaliação do mérito dos candidatos, nesta perspetiva, leva em conta as 
atividades contempladas nas seguintes alíneas do artigo 4.º do ECDU:

a) Participar em tarefas de extensão universitária, de divulgação 
científica e de valorização económica e social do conhecimento. Este 
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item contribui com 50 % para a classificação do mérito em transferência 
do conhecimento e gestão universitária;

b) Participar na gestão das respetivas instituições universitárias. Este 
item contribui com 40 % para a classificação do mérito em transferência 
do conhecimento e gestão universitária;

c) Participar em outras tarefas distribuídas pelos órgãos de gestão 
competentes e que se incluam no âmbito da atividade de docente uni-
versitário. Este item contribui com 10 % para a classificação do mérito 
em transferência do conhecimento e gestão universitária.

1.4 — Nos termos da alínea b) do n.º 4 do artigo 50.º do ECDU, pode 
o júri, sempre que o entenda necessário, promover audições públicas, 
através das quais esclarecerá elementos documentais inicialmente apre-
sentados pelos candidatos, tendo em conta os fatores enunciados nos 
n.os 1.1, 1.2 e 1.3 do ponto IV, sendo admissível, para candidatos que 
residam a mais de 500 km da Universidade de Coimbra, a pedido destes 
e se estiverem disponíveis as condições técnicas necessárias, que esta 
decorra por teleconferência. As audições públicas serão conduzidas na 
língua exigida no n.º 2 do ponto II do presente edital.

O pedido para que a audição decorra por teleconferência, deve ser 
apresentado juntamente com a candidatura, devendo o presidente do 
júri decidir sobre a aceitação do pedido, e comunicar essa decisão ao 
candidato pela via eletrónica por este indicada, com pelo menos 10 dias 
úteis de antecedência em relação à data da audição.

A audição de cada candidato dura, no máximo, uma hora, que deve ser 
dividida de forma aproximadamente equitativa entre o júri e o candidato, 
podendo, por decisão do presidente do júri em função da forma como a 
audição estiver a decorrer, ser prolongada mais meia hora.

Compete ainda ao presidente do júri dar a palavra, como entender, 
aos elementos do júri, para que questionem o candidato.

V — Processo de seleção.
1 — Numa primeira reunião, que terá a natureza de reunião prepa-

ratória da decisão final e que poderá decorrer por teleconferência, por 
decisão do presidente do júri, após análise e admissão das candidaturas, o 
júri começa por decidir da aprovação dos candidatos em mérito absoluto, 
elaborando uma lista ordenada alfabeticamente.

Uma candidatura é rejeitada em mérito absoluto se, pelo menos, uma 
proposta nesse sentido obtiver uma maioria de votos favoráveis, de 
entre os membros do júri presentes na reunião, caso em que as outras 
propostas no mesmo sentido, em relação ao mesmo candidato, já não 
serão votadas, podendo, ainda assim, ser apensas à ata, se algum membro 
do júri as quiser apresentar como justificação do seu voto.

Para tal, cada elemento do júri apresenta as candidaturas que entende 
não atingirem o patamar referido no n.º 2.7. do ponto III, através de 
propostas escritas fundamentadas. Procede -se depois à votação de cada 
uma dessas propostas, em conformidade com o estatuído na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 50.º do ECDU, não sendo admitidas abstenções.

A decisão final sobre cada proposta, bem como o número de votos 
recolhidos por cada uma delas, e respetivas fundamentações, fazem 
parte integrante da ata.

2 — Nessa primeira reunião decide -se igualmente se haverá audições 
públicas. Caso a deliberação do júri seja no sentido de realização destas, 
decide -se qual o subconjunto, de entre os candidatos aprovados em mé-
rito absoluto, a convocar para essa audição. As audições públicas, a terem 
lugar, realizar -se -ão entre os dias 25 e 27 do mês fevereiro de 2015.

3 — Poderão ser dispensadas as reuniões preparatórias da decisão 
final, nos termos da alínea b) do n.º 3 do artigo 50.º do ECDU, caso 
em que todas as decisões são tomadas na reunião única e não haverá 
audição pública de candidatos.

4 — Após a audição pública, o júri procede à seriação final dos can-
didatos, conforme o método descrito n.º 1 do ponto VI.

A decisão final, e a fundamentação apresentada por cada elemento do 
júri, fazem parte integrante da ata. Nos termos do disposto no ponto 8 
do Despacho n.º 18079/2010, a notificação dos candidatos é efetuada 
por uma das seguintes formas:

a) Mensagem de correio eletrónico com recibo de entrega de noti-
ficação;

b) Ofício registado;
c) Notificação pessoal;
d) Aviso publicado na 2.ª série do Diário da República informando 

da afixação nos locais de estilo na Universidade de Coimbra do ato a 
notificar e da publicitação na página eletrónica da Universidade desse 
mesmo ato.

VI — Ordenação e metodologia de votação:
1 — Quando o debate sobre os vários candidatos em presença tiver 

permitido que todos os membros do júri estabilizem uma seriação dos 
candidatos, cada um deles apresenta, num documento escrito que será 
anexado à ata, a sua proposta de ordenação estrita dos candidatos, de-
vidamente fundamentada nos termos do ponto IV.

Nas várias votações, cada membro do júri deve respeitar a ordenação 
que apresentou, não sendo admitidas abstenções.

2 — A primeira votação destina -se a determinar o candidato a colocar 
em primeiro lugar. No caso de um candidato obter mais de metade dos 
votos, fica colocado em primeiro lugar. Se tal não acontecer, são retira-
dos todos os candidatos que tiveram zero votos e é também eliminado 
o candidato menos votado na primeira votação que tenha obtido, pelo 
menos, um voto. No caso de haver mais do que um candidato na posição 
de menos votado com pelo menos um voto, faz -se uma votação apenas 
sobre esses que ficaram empatados em último, para decidir qual eliminar. 
Para esta votação os membros do júri votam no candidato que está mais 
baixo na sua seriação, o candidato com mais votos é eliminado. Se nesta 
votação persistir empate entre dois ou mais candidatos, o presidente do 
júri decide qual o candidato a eliminar, de entre eles.

Depois desta eliminação volta -se à primeira votação, mas apenas com 
os candidatos restantes. O processo repete -se até um candidato obter 
mais de metade dos votos para o primeiro lugar.

3 — Retirado esse candidato, repete -se todo o processo para o segundo 
lugar, e assim sucessivamente até se obter uma lista ordenada de todos 
os candidatos.

VII — Júri do concurso:
Presidente:
Doutor Luís José Proença de Figueiredo Neves — Professor Catedrá-

tico e Diretor da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade 
de Coimbra;

Vogais:
— Doutor Eugénio da Costa Oliveira — Professor Catedrático do 

Departamento de Engenharia Informática da Faculdade de Engenharia 
da Universidade do Porto;

— Doutor João Álvaro Brandão Soares de Carvalho — Professor 
Catedrático do Departamento de Sistemas de Informação da Univer-
sidade do Minho;

— Doutor Luís E. T. Rodrigues — Professor Catedrático do Instituto 
Superior Técnico Universidade de Lisboa;

— Doutor Pedro Manuel Barbosa Veiga — Professor Catedrático do 
Departamento de Informática da Faculdade de Ciências e Tecnologia 
da Universidade de Lisboa;

— Doutor Pedro Manuel Correa Calvente Barahona — Professor 
Catedrático do Departamento de Informática da Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Universidade Nova de Lisboa;

— Doutora Maria Teresa Ferreira Soares Mendes — Professora Ca-
tedrática do Departamento de Engenharia Informática da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra;

— Doutor António Dourado Pereira Correia — Professor Catedrático 
do Departamento de Engenharia Informática da Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Universidade de Coimbra;

— Doutor Ernesto Jorge Fernandes Costa — Professor Catedrático 
do Departamento de Engenharia Informática da Faculdade de Ciências 
e Tecnologia da Universidade de Coimbra;

— Doutor Henrique Santos do Carmo Madeira — Professor Cate-
drático do Departamento de Engenharia Informática da Faculdade de 
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Para constar se lavrou o presente Edital, que vai ser afixado na Porta 
Férrea, publicado na 2.ª série do Diário da República, na Bolsa de 
Emprego Público (BEP) e nos sítios da Internet da Universidade de 
Coimbra e da Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I. P. (Eracarrers), 
em língua portuguesa e inglesa.

12 de janeiro de 2015.  — O Reitor, Prof. Doutor João Gabriel Mon-
teiro de Carvalho e Silva.

208359982 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.º 781/2015
Ao abrigo do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento de Inscrição em 

Unidades Curriculares Isoladas da Universidade de Lisboa, publicado 
em anexo ao Despacho n.º 8389/2014, no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 122, de 27 de junho, as Escolas da Universidade de Lisboa podem 
criar regulamentação adequada nesta matéria.

No cumprimento do n.º 2 do artigo 7.º do Regulamento de Inscrição 
em Unidades Curriculares Isoladas da Universidade de Lisboa, publi-
cado em anexo ao Despacho n.º 8389/2014, no Diário da República, 
2.ª série, n.º 122, de 27 de junho, homologo o Regulamento de Inscrição 
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em Unidades Curriculares Isoladas da Faculdade de Ciências o qual vai 
publicado em anexo ao presente despacho.

7 de janeiro de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.

Regulamento de Inscrição em Unidades
Curriculares Isoladas da Faculdade de Ciências

da Universidade de Lisboa

Artigo 1.º
Objeto

O presente regulamento define as normas relativas à inscrição em 
unidades curriculares isoladas da Faculdade de Ciências da Universidade 
de Lisboa (FCUL), ao abrigo do disposto no artigo 7.º do Regulamento de 
Inscrição em Unidades Curriculares Isoladas da Universidade de Lisboa, 
publicado em anexo ao Despacho n.º 8389/214, de 27 de junho.

Artigo 2.º
Âmbito

1 — O presente regulamento é aplicável a qualquer unidade curricular 
integrada em qualquer curso ministrado pela FCUL, conferente ou não 
conferente de grau.

2 — Podem candidatar -se à frequência de unidades curriculares iso-
ladas da FCUL:

a) Estudantes de qualquer Escola da Universidade de Lisboa, ou de 
um ciclo de estudos funcionando na dependência direta da Reitoria, 
inscritos em cursos distintos do curso ao qual pertence essa unidade 
curricular;

b) Estudantes de qualquer Escola da Universidade de Lisboa, ou de um 
ciclo de estudos funcionando na dependência direta da Reitoria, inscritos 
num curso ao qual pertence essa unidade curricular como opcional, 
que a pretendam realizar para além das requeridas para a conclusão do 
correspondente Plano de Estudos;

c) Estudantes externos à Universidade de Lisboa, inscritos em ciclos 
de estudos de outra instituição de ensino superior;

d) Outros interessados, sem qualquer vínculo a instituições de ensino 
superior, desde que maiores de 16 anos.

Artigo 3.º
Requisitos de inscrição

1 — Em cada ano letivo, a inscrição está dependente da disponibili-
dade das vagas existentes em cada unidade curricular.

2 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, a inscrição em 
unidades curriculares isoladas não está sujeita ao regime de precedências 
definido para o estudante em regime geral.

3 — A inscrição numa unidade curricular isolada poderá estar de-
pendente de requisitos de formação prévia considerados indispensá-
veis para a compreensão mínima dos conhecimentos e aquisição das 
competências dessa unidade curricular, os quais serão avaliados pela 
Direção da FCUL após parecer do coordenador do curso em que a 
unidade curricular se insere.

Artigo 4.º
Limites à inscrição

1 — Em cada ano letivo, o número máximo de unidades curriculares 
isoladas a que um candidato se pode inscrever não poderá ultrapassar 
o total de 30 ECTS.

2 — Em cada ano letivo podem inscrever -se em unidades curriculares 
de 2.º ciclo, até um máximo de 60 ECTS, os alunos inscritos num curso de 
1.º ciclo da UL, a quem falte a aprovação até duas unidades curriculares 
para a conclusão do respetivo curso, mediante requerimento dirigido à 
Direção da FCUL, acompanhado de parecer favorável do Coordenador 
do curso de 2.º ciclo em causa.

3 — Pela aplicação do presente Regulamento não são admitidas can-
didaturas a unidades curriculares de dissertação, relatório de estágio, 
trabalho de projeto, seminário de tese, tese ou outras unidades curricu-
lares da mesma natureza.

Artigo 5.º
Procedimento de candidatura

1 — Os interessados deverão candidatar -se à frequência de unidades 
curriculares isoladas através de requerimento dirigido ao Presidente do 
Conselho Científico, acompanhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum Vitae;
b) Cópia do comprovativo das habilitações literárias;

c) Cópia do documento de identificação;
d) Cópia do documento com o Número de Identificação Fiscal;
e) Outros documentos necessários para comprovar outros requisitos 

de formação prévia, exigidos nos termos do n.º 3 do artigo 3.º

2 — Em cada ano letivo, o requerimento referido no número anterior 
deverá ser entregue presencialmente ou enviado por via eletrónica:

a) Para unidades curriculares do 1.º semestre, até ao dia 31 de ou-
tubro;

b) Para unidades curriculares do 2.º semestre, até ao dia 31 de ja-
neiro.

Artigo 6.º
Emolumentos

1 — Em cada ano letivo é devida uma taxa de inscrição (inclui seguro 
escolar), independentemente do número de unidades curriculares e ou 
ECTS que o estudante venha a frequentar durante o mesmo ano.

2 — O valor da taxa a pagar pela frequência em cada unidade cur-
ricular isolada corresponde à proporção entre o número de ECTS da 
unidade curricular e o valor de propina anual fixada para o curso onde 
se insere a unidade curricular.

3 — O valor dos emolumentos referidos nos n.os 1 e 2 constam da 
Tabela de Emolumentos da FCUL.

Artigo 7.º
Avaliação e creditação

1 — A frequência de unidades curriculares isoladas pode ser reali-
zada em regime de avaliação, caso em que o estudante fica sujeito ao 
regime de avaliação definido para a unidade curricular integrada no 
respetivo curso.

2 — As unidades curriculares em que o estudante se inscreva em 
regime sujeito a avaliação e nas quais obtenha aprovação:

a) São objeto de certificação;
b) São obrigatoriamente creditadas, nos termos do artigo 45.º do Re-

gime Jurídico dos Graus Académicos e Diplomas do Ensino Superior, 
caso o seu titular tenha ou venha a adquirir o estatuto de aluno de um 
ciclo de estudos de ensino superior, desde que essas unidades curriculares 
façam parte do respetivo plano de estudos;

c) São incluídas em suplemento ao diploma que venha a ser emi-
tido.

3 — A creditação de unidades curriculares isoladas obedece ao dis-
posto no Regulamento de Creditação de Formação e de Competências 
da FCUL.

4 — A frequência de unidades curriculares isoladas, com aproveita-
mento, não confere direito ao reconhecimento da titularidade de parte 
ou do todo dos ciclos de estudos em que as mesmas se integram.

5 — Ao regime previsto no presente regulamento não corresponde a 
atribuição de diploma de curso ou de grau académico.

6 — O estudante que frequente apenas unidades curriculares isoladas 
não é elegível para os programas de mobilidade.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva 
publicação no Diário da República.

208360312 

 Faculdade de Farmácia

Despacho n.º 782/2015
Por despacho de 20 de dezembro de 2013, do Reitor da Universidade 

de Lisboa, foi autorizada, após conclusão do período experimental, a 
manutenção do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, por Tempo 
Indeterminado, com a Doutora Maria Augusta Mendonça Santos Soares, 
na categoria de Professora Auxiliar, com efeitos a partir de 31 de julho de 
2014, passando a auferir a remuneração ilíquida mensal correspondente 
ao escalão 1, índice 195, da tabela remuneratória aplicável aos docentes 
universitários, nos termos do disposto no artigo 25.º, n.º 1, alínea a), 
do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo 
ao Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto. (Isento de fiscalização 
prévia do T. C.)

13/01/2015. — O Secretário -Coordenador, Alfredo Ferreira Moita.
208362249 
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 Faculdade de Letras

Despacho (extrato) n.º 783/2015
Ao abrigo do disposto no artigo 45.º, n.º 1 do artigo 50.º, alínea b) 

do n.º 1 do artigo 49.º e n.º 1 do artigo 51.º, todos da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, e tendo presente o disposto no n.º 1 da cláusula 1.ª, e n.º 1 
da cláusula 6.ª, do Acordo coletivo de trabalho n.º 1/2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 28 de setembro e para os 
efeitos previstos nos números 4 e 5 do artigo 46.º da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, declaro concluído com sucesso o período experimental 
da Assistente Técnica Elisabete Maria Baptista de Campos Oliveira, à 
qual foi atribuída a classificação final de 14,63 valores.

29 de dezembro de 2014. — O Diretor, Prof. Doutor Paulo Far-
mhouse Alberto.

208362119 

 Faculdade de Psicologia

Despacho n.º 784/2015
Por despacho de 4 de dezembro de 2014 do Diretor da Faculdade 

de Psicologia da Universidade de Lisboa, proferido por delegação de 
competências, foram autorizadas as renovações dos contratos de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo entre esta Faculdade e os 
seguintes docentes:

Doutor Michael Basseches como Professor Visitante a 0 % (equiparado 
a Professor Catedrático Convidado a 0 %), de acordo com o artigo 14.º 
e o artigo 32.º -A do Decreto -Lei n.º 205/2009, de 31 de agosto, alterado 
pela Lei n.º 8/2010, de 13 de maio, para o período compreendido entre 
a 17 de fevereiro de 2015 e 31 de agosto de 2016;

Doutora Margarida Maria Magalhães Cabugueira Custódio dos San-
tos como Professora Auxiliar Convidada, em regime de tempo parcial 
a 30 %, para o período compreendido entre 22 de fevereiro de 2015 e 
31 de agosto de 2016;

Doutora Marta Maria Figueiredo Pedro Vazão de Almeida como 
Professora Auxiliar Convidada, em regime de tempo parcial a 50 %, 
para o período compreendido entre 15 de maio de 2015 e 31 de agosto 
de 2016;

Doutora Rita Mafalda Costa Francisco como Professora Auxiliar 
Convidada, em regime de tempo parcial a 50 %, para o período com-
preendido entre 1 de junho de 2015 e 31 de agosto de 2016;

Mestre Maria João Varandas dos Santos como Assistente Convidada, 
em regime de tempo parcial a 60 %, para o período compreendido entre 
16 de abril de 2015 e 31 de agosto de 2016.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas)
5 de dezembro de 2014. — A Diretora Executiva, Lic.ª Carminda 

Pequito Cardoso.
208359869 

 Instituto Superior Técnico

Despacho (extrato) n.º 785/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico de 16 de 

dezembro de 2014:
Doutor Frederico Castelo Alves Ferreira — autorizado o contrato de 

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado em período ex-
perimental, em regime de exclusividade, por um quinquénio na categoria 
de Professor Auxiliar, na área disciplinar de engenharia biomolecular 
e de bioprocessos, do mapa de pessoal do Instituto Superior Técnico, 
na sequência de procedimento concursal, com direito à remuneração 
correspondente ao índice 195, escalão 1.º do Estatuto Remuneratório 
do Pessoal Docente Universitário.

13 de janeiro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Gestão, 
Prof. Miguel Ayala Botto.

208360742 

 Despacho (extrato) n.º 786/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico de 16 de 

dezembro de 2014:
Doutor Rogério Anacleto Cordeiro Colaço — autorizado o contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em regime 

de tenure, na categoria de Professor Catedrático, na área disciplinar de 
projeto mecânico e materiais estruturais, do mapa de pessoal do Instituto 
Superior Técnico, na sequência de procedimento concursal, com direito 
à remuneração correspondente ao índice 285, escalão 1.º do Estatuto 
Remuneratório do Pessoal Docente Universitário.

13 de janeiro de 2015. — O Vice-Presidente do Conselho de Gestão, 
Prof. Miguel Ayala Botto.

208360191 

 Despacho (extrato) n.º 787/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico de 30 de 

dezembro de 2014:
Doutor Duarte Miguel de França Teixeira dos Prazeres — autorizado 

o contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em 
regime de tenure, na categoria de Professor Catedrático, na área discipli-
nar de engenharia biomolecular e de bioprocessos, do mapa de pessoal 
do Instituto Superior Técnico, na sequência de procedimento concursal, 
com direito à remuneração correspondente ao índice 285, escalão 1.º do 
Estatuto Remuneratório do Pessoal Docente Universitário.

13 de janeiro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Gestão, 
Prof. Miguel Ayala Botto.

208362792 

 Despacho (extrato) n.º 788/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico de 16 de 

dezembro de 2014:
Doutor João Luís Pimentel Nunes — autorizado o contrato de trabalho 

em funções públicas por tempo indeterminado, em regime de tenure, na 
categoria de Professor Associado, na área disciplinar de álgebra e topolo-
gia ou análise real e análise funcional ou equações diferenciais e sistemas 
dinâmicos ou geometria ou física matemática, do mapa de pessoal do 
Instituto Superior Técnico, na sequência de procedimento concursal, 
com direito à remuneração correspondente ao índice 245, escalão 1.º do 
Estatuto Remuneratório do Pessoal Docente Universitário.

13 de janeiro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Gestão, 
Prof. Miguel Ayala Botto.

208360272 

 Despacho (extrato) n.º 789/2015
Por despacho do Presidente do Instituto Superior Técnico de 31 de 

dezembro de 2014:
Doutor Jorge Humberto Gomes Leitão — autorizado o contrato de 

trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em regime 
de tenure, na categoria de Professor Associado, na área disciplinar de 
ciências biológicas, do mapa de pessoal do Instituto Superior Técnico, 
na sequência de procedimento concursal, com direito à remuneração 
correspondente ao índice 230, escalão 2.º do Estatuto Remuneratório 
do Pessoal Docente Universitário.

13 de janeiro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho de Gestão, 
Prof. Miguel Ayala Botto.

208362143 

 UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.º 858/2015
Universidade da Madeira aprovou nos termos do disposto no ar-

tigo 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que 
lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, a alteração 
do ciclo de estudos de Mestrado em Engenharia de Telecomunicações 
e Redes de Energia, registado na Direção -Geral do Ensino Superior 
com o n.º o n.º R/A — Ef 1384/2011, e objeto de publicação no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 72, de 12 de abril de 2011, sob o Despacho 
n.º 6320/2011.

A alteração da estrutura curricular e do plano de estudos, do referido 
ciclo de estudos, que a seguir se publica, foi comunicada à Direção-
-Geral do Ensino Superior através do ofício n.º 01253, de 31 de julho 
de 2014, e registada a 15 de outubro de 2014, sob o n.º R/A — Ef 
1384/2011/AL 01, ao abrigo do disposto nos artigos 75.º a 80.º do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada 
pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e entra em vigor a partir 
do ano letivo de 2014 -2015.

22 de outubro de 2014. — O Reitor, José Carmo.
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ANEXO

Descrição da estrutura curricular e do plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade da Madeira
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Centro de 

Ciências Exatas e da Engenharia
3 — Curso: Mestrado em Engenharia Eletrotécnica — Telecomu-

nicações
4 — Grau ou diploma: Mestre
5 — Área científica predominante do curso: Eletrónica e Automação
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 

e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 
120 ECTS

7 — Duração normal do curso: 2 anos (4 semestres)
8 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não aplicável
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Telecomunicações/Redes . . . . . . . . TEL/RED 87 0 a 6
Energia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENE 12 0 a 6

 10 — Observações

As unidades curriculares optativas, explicitadas no plano de estudos 
apresentado, podem ser substituídas por outras, por decisão do Con-
selho Científico do Centro de Competências de Ciências Exatas e da 
Engenharia, desde que seja respeitada a área das unidades curriculares 
em causa e o seu nível.

O novo plano de estudos entra em vigor no ano letivo de 2014/2015, 
exceto para os estudantes que no ano letivo de 2014/2015 se inscre-
vam apenas na dissertação, os quais concluirão o ciclo de estudos 
no plano anterior.

11 — Plano de estudos 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Eletrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELE 7,5 0 a 6
Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES 7,5 0
Informática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 0 0 a 6
Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 0 0 a 6
Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS 0 0 a 6

Total  . . . . . . . . . . . 114 6

 Universidade de Madeira

Centro de Ciências Exatas e da Engenharia

Mestrado em Engenharia Eletrotécnica — Telecomunicações

Mestre

Eletrónica e Automação

1.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Comunicações Digitais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral  . . . 210 T:32; TP:32; OT 16 7,5
Gestão de Sistemas e Redes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . RED Semestral  . . . 210 T:32; PL:48 7,5
Eletrónica de Potência  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELE Semestral  . . . 210 T: 32; TP: 32; PL: 16 7,5
Análise de Projetos e Investimentos  . . . . . . . . . . . . GES Semestral  . . . 210 T:32; TP:32; OT:16 7,5 Optativa (1).
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral  . . . 210 (2) 7,5 Optativa (1).

(1) Escolher uma optativa
(2) Horas de contacto a definir pelo órgão responsável pela unidade curricular optativa.

 1.º ano/2.º semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Comunicações Móveis e Sem Fios  . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral  . . . 168 T:32; TP:32 6
Comunicações Óticas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral  . . . 168 T: 32; TP: 16; PL: 16 6
Sistemas de Telecomunicações  . . . . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral  . . . 168 T:32; TP:32 6
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Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Redes Inteligentes de Energia  . . . . . . . . . . . . . . . . . ENE Semestral  . . . 168 T:32; TP:32 6
Comunicações Via Rádio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral  . . . 168 T:32; TP:32 6
Sistemas Sensores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral  . . . 168 T:32; TP:32 6 Optativa (1).
Instalações Elétricas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENE Semestral  . . . 168 T:32; TP:32 6 Optativa (1).
Projeto de Sistemas Digitais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELE Semestral  . . . 168 T:32; TP:32 6 Optativa (1).
Antenas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral  . . . 168 T:32; TP:32 6 Optativa (1).
Sistemas de Informação e Bases de Dados  . . . . . . . INF Semestral  . . . 168 T:32; TP:32 6 Optativa (1).
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL/ RED 

ENE/ ELE/
INF/MAT/FIS

Semestral  . . . 168 (2) 6 Optativa (1).

(1) Escolher uma optativa
(2) Horas de contacto a definir pelo órgão responsável pela unidade curricular optativa.

 2.º ano

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Dissertação/Projeto/Estágio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL Anual  . . . . . . 1176 OT: 64 42

 208359958 

 2.º ano/1.º semestre

QUADRO N.º 4 

 Aviso n.º 859/2015
A Universidade da Madeira aprovou nos termos do disposto no ar-

tigo 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe 
foi dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, a alteração do ciclo 
de estudos de Licenciatura em Engenharia Eletrónica e Telecomunica-
ções, registada na Direção -Geral do Ensino Superior com o n.º R/B -AD- 
 -937/2007, e objeto de publicação no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 181, de 19 de setembro de 2007, sob o Despacho n.º 22 030 -Q/2007 
e posteriormente alterado pelo Despacho n.º 14093/2010, publicado no 
Diário da República, 2.ª série n.º 175 de 8 de setembro de 2010.

A alteração da estrutura curricular e do plano de estudos, do referido 
ciclo de estudos, que a seguir se publica, foi comunicada à Direção-
-Geral do Ensino Superior através do ofício n.º 01296, de 4 de agosto 
de 2014, e registada a 16 de outubro de 2014, sob o n.º R/A — Ef 
1372/2011/AL 01, ao abrigo do disposto nos artigos 75.º a 80.º do 
Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que lhe foi dada 
pelo Decreto-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, e entra em vigor a partir 
do ano letivo de 2014 -2015.

22 de outubro de 2014. — O Reitor, José Carmo.

ANEXO

Descrição da estrutura curricular e do plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade da Madeira
2 — Unidade orgânica (faculdade, escola, instituto, etc.): Centro de 

Ciências Exatas e da Engenharia
3 — Curso: Licenciatura em Engenharia Eletrónica e Telecomuni-

cações
4 — Grau ou diploma: Licenciatura
5 — Área científica predominante do curso: Eletrónica e Automação

6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência 
e acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 
180 ECTS

7 — Duração normal do curso: 3 anos (6 semestres)
8 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não aplicável
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Matemática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT 36 0 a 7,5
Física  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS 15 0 a 7,5
Informática. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF 30 0 a 7,5
Eletrotecnia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELT 19,5 0 a 7,5
Eletrónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELE 27 0 a 13,5
Telecomunicações  . . . . . . . . . . . . . . TEL 27 0 a 13,5
Outras Áreas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . OUA 12 0 a 7,5

Total . . . . . . . . . . 166,5 13,5

 10 — Observações:
As unidades curriculares optativas, explicitadas no plano de estudos 

apresentado, podem ser substituídas por outras, por decisão do Con-
selho Científico do Centro de Competências de Ciências Exatas e da 
Engenharia, desde que seja respeitada a área das unidades curriculares 
em causa e o seu nível.

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Máquinas Elétricas e Energias Renováveis . . . . . . . ENE Semestral  . . . 168 T:32; TP:16; PL:16 6
Segurança em Sistemas e Redes  . . . . . . . . . . . . . . . RED Semestral  . . . 168 T:32; TP:32 6
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11 — Plano de estudos: 

 Universidade de Madeira

Centro de Ciências Exatas e da Engenharia

Licenciatura em Engenharia Eletrónica e Telecomunicações

Licenciado

Eletrónica e Automação

1.º Ano/1.º Semestre

QUADRO N.º 2 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Cálculo I. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral 210 TP — 96 7,5
Paradigmas da Programação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF Semestral 210 T — 48; PL — 32 7,5
Sistemas Digitais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELE Semestral 210 T — 48; TP — 16; PL — 16 7,5
Desenho Técnico Assistido por Computador. . . . . . . . . OUA Semestral 210 TP — 48; PL — 32 7,5 Optativa (1)
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (3) Semestral 210 (2) 7,5 Optativa (1)

(1) Escolher uma optativa.
(2) Horas de contacto a definir pelo órgão responsável pela unidade curricular optativa.
(3) Unidade curricular de qualquer área científica, a definir pelo órgão responsável pelo ciclo de estudos.

 1.º Ano/2.º Semestre

QUADRO N.º 3 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Cálculo II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral 210 TP — 96 7,5
Análise de Circuitos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELT Semestral 210 T — 48; TP — 16; PL — 16 7,5
Mecânica e Ondas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS Semestral 210 T — 32; TP — 32; PL — 32; 7,5
Estruturas de Dados e Algoritmos  . . . . . . . . . . . . . . . . . INF Semestral 210 T — 48; PL — 32 7,5

 2.º Ano/1.º Semestre

QUADRO N.º 4 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Cálculo III  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral 210 T — 48; TP — 32 7,5
Sinais e Sistemas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral 210 T — 32; TP — 32; PL — 16; 7,5
Dispositivos Eletrónicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELE Semestral 210 T — 32; TP — 32; PL — 16; 7,5
Introdução às Ciências Empresariais . . . . . . . . . . . . . . . OUA Semestral 210 T — 32; TP — 32; OT — 16 7,5 Optativa (1)
Introdução às Ciências Económicas. . . . . . . . . . . . . . . . OUA Semestral 210 T — 32; TP — 32; OT — 16 7,5 Optativa (1)
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OUA Semestral 210 (2) 7,5 Optativa (1)

(1) Escolher uma optativa.
(2) Horas de contacto a definir pelo órgão responsável pela unidade curricular optativa.

 2.º Ano/2.º Semestre

QUADRO N.º 5 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Arquitetura de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF Semestral 210 T — 32; TP — 16; PL — 32 7,5
Métodos Numéricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral 168 T — 32; TP — 32 6



2500  Diário da República, 2.ª série — N.º 17 — 26 de janeiro de 2015 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Circuitos Eletrónicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELE Semestral 168 T — 32; TP — 16; PL — 16 6
Controlo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELT Semestral 168 T — 32; TP — 24; PL — 8 6
Comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OUA Semestral 126 T — 32; TP — 16 4,5 Optativa (1)
Prática da Escrita Académica e Científica . . . . . . . . . . . OUA Semestral 126 T — 32; TP — 16 4,5 Optativa (1)
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . OUA Semestral 126 (2) 4,5 Optativa (1)

(1) Escolher uma optativa.
(2) Horas de contacto a definir pelo órgão responsável pela unidade curricular optativa.

 3.º Ano/1.º Semestre

QUADRO N.º 6 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Probabilidades e Estatística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAT Semestral 210 T — 48; TP — 32 7,5
Eletromagnetismo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . FIS Semestral 210 T — 48; TP — 32 7,5
Sistemas de Comunicação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral 210 T — 32; TP — 32; OT — 16 7,5
Sistemas Operativos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . INF Semestral 210 T — 48; TP — 32 7,5

 3.º Ano/2.º Semestre

QUADRO N.º 7 

Unidades curriculares Área
científica Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações
Total Contacto

Radiação e Propagação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral 168 T — 32; TP — 24; OT — 8 6
Redes de Transmissão de Dados  . . . . . . . . . . . . . . . . . . TEL Semestral 168 T — 32; PL — 32 6
Sistemas Elétricos de Energia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELT Semestral 168 T — 32; TP — 32 6
Técnicas de Medida e Instrumentação. . . . . . . . . . . . . . ELE Semestral 168 T — 32; TP — 16; OT — 16 6 Optativa (1)
Princípios de Micro e Nano Eletrónica  . . . . . . . . . . . . . ELE Semestral 168 T — 32; TP — 16; OT — 16 6 Optativa (1)
Projeto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ELE/TEL Semestral 168 OT — 16 6

(1) Escolher uma optativa.

 208360004 

 Aviso n.º 860/2015
A Universidade da Madeira aprovou nos termos do disposto no ar-

tigo 76.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na redação que 
lhe foi dada pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, a alteração 
da denominação do curso de mestrado em Ciências da Educação — Li-
derança e Administração Educacional, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 18, de 27 de janeiro, de 2014, através do Aviso 
n.º 1133/2014.

A alteração da denominação do referido ciclo de estudos, que a seguir 
se publica, juntamente com a estrutura curricular e o plano de estudos, 
foi comunicada à Direção -Geral do Ensino Superior através do ofício 
n.º 2103, de 10 de novembro de 2014, e registada a 10 de dezembro 
de 2014, sob o n.º R/A — Ef 1378/2011/Al 01, ao abrigo do disposto 
nos artigos 75.º a 80.º do Decreto  -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, na 
redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto, 
e entra em vigor a partir do ano letivo de 2014 -2015.

20 de dezembro de 2014. — O Reitor, José Carmo.

ANEXO

Descrição da estrutura curricular e do plano de estudos
1 — Estabelecimento de ensino: Universidade da Madeira.

2 — Unidade orgânica: Centro de Competências das Ciências Sociais.
3 — Curso: Ciências da Educação — Administração Educacional.
4 — Grau ou diploma: Mestrado.
5 — Área científica predominante do curso: Educação.
6 — Número de créditos, segundo o sistema europeu de transferência e 

acumulação de créditos, necessário à obtenção do grau ou diploma: 120.
7 — Duração normal do curso: 2 anos.
8 — Opções, ramos ou outras formas de organização de percursos 

alternativos em que o curso se estruture (se aplicável): Não aplicável.
9 — Áreas científicas e créditos que devem ser reunidos para a ob-

tenção do grau ou diploma

QUADRO N.º 1 

Área científica Sigla

Créditos

Obrigatórios Optativos

Educação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU 112.5 0
Gestão  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GES 7.5 0

Total . . . . . . . . . . 120 0
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 10 — Plano de estudos 

 Universidade de Madeira

Unidade orgânica: Centro de Competência de Ciências Sociais

Curso: Ciências da Educação — Administração Educacional

Grau ou diploma: Mestrado

Área científica predominante do curso: Educação

QUADRO N.º 2

1.º ano/1.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica 1 Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações 3

Total Contacto 2

Correntes Críticas do Currículo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU Semestral 210 20 TP+10 S+3 OT 7.5 N
Investigação em Educação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU Semestral 210 20 TP+10 S+3 OT 7.5 —
Scenario Planning em Educação   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU Semestral 210 20 TP+10 S+3 OT 7.5 N
Tecnologia e Pedagogia Construtivista  . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU Semestral 210 20 TP+10 S+3 OT 7.5 N

 QUADRO N.º 3

1.º ano/2.º semestre 

Unidades curriculares Área
científica 1 Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações 3

Total Contacto 2

Gestão e Formação de Recursos Humanos  . . . . . . . . . . . . . . . . GES Semestral 210 20 TP+10 S+3 OT 7.5 D
Organização e Desenvolvimento de Projetos. . . . . . . . . . . . . . . EDU Semestral 210 20 TP+10 S+3 OT 7.5 —
Técnicas de Liderança Educacional. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . EDU Semestral 210 20 TP+10 S+3 OT 7.5 N
Teoria da Administração e Liderança Educacional  . . . . . . . . . . EDU Semestral 210 20 TP+10 S+3 OT 7.5 DEN

 QUADRO N.º 4

2.º ano 

Unidades curriculares Área
científica 1 Tipo

Horas de trabalho

Créditos Observações 3

Total Contacto 2

Projeto e Dissertação/Relatório de Estágio  . . . . . . . . . . . . . . . . EDU Anual 1680 30 S+30 OT 60 N

 1 Siglas conforme o constante do item 9.
2 Ensino teórico -prático (TP); Seminário (S); Orientação Tutorial (OT)
3 N — nova; D — deslocada; DEN — denominação alterada

208359999 

 UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho n.º 790/2015
Para efeitos do disposto nos artigos 45.º e 46.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, e de acordo com o processo de avaliação elaborado e, 
que se encontra arquivado no respetivo processo individual, torna-se 
público que foi concluído com sucesso o período experimental de Fedra 
Mara Lagarteira de Arêde, na carreira/categoria de Técnico Superior.

13 de janeiro de 2015. — O Diretor da Faculdade, Prof. Doutor Jaime 
C. Branco.

208363172 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE
NOVA DE LISBOA

Despacho (extrato) n.º 791/2015
Por despacho de 15.10.2014, do Reitor da Universidade Nova de 

Lisboa, foi autorizada a renovação da nomeação em comissão de 
serviço, da licenciada Sandra Maria Teixeira Gomes Magalhães, no 
cargo de Chefe de Divisão Financeira e Patrimonial dos Serviços de 
Ação Social da Universidade Nova de Lisboa, com efeitos a partir 
de 01.01.2015.

13 de janeiro de 2015. — A Administradora dos SASNOVA, Maria 
Teresa Lemos.

208361933 
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 INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Despacho n.º 792/2015
Por despacho de 12 de janeiro de 2015, ao abrigo do n.º 1, do ar-

tigo 54.º, dos Estatutos do Instituto Politécnico da Guarda, cumprida que 
foi a formalidade prevista no n.º 2 do mesmo artigo, foram nomeados 
para Diretor(a) das Escolas Superiores de Educação, Comunicação e 
Desporto, de Tecnologia e Gestão, de Turismo e Hotelaria e de Saúde, 
os seguintes Professores:

Escola Superior de Educação, Comunicação e Desporto
Prof. Doutor Pedro José Arrifano Tadeu

Escola Superior de Tecnologia e Gestão
Prof.ª Doutora Maria Clara dos Santos Pinto Silveira

Escola Superior de Turismo e Hotelaria
Prof. Doutor Adriano Azevedo Costa

Escola Superior de Saúde
Prof.ª Doutora Paula Isabel Teixeira Gonçalves Coutinho Borges
13 de janeiro de 2015. — O Presidente do Instituto Politécnico da 

Guarda, Prof. Doutor Constantino Mendes Rei.
208361796 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.º 793/2015
Torna -se público que por meu despacho de 15.12.2014, foram de-

signadas as seguintes individualidades para integrarem o júri do con-
curso documental para recrutamento de um Professor Coordenador 
para preenchimento de um posto de trabalho vago no mapa de pessoal 
docente do Instituto Politécnico de Lisboa/Escola Superior de Dança 
na área disciplinar de Antropologia de Dança.

Presidente:
−Professora Doutora Vanda Maria dos Santos Nascimento, Diretora 

da Escola Superior de Dança do Instituto Politécnico de Lisboa, por 
delegação do Presidente do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais Efetivos:
−Professora Doutora Maria Filomena de Almeida Paiva Silvano, 

Professora Associada com Agregação da Faculdade de Ciências Sociais 
e Humanas da Universidade Nova de Lisboa;
−Professora Salwa El -Shawan Castelo Branco, Professora Catedrática 

da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade Nova 
de Lisboa;
−Professora Doutora Nélia Susana Dias, Professora Associada com 

Agregação do Instituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa 
do Instituto Universitário de Lisboa;
−Professora Doutora Isabel Maria de Nascimento Simões Ferreira, 

Professora Coordenadora Principal da Escola Superior de Comunicação 
Social do Instituto Politécnico de Lisboa;
−Professor Gil Mendo Valente e Branco, Professor Coordenador ju-

bilado da Escola Superior de Música do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais suplentes:
−Professor Doutor Miguel de Matos Castanheira do Vale de Almeida, 

Professor Associado com Agregação do Instituto Superior de Ciências 
do Trabalho e da Empresa do Instituto Universitário de Lisboa;
−Professor Doutor José Augusto Bragança de Miranda, Professor 

Associado da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade 
Nova de Lisboa.

15 de dezembro de 2014. — O Presidente do Instituto Politécnico de 
Lisboa, Professor Doutor Luís Manuel Vicente Ferreira.

208362873 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia do Porto

Despacho (extrato) n.º 794/2015
Por despacho de 17 de dezembro de 2014 do Presidente do Instituto 

Superior de Engenharia do Porto, foi autorizada a celebração do contrato 

de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, em período 
experimental, para o exercício de funções de docente do Doutor Luis 
Augusto Correia Roque, na categoria de Professor Adjunto, em regime 
de exclusividade, auferindo o vencimento correspondente ao índice 185, 
escalão 1 do anexo II do Decreto -Lei n.º 408/89, de 18/11, com efeitos 
à data de 17 de dezembro de 2014, por aplicação do disposto do n.º 8 
do artigo 6.º do capítulo III — Regime Transitório do ECPDESP, alte-
rado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 207/2009, de 31 de agosto e 
1.ª alteração introduzida pela Lei n.º 7/2010 de 13 de maio.

17 de dezembro de 2014. — O Presidente, João Manuel Simões da 
Rocha.

208364241 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extrato) n.º 795/2015
Por despacho de 04 de dezembro de 2014 do presidente do Instituto 

Politécnico de Setúbal:
António José da Conceição Santos — autorizada, pelo período 

de 04/12/2014 a 19/12/2014, a renovação do contrato de trabalho 
em funções públicas a termo resolutivo certo, como assistente 
convidado, em regime de tempo parcial a 15 %, para exercer fun-
ções na Escola Superior de Ciências Empresariais deste Instituto 
Politécnico.

09 de janeiro de 2015. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
208362305 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Despacho (extrato) n.º 796/2015
Por despacho de 07 -11 -2014, do Senhor Presidente do Instituto Po-

litécnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a cele-
bração do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo 
certo, com a Licenciada Gracinda Pereira Varanda Aido, para a Escola 
Superior de Saúde de Viseu, deste Instituto, como Assistente Convi-
dada, em regime de tempo parcial 25 %, no período de 10 -11 -2014 a 
06 -02 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

09 de janeiro de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

208362662 

 Despacho (extrato) n.º 797/2015
Por despacho de 21 -10 -2014, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, 
com o Mestre Francisco Miguel Lopes dos Anjos Marques, para a 
Escola Superior de Saúde de Viseu, deste Instituto, como Assistente 
Convidado, em regime de tempo parcial 50 %, no período de 24 -11 -2014 
a 06 -02 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

09 de janeiro de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

208362865 

 Despacho (extrato) n.º 798/2015
Por despacho de 12 -11 -2014, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, 
com o seguinte pessoal docente para a Escola Superior de Saúde de 
Viseu, deste Instituto:

Licenciada Alcina do Amaral Loureiro Alves, como Assistente Con-
vidada, em regime de tempo parcial 25 %, no período de 17 -11 -2014 
a 06 -02 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente 
ao escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo 
integral.

Licenciada Vera Lúcia Navalhas Salvador, como Assistente Con-
vidada, em regime de tempo parcial 50 %, no período de 17 -11 -2014 
a 06 -02 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente 
ao escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo 
integral.
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Licenciada Maria do Rosário Rodrigues Baptista, como Assis-
tente Convidada, em regime de tempo parcial 25 %, no período de 
17 -11 -2014 a 06 -02 -2015, com a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente 
em tempo integral.

Licenciado Paulo Alexandre Marques da Silva, como Assis-
tente Convidado, em regime de tempo parcial 25 %, no período de 
17 -11 -2014 a 06 -02 -2015, com a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente 
em tempo integral.

Licenciado Renato Jorge Coelho Monteiro Santos, como Assis-
tente Convidado, em regime de tempo parcial 50 %, no período de 
17 -11 -2014 a 06 -02 -2015, com a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente 
em tempo integral.

09 de janeiro de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

208363156 

 Despacho (extrato) n.º 799/2015
Por despacho de 26 -11 -2014, do Senhor Presidente do Instituto 

Politécnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a 
celebração do contrato de trabalho em funções públicas, a termo 
resolutivo certo, com a Mestre Sílvia Margarida de Leão Borges, 
para a Escola Superior de Saúde de Viseu, deste Instituto, como 
Assistente Convidada, em regime de tempo parcial 25 %, no período 
de 27 -11 -2014 a 06 -02 -2015, com a remuneração mensal ilíquida 

 Despacho (extrato) n.º 800/2015
Por despacho de 13 -11 -2014, do Senhor Presidente do Instituto Poli-

técnico de Viseu, nos termos previstos na lei, foi autorizada a celebração 
do contrato de trabalho em funções públicas, a termo resolutivo certo, 
com o seguinte pessoal docente para a Escola Superior de Saúde de 
Viseu, deste Instituto:

Licenciada Eugénia de Fátima Lopes Amaral Borges, como Assistente 
Convidada, em regime de tempo parcial 25 %, no período de 17 -11 -2014 
a 06 -02 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

Licenciada Catarina Andreia Rosa Saraiva Marinho, como Assistente 
Convidada, em regime de tempo parcial 50 %, no período de 17 -11 -2014 
a 06 -02 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

Licenciada Susana Cristina Monteiro da Rocha, como Assistente 
Convidada, em regime de tempo parcial 50 %, no período de 17 -11 -2014 
a 06 -02 -2015, com a remuneração mensal ilíquida correspondente ao 
escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente em tempo integral.

09 de janeiro de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

208363586 

correspondente ao escalão 1, índice 100, do vencimento de Assistente 
em tempo integral.

09 de janeiro de 2015. — O Administrador do Instituto Politécnico 
de Viseu, Mário Luís Guerra Sequeira e Cunha.

208362768 

PARTE G

 CENTRO HOSPITALAR LISBOA NORTE, E. P. E.

Aviso (extrato) n.º 861/2015
1 — Nos termos do estabelecido na cláusula 7.ª do Acordo Coletivo 

de Trabalho, publicado no Boletim do Trabalho e Emprego, n.º 48, 
de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro Hospitalar de 
Coimbra, E. P. E. e outros e a Federação Nacional dos Médicos — FNAM 
e outro — Tramitação do procedimento concursal de recrutamento 
para os postos de trabalho da carreira médica, adiante designado, abre-
viadamente, por ACT, conjugado com o artigo 15.º do Decreto -Lei 
n.º 176/2009, de 4 de agosto, alterado pelo Decreto -Lei n.º 266 -D/2012, 
de 31 de dezembro, que estabelece o regime da carreira dos médicos nas 
entidades públicas empresariais e nas parcerias em saúde, bem como os 
respetivos requisitos de habilitação profissional e percurso de progressão 
profissional e de diferenciação técnico -científica, torna -se público que, se 
encontra aberto procedimento concursal para a constituição de relações 
jurídicas de emprego privado sem termo, cujo contrato será celebrado 
nos termos da legislação laboral privada aplicável, destinada ao preen-
chimento de 1 posto de trabalho de Assistente de Ortopedia, no mapa de 
pessoal do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E., nos termos previstos 
no Despacho n.º 1725/14 -SET, de 15 de setembro de 2014.

2 — Política de Igualdade — em cumprimento da alínea h) do ar-
tigo 9.º da Constituição da República Portuguesa, a Administração Pú-
blica, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política 
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

3 — Procedimento concursal — o procedimento concursal é comum, 
aberto aos médicos detentores dos requisitos de admissão.

4 — Constituem fatores preferenciais de seleção os seguintes:
a) Experiência cirúrgica no tratamento de patologia desportiva do 

joelho e anca com experiência nomeadamente em ligamentoplastia e 
tratamento de patologia do aparelho extensor.

i) Abordagem e tratamento da patologia traumática articular e periar-
ticular, aguda no contexto do mono trauma e politrauma;

ii) Artroscopia do joelho e anca;

iii) Abordagem e tratamento de patologia degenerativa e inflamatória 
do joelho e anca. Artroplastias totais e unicompartimentais, osteotomias 
etc. e das suas complicações.

b) Atividade científica na área específica nos últimos 2 anos;
c) Formação e estágios relevantes na área do tratamento da patologia 

do joelho e anca nos últimos 3 anos.

5 — Prazo de validade — O procedimento concursal é válido para 
a ocupação do posto de trabalho enunciado, terminando com o seu 
preenchimento.

6 — Prazo de apresentação de candidaturas — 10 dias úteis, con-
tados a partir da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República.

7 — Legislação aplicável — o procedimento concursal rege -se 
pelo disposto no ACT, publicado no Boletim do Trabalho e Em-
prego, n.º 48, de 29 de dezembro de 2011, celebrado entre o Centro 
Hospitalar de Coimbra, E. P. E., e outros e a Federação Nacional dos 
Médicos e outro.

8 — Caracterização do posto de trabalho — ao posto de trabalho 
apresentado a concurso corresponde o conteúdo funcional estabelecido 
no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 176/2009, de 04 de agosto.

9 — Local de Trabalho — o serviço será prestado no Centro Hospi-
talar Lisboa Norte, E. P. E., com instalações na Rua Prof. Egas Moniz, 
1649 -035, e Alameda das Linhas de Torres, 117, 1749 -001, ambos 
em Lisboa — podendo o mesmo ser desenvolvido em qualquer uma 
das Unidades que integram o Centro Hospitalar, bem como em outras 
Instituições com as quais o mesmo tenha ou venha a ter acordos ou 
protocolos de colaboração.

10 — Remuneração base mensal ilíquida — a remuneração base 
mensal ilíquida a atribuir corresponde ao valor de € 2.746,24 (dois mil 
setecentos e quarenta e seis euros e vinte e quatro cêntimos).

11 — O período normal de trabalho é de 40 (quarenta) horas semanais.
12 — Requisitos de admissão:
a) Possuir o grau de especialista em Ortopedia;
b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos e ter a situação perante a 

mesma regularizada.
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13 — Formalização das candidaturas — A candidatura deverá 
ser efetuada através de requerimento, dirigido ao Senhor Presi-
dente do Conselho de Administração do Centro Hospitalar Lisboa 
Norte, E. P. E., em suporte de papel, e ser entregue pessoalmente no 
Serviço de Recursos Humanos do mesmo Centro Hospitalar., em dias 
úteis, entre as 8 e as 17:00 horas, ou enviadas por correio registado, 
com aviso de receção, para a Rua Prof. Egas Moniz, 1649 -035 Lisboa, 
até à data limite fixada na publicitação, contendo obrigatoriamente 
os seguintes elementos:

a) Identificação do procedimento concursal, com indicação da car-
reira, categoria, referência e atividade caracterizadoras do posto de 
trabalho a ocupar;

b) Identificação da entidade que realiza o procedimento, quando não 
conste expressamente do documento que suporta a candidatura;

c) Identificação do candidato pelo nome, data de nascimento, sexo, 
nacionalidade, número de identificação fiscal e endereço postal e ele-
trónico, caso exista;

d) Situação perante cada um dos requisitos de admissão exigidos, 
designadamente os relativos ao nível habilitacional e à área de formação 
académica ou profissional;

e) Menção de que o candidato declara serem verdadeiros os factos 
constantes da candidatura.

14 — Documentos — O requerimento deverá ser acompanhado, sob 
pena de exclusão da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de Especialista na área 
de exercício profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médicos;
c) Sete exemplares de curriculum vitae que, devem ser elaborados em 

modelo europeu, incluindo a descrição das atividades desenvolvidas e 
estar devidamente datados, rubricados e assinados.

Os documentos referidos nas alíneas a) e b) podem ser substituídos 
respetivamente, por declaração comprovativa da sua existência, emitida 
por entidade competente.

15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, em 
caso de dúvida, a apresentação de documentação comprovativa das 
suas declarações.

16 — Métodos de seleção — dando cumprimento ao definido na 
cláusula 21.ª do ACT, são aplicados como métodos de seleção a avaliação 
e a discussão curricular

17 — As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e 
respetiva ponderação de cada um dos critérios de seleção a utilizar, a 
grelha classificativa e o sistema de valoração final, serão facultadas aos 
candidatos sempre que solicitadas.

18 — Os resultados da avaliação e discussão curricular são estrutu-
rados numa escala de 0 a 20 valores, apenas podendo ser contratados 
os candidatos que obtenham classificação final igual ou superior a 
10 valores, sem arredondamentos.

19 — Em situações de igualdade de valoração, aplicam -se os critérios 
de ordenação preferencial estabelecidos no ACT.

20 — A lista de candidatos admitidos e excluídos e a lista unitária de 
ordenação final dos candidatos serão divulgadas no placard de afixação 
do Serviço de Recursos Humanos, sendo os candidatos notificados nos 
termos do n.º 2 -b) da cláusula 18.ª do ACT.

21 — Constituição do júri:
Presidente: Prof. Doutor Jacinto Manuel de Melo Oliveira Montei-

ro — Diretor do Serviço de Ortopedia do Centro Hospitalar Lisboa 
Norte, E. P. E.

Vogais Efetivos:
Dr. Samuel Bonito Martins — Assistente Graduado Sénior de Orto-

pedia do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Dr. Miguel Eduardo Mari Beltran — Assistente Hospitalar de Orto-

pedia do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Dr. José Roman Padin Rios — Assistente Hospitalar de Ortopedia do 

Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Dr. Paulo Manuel Ferreira de Almeida — Assistente Hospitalar de 

Ortopedia do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.

Vogais suplentes:
Dra. Graça Maria Inácio Lopes — Assistente Hospitalar Graduada de 

Ortopedia do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
Dr. Pedro Manuel Gonçalves Silva Fernandes — Assistente Hospitalar 

de Ortopedia do Centro Hospitalar Lisboa Norte, E. P. E.
13 de janeiro de 2015. — O Diretor do Serviço de Recursos Humanos, 

Rogério Alexandre Branco Fernandes Costa.
208360653 

PARTE H

 COMUNIDADE INTERMUNICIPAL DO ALTO ALENTEJO

Aviso n.º 862/2015

Procedimento concursal comum de recrutamento para preenchi-
mento de um posto de trabalho para a carreira/categoria de 
técnico superior em regime de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo certo.
Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 33.º da Lei Geral do 

Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pelo artigo 2.º 
da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho e, do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Por-
taria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril e nos termos do Decreto -Lei 
n.º 209/2009, de 3 de setembro, torna -se público que, por delibe-
ração do Conselho Intermunicipal, de 21/10/2014, no uso da sua 
competência conferida pela conjugação da alínea g) do artigo 92.º 
com artigo 104.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, se encontra 
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação 
do presente aviso no Diário da República, o procedimento concursal 
comum na modalidade de relação jurídica de emprego público por 
tempo determinado, tendo em vista o preenchimento de um posto de 
trabalho na carreira de técnico Superior de engenharia civil.

1 — Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, Decreto-
-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, Portaria n.º 83 -A/2009, 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, Código do Procedimento Administrativo (CPA). Para efeitos do 

determinado nos n.os 1 e 3 do artigo 4.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 
22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, declara -se não estarem constituídas reservas de recrutamento 
na CIMAA.

2 — De acordo com solução interpretativa uniforme da Direção -Geral 
das Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada 
pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de julho 
de 2014, “As autarquias locais não têm de consultar a Direção -Geral da 
Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito 
do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores em situação 
de requalificação”.

3 — Nos termos do disposto no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de setembro e em cumprimento da alínea t) do n.º 1 do artigo 90.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, a Comunidade Intermunicipal do 
Alto Alentejo (CIMAA), ainda não tem constituída a Entidade Gestora 
da Requalificação nas Autarquias (EGRA).

4 — Local de trabalho: Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo.
5 — Caracterização do posto de trabalho: O posto de trabalho cor-

responde ao exercício de funções previstas na categoria de Técnico 
Superior, cuja área de atividade se desenrola no âmbito das funções 
consultivas, de estudo, planeamento, programação, avaliação e apli-
cação de métodos e processos de natureza técnica e ou científica, que 
fundamentam e preparam a decisão; planear e coordenar a realização das 
várias obras de construção, propondo métodos e técnicas construtivas 
mais eficientes para cada caso, tendo em consideração a legislação 
aplicável e otimização de recursos; reforçar e colaborar nos projetos de 
Cartografia e Rede de Percursos Pedestres, através de tecnologias infor-
máticas do tipo CAD ou similares, implementado técnicas e métodos 
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de acordo com o exigido; Funções consultivas de estudo, planificação 
e programação dos diversos projetos da Comunidade Intermunicipal 
do Alto Alentejo; elaboração de pareceres de acordo com as indicações 
superiores sobre os assuntos de índole técnica ligados às áreas de 
Eng.º Civil, Fiscalização, Planeamento e Desenvolvimento Regional 
e Assistência Técnica.

6 — Nível habilitacional exigido: Licenciatura em Engenharia Civil, 
conforme alínea c) do n.º 1 do artigo 86.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho.

6.1 — Não é permitida a substituição da habilitação exigida por 
formação ou experiência profissional.

7 — Remuneração: De acordo com o n.º 1 do artigo 38.º da Lei Geral 
do Trabalho em Funções Públicas, o posicionamento do trabalhador 
recrutado numa das posições remuneratórias da categoria é objeto de 
negociação com o empregador público, a qual terá lugar imediatamente 
após o termo do procedimento concursal, com os limites e condicio-
nalismos impostos pelo n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro.

A posição remuneratória de referência será a correspondente à 2.ª po-
sição remuneratória da categoria de e ao nível da tabela remuneratória 
única — 1.201,48€.

8 — Requisitos legais de admissão:
8.1 — Os previstos no artigo 17.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho:
a) Ter nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Cons-

tituição, convenção especial ou lei especial;
b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou não interditos 

para o exercício das funções que se propõe a desempenhar;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

das funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

9 — Âmbito do Recrutamento:
9.1 — O recrutamento para constituição da relação jurídica de em-

prego público por tempo determinado destina -se a trabalhadores com re-
lação jurídica de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecida. Conforme deliberação da Assembleia Intermunicipal, de 
16/12/2014, sob proposta aprovada pelo Conselho Intermunicipal na 
sua reunião de 21/10/2014, foi autorizado que em caso de impossibi-
lidade de ocupação do posto de trabalho por aplicação da norma atrás 
descrita, proceder -se -á ao recrutamento de trabalhadores com relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado ou determinável ou 
sem relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, nos 
termos dos n.os 3 e 4, do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho 
conjugado, com a alínea g), n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria N.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

9.2 — Sem prejuízo das preferências legalmente estabelecidas, o 
recrutamento efetuar -se -á pela ordem prevista no n.º 1 do artigo 49.º 
da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro.

9.3 — Nos termos da alínea l), do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, não podem ser admitidos candidatos 
que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço 
idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publicita o 
procedimento.

10 — Forma, prazo e local para apresentação de candidaturas:
10.1 — Forma: As candidaturas deverão ser entregues em suporte 

de papel, através do preenchimento de formulário tipo, de utilização 
obrigatória, disponível nos Serviços de Recursos Humanos e Apoio 
Jurídico ou em www.cimaa.pt.

10.2 — Prazo: O prazo de entrega para as candidaturas é de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, nos termos do artigo 26.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro na redação que lhe foi conferida pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

10.3 — Local: As candidaturas entregues pessoalmente nos Serviços 
de Recursos Humanos e Apoio Jurídico durante as horas normais de 
expediente das 9h00 às 18h00, ou através de correio registado com aviso 
de receção, até ao termo do prazo, para a CIMAA, Praça do Munícipio, 
n.º 10, 7300 — 110 Portalegre.

10.4 — Não serão aceites candidaturas enviadas pelo correio ele-
trónico.

11 — Apresentação de documentos:
11.1 — A apresentação das candidaturas deverá ser acompanhada sob 

pena de exclusão, nos termos da alínea a) do n.º 9 do artigo 28.º da Porta-
ria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 

de 6 de abril, dos documentos comprovativos da posse dos requisitos 
de admissão:

a) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias;
b) Fotocópia do bilhete de identidade/cartão de cidadão e do número 

de identificação fiscal;
c) Curriculum Vitae detalhado, assinado e datado onde deve constar: 

identificação pessoal, habilitações literárias, qualificações profissionais 
(formação profissional, seminários, colóquios e outros elementos que 
permitam valorizar a candidatura), e experiência profissional, devendo 
para o efeito anexar fotocópia dos documentos comprovativos da for-
mação e experiência profissional;

d) Declaração emitida pelo serviço de origem, da qual conste a moda-
lidade da relação jurídica de emprego público que tem, a antiguidade na 
carreira e no exercício de funções públicas, a avaliação de desempenho 
obtida nos últimos três anos, a posição remuneratória que detém e a 
atividade que executa.

11.2 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

11.3 — É dispensada a apresentação dos certificados e comprovativos 
aos trabalhadores da CIMAA, sempre que os mesmos tenham solicitado 
o seu arquivo no respetivo processo individual.

11.4 — Na apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos referidos nas alíneas a), b), c), d) e e) do n.º 9 do presente aviso, 
devem os candidatos declarar no requerimento, sob compromisso de 
honra e em alíneas separadas, a situação precisa em que se encontram, 
relativamente a cada um dos requisitos, bem como aos demais fatos 
constantes na candidatura.

11.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, os candidatos têm acesso às atas do júri, 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de 
cada um dos métodos de seleção, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final de cada método, desde que solicitem, por escrito.

13 — Os Métodos de seleção obrigatórios a aplicar ao procedimento 
são os previstos no n.º 2 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho e artigo 6.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro alterada 
e republicada pela Portaria N.º 145 -A/2011, de 6 de Abril de 2011, 
designadamente:

Avaliação Curricular — Ponderação 40 %
Entrevista de Avaliação de Competências — Ponderação 60 %

13.1 — A avaliação curricular (AC) visa analisar a qualificação dos 
candidatos, designadamente a habilitação académica ou profissional, 
percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da forma-
ção realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida. Para tal serão considerados e ponderados os elementos de maior 
relevância para o posto de trabalho a ocupar, e que são os seguintes: 
Habilitações académicas ou cursos equiparado, formação profissional, 
experiência profissional e avaliação do desempenho. Este fator será 
valorado na escala de 0 a 20 valores.

13.2 — A Entrevista de Avaliação das Competências (EAC) visa 
obter, através de uma relação interpessoal, informações sobre compor-
tamentos profissionais diretamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função, nomeadamente: 
orientação para o serviço público; organização e método de trabalho; 
responsabilidade e compromisso com o serviço e comunicação. Para esse 
efeito será elaborado um guião de entrevista composto por um conjunto 
de questões diretamente relacionadas com o perfil de competências pre-
viamente definido, associado a uma grelha de avaliação individual, que 
traduz a presença ou ausência dos comportamentos em análise, avaliado 
segundo os níveis classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido, 
e Insuficiente, aos quais corresponde respetivamente as classificações 
de 20, 16, 12, 8, e 4 valores.

13.3 — A Valoração Final (VF) será expressa pela média ponderada 
das classificações dos diversos métodos de seleção, efetuada de acordo 
com a seguinte expressão:

VF = AC (40 %) + EAC (60 %)

Em que VF = Valoração Final; AC = Avaliação Curricular; EAC = Entre-
vista de avaliação de competências.

14 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos méto-
dos de seleção equivale à desistência do concurso, e serão excluídos do 
procedimento, os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o 
método de avaliação seguinte.
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15 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

16 — Por razões de celeridade, em virtude da urgência do recruta-
mento em causa, proceder -se -á à utilização faseada dos métodos de 
seleção de acordo com o preceituado no artigo 8.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril.

17 — Exclusão e notificação de candidatos: De acordo com o pre-
ceituado no n.º 1 do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril os can-
didatos excluídos serão notificados por uma das formas previstas nas 
alíneas a),b),c), ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria, para 
realização da audiência dos interessados nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

18 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de noti-
ficação do dia, hora e local para realização dos métodos de seleção, 
nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas nas 
alíneas a),b),c),ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria.

19 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de se-
leção intercalar é efetuada através de lista, ordenada alfabeticamente, 
afixada no portal da internet da Comunidade Intermunicipal do Alto 
Alentejo e nos Serviços de Recursos Humanos e Apoio Jurídico. Os 
candidatos admitidos em cada método são convocados para a realização 
do método seguinte através de notificação, por uma das formas previstas 
nas alíneas a), b), c)ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril.

20 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homo-
logação, será publicitada no portal da internet da CIMAA e afixada em 
local visível nos Serviços de Recursos Humanos e Apoio Jurídico, sita 
na Praça do Munícipio, n.º 10, em Portalegre.

21 — Composição do júri do concurso:
Presidente — Dr. Carlos Manuel Cascalheira Rodrigues, Chefe da 

Divisão Administrativa e Financeira.
Vogais efetivos — Prof.º Carlos Nogueiro, Primeiro Secretário e 

Dr.ª Ivone Silva, técnica superior de Recursos Humanos da Comunidade 
Intermunicipal do Alto Alentejo.

Vogais suplentes — Dr.ª Margarita Rolão, técnica superior de áreas 
financeiras e Dr.ª Sandra Sarnadas, técnica superior de Contabilidade 
e Auditoria da Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo. O se-
gundo vogal efetivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas e 
impedimentos.

22 — O candidato com deficiência tem preferência em igualdade de 
classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência legal, nos 
termos do artigo 9.º, e por remissão, do n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 29/2001, de 3 de fevereiro. Este deve declarar no requerimento de 
admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau de incapacidade, 
o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar 
no processo de seleção, nos termos dos artigos 6.º e 7.º do diploma 
supramencionado.

23 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a 
CIMAA, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma polí-
tica de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao 
emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente 
no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

24 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 25 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 
6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa de Emprego Público 
(www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à presente publicação, a partir 
da data da publicação (no Diário da República), na Pagina eletrónica 
da CIMAA, e por extrato, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da 
mesma data, num jornal de expansão nacional.

5 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho Intermunicipal, 
Dr. Armando Varela.

308377412 

 MUNICÍPIO DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 863/2015
Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, a Admi-

nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove ativamente 
uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres, 
no acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando, 
escrupulosamente, no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

No que concerne ao cumprimento do disposto no artigo 4.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, verifica -se que não existe ainda reserva de recrutamento 
constituída junto da Direção Geral da Administração e do Emprego 
Público (enquanto ECCRC), bem como não existem reservas de recru-
tamento na Câmara Municipal de Angra do Heroísmo que satisfaçam 
as necessidades do recrutamento objeto dos procedimentos concursais 
ora publicitados.

De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção -Geral das 
Autarquias Locais, de 15 de maio de 2014, devidamente homologada por 
sua Excelência o Secretário de Estado da Administração Local, em 15 de 
julho de 2014, «As autarquias locais, não têm de consultar a Direção 
Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções Públicas (INA) 
no âmbito do procedimento prévio de recrutamento de trabalhadores 
em situação de requalificação».

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da citada Portaria 
n.º 83 -A/2009, conjugado com o artigo 33.º da lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
e com o n.º 2 do artigo 64.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, 
faz -se público que, por proposta do vereador com competência delegada 
na gestão de recursos humanos, aprovada pela Câmara Municipal, na sua 
reunião ordinária de 7 de novembro de 2014, a Assembleia Municipal 
deliberou, na sua sessão ordinária de 2 de dezembro de 2014, autorizar 
a abertura, pelo período de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da 
publicação do presente aviso no Diário da República, de dois procedi-
mentos concursais comuns com vista à constituição de relações jurídicas 
de emprego público, na modalidade de contrato de trabalho em funções 
públicas a termo resolutivo incerto, tendo por fundamento o disposto 
na alínea a) do n.º 1 do artigo 57.º da LTFP, para o preenchimento dos 
seguintes postos de trabalho previstos e não ocupados, do mapa de 
pessoal da Autarquia:

2 — Referência A: 1 posto de trabalho, na carreira e categoria de 
Técnico Superior (área de engenharia civil);

Referência B: 1 posto de trabalho, na carreira e categoria de Técnico 
Superior — jurista (área de direito).

3 — Caracterização do posto de trabalho: Funções constantes no 
anexo à LTFP referido no n.º 2 do artigo 88.º da mesma lei, às quais 
corresponde o grau 3 de complexidade funcional.

Referência A: Fiscalização de empreitadas de obras públicas; inte-
gração na comissão de vistorias para efeitos de aplicação do estipulado 
nos artigos 89.º e 90.º do Regime Jurídico de Urbanização e Edificação 
(RJUE) (receção provisória e receção definitiva de infraestruturas de 
loteamentos urbanos); elaboração de projetos técnicos de engenharia e 
peças concursais para empreitadas e fornecimento de bens e serviços.

Referência B: Elaboração de pareceres jurídicos e todas as atribuições 
cometidas ao gabinete jurídico da Câmara Municipal.

4 — Habilitações literárias exigidas:
Referência A: Licenciatura em Engenharia Civil;
Referência B: Licenciatura em Direito;

5 — Posicionamento remuneratório: tendo em conta o preceituado na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 42.º da Lei n.º 83 -C/2013, de 31 de dezembro, 
a referência à posição remuneratória não pode ser superior à segunda, 
da respetiva categoria, apenas existindo cabimento orçamental para esta 
posição remuneratória.

6 — Local de trabalho: o local situa -se na área do Município de 
Angra do Heroísmo.

7 — Requisitos de admissão: Os requisitos gerais de admissão 
são os definidos no artigo 17.º da LTFP e como requisito especial 
de admissão para o procedimento concursal de técnico superior 
(engenharia civil), deverá ainda encontrar -se inscrito na respetiva 
ordem profissional.

8 — Âmbito do recrutamento: Nos termos do disposto na alínea f) 
do n.º 3 do artigo 19.º da referida Portaria n.º 83 -A/2009, no caso de 
impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado pre-
viamente estabelecida nos termos preconizados no n.º 4 do artigo 30.º da 
LTFP, proceder -se -á ao recrutamento excecional, de entre trabalhadores 
com relação jurídica de emprego público por tempo determinado ou 
determinável ou sem relação jurídica de emprego público previamente 
estabelecida, face à carência de recursos humanos no sector de atividade 
a que se destinam os recrutamentos e a evolução global dos recursos 
humanos do Município em que o serviço se integra, ou por recurso a 
pessoal colocado em situação de mobilidade especial ou a outros ins-
trumentos de mobilidade.

9 — Forma e prazo para a apresentação das candidaturas:
9.1 — Prazo — 10 dias úteis a contar da data da publicação do pre-

sente aviso no Diário da República, nos termos do artigo 26.º da men-
cionada Portaria n.º 83 -A/2009.
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9.2 — Forma — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o 
preenchimento obrigatório de todos os elementos constantes do formulá-
rio tipo, disponível no serviço de recursos humanos da Câmara Municipal 
de Angra do Heroísmo e na página eletrónica (http://www.cmah.pt) e 
entrega pessoal no serviço de atendimento desta Autarquia, das 8:00 às 
16:00 horas, de segunda a sexta -feira, ou remetido por correio registado 
com aviso de receção, para Câmara Municipal de Angra do Heroísmo, 
Praça Velha, 9701 -857 Angra do Heroísmo. As candidaturas enviadas 
eletronicamente não serão consideradas.

9.3 — A apresentação de candidatura em suporte de papel deverá 
ser acompanhada, sob pena de exclusão, de fotocópia legível do 
certificado de habilitações literárias, Curriculum Vitae, fotocópia do 
Bilhete de Identidade e do cartão de identificação fiscal ou Cartão 
de Cidadão.

9.4 — Os candidatos devem proceder à apresentação de Curri-
culum Vitae detalhado, do qual deve constar: identificação pessoal, 
habilitações literárias, formação e experiência profissional (principais 
atividades desenvolvidas e em que períodos, fazendo referência ao 
mês e ano de início e fim da atividade), bem como dos documentos 
comprovativos da formação, da experiência profissional e da avaliação 
de desempenho obtida no período relevante para a sua ponderação 
(quando aplicável).

9.5 — A indicação de outras circunstâncias passíveis de influírem 
na apreciação do mérito do candidato ou de constituírem motivo de 
preferência legal só será considerada se for comprovada por fotocópias 
dos documentos que os comprovem.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas 
nos termos da lei.

10.1 — Assiste aos júris, a faculdade de exigirem a qualquer can-
didato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu 
currículo, a apresentação de documentos comprovativos das suas 
declarações.

10.2 — Nos termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da referida 
Portaria n.º 83 -A/2009, os candidatos têm acesso às atas do júri, onde 
constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e os sistemas 
de valoração final do método, desde que as solicitem.

11 — Métodos de seleção: Avaliação Curricular (AC) e Entrevista 
Profissional de Seleção (EPS).

11.1 — Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação 
dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou profis-
sional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida 
e da formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de 
desempenho obtida. Para tal serão considerados e ponderados os 
elementos de maior relevância para o posto de trabalho a ocupar, e 
que são os seguintes:

Habilitações académicas ou cursos equiparado, formação profissional, 
experiência profissional e avaliação do desempenho. Este fator será 
valorado na escala de 0 a 20 valores seguindo a aplicação da fórmula 
e o seguinte critério:

AC = HA (25 %) + FP (35 %) + EP (40 %)

Se o candidato possui avaliação de desempenho nos últimos 3 anos:
AC = HA (25 %) + FP (25 %) + EP (40 %) + AD (10 %)

em que:
HA — Habilitação Académica;
FP — Formação Profissional;
EP — Experiência Profissional;
AD — Avaliação do Desempenho.

11.2 — A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) visa avaliar, de 
forma objetiva e sistemática, a experiência profissional e aspetos com-
portamentais evidenciados durante a interação estabelecida entre o 
entrevistador e o entrevistado. Nestes termos, neste método de seleção 
é avaliada a experiência profissional, a capacidade de comunicação e 
de relacionamento interpessoal e o sentido crítico dos candidatos. A 
classificação a atribuir a cada um destes parâmetros resulta de votação 
nominal e por maioria, sendo o resultado final obtido através da respe-
tiva média aritmética simples. A avaliação é expressa de acordo com 
os níveis de elevado, bom, suficiente, reduzido e insuficiente, aos quais 
correspondem as classificações de vinte, dezasseis, doze, oito e quatro 
valores, respetivamente.

11.3 — A ordenação final dos candidatos que completem o procedi-
mento resultará da média aritmética ponderada das classificações dos 
métodos de seleção que será expressa na escala de 0 a 20 valores e será 
efetuada através da seguinte fórmula:

CF = AC (70 %) + EPS (30 %)

 Aviso n.º 864/2015
Nos termos e para efeitos do artigo 4.º, n.º 1 alínea d) da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que cessaram, por mo-
tivo de aposentação, a relação jurídica de emprego público por tempo 
indeterminado, José Gabriel Barcelos Oliveira, encarregado operacional, 
desligado do serviço a 01/03/2014; Isaías da Rocha Coelho de Melo, 
desligado do serviço a 01/06/2014; Carlos Manuel da Rocha Mendes 
e Joaquim Alberto Romeiro Faria desligados do serviço a 01/07/2014, 
Paulino da Silva Leal, desligado do serviço a 01/09/2014, todos com a 
categoria de assistente operacional e Ildefonso Castro Meneses Sousa, 
encarregado operacional, desligado do serviço a 01/11/2014.

Cessou ainda relação jurídica de emprego público por tempo inde-
terminado António Mendes Borges, assistente operacional, por motivo 
de falecimento em 8/02/2014.

23 de dezembro de 2014. — O Vice -Presidente, José Gaspar Rosa 
de Lima.

308328634 

em que:
CF — Classificação Final;
AC — Avaliação Curricular;
EPS — Entrevista Profissional de Seleção;

11.4 — A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos mé-
todos de seleção equivale à desistência do concurso, e serão excluídos do 
procedimento, os candidatos que tenham obtido uma valoração inferior 
a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes sendo aplicado o 
método de avaliação seguinte.

11.5 — Em situações de igualdade de valoração, aplica -se o disposto 
no artigo 35.º da citada Portaria n.º 83 -A/2009.

12 — Os júris terão a seguinte constituição:
12.1 — Referência A: Licenciatura em Engenharia Civil:
Presidente do Júri: Guido de Luna da Silva Teles, vereador com 

competência delegada na gestão de recursos humanos; 1.º Vogal: 
Artur Reis Leite Furtado Gonçalves, Diretor de Departamento, que 
substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos; 2.º Vogal: 
Paulo Henrique da Rocha Fantasia Cardoso, técnico superior (área 
de direito); Vogais suplentes: Sandra Patrícia Vieira da Costa, chefe 
da divisão de Desenvolvimento Comunitário e João Pedro Mendes 
Meneses Cardoso, chefe da divisão de Gestão Financeira e Recursos 
Humanos.

12.2 — Referência B: Licenciatura em Direito:
Presidente do júri: Guido de Luna da Silva Teles, vereador com 

competência delegada na gestão de recursos humanos;1.º Vogal: Paulo 
Henrique da Rocha Fantasia Cardoso, técnico superior (área de direito), 
que substituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos; 2.º Vogal: 
Sandra Patrícia Vieira da Costa, Chefe da Unidade de Desenvolvimento 
Comunitário; Vogais suplentes: Maria Isabel de Melo Correia, técnica 
superior (área de direito) e João Pedro Mendes Menezes Cardoso, Chefe 
da Unidade de Gestão Financeira e Recursos Humanos.

13 — As notificações dos candidatos serão efetuadas nos termos do 
n.º 3 do artigo 30.º da mencionada Portaria n.º 83 -A/2009.

14 — As listas unitárias de ordenação final, após homologação, são 
afixadas em local visível e público das instalações deste Município e 
disponibilizadas na sua página eletrónica, sendo ainda publicado um 
aviso na 2.ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação.

22 de dezembro de 2014. — O Vice -Presidente, José Gaspar Rosa 
de Lima.

308350447 

 MUNICÍPIO DE CABECEIRAS DE BASTO

Regulamento n.º 27/2015
Serafim China Pereira, presidente da Câmara Municipal de Cabeceiras 

de Basto, torna público, que a Assembleia Municipal, em sua sessão de 
vinte e sete de novembro de dois mil e catorze, e sob proposta da Câmara 
Municipal aprovada em sua reunião de trinta e um de outubro de dois 
mil e catorze, deliberou aprovar a Tabela de Taxas, Tarifas e Licenças 
que se publica em anexo.

A referida tabela entra em vigor no dia um de janeiro de dois mil e 
quinze.

Para constar e devidos efeitos se lavrou o presente edital e outros de 
igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

4 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara Municipal, 
Dr. Serafim China Pereira. 
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Tabela de taxas e licenças municipais

IVA 2015

CAPÍTULO I
Serviços Administrativos

Artigo 1.º Prestação de serviços e concessão de documentos:
1 Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam de interesse público — cada . . . . . . . . . . d) 10,28 €
2 Alvarás não especialmente contemplados na presente tabela (exceto os de nomeação e de 

exoneração) — cada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 5,17 €
3 Autos ou termos de qualquer espécie — cada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 5,17 €
4 Averbamentos gerais — preço unitário  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 22,04 €
5 Certidões:

a) De teor, cada lauda, ainda que incompleta. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 5,51 €
b) Narrativas, cada lauda, ainda que incompleta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 7,72 €
c) Comprovativas de há data de construção não ser exigida licença de construção e de utilização  . . . d) 82,66 €

6 Conferir e autenticar documentos apresentados por particulares:
a) Até cinco folhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 3,57 €
b) Por cada folha a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 0,77 €

7 Fotocópias:
a) Não autenticadas, por cada face:

Em papel A 4 e A 5. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 0,44 €
Em papel A 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 0,88 €

b) Autenticadas de documentos arquivados, cada lauda ou face . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 3,97 €
8 Buscas:

a) Até 5 anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 2,91 €
b) A partir de 5 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 5,17 €

9 Fornecimento de coleções de cópias ou outras reproduções, por cada processo:
a) De processos relativos a empreitadas e fornecimentos — o previsto no caderno de encargos . . . . . d)
b) Outros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 19,08 €

10 Fornecimento de reprodução de desenhos ou plantas topográficas, em papel de cópia ozalide ou 
semelhante:

a) Em formato A4. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 3,01 €
b) Outros formatos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 3,86 €

11 Fornecimento a pedido dos interessados de documentos necessários à substituição dos que tenham 
sido extraviados ou que estejam em mau estado — cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 5,17 €

12 Confiança de processos para fins judiciais ou outros, quando autorizados:
a) Por um período de 48 horas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 11,02 €
b) Por cada período de 24 horas para além do referido na alínea anterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 18,74 €

13 Envio de documentos por via postal a pedido do munícipe, cada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 5,51 €
14 Outros serviços ou atos de natureza burocrática não especialmente previstos nesta tabela ou legis-

lação especial — cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 5,17 €
15 Horários de funcionamento:

a) Mera comunicação prévia do horário de funcionamento, bem como das suas alterações por comu-
nicação/alteração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 5,04 €

b) Pedido de alargamento de horário de funcionamento — por pedido. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 15,12 €
16 Emissão de quaisquer outros pareceres  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 114,97 €
17 Taxa administrativa pela organização de processos (exceto no atribuição de licença de caça, na zona 

municipal, em que tal taxa não é devida). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 4,65 €
18 Processo de arranque de eucaliptos, acácias e outras árvores, cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 65,03 €
19 Informação sobre idoneidade dos requerentes de licença para a utilização de explosivos, por cada d) 16,53 €
20 Informação sobre a idoneidade para a concessão de alvará de empreiteiro, por cada. . . . . . . . . . . . d) 5,51 €
21 Informação sobre a idoneidade para outros fins, por cada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 5,51 €
22 Licenciamento de pedreiras ou saibreiras — taxas fixadas na legislação em vigor.
23 Restituição de documentos juntos a processos, quando autorizado, cada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 5,51 €
24 Guarda Noturno:

a) Emissão de licença anual, válida até 31 de dezembro, e cartão de identificação  . . . . . . . . . . . . . . . d) 20,21 €
25 Venda ambulante de lotarias:

a) Emissão de licença anual, válida até 31 de dezembro, e cartão de identificação  . . . . . . . . . . . . . . . d) 0,77 €
26 Venda de bilhetes para espetáculos ou divertimentos públicos em agências ou postos de venda:

a) Emissão de licença anual, válida até 31 de dezembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 1,01 €
27 Realização de fogueiras ou queimadas:

a) Emissão de licença mensal por cada fogueira ou queimada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 1,10 €
28 Realização de leilões em lugares públicos:

a) Sem fins lucrativos — Emissão de licença, por dia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 4,22 €
b) Com fins lucrativos — Emissão de licença, por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 33,53 €

29 Exploração de Máquinas Automáticas, Mecânicas, Elétricas e Eletrónicas de Diversão:
a) Emissão de licença por cada máquina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 108,43 €
b) Registo de máquinas, averbamento específico por transferência de propriedade e segunda via do 

título de registo:
Registo — por cada máquina. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 54,76 €
Averbamento específico — por cada máquina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 108,43 €
Segunda via do título . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 36,92 €

30 Realização de espetáculos desportivos e de divertimentos públicos nas vias, jardins e demais lugares 
públicos ao ar livre:

a) Prova desportiva. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 19,50 €
b) Arraiais, romarias e outros divertimentos públicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 14,75 €
c) Fogueiras populares (Santos Populares)  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 4,87 €
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31 Licenciamento e Fiscalização de Instalações de Armazenamento de Produtos de Petróleo e Insta-
lações de Postos de Abastecimento de Combustíveis (Ver tabela anexa I).

32 Taxas relativas ao Novo Regime de Arrendamento Urbano:
a) Determinação do coeficiente de conservação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 UC
b) Determinação das obras necessárias para a obtenção de nível de conservação superior. . . . . . . . . . 0,5 UC
c) Pela submissão de um litígio a decisão da Comissão Arbitral Municipal no âmbito da respetiva 

competência decisória  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 UC
d) Questões submetidas à apreciação da Comissão Arbitral Municipal no âmbito da respetiva com-

petência decisória:
Reclamações relativas à determinação do coeficiente de conservação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,53 €
Questões levantadas por senhorios e arrendatários relativas a obras a realizar no locado  . . . . . . . . 16,53 €
Falta de atualização do locado, para efeitos de atualização das rendas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 16,53 €
Outras matérias previstas na lei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 16,53 €

33 Afixação de editais relativos a pretensões que não sejam de interesse público, cada edital . . . . . . . d) 11,02 €
34 Passagens de declarações para fins diversos, cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 5,51 €
35 Ficha Técnica de Habitação:

a) Depósito por ficha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 18,38 €
b) 2.ª Via. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 18,38 €

36 Outras comunicações, incluindo as de dados, e suas alterações ou modificações, não especifica-
mente previstas na presente tabela, incluindo as que devam ser realizadas através do «Balcão do 
Empreendedor»  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,04 €

Observações:
1.ª — São isentos de taxas os atestados e certidões que, nos termos da lei gozem de isenção de 

pagamento do Imposto de Selo.
Artigo 2.º Serviços de táxis e veículos de transportes ligeiros de passageiros de aluguer:

1 Emissão de licenças de serviço de táxi — por cada uma. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 253,62 €
2 Averbamento específico de licenças  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 63,43 €
3 Emissão de licenças por substituição de veículo — por cada uma  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 42,88 €

CAPÍTULO II

Exercício de caça
Artigo 3.º Taxas e licenças:

1 Exercício da caça:
As receitas a cobrar são as fixadas pela legislação em vigor.

CAPÍTULO III

Higiene e salubridade
Artigo 4.º Diversos:

1 Averbamentos específicos em alvarás de licenciamento sanitário, do nome do seu novo proprietário d) 42,21 €
2 Averbamento específico de autorização de comercialização de novos produtos permitidos por lei d) 77,15 €
3 Alvarás de licenciamento sanitário para unidade móveis dos vendedores ambulantes ou feirantes, cada d) 42,21 €
4 Vistoria sanitária de veículos para transporte de produtos alimentares — venda ambulante  . . . . . . d) 20,45 €
5 Sustento de animais — por animal e por cada período de 24 horas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 2,76 €
6 Abate de animais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 2,76 €
7 Utilização do canil — por animal e por dia até 30 dias no ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 5,51 €

Artigo 5.º Limpeza e saneamento urbano:
Fossas:

1 Limpeza de fossas ou coletores particulares:
a) Por cada deslocação de viatura  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 25,63 €
b) Por cada hora ou fração, além da primeira  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 20,45 €

2 Despejo de fossa, ou águas residuais, em local próprio da rede pública:
a) Até 5 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 22,04 €
b) Acima de 5 m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 44,09 €

Recolha e drenagem de águas residuais:
3 Ramal de ligação ao coletor público de saneamento:

a) Tarifa de ligação à rede de saneamento:
Habitações unifamiliares  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 76,93 €
Habitações coletivas, por fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 56,84 €
Comércio, por unidade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 94,70 €
Indústria, por unidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 75,74 €
Outros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 37,87 €

b) Tarifa de ensaio da rede privativa de esgotos:
Habitação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 12,01 €
Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 35,79 €
Indústria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 25,63 €

4 Tarifa de Conservação e Tratamento do Sistema de Drenagem de Águas Residuais:
a) Consumidores de água do sistema público municipal:

Utilizadores Domésticos:
Valor constante. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 6,16 €
Valor por metro cúbico de água consumida. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 0,34 €



2510  Diário da República, 2.ª série — N.º 17 — 26 de janeiro de 2015 

  

IVA 2015

Utilizadores Comerciais, industriais e outros:
Valor constante. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 7,00 €
Valor por metro cúbico de água consumida. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 0,45 €

b) Não consumidores de água do sistema público municipal:
Utilizadores Domésticos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 6,73 €
Utilizadores Comerciais, industriais e outros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 8,73 €
Recolha de lixo:

5 Resíduos Sólidos:
a) Recolha diária do lixo:

Doméstico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 7,18 €
Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 10,83 €
Indústria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 12,45 €
Alojamento turístico, restauração e bebidas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 13,37 €
Entidades sem fins lucrativos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 6,76 €
Administração local e central. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 8,40 €

b) Recolha não diária do lixo (duas ou mais recolhas semanais):
Doméstico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 5,05 €
Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 6,92 €
Indústria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 7,56 €
Alojamento turístico, restauração e bebidas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 8,02 €
Entidades sem fins lucrativos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 4,00 €
Administração local e central. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 5,41 €

c) Recolha não diária do lixo (uma recolha semanal):
Doméstico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 3,55 €
Comércio  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 5,34 €
Indústria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 5,73 €
Alojamento turístico, restauração e bebidas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 6,19 €
Entidades sem fins lucrativos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 2,92 €
Administração local e central. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 3,95 €

6 Outros serviços:
Mão -de -obra. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 12,32 €
Custo por quilómetro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 1,27 €

CAPÍTULO IV

Sistema de distribuição de água
Artigo 6.º Tarifas devidas pelo consumo de água:

1 Tarifas de consumo de água:
Por cada m3 e por mês:

a) Consumo doméstico:
Até 15 m3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . f) 0,74 €
Por cada m3 a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . f) 2,32 €

b) Consumo industrial:
Por cada m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . f) 2,32 €

c) Consumo comercial:
De 0 a 5 m3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . f) 0,67 €
De 6 a 10 m3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . f) 0,97 €
Por cada m3 acima de 10 m3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . f) 1,35 €

d) Consumo atribuído a Administração direta ou indireta do Estado:
De 0 a 5 m3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . f) 0,67 €
De 6 a 10 m3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . f) 0,97 €
Por cada m3 acima de 10 m3. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . f) 1,35 €

e) Consumo atribuído às organizações públicas ou privadas de beneficência, culturais, desportivas 
ou outras atividades consideradas de utilidade pública ou de interesse público reconhecido pela 
Câmara Municipal:

Por cada m3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . f) 0,61 €
Artigo 7.º Tarifas devidas pela ligação de água:

1 Ligação à rede pública de abastecimento de água:
a) Taxa de ligação da rede interior ao ramal de ligação à rede pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . e) 8,50 €
b) Taxa de colocação de contador  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . e) 8,50 €
c) Taxa de ensaio das canalizações interiores:

Até 6 dispositivos de utilização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . e) 10,23 €
De 6 a 20 disp. de utilização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . e) 15,40 €
A partir de 20 disp. de utilização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . e) 25,63 €

d) Taxa de estabelecimento após interrupção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . e) 11,35 €
e) Taxa de mudança de contador de um local para outro. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . e) 11,35 €
f) Taxa de reaferição de contador (a). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . e) 44,96 €

2 Mudança do titular do contador:
A taxa correspondente à taxa de ligação fixada na alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º

3 Quota de serviço, por mês:
Consumidores domésticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . f) 2,50 €
Consumidores comerciais — industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . f) 7,87 €
Observações:
1.ª — Em caso de mau funcionamento do contador, não imputável ao consumidor, o valor da taxa 

de reaferição paga, será reembolsada.
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2.ª — O n.º 6 do artigo 6.º rege -se pelo regulamento higiosanitário do comércio ambulante de 
produtos alimentares.

3.ª — No caso dos consumidores de água do sistema público municipal, a cobrança é efetuada jun-
tamente com a fatura de água, sendo que, a parte variável é calculada por m3 de água consumida 
e somada à parte fixa.

4.ª — No caso de não consumidores de água do sistema público municipal, a cobrança é efetuada 
em duas prestações semestrais juntamente com a fatura de resíduos sólidos.

CAPÍTULO V

Licença para realização de espetáculos de natureza
desportiva e divertimentos públicos

Artigo 8.º Licenciamento e vistorias de recintos de espetáculos e divertimentos públicos e de espetáculos de 
natureza artística:

1 Licença de funcionamento de recintos itinerantes ou improvisados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 36,09 €
a) Por cada dia além do primeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 7,31 €

2 Licença acidental de recinto para espetáculos de natureza artística  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 21,76 €
a) Por cada dia além do primeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 3,63 €

3 Realização da vistoria (por cada perito). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 7,31 €
Artigo 9.º Emissão de Licença Especial de Ruído:

1 Para lançamento de foguetes, por dia:
a) Das 18:00 às 22:00 horas (Segunda a Sexta Feira, exceto feriados) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 9,86 €
b) Das 18:00 às 24:00 horas (Segunda a Sexta Feira, exceto feriados) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 12,34 €
c) Das 18:00 às 02:00 horas (Segunda a Sexta Feira, exceto feriados) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 14,77 €
d) Sábados, Domingos e Feriados (das 00:00 às 24:00 horas). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 16,53 €

2 Para projeções de sons para a via pública e demais lugares públicos, por dia:
a) Das 22:00 às 24:00 horas (Segunda a Sexta Feira, exceto feriados) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 9,86 €
b) Das 22:00 às 02:00 horas (Segunda a Sexta Feira, exceto feriados) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 12,34 €
c) Sábados, Domingos e Feriados (das 00:00 às 24:00 horas). . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 16,53 €

CAPÍTULO VI

Cemitérios

SECÇÃO I

Taxas
Artigo 10.º Inumação em covais:

1 Sepulturas temporárias — cada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 15,95 €
2 Jazigos particulares e sepulturas perpétuas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 32,70 €

Artigo 11.º Exumações e Transladações:
1 Exumação por cada ossada, incluindo limpeza e transporte dentro do cemitério . . . . . . . . . . . . . . . d) 37,93 €
2 Transladações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 31,69 €

Artigo 12.º Ocupação de ossários municipais:
1 Com caráter perpétuo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 210,52 €
2 Por cada ano ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 21,10 €

Artigo 13.º Depósito transitório de caixões:
1 Por dia ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 14,15 €

Artigo 14.º Concessão de terrenos:
1 Na generalidade dos cemitérios:

a) Para sepultura perpétua  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 379,42 €
b) Para jazigo:

Os primeiros 5 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 885,04 €
Cada m2 ou fração a mais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 311,35 €

2 Na ampliação sul do cemitério municipal de Refojos, talhões I a J:
a) Para sepultura perpétua com fundações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 1 699,92 €
b) Para jazigo  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 3 966,47 €

Artigo 15.º Serviços Diversos:
1 Averbamentos específicos em alvará de concessão de terrenos em nome do novo proprietário:

a) Classes sucessíveis, nos termos das alíneas a) a e) do artigo 2133.º do Código Civil:
Para jazigos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 70,21 €
Para sepulturas perpétuas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 70,21 €

b) Pessoas diferentes da alínea anterior:
Para jazigos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 1 613,74 €
Para sepulturas perpétuas. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 526,27 €

2 Ocupação de Gavetões:
Com caráter perpétuo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 632,20 €
Com caráter anual  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 12,66 €
Observações:
1.ª — São gratuitas as inumações de indigentes, desde que esta condição seja devidamente com-

provada ou reconhecida e, podendo ser também isentas em talhões privativos.
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2.ª — A transladação só é devida quando se trata de transferência de caixões ou urnas e não é acu-
mulável com as taxas de exumação ou de inumação, salvo se, quando esta inumação se efetuar 
em sepultura.

3.ª — É devida a taxa de 5,38 € pela remoção de terras por obras de construção.

SECÇÃO II

Licenças
Artigo 16.º Obras em jazigo e sepulturas perpétuas:

1 Aplicam -se as taxas fixadas na Tabela de Urbanização e Edificação, em anexo, a qual faz parte 
integrante desta Tabela de Taxas e Licenças.

Observações:
1.ª — São isentas de taxa as obras relativas a talhões privativos ou a trabalhos de simples limpeza 

e beneficiação requeridos e executados por instituições de beneficência.
2.ª — Só são exigidos projetos com os requisitos gerais de obras quando se trate de construção nova 

ou de grande modificação em jazigos.

CAPÍTULO VII

Ocupação do domínio público e aproveitamento de bens
de utilização pública

SECÇÃO I

Ocupação do espaço público
Artigo 17.º Taxas devidas pela ocupação do espaço público:

1 Apresentação de mera comunicação prévia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 5,04 €
2 Apresentação de comunicação prévia com prazo e licenciamento e renovação  . . . . . . . . . . . . . . . . d) 13,20 €
3 Acresce ao valor anterior, e consoante os casos, os valores constantes nos artigos seguintes da 

presente secção.
Artigo 18.º Ocupação do espaço aéreo:

1 1 Alpendres fixos ou articulados, toldos e similares, não integrados nos edifícios:
a) Por m2 e por mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 4,16 €
b) Por m2 e por ano. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 13,22 €

2 2 Toldos, por metro linear:
a) Por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 7,14 €
b) Por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 26,45 €

1 3 Passarelas e outras construções ou ocupações — por m2 ou fração de projeto sobre a via pública d) 25,33 €
1 4 Fitas ou faixas anunciadoras, por metro quadrado ou fração e por mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 7,14 €
1 5 Outras ocupações de espaço aéreo do domínio público, por metro linear ou fração e por mês  . . . . d) 7,14 €
1 6 Fios, cabos ou outros dispositivos de qualquer natureza e fim, atravessando ou projetando -se sobre 

a via pública:
a) Por metro linear e por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 0,88 €
b) Por metro linear e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 7,72 €

Artigo 19.º Construções ou instalações especiais no solo ou subsolo:
1 Depósitos subterrâneos — por m3 e por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 30,74 €
2 Pavilhões, quiosques e similares — por m2 ou fração e por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 51,19 €
3 Construções ou instalações provisórias por motivo de festejos, pistas de automóveis, carrosséis e 

outras celebrações para o exercício de comércio ou indústria por m2 ou fração e por dia  . . . . . . d) 0,72 €
4 Circos e instalações de natureza cultural, por m2 ou fração e por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 0,30 €
5 Cabina ou posto telefónico — por ano  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 44,09 €
6 Caixas de válvulas de gás natural — por cada unidade:

a) Por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 11,03 €
b) Por ano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 33,07 €

7 Outras construções ou instalações especiais no solo ou subsolo por m2 ou fração e por ano  . . . . . . d) 5,17 €
Artigo 20.º Ocupações diversas:

1 Dispositivos destinados a colocação de publicidade — por m2 ou fração e por mês  . . . . . . . . . . . . d) 0,78 €
2 Esplanadas abertas (mesas e cadeiras e guarda -sóis, estrados, guarda vento) — por m2 ou fração 

e por mês:
a) De outubro a abril  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 0,89 €
b) De maio a setembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 1,78 €

3 Tubos, condutas, cabos condutores e semelhantes por metro linear ou fração e por ano (salvo quando 
em proveito da Agricultura) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 0,72 €

4 Outras ocupações da via pública — por m2 ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,95 €
5 Atrelados estacionados para o exercício de comércio, indústria ou outra natureza — por cada e por dia d) 27,55 €

Observações:
1.ª — Quando se trate de festejos populares poderá ser concedida a isenção da taxa do artigo 19.º, 

nos n.os 4.3 e 4.4, podendo ser autorizadas as respetivas Comissões Executivas Organizadoras a 
explorar os espaços a esse fim destinados.

Artigo 21.º Utilização de equipamentos e espaços municipais não especificamente previstos nesta tabela:
1 Por hora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 1,65 €
2 Por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 22,04 €
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SECÇÃO II

Direitos de passagem
Artigo 22.º 1 Taxa municipal de direitos de passagem:

Taxa Municipal de Direitos de Passagem é fixada, nos termos da alínea b), n.º 2 do artigo 106.º 
da Lei n.º 5/2004, de 10 de fevereiro, com as alterações posteriormente introduzidas pela Lei 
n.º 51/2011, de 13 de setembro.

CAPÍTULO VIII

Equipamentos desportivos e de lazer
Artigo 23.º Piscinas municipais cobertas:

1 — Banhos Livres:
1.1 — Até aos 5 anos, acompanhado por adulto responsável:
1.1.1 — Uma entrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 1,41 €
1.1.2 — Pack 10 Entradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 12,72 €
1.1.3 — Pack 20 Entradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 24,00 €
1.1.4 — Pack 30 Entradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 35,30 €
1.2 — Utentes dos 6 aos 13 anos:
1.2.1 — Uma entrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 1,46 €
1.2.2 — Pack 10 Entradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 13,22 €
1.2.3 — Pack 20 Entradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 24,97 €
1.2.4 — Pack 30 Entradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 36,72 €
1.3 — Utentes dos 14 aos 18 anos:
1.3.1 — Uma entrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 2,26 €
1.3.2 — Pack 10 Entradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 20,33 €
1.3.3 — Pack 20 Entradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 38,40 €
1.3.4 — Pack 30 Entradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 56,50 €
1.4 — Utentes dos 19 aos 59 anos:
1.4.1 — Uma entrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 2,81 €
1.4.2 — Pack 10 Entradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 25,41 €
1.4.3 — Pack 20 Entradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 48,00 €
1.4.4 — Pack 30 Entradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 70,62 €
1.5 — Utentes com mais de 60 anos:
1.5.1 — Uma entrada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 1,69 €
1.5.2 — Pack 10 Entradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 15,26 €
1.5.3 — Pack 20 Entradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 28,81 €
1.5.4 — Pack 30 Entradas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 42,36 €
2 — Atividades com Formação — Mensalidade:
2.1 — Aulas de Natação para Utentes até aos 5 anos:
2.1.1 — Uma vez por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 9,04 €
2.1.2 — Duas vezes por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 13,55 €
2.2 — Aulas de Natação para Utentes dos 6 aos 13 anos:
2.2.1 — Uma vez por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 9,60 €
2.2.2 — Duas vezes por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 15,26 €
2.3 — Aulas de Natação para Utentes dos 14 aos 59 anos:
2.3.1 — Uma vez por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 11,32 €
2.3.2 — Duas vezes por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 20,91 €
2.4 — Aulas de Natação para Utentes a partir dos 60 anos:
2.4.1 — Uma vez por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 9,04 €
2.4.2 — Duas vezes por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 13,55 €
2.5 — Hidroginástica para Utentes dos 19 aos 59 anos:
2.5.1 — Aula a avulso integrada numa turma  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 4,51 €
2.5.2 — Duas vezes por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 28,23 €
2.6 — Hidroginástica para Utentes a partir dos 60 anos:
2.6.1 — Aula a avulso integrada numa turma  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 4,51 €
2.6.2 — Duas vezes por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 20,91 €
3 — Cedência de Pista (45 minutos/pista):
3.1 — Todas as Entidades:
3.1.1 — Até 10 utentes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 28,23 €
3.1.2 — Quando solicitado acompanhamento técnico pedagógico acresce ao valor total apurado e 

por hora  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 18,09 €
4 — Festas aquáticas:
4.1 — O custo é calculado tendo por base a Taxa de Regime Geral aplicável a cada um dos utentes.
5 — Gestão do Utente:
5.1 — Taxa de Inscrição  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 11,32 €
5.2 — Taxa de Renovação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 4,51 €
5.3 — Atraso no Pagamento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 2,81 €

Artigo 24.º Utilização do Centro Hípico de Vinha de Mouros:
1 — Modalidade de aulas:
1.1 — Aulas de Volteio com Cilhão:
a) Duas aulas por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 80,71 €
b) Uma aula por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 45,95 €
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1.2 — Aulas de Volteio com Sela:
a) Duas aulas por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 80,71 €
b) Uma aula por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 45,95 €

1.3 — Aulas de Aperfeiçoamento:
a) Duas aulas por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 103,69 €
b) Uma aula por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 57,18 €

1.4 — Aulas de Saltos:
a) Duas aulas por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 114,33 €
b) Uma aula por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 69,50 €

1.5 — Aulas de Dressage:
a) Duas aulas por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 114,33 €
b) Uma aula por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 69,50 €

1.6 — Aulas a avulso:
a) Com marcação prévia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 15,50 €

2 — Aulas de Hipoterapia:
2.1 — Mensalidade:
a) Duas aulas por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 137,88 €
b) Uma aula por semana  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 80,71 €
c) Quinzenalmente, duas aulas por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 40,36 €
d) Aulas a avulso, com marcação prévia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 22,99 €

3 — Alojamento de Cavalos:
3.1 — A penso com trabalho à guia, duas vezes por semana. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 229,81 €
3.2 — A penso trabalhado pelo equitador, duas vezes por semana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 341,91 €
4 — Estrume:
4.1 — Trator. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 50,00 €
4.2 — Carrinha. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 75,00 €
Observações:
1.º O pagamento dos serviços disponibilizados pelo Centro Hípico, deverá ser efetuado, até ao 

8.º dia útil de cada mês, sendo que, pelo atraso no pagamento será acrescido de 7 % do valor em 
dívida até ao seu cumprimento.

2.º O atraso do pagamento até final do mês corrente, confere à Câmara Municipal o direito de retirar 
o animal das instalações do Centro Hípico, não se responsabilizando por qualquer dano causado, 
desde que o proprietário ou possuidor notificado por qualquer meio legalmente admissível para 
proceder ao pagamento da quantia em dívida não o faça no prazo indicado.

3.º É conferido à Câmara Municipal o direito da retenção dos animais, até ao pagamento integral 
dos valores em dívida e dos que se vençam na pendência do incumprimento.

4.º Aos proprietários dos cavalos alojados no centro hípico pelo período de 12 meses consecutivos, 
é -lhes concedido o 12.º mês de alojamento de forma gratuita.

5.º Ao proprietário que tiver mais do que um cavalo alojado é -lhe concedido um desconto na men-
salidade de 12 %, não sendo acumulável com o número anterior.

Artigo 25.º Utilização dos polidesportivos:
1 Utilização do Pavilhão em horário normal, por hora:

a) Estabelecimentos de ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 3,28 €
b) Associações, clubes e coletividades. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 6,51 €
c) Outras entidades particulares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 9,80 €

Nota: Fora do horário normal estabelecido, será acrescida uma taxa de 3,22 €, por hora, às taxas 
definidas nas alíneas anteriores.

Artigo 26.º Utilização dos pavilhões gimnodesportivos:
1 Utilização do Pavilhão, diurno, sem luz artificial, por hora:

a) Estabelecimentos de ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 10,42 €
b) Associações ou equiparados, com vocação para o fomento e desenvolvimento desportivos  . . . . . . c) 11,76 €
c) Outras entidades, grupos informais ou particulares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 16,93 €

2 Utilização da Sala de Ginástica, diurno, sem luz artificial, por hora:
a) Estabelecimentos de ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 3,97 €
b) Associações ou equiparados, com vocação para o fomento e desenvolvimento desportivos  . . . . . . c) 5,92 €
c) Outras entidades, grupos informais ou particulares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 6,51 €

3 Utilização do Pavilhão, noturno, com luz artificial, por hora:
a) Estabelecimentos de ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 15,65 €
b) Associações ou equiparados, com vocação para o fomento e desenvolvimento desportivos  . . . . . . c) 16,93 €
c) Outras entidades, grupos informais ou particulares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 22,17 €

4 Utilização da Sala de Ginástica, noturno, com luz artificial, por hora:
a) Estabelecimentos de ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 5,92 €
b) Associações ou equiparados, com vocação para o fomento e desenvolvimento desportivos  . . . . . . c) 6,51 €
c) Outras entidades, grupos informais ou particulares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 9,20 €

Artigo 27.º Utilização de casas florestais:
1 Casa dos Cantoneiros da Urtigueira. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 128,42 €
2 Casa Florestal de Toninha  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 85,61 €
3 Casa Florestal do Torneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 85,61 €
4 Casa Florestal de Rabiçais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 85,61 €
5 Casa do Guarda Florestal da Veiga  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 84,87 €
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6 Edifício do Antigo Quartel da Brigada de Sapadores:
a) Sala de refeições, cozinha, sala de estar, dois salões com trinta e duas camas individuais tipo beliche 

e dois WC’S . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 339,48 €
b) Sala de refeições, cozinha, sala de estar, um salão com dezasseis camas individuais tipo beliche e um WC a) 294,29 €
c) Sala de refeições, cozinha, sala de estar e um WC  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 192,88 €
d) Cozinha, sala de estar e um WC  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 68,34 €
e) Cozinha, sala de estar, um salão com dezasseis camas individuais tipo beliche e um WC. . . . . . . . a) 243,59 €
f) Cozinha, sala de estar, dois salões com trinta e duas camas individuais tipo beliche e dois WC’S a) 317,43 €
g) Salão de refeições e um WC  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 113,53 €
h) Cedência de instalações para casamentos, batizados ou outras confraternizações, aos preços diários 

de ocupação acresce:
Adulto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 2,76 €
Criança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 1,38 €

Artigo 28.º Utilização do Auditório Municipal:
1 Por hora:

a) Instituições/Associações sem fins lucrativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 12,60 €
b) Estabelecimentos de ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 13,34 €
c) Particulares/Outras entidades. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 14,82 €

2 Por dia:
a) Instituições/Associações sem fins lucrativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 141,15 €
b) Estabelecimentos de ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 149,46 €
c) Particulares/Outras entidades. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 166,06 €

3 Quando superior a 3 dias:
a) Instituições/Associações sem fins lucrativos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 134,09 €
b) Estabelecimentos de ensino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 141,98 €
c) Particulares/Outras entidades. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 157,76 €

Artigo 29.º Utilização do Salão Multiusos:
1 Salão de Conferências:

a) Utilização entre as 8 e as 19 horas, dias úteis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 61,17 €
b) Utilização noturna ou sábados, domingos e feriados, entre as 8 e as 19 horas  . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 85,61 €

2 Sala para miniconferências:
a) Utilização entre as 8 e as 19 horas, dias úteis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 12,25 €
b) Utilização noturna ou sábados, domingos e feriados, entre as 8 e as 19 horas  . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 30,62 €

3 Cozinha e espaços exteriores:
a) Utilização entre as 8 e as 19 horas, dias úteis  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 91,74 €
b) Utilização noturna ou sábados, domingos e feriados, entre as 8 e as 19 horas  . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 122,35 €

4 Utilização contínua — por dia ou fração, e por hora:
a) Diurno:

a1) Equipamentos identificados nos n.os 1 e 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 9,21 €
a2) Equipamento identificado no n.º 2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 12,59 €

b) Noturno (das 19 horas às 8 horas):
b1) Equipamento identificado no n.º 2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 12,59 €

5 Espaços comuns no 1.º andar do mercado: Utilização entre às 8 e as 19 horas, por metro quadrado 
e por mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 25,19 €

Observações:
1.º Para alem das taxas referidas nos pontos anteriores e por cada hora de utilização será paga a taxa 

de 5,55 €, que no período noturno será de 8,36 €, relativamente aos espaços identificados sob os 
n.os 1 e 2 e de 11,11 € e 22,23 €, respetivamente quanto ao espaço identificado com 3.

2.º Aos sábados, domingos e feriados estas taxas serão de 8,36 € e 11,11 €, respetivamente, para os 
espaços identificados sob os n.os 1 e 2 e de 16,67 € e 27,78 €, para o espaço identificado sob o n.º 3.

Artigo 30.º Utilização de expositores ou stands:
1 Sempre que o utilizador faculte o uso deste material a outros, por cada/por dia. . . . . . . . . . . . . . . . a) 30,62 €
2 Para além da taxa referida no ponto anterior, por cada dia de utilização. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 6,13 €

Artigo 31.º Utilização de viaturas/outros meios de transporte:
1 Utilização de Miniautocarros — Por cada km:

a) Até 200 km. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 1,15 €
b) A partir de 201 km . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 0,85 €

2 Utilização de autocarros — Por cada km:
a) Até 200 km. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 1,30 €
b) A partir de 201 km . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 1,00 €

3 Utilização de viatura de 9 lugares — Por cada km:
a) Até 200 km. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 0,75 €
b) A partir de 201 km . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 0,65 €

4 Utilização do comboio turístico — por pessoa e por volta:
a) Até 15 anos de idade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 1,00 €
b) A partir de 16 anos de idade. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 2,00 €

5 Utilização de viatura de transportes escolares (onde não há carreira pública), por passe e por mês, 
de acordo com os locais de embarque  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a)

Observações: O pagamento das portagens é da responsabilidade do requerente.
Artigo 32.º 1 Utilização de sanitários públicos:

Utilização dos sanitários públicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 0,30 €
Artigo 33.º Prestação de serviços:

1 Fotocópia de documentos/impressões:
a) Por cada uma até ao limite de 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 0,09 €
b) De 10 a 50  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 0,07 €
c) De 50 a 100  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 0,06 €
d) Por cada série de 100 a mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 0,03 €
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2 Fornecimento de equipamento:
a) Disquetes virgens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 0,95 €
b) CD -ROM’s. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 9,16 €
c) Zipp’s . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 15,28 €

Artigo 34.º 1 Piscinas municipais descobertas:
a) Até aos 15 anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 0,53 €
b) A partir dos 16 anos até 21 anos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 0,91 €
c) A partir dos 22 anos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 1,88 €

CAPÍTULO IX

Polícia Municipal
Artigo 35.º Remoção e reboque de viaturas, cada:

1 Ligeiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 38,58 €
2 Pesados. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 49,60 €

CAPÍTULO X

Publicidade
Artigo 36.º 1 Apreciação do processo, comunicação prévia com prazo e licenciamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 5,04 €

2 Acresce ao valor da apreciação do processo, e consoante o tipo de publicidade, os seguintes valores:
a) Publicidade em baias publicitárias, bandeirola, dístico ou semelhante, chapa, placa, pendão, letras 

soltas ou símbolos, painel ou outdoor, mupi, sinalização direcional publicitária, tabuleta — por 
m2 e por mês.  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 2,02 €

b) Publicidade luminosa, iluminada, eletrónica ou semelhante — por m2 e por mês  . . . . . . . . . . . . . . d) 23,18 €
c) Publicidade sonora — por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 10,08 €
d) Impressos publicitários distribuídos na via pública — por milhar ou fração e por dia . . . . . . . . . . . d) 46,36 €
e) Publicidade a Instalar em Instalações Municipais/Abrigos de passageiros e Transportes Coleti-

vos — por m2 e por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 5,04 €
f) Balão, insuflável ou semelhante — por m2 e por mês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 23,18 €
g) Unidades móveis publicitárias, carros ou qualquer outra viatura — por viatura e por mês  . . . . . . . d) 2,02 €
h) Cartazes (de papel ou tela) a fixar em vedações, tapumes, muros, paredes e locais semelhantes onde 

tal não seja proibido — por cartaz e por mês. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 0,50 €
i) Outros meios de publicidade não incluídos nos números anteriores — por m2 ou fração por mês. . . d) 19,15 €

Observações:
1.ª — As licenças ou comunicações prévias anuais serão automaticamente renováveis, desde que 

se mostrem pagas as respetivas taxas até 30 dias antes ao termo do prazo para que foram con-
cedidas.

2.ª — A publicidade em veículos que transitem por vários Municípios apenas é licenciável pela 
Câmara Municipal do Concelho onde os seus proprietários tenham residência permanente ou 
sede social.

CAPÍTULO XI

Feiras, mercado e venda ambulante
Artigo 37.º Feiras:

1 Ocupação de terrado — por m2 ou fração e por dia. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 0,57 €
2 Ocupação de lojas — por mês e por m2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 7,32 €
3 Outras licenças não especificadas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 17,89 €
4 Viaturas — por m2 ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 0,33 €
5 Ocupação dos espaços de venda em feiras realizadas em espaços públicos para o exercício de atividade 

de venda com exceção dos destinados ao exercício de atividade de restauração e bebidas — por 
m2 ou fração e por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 0,57 €

6 Ocupação dos espaços de venda em feiras realizadas em espaços públicos para o exercício de 
atividade de restauração e bebidas — por m2 ou fração e por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 0,57 €

7 Ocupação de espaços públicos para venda ambulante em locais fixos para o exercício de atividade 
de venda com exceção dos destinados ao exercício de atividade de restauração e bebidas — por 
m2 ou fração e por dia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 0,63 €

8 Ocupação de espaços públicos para venda ambulante em locais fixos para o exercício de atividade 
de restauração e bebidas — por m2 ou fração e por dia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 0,67 €

9 Autorização para a realização de feiras por entidades privadas:
a) Por cada evento até ao limite de 10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 40,31 €
b) Para o ano inteiro sem limite de eventos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 60,47 €

A este valor acresce o n.º 1 ou 2, quando realizadas em espaços públicos.
10 Comunicação prévia com prazo de instalação e funcionamento dos serviços de restauração e bebidas 

com caráter não sedentário. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 40,31 €
1.ª — A taxa correspondente ao n.º 4 é cobrada cumulativamente sempre que exista viatura no 

lugar de terrado.
2.ª — As taxas constantes dos n.os 1 a 4 mantém -se em vigor até a realização do 1.º sorteio para 

atribuição de espaços de venda, nos termo do regulamento Municipal do Comércio a Retalho 
Não Sedentário.
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Artigo 38.º Mercados:
1 Talhos, por m2 ou fração e por mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 18,67 €
2 Bancas — n.º 1, 11, 12, 13 e 36, por mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 50,84 €
3 Bancas — n.º 6 e 31, por mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 44,05 €
4 Todas as outras, por mês  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 33,84 €
5 Lojas, por mês:

n.º 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 541,23 €
n.º 2, 3, 5, 11, 13 e 14. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 243,61 €
n.º 6 e 10. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 257,09 €
n.º 7  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 270,70 €
n.º 8  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 304,49 €
n.º 9  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 250,34 €
n.º 4 e 12. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . c) 331,48 €
Observações:
1.ª — As lojas, os talhos e as bancas são atribuídos em hasta pública, salvo os casos especiais 

previstos no regulamento do mercado.
2.ª — A base de licitação para as lojas e para os talhos é de 1052,72 Euros com lanços de 105,27 Euros.
3.ª — A base de licitação para as bancas é de 263,19 Euros, para as bancas n.os 1, 11, 12, 13 e 36, 

de 204,77 Euros, para as bancas n.os 6 e 31, as restantes, a base de licitação é de 184,22 Euros, 
com lanços de 26,32 Euros.

4.ª — O não cumprimento do prazo de pagamento da taxa de utilização mensal até ao dia oito 
do mês anterior aquele a que disser respeito, implica a aplicação de uma sobretaxa de 25 % do 
valor inicial.

Os volumes para serem guardados nas câmaras frigoríficas pagam a taxa de 0,27 Euros cada por dia.

CAPÍTULO XII

Taxas e licenças diversas

SECÇÃO I

Taxas
Artigo 39.º Vistorias:

1 Vistorias não incluídas noutros capítulos da tabela, por cada uma  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 24,61 €
Artigo 40.º Exploração de inertes:

1 Taxa devida pela extração de inertes — Por cada tonelada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 0,35 €
Artigo 41.º Emissão certificado de registo:

1 Documento de residência permanente de cidadão da União Europeia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 Cartão de residência de familiar de cidadão da União Europeia Nacional de um Estado terceiro  . . .
3 Emissão documentos — 2.as vias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

As taxas previstas nos n.os 1 a 3 do presente artigo são cobradas de acordo com a legislação em 
vigor.

Artigo 42.º Realização de inspeções e reinspeções:
1 Inspeções e reinspeções extraordinárias a elevadores, monta -cargas, tapetes rolantes e escadas 

mecânicas, por inspeção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 65,98 €
2 Reinspeções/por cada. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . d) 39,34 €

Artigo 43.º Inseminação artificial:
1 1.ª Inseminação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 15,86 €
2 2.ª Inseminação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 11,33 €
3 3.ª Inseminação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 11,33 €
4 4.ª Inseminação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 15,86 €
5 5.ª Inseminação e seguintes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 11,33 €

Artigo 44.º Venda de publicações:
1 Livros e outras publicações — preço constante nas publicações.

Artigo 45.º Venda de impressos diversos:
1 Preço constante no impresso.

Artigo 46.º Venda de postais ilustrados:
1 Venda avulsa, cada postal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 0,83 €

Artigo 47.º Aulas de música:
1 Por mês:

a) Viola/cavaquinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 22,00 €
b) Concertina  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 16,50 €
c) Outros instrumentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 20,00 €

Artigo 48.º Visitas guiadas e circuitos turísticos pedonais:
1 Por circuito e por pessoa:

a) Visita guiada a um equipamento/património edificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 1,00 €
b) Visita guiada a dois equipamentos/património edificado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 1,50 €
c) Visita guiada a três equipamentos/património edificado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 2,00 €

Artigo 49.º Visitas guiadas e circuitos turísticos pedonais com recurso a viatura:
1 Por circuito e por pessoa, conforme documento em anexo a presente tabela (anexo I).

a) Circuito turístico n.º 1  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 3,00 €
b) Circuito turístico n.º 2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 4,00 €
c) Circuito turístico n.º 3  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 5,00 €
d) Circuito turístico n.º 4  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 4,00 €
e) Circuito turístico n.º 5  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . a) 6,00 €
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Artigo 50.º Reposição de pavimento da via pública, levantado ou danificado por motivo de realização de obras 
ou trabalhos não promovidos pela câmara municipal:

1 Calculado pelos serviços em função dos trabalhos.

CAPÍTULO XIII

Urbanização e edificação
Artigo 51.º Aplicam -se as taxas e licenças constantes na Tabela de Urbanização e Edificação, em anexo, a qual 

faz parte integrante desta Tabela de Taxas e Licenças.

Regime de IVA:
a) Incluído à taxa normal;
b) Incluído à taxa reduzida;
c) Isento;
d) Não Sujeito;
e) Acresce à taxa normal;
f) Acresce à taxa reduzida.

Tabela de Urbanização e Edificação

2015

CAPÍTULO I
Assuntos Administrativos

1 — Averbamentos:
a) Em procedimento de licenciamento ou autorização de operações urbanísticas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51,80 €
b) Estabelecimentos de restauração e bebidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 42,99 €
c) Estabelecimentos de restauração com fabrico próprio de pastelaria, panificação e gelados enquadrados na classe D do Decreto 

Regulamentar n.º 25/93, de 17/08  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56,21 €
d) Estabelecimentos de restauração e bebidas com sala ou espaço destinados a dança  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 210,52 €
e) Restantes estabelecimentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,19 €

2 — Certidões:
2.1 — Emissão de certidão em regime de propriedade horizontal  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,27 €
a) Por fração, em acumulação com o montante do n.º anterior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,43 €

2.2 — Certidões de destaque . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 94,24 €
2.3 — Outras certidões — Valor de acordo com a Tabela Geral de Taxas.
3 — Fornecimento de avisos de licença/comunicação prévia de obras, cada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €
4 — Livros de obras. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,72 €
4.1 — Termos de abertura e encerramento em livros de obras sujeitos a essa formalidade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,31 €
5 — Substituição do Termo de Responsabilidade do técnico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,68 €
6 — Marcação de alinhamento e nivelamento, em terreno confinante com a via pública, por cada 10 metros lineares  . . . . . . . . 13,23 €
7 — Implantações de edifícios e outros, por cada 10 metros lineares. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,94 €

CAPÍTULO II
Informação Prévia

1 — Pedido de informação Prévia relativa à realização de operação de loteamento/obras de urbanização:
1.1 — Até 6 lotes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50,70 €
1.2 — Cada lote a mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,82 €
2 — Pedido de informação prévia relativa à realização de obras de edificação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,35 €
3 — Pedido de informação prévia relativa à de alteração de utilização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,43 €
4 — Outros pedidos de informação prévia  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25,35 €

CAPÍTULO III
Apreciação de Processos de Licenciamento e Comunicação Prévia

1 — Loteamentos:
1.1 — Apreciação de processos de loteamento:
a) Até 6 lotes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,55 €
b) Por cada lote a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,02 €
c) Com sujeição a discussão pública  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 551,10 €

1.2 — Alteração ao projeto de loteamento:
a) Por cada lote afetado pela alteração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,02 €
b) Por cada unidade de ocupação a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,74 €
c) Por cada lote a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,53 €
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2 — Obras de urbanização:
a) Até 6 lotes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,55 €
b) Por cada lote a mais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,02 €

3 — Remodelação de terrenos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,94 €
4 — Construção, reconstrução, ampliação, alteração e conservação de edifícios:
4.1 — Por fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,07 €
4.2 — Por cada fração a mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,02 €
4.3 — Unidades comerciais de dimensão relevante  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330,66 €
4.4 — Edifícios integrando comércio grossista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 330,66 €
4.5 — Armazéns, indústrias e afins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 165,33 €
5 — Demolição de edifícios  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38,58 €
6 — Construção, reconstrução, ampliação, alteração e conservação de muros. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,02 €
7 — Execução de serventias e acessos pedonais e carrais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,02 €
8 — Travessias subterrâneas  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,53 €
9 — Infraestruturas de parques eólicos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55,11 €
10 — Infraestruturas de suporte de estações de radiocomunicações. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55,11 €
11 — Outros processos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,53 €
12 — Pedidos de informação referidos no n.º 3 do artigo 4.º do Regulamento. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,02 €
13 — Destaque de parcela de terreno  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22,04 €
14 — Autorização de localização de indústrias e outros empreendimentos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,07 €
15 — Renovação — valor igual à entrada inicial do processo correspondente.

CAPÍTULO IV
Emissão de Alvará de Licença de Operações de Loteamento e ou Obras de Urbanização

1 — Emissão de alvará, cada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132,26 €
1.1 — Acresce ao montante anterior:
1.1.1 — Quanto ao loteamento:
a) Por cada lote  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,82 €
b) Por cada fogo ou unidade de ocupação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,41 €

1.1.2 — Quanto às obras de urbanização:
a) Por cada 30 dias ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €
b) Por cada tipo de infraestruturas, cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,45 €

2 — Aditamento ao alvará, cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 275,00 €
2.1 — Acresce ao montante anterior:
2.1.1 — Quanto ao loteamento:
a) Por cada lote  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,41 €
b) Por cada fogo ou unidade de ocupação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,20 €

2.1.2 — Quanto às obras de urbanização:
a) Por cada 30 dias ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €
b) Por cada tipo de infraestruturas, cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,45 €

3 — Aditamento ao alvará na execução por fases . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,29 €
3.1 — Por cada 30 dias ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €

CAPÍTULO V
Admissão de Comunicação Prévia de Operações de Loteamento e ou de Obras de Urbanização

1 — Quanto ao loteamento:
a) Por cada lote  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,75 €
b) Por cada fogo ou unidade de ocupação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,41 €

2 — Quanto às obras de urbanização:
a) Por cada 30 dias ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €
b) Por cada tipo de infraestruturas, cada  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,45 €

3 — Execução por fases:
a) Por cada fase  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,29 €

CAPÍTULO VI
Emissão de Alvará de Licença de Obras de Edificação

1 — Emissão do alvará  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23 €
1.1 — Acresce ao montante anterior, em função da estimativa da obra:
a) 1.º Escalão — Até 2.498,97 €  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,53 €
2.º Escalão — de 2.498,98 € até 9.975,96 €  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,15 €
3.º Escalão — de 9.975,97 € até 24.939,89 €  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57,31 €
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4.º Escalão — de 24.939,90 € até 49.879,79 €  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 113,53 €
5.º Escalão — de 49.879,80 € até 84.795,64 €  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192,88 €
6.º Escalão — de 84.795,65 € até 124.699,47 €  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 283,26 €
7.º Escalão — de 124.699,48 € até 174.579,26 €  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 396,79 €
8.º Escalão — de 174.579,27 € até 249.398,95 €  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 565,43 €
b) Por cada 100.000,00 € a mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 227,05 €
c) Prazo de execução, por 30 dias ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €

2 — Aditamento ao alvará na execução por fases . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,29 €

CAPÍTULO VII
Admissão de Comunicação Prévia de Obras de Edificação

1 — Em função da estimativa da obra:
a) 1.º Escalão — Até 2.498,97 €  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,53 €
2.º Escalão — de 2.498,98 € até 9.975,96 €  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23,15 €
3.º Escalão — de 9.975,97 € até 24.939,89 €  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 57,31 €
4.º Escalão — de 24.939,90 € até 49.879,79 €  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 113,53 €
5.º Escalão — de 49.879,80 € até 84.795,64 €  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192,88 €
6.º Escalão — de 84.795,65 € até 124.699,47 €  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 283,26 €
7.º Escalão — de 124.699,48 € até 174.579,26 €  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 396,79 €
8.º Escalão — de 174.579,27 € até 249.398,95 €  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 565,43 €
b) Por cada 100.000,00 € a mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 227,05 €
c) Prazo de execução, por 30 dias ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €

2 — Execução por fases:
a) Por cada fase  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46,29 €

CAPÍTULO VIII
Emissão de Alvará de Licença de Demolição de Edificações

1 — Emissão do alvará  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23 €
1.1 — Edifícios, por piso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,82 €
1.2 — Outras demolições, por metro quadrado de área bruta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,65 €
1.3 — Acresce ao montante anterior, por 30 dias ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €

CAPÍTULO IX
Admissão de Comunicação Prévia de Demolições de Edificações

1 — Edifícios, por piso  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,82 €
2 — Outras demolições, por metro quadrado de área bruta  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,20 €
3 — Acresce ao montante anterior, por 30 dias ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €

CAPÍTULO X
Emissão de Alvará de Licença de Obras de Edificação de Jazigos

1 — Emissão de alvará  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23 €
1.1 — Acresce ao montante anterior:
a) Por metro quadrado ou fração de área bruta de construção. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,31 €
b) Por 30 dias ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €

CAPÍTULO XI
Emissão de Alvará de Trabalhos de Remodelação de Terrenos

1 — Emissão do alvará de licença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,07 €
1.1 — Acresce ao montante anterior:
a) Até 1.000 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €
b) De 1.001 a 5.000 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23 €
c) De 5.001 a 10.000 m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,84 €
d) Acima de 10.001 m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,07 €

1.2 — Por cada 30 dias ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €
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CAPÍTULO XII
Admissão de Comunicação Prévia de Trabalhos de Remodelação de Terrenos

1 — Em função da área:
a) Até 1.000 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €
b) De 1.001 a 5.000 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23 €
c) De 5.001 a 10.000 m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,86 €
d) Acima de 10.001 m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,07 €

2 — Por cada 30 dias ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €

CAPÍTULO XIII
Emissão de Alvará de Licença de Serventias e Acessos Pedonais e Carrais

1 — Emissão de alvará  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23 €
2 — Por metro quadrado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,10 €
3 — Em função do prazo, por 30 dias ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €

CAPÍTULO XIV
Emissão de Alvará de Travessias Subterrâneas

1 — Emissão de Alvará  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23 €
2 — Em função do prazo, 30 dias ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €

CAPÍTULO XV

Emissão de Alvará de Licença de Trabalhos que Impliquem com a Segurança,
Salubridade, Estética e Topografia Local

1 — Depósitos de materiais, estaleiros e instalações a céu aberto:
1.1 — Emissão de alvará . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23 €
1.1.1 — Acresce ao montante anterior:
a) Por metro quadrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,31 €

CAPÍTULO XVI
Infraestruturas de Suporte de Estações de Radiocomunicações

1 — Emissão de autorização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55,11 €
1.1.1 — Acresce ao montante anterior:
a) Por metro quadrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,31 €

CAPÍTULO XVII
Depósito de Sucata

1 — Emissão de alvará de licença/autorização:
a) Com área até 1,000 m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 460,72 €
b) Por cada m2 ou fração a mais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,65 €

2 — Renovações  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.316,02 €

CAPÍTULO XVIII
Florestação

1 — Emissão de alvará  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23 €
1.1 — Para Ação de destruição do revestimento vegetal que não tenha fins agrícolas:
a) Por hectare ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,84 €
b) Mais de 5 hectares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,68 €

1.2 — Para ações de aterros ou escavação que conduzam a alterações do relevo natural e das camadas do solo arável:
a) Por hectare ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23 €
b) Mais de 5 hectares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,45 €

1.3 — Para Ação de florestação:
a) Por hectare ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23 €
b) Mais de 5 hectares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,45 €
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CAPÍTULO XIX
Emissão de Alvarás de Licença Parcial

1 — Licença para construção de estrutura, cumulativamente:
a) Emissão de alvará  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23 €
b) Prazo de execução — 30 dias ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €
c) 25 % da taxa devida pela emissão do alvará de licença definitiva.

CAPÍTULO XX
Renovação de Alvará de Licenciamento

1 — Emissão de alvará  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23 €
1.1 — Acresce ao montante anterior:
a) Por 30 dias ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €
b) 30 % do valor do alvará caducado.

CAPÍTULO XXI
Renovação de Admissão de Comunicação Prévia

1 — Renovação de admissão de comunicação prévia:
a) Por 30 dias ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €
b) 30 % do valor pago na admissão da comunicação prévia caducada.

CAPÍTULO XXII
Prorrogações de Licença e de Comunicação Prévia

1 — Prorrogação do prazo para a execução de obras de urbanização:
a) Por 30 dias ou fração até 6 meses  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,91 €
b) Por 30 dias ou fração a mais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 99,20 €

2 — Prorrogação do prazo para a execução de obras de urbanização em fase de acabamentos,
2.1 — Acresce ao valor do n.º anterior, por 30 dias ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,53 €
3 — Prorrogação do prazo para execução de obras de edificação, por 30 dias ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,82 €
4 — Prorrogação do prazo para a execução de obras de edificação, em fase de acabamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4.1 — Acresce ao valor do n.º anterior, por 30 dias ou fração. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7,72 €

CAPÍTULO XXIII
Licença Especial ou Comunicação Prévia Relativa a Obras Inacabadas

1 — Emissão de licença especial para conclusão de obras inacabadas:
1.1 — Obras de urbanização  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 132,26 €
1.2 — Remodelação de terrenos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 33,07 €
1.3 — Obras de edificação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23 €
1.4 — Demolição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23 €
2 — Acresce ao montante anterior, por 30 dias ou fração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,53 €

CAPÍTULO XXIV
Vistorias

1 — Vistoria a realizar para efeitos de emissão de alvará de utilização, relativa à ocupação de espaços destinados:
1.1 — A habitação, comércio e serviços, por cada unidade de ocupação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34,17 €
1.2 — A armazéns ou industrias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52,91 €
1.3 — A serviços de restauração e bebidas, por estabelecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66,13 €
1.4 — A serviços alimentares ou não alimentares, por estabelecimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66,13 €
1.5 — A empreendimentos hoteleiros  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66,13 €
a) Por cada estabelecimento comercial, restauração e de bebidas, serviços e por quarto, em acumulação com o montante previsto 

no número anterior. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23 €

2 — Vistoria para efeitos de pedido de receção provisória ou definitiva:
2.1 — Até 2 lotes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19,84 €
2.2 — De 3 a 10 lotes. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74,95 €
2.3 — Mais de 10 lotes  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85,97 €
3 — Outras vistorias não previstas nos números anteriores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66,13 €

CAPÍTULO XXV
Receção de Obras de Urbanização

1 — Por auto de receção provisória e de obras de urbanização. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66,13 €
2 — Por auto de receção definitiva  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66,13 €
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CAPÍTULO XXVI
Emissão de Alvará de Licença/Autorização de Utilização e Alterações de Utilização

1 — Emissão de alvará de licença ou autorização de utilização e suas alterações:
a) Por fogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,53 €
b) Por unidade de ocupação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39,68 €
c) Anexos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,23 €
d) Por metro quadrado, a acrescentar aos n.º anteriores  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,55 €

2 — Alvará de utilização ou suas alterações previstas em legislação específica:
2.1 — Emissão de alvará de utilização e suas alterações por cada estabelecimento alimentar, não alimentar, serviços e outros 

fins, desde que não abrangidos pelo Licenciamento Zero:
a) Com área até 100 m2  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 178,56 €
b) Com área superior a 100 m2. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 356,01 €

2.2 — Emissão de alvará de utilização e suas alterações, para fins turísticos, por estabelecimento:
a) Empreendimentos Turísticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 660,22 €
b) Alojamento Local  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 329,56 €

CAPÍTULO XXVII
Compensações Urbanísticas

1 — Quando não haja lugar à cedência de parcelas, a compensação em numerário será calculada com base nos seguintes valores 
unitários e coeficiente de localização previsto no Regulamento:

a) Por metro quadrado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 66,13 €

CAPÍTULO XXVIII
Valores Unitários por metro quadrado de área bruta de edificação para estimativas orçamentais
1 — Destinada a habitação corrente, comércio e serviços. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 385,77 €
2 — Destinada a habitação social  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192,88 €
3 — Destinada a arrumos, garagens, similares e dependências de caráter agrícola  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192,88 €
4 — De escadas e varandas exteriores integradas em edifícios. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192,88 €
5 — Para usos industriais. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 192,88 €

CAPÍTULO XXIX
Ocupação da Via Pública por Motivo de Obras

1 — Tapumes ou outros resguardos,
Por 30 dias e por metro quadrado da superfície de espaço público ocupado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,76 €
2 — Andaimes,
Por 30 dias e por metro quadrado da superfície do domínio público ocupado  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1,65 €
3 — Com veículo pesado, guindaste ou grua para elevação de materiais,
Por 30 dias e por metro quadrado ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €
4 — Ocupação de faixa de rodagem:
Por 30 dias e por metro quadrado ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55,11 €
5 — Contentores:
Por 30 dias e por metro quadrado ou fração  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6,61 €
6 — Outras ocupações:
Por 30 dias e por metro quadrado de superfície de ocupação  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,43 €

CAPÍTULO XXX
Execução do Sistema de Indústria Responsável

O cálculo da taxa é dado pela seguinte fórmula de cálculo:
Tf = Tb × Fd × Fs

em que:
Tf = Taxa final;
Tb = Taxa base; 60,47 €
Fd = Fator de dimensão;
Fs = Fator de serviço.

Os fatores de dimensão e serviço, encontram -se descritos no anexo I, da presente tabela e dela fazem parte integrante.

CAPÍTULO XXXI
Instalação, Modificação ou Encerramento de Estabelecimentos

1 — Mera comunicação prévia para instalação, modificação ou encerramento de estabelecimentos de restauração ou bebidas, de 
comércio de bens, de prestação de serviços ou de armazenagem — artigo 2.º e 4.° do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

1.1 — Mera comunicação prévia de instalação de estabelecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60,47 €
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1.2 — Mera comunicação prévia de modificação de estabelecimento decorrente da alteração do ramo de atividade . . . . . . . . . . 60,47 €
1.3 — Mera comunicação prévia de encerramento de estabelecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20,16 €
2 — Comunicação prévia com prazo para instalação ou modificação de estabelecimentos de restauração ou bebidas, de comércio 

de bens, de prestação de serviços ou de armazenagem com dispensa de requisitos (artigo 5. º do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 
1 de abril).

2.1 — Por estabelecimento  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151,17 €
§ 1 — Pela comunicação prévia com prazo será pago 70 % do valor da taxa por instalação no ato de submissão da apreciação 

do pedido e 30 % com o deferimento da pretensão.
§ 2 — O indeferimento da pretensão não dá lugar ao reembolso do montante pago no ato de submissão da pretensão do pedido.

CAPÍTULO XXXII
Empreendimentos Turísticos e Estabelecimentos de Alojamento Local

1 — Mera comunicação prévia — por comunicação. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,04 €
2 — Auditoria de classificação a Empreendimento Turístico — por auditoria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45,35 €
3 — Vistoria de verificação de requisitos de Estabelecimento de Alojamento Local — Por vistoria. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35,27 €
4 — Fornecimento de placa identificativa dos estabelecimentos de Alojamento Local — Por placa. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Preço de custo
5 — Repetição, por motivos não imputáveis ao Município de Cabeceiras de Basto, dos atos referidos no n.º 2) — por auditoria 56,44 €
6 — Repetição, por motivos não imputáveis ao Município de Cabeceiras de Basto, dos atos referidos no n.º 3  — por vistoria. . . 44,34 €

Regime de IVA:
d) Não Sujeito.

ANEXO I

(quadros a que se refere o n.º 2 do artigo 4.º)

Fator Dimensão

QUADRO I

Escalão Número de trabalhadores Potência elétrica (kVA) Potência térmica (kJ/h) Fd

3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . > 10 > 30 > 6×106 2,5
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 < N.º trab. ≤ 10 20 < PE ≤ 30 3×106 < PT ≤ 6×106 2
1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 < N.º trab. ≤ 5 15 < PE ≤ 20 ≤ 3×106 1,5
0 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 ≤ 15 ≤ 4×105 1

Fator Serviço

QUADRO II

Vistorias

Desselagem Averbamento Pedido de registo Pedido de regularização
Primeira Seguintes

Fs  . . . . . . . . . . . . . . . 1,5 2 0,5 (escalão 0)
0.8 (escalão 1)

1 (escalões 2 e 3)

0,5 1 1

Notas Explicativas: O escalão, referido em alguns campos do Quadro II, refere -se aos escalões do Quadro I.

 208355834 

 MUNICÍPIO DE CASCAIS

Declaração de retificação n.º 70/2015
Ao abrigo das disposições conjugadas previstas na alínea t) do n.º 1 

do artigo 35.º e artigo 56.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, Carlos 
Carreiras, Presidente da Câmara Municipal de Cascais, no uso da sua 
competência, torna público que no Diário da República, 2.ª série — n.º 5, 
de 8 de janeiro de 2015 foi publicado o Edital n.º 14/2015 referente 
ao «Projeto de Regulamento de Cobrança e Tabela de Taxas, Licenças 
e Outras Receitas Municipais para 2015», sem que do respetivo pre-
âmbulo constasse a referência à formalidade do período de discussão 
pública, inexatidão que ora se retifica mediante a republicação integral 
do referido preâmbulo:

«Preâmbulo
Com o presente Regulamento de Cobrança e Tabela de Taxas, 

Licenças e Outras Receitas Municipais, pretende -se simplificar pro-
cedimentos por forma a melhorar o serviço prestado, com respeito 
pelos princípios da legalidade, igualdade e imparcialidade, elaborado 
de acordo com os princípios consignados, designadamente, na Lei 
das Autarquias Locais, no novo Regime das Taxas das Autarquias 
Locais, na Lei Geral Tributária, no Código de Procedimento e de 
Processo Tributário e no Código do Procedimento Administrativo.

Os montantes a cobrar correspondem aos custos direta e indi-
retamente suportados com a prestação de serviços e fornecimento 
de bens, ao benefício que o particular retira da utilização de um 
bem público, semipúblico ou do domínio municipal e à remoção do 
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obstáculo jurídico ao exercício de determinadas atividades com base 
nos princípios da fundamentação económico -financeira das taxas e 
da sua equivalência jurídica.

As taxas que se mantêm da Tabela de 2014 foram atualizadas 
em conformidade com o n.º 1 do artigo 9.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 
29 dezembro (Taxa de variação média do IPC em 2013 de 0,27 %), 
encontrando -se justificadas económico financeiramente no artigo 6.º 
do anterior Regulamento de Cobrança e Tabela de Taxas, Licenças e 
Outras Receitas Municipais.

Para efeitos do cálculo das novas taxas procedeu -se à alteração do 
triénio 2011/2013 nas variáveis CPPI, CCS e CSEA.

No que respeita à liquidação admite -se a possibilidade da notifi-
cação por telefax ou por internet nos casos em que a lei permita que 
esta seja realizada por carta registada ou por carta simples.

Admite -se igualmente a possibilidade do pagamento das taxas ser 
efetuado por compensação e por dação em cumprimento quando tal 
seja compatível com a lei e com o interesse público.

Paralelamente, procedeu -se ainda às adaptações que se impõem 
face às alterações recentemente introduzidas ao Regime Jurídico da 
Urbanização e Edificação, ao Regime Jurídico dos Empreendimentos 
Turísticos e ao Regime do Alojamento Local.

Neste sentido, propõe -se submeter o presente Projeto de Regula-
mento e Tabela de Taxas, ao conhecimento da Câmara Municipal e 
aprovação da Assembleia Municipal, ao abrigo da alínea b) e g) n.º 1 
do artigo 25.º e alínea k) n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro.

O Projeto de Regulamento é publicado em Edital, Diário da Repú-
blica, Boletim Municipal e no sítio da internet do Município para dis-
cussão pública, nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento 
Administrativo, pelo prazo de 30 dias para recolha de sugestões.»
12 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 

Cascais, Carlos Carreiras.
208362719 

 MUNICÍPIO DE CASTELO DE PAIVA

Aviso (extrato) n.º 865/2015

Aditamento ao contrato de trabalho em funções públicas
por tempo indeterminado/ingresso

na carreira de técnico de informática
Por despacho do Vereador do Pelouro dos Recursos Humanos de 

17/12/2014, no uso da competência delegada, precedendo aprovação 
no respetivo concurso interno de ingresso aberto por aviso publicado 
na 2.ª série do D.R. n.º 185, de 25/09/2014: José Alexandre Ferreira de 
Sousa foi contratado para ocupar um posto de trabalho na categoria de 
Técnico de Informática do Grau 1, da carreira de Técnico de Informática, 
do mapa de pessoal desta Autarquia em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas por tempo indeterminado, tendo em 23/12/2014 
celebrado aditamento ao contrato de trabalho em funções públicas ce-
lebrado em 01/06/2010 com o Município.

A consolidação do ingresso do trabalhador na categoria de técnico de 
informática do Grau 1, Nível 1, da carreira de técnico de informática, está 
pendente de aprovação em estágio, com classificação não inferior a Bom 
(14 valores), estágio esse que revestirá a forma de período experimental 
de 180 dias, com início a 29/12/2014.

Durante o período experimental correspondente ao estágio o trabalha-
dor será remunerado pelo escalão 1, índice 290; concluído com sucesso 
o período experimental o trabalhador passará a auferir a remuneração 
correspondente à categoria de técnico de informática do grau 1 — Ní-
vel 1, da carreira de técnico de informática, escalão 1, índice 332. (Isento 
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).

29 de dezembro de 2014. — O Vereador, José Manuel Moreira de 
Carvalho.

308331777 

comum para preenchimento até 2 postos de trabalho na carreira/cate-
goria de técnico superior (área funcional de auditoria), na modalidade 
de contrato em funções públicas por tempo indeterminado, cujo aviso 
n.º 2112/2014 foi publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 29, 
de 11 de fevereiro de 2014.

A referida lista encontra -se disponível na página eletrónica do Mu-
nicípio (http://www.cm -castrodaire.pt/) e afixada no átrio do edifício 
dos Paços do Município.

09 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Fernando Carneiro Pereira.

308354343 

 MUNICÍPIO DE MOGADOURO

Aviso n.º 867/2015

Alteração ao Regulamento de Feiras de Feiras e Mercados
do Município de Mogadouro

Evaristo António Neves, na qualidade de Vice -Presidente da Câmara 
Municipal de Mogadouro:

Torna público, para efeitos do disposto no artigo 56.º do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, que a Assembleia Municipal de 
Mogadouro, em sessão ordinária realizada a 15/12/2014, por proposta 
da Câmara Municipal de 22/07/2014, deliberou aprovar, para entrar em 
vigor no primeiro dia útil seguinte ao da sua publicação no Diário da 
República, a alteração do Regulamento de Feiras de Feiras e Mercados 
do Município de Mogadouro.

Mais se informa que o projeto de alteração ao presente Regulamento 
foi objeto de apreciação pública, pelo periodo de 30 dias, conforme 
Aviso n.º 9633/2014, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 
25 de agosto de 2014.

Para constar e surtir efeitos, se publica o presente edital, que vai ser 
afixado nos locais de estilo e disponibilizado na página eletrónica do 
Município (www.mogadouro.pt).

23 de dezembro de 2014. — O Vice -Presidente da Câmara, Evaristo 
António Neves.

Alteração ao Regulamento de Feiras de Feiras e Mercados 
do Município de Mogadouro

Preâmbulo
Com o presente Regulamento publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 212, de 5 de novembro de 2007, a Câmara Municipal de 
Mogadouro visou, ordenar todo o tipo de comércio a retalho efetuado no 
Município de Mogadouro. A distinção entre comércio a retalho e a grosso, 
bem como a distinção conceptual entre feiras e mercados permite uma 
abordagem jurídica objetiva e clara do objeto deste Regulamento.

Face às necessidades específicas, deste tipo de atividade, a Câmara 
Municipal de Mogadouro, deliberou aprovar a presente alteração ao 
Regulamento, ao abrigo do artigo 241.º da Constituição da Republica 
Portuguesa e do estabelecido na alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º e na 
alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 1.º
O artigo 25.º do Regulamento passa a ter a seguinte redação:

«Artigo 25.º
[...]

1 — Para efeito de aplicação do presente Regulamento consideram-
-se as seguintes feiras:

a) Na sede do município de Mogadouro, a feira realiza -se todos os 
dias 2 e 16 de cada mês, passando para o dia imediato se esses dias 
coincidirem com domingos ou feriados;

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 —  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . »

Artigo 2.º
Entrada em vigor

A alteração presente regulamento entra em vigor no dia útil seguinte 
após a data da sua publicação no Diário da República.

308326285 

 MUNICÍPIO DE CASTRO DAIRE

Aviso n.º 866/2015
Para efeitos do disposto no n.º 6, do artigo 36.º, da Portaria 

n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se público que por despacho do 
Vice -Presidente da Câmara Municipal, exarado em 09/01/2015, no uso 
das competências, para o efeito delegadas, foi homologada a lista unitária 
de ordenação final dos candidatos aprovados no procedimento concursal 
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 MUNICÍPIO DE MOIMENTA DA BEIRA

Aviso n.º 868/2015
José Eduardo Lopes Ferreira, Presidente da Câmara Municipal de 

Moimenta da Beira, no uso da competência que lhe é conferida pela 
alínea t), do n.º 1, do artigo 35.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
e em cumprimento do disposto no artigo 56.º, do citado diploma, torna 
público, para os devidos e legais efeitos, que o Regulamento de Utiliza-
ção e Funcionamento do Estádio Municipal de Moimenta da Beira e o 
Regulamento de Comércio Não Sedentário do Município de Moimenta 
da Beira foram aprovados em sessão ordinária da Assembleia Municipal, 
realizada em 18 de dezembro de 2014, sob propostas da Câmara Muni-
cipal, aprovadas nas reuniões ordinárias, realizadas em 27 de outubro 
de 2014 e em 03 de novembro de 2014, respetivamente.

Os projetos dos referidos regulamentos foram submetidos a aprecia-
ção pública, pelo período de 30 dias, conforme Avisos publicados nos 
Diários da República, 2.ª série, n.os 172 e 173, de 08 e 09 de setembro 
de 2014, e Editais n.º 27 e 28/DA/2014, de 01 de setembro de 2014, 
publicados no Jornal Terras do Demo n.º 356, página 7, de 10 de se-
tembro de 2014, afixados nos lugares de estilo, Juntas de Freguesia, e 
publicitados no site da Câmara Municipal de Moimenta da Beira, em 
www.cm -moimenta.pt.

12 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, José 
Eduardo Lopes Ferreira.

308359641 

 MUNICÍPIO DE MONFORTE

Edital n.º 77/2015

Proposta de Regulamento para Cedência de Terrenos Agrícolas
Gonçalo Nuno Ribeiro Brandão Amanso Pataca Lagem, Presidente 

da Câmara Municipal de Monforte.
Torna público, no uso da competência que lhe é conferida pela alí-

nea b), n.º.1, artigo 35.º do Regime Jurídico das Autarquias Locais, 
aprovado no anexo I à Lei n.º.75/2013, de 12 de setembro, que a Câmara 
Municipal, na sua reunião de 3 de dezembro, deliberou, por unanimi-
dade, aprovar a proposta de Regulamento para Cedência de Terrenos 
Agrícolas, e nos termos dos artigos 117.º e 118.º do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º.442/91, de 15 
de novembro, alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º.6/96, de 31 
de janeiro, está aberta consulta pública para recolha de sugestões, pelo 
período de 30 dias a contar da publicação do presente Aviso na 2.ª série 
do Diário da República.

Durante aquele período, a proposta de Regulamento para Cedência de 
Terrenos Agrícolas poderá ser consultada através do site municipal www.
cm -monforte.pt e no Gabinete de Apoio à Presidência, dentro das horas 
de expediente e sobre ela serem entregues, por escrito, as sugestões ou 
observações tidas por convenientes ou através do endereço eletrónico 
gap@cm -monforte.pt

Para constar e surtir os devidos efeitos publica -se o presente Edital e 
outros de igual teor que vão ser afixados nos lugares do costume.

E eu, António Joaquim Morais Medalhas, Técnico Superior do Serviço 
de Apoio aos Órgãos Autárquicos o subscrevi.

06 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Gonçalo Nuno 
Ribeiro Brandão Amanso Pataca Lagem.

308344323 

Para conhecimento geral se publica o presente Edital e outros de igual 
teor que vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

8 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Carlos Mendonça.

Regulamento para Atribuição de Bolsas de Estudo
a Alunos do Ensino Superior

Preâmbulo
O Município de Nordeste consciente de que a precariedade económica 

de alguns agregados familiares do Concelho de Nordeste constitui um 
entrave à prossecução dos estudos dos seus descendentes, considera 
fundamental atribuir Bolsas de Estudo a estudantes oriundos de famílias 
economicamente mais carenciadas, com o objetivo de ultrapassar as 
dificuldades socioeconómicas que dificultam o acesso destes cidadãos 
ao Ensino Superior, outrossim, de contribuir positivamente para o de-
senvolvimento cultural e educacional do Concelho.

Pretende, ainda, combater as necessidades do município no que con-
cerne ao conhecimento e capacidade empreendedora que os nossos 
nordestenses, com ensino superior, podem trazer ao desenvolvimento 
socioeconómico do Concelho, bem como motivar os estudantes nordes-
tenses e fixá -los na sua terra natal.

Assim, nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 112.º e do artigo 241.º 
da Constituição da República Portuguesa, e no artigo 25.º e 33.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, propõe -se a aprovação do Regulamento 
para Atribuição de Bolsas de Estudo a Alunos do Ensino Superior, depois 
do submeter o mesmo a discussão pública.

Artigo 1.º
Bolsa de Estudo

1 — A Câmara Municipal de Nordeste atribuirá anualmente no má-
ximo cinco Bolsas de Estudo a alunos com aproveitamento escolar, 
matriculados em estabelecimentos de Ensino Superior, que ministrem 
cursos aos quais seja conferido o grau académico de licenciatura ou 
licenciatura com mestrado incluído, quer na Região, quer no Continente, 
sendo que não deverá ser atribuída mais de que uma bolsa de estudo 
por agregado familiar.

2 — Excetuam -se alunos matriculados em cursos de pós -graduação, 
cursos de especialização e mestrado não incluído no curso.

3 — A Câmara Municipal de Nordeste poderá, sempre que razões 
de natureza orçamental o justifiquem, alterar o número de bolsas a 
conceder anualmente.

4 — A atribuição do número de bolsas previstas no n.º 1 pressupõe o 
cumprimento integral da Lei dos Compromissos e Fundos Disponíveis.

Artigo 2.º
Candidatura

1 — A apresentação de candidaturas terá lugar no mês de outubro e 
o montante de cada bolsa será de € 1.100,00 anuais, devendo ser pago 
em duodécimos.

2 — A Câmara Municipal de Nordeste publicitará ampla e atempa-
damente a abertura do concurso, prazos e condições de admissão de 
candidaturas, assim como os seus resultados, definindo um prazo para 
eventuais reclamações.

3 — Os pretendentes às Bolsas de Estudo, ou quando se trate de meno-
res de 18 anos, seus pais ou responsáveis pela sua educação, formalizarão 
os pedidos de concessão subscrevendo requerimento próprio, fornecido 
pelo Gabinete de Ação Social ou disponível na página eletrónica do 
município, onde se identificará nome completo do candidato, filiação, 
data de nascimento, estado civil, profissão e residência.

4 — As bolsas serão concedidas em montante pecuniário e liquidadas 
aos interessados, se maiores de 18 anos, ou caso contrário aos respetivos 
responsáveis de educação.

Artigo 3.º
Documentação

1 — O requerimento referido no artigo anterior será acompanhado 
dos seguintes documentos:

a) Certificado de matrícula ou comprovativo autenticado;
b) Certificado de aproveitamento escolar obtido no último ano letivo 

frequentado, ou respetivo comprovativo autenticado;
c) Atestado de residência no Concelho;
d) Documento comprovativo da renda mensal, no caso de residir em 

habitação alugada;
e) Ficha -inquérito (a fornecer pela Câmara Municipal);

 MUNICÍPIO DE NORDESTE

Edital n.º 78/2015
Carlos Alberto Medeiros Mendonça, Presidente da Câmara Municipal 

do Concelho de Nordeste,
Torna público de que a Câmara Municipal, em sua reunião ordinária 

realizada no dia 5 de janeiro corrente, deliberou, por unanimidade sub-
meter a apreciação pública o Regulamento para Atribuição de Bolsas 
de Estudo a Alunos do Ensino Superior, pelo prazo de 30 dias úteis, a 
contar da data de publicação no Diário da República, em cumprimento 
do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro.

Os interessados deverão dirigir por escrito as suas sugestões ao Pre-
sidente da Câmara Municipal, Praça da República 9630 -141 Nordeste, 
dentro do período atrás referido.
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f) Declarações comprovativas dos rendimentos anuais ilíquidos au-
feridos pelo agregado familiar no ano civil anterior ao ano letivo de 
candidatura;

g) Declarações emitidas pelas fábricas referentes à entrega de leite 
durante o ano anterior, no caso de os ascendentes do candidato exercerem 
atividade agrícola no âmbito da agropecuária;

h) Declaração de apoios da Ação Social escolar de que foi beneficiário 
nos anos letivos imediatamente anteriores, caso se trate da primeira 
candidatura;

i) Outros documentos relevantes que, eventualmente, venham a ser 
solicitados para apreciação da candidatura.

2 — Sempre que não seja possível aos candidatos entregarem todos 
os documentos exigidos no artigo anterior deverão subscrever declara-
ção, a ser entregue com o requerimento, comprometendo -se a fazê -lo 
até um mês após o términos da candidatura, sem os quais estão sujeitos 
a exclusão.

Artigo 4.º
Condições para requerer a atribuição de Bolsa de Estudo

Para poderem candidatar -se à atribuição de Bolsas os interessados 
devem reunir as seguintes condições:

a) Residirem no Concelho há mais de três anos;
b) O rendimento per capita não ser superior ao Salário Mínimo Re-

gional;
c) Terem aproveitamento escolar;
d) Não possuírem já habilitações ou curso equivalente àquele que 

frequentam.

Artigo 5.º
Conceito de Aproveitamento Escolar

Para efeitos do presente regulamento considera -se que o aluno obteve 
aproveitamento escolar em um ano letivo quando não perdeu a dois 
terços (2/3) das cadeiras nas quais estava inscrito.

Artigo 6.º
Critérios de Seleção

1 — Quando não for possível atender todos os pedidos, por a sua quan-
tidade ser superior ao número de Bolsas a atribuir, serão consideradas as 
seguintes condições de preferência, pela ordem a seguir indicada:

a) Menor rendimento “per capita” do agregado familiar;
b) O ter sido bolseiro da Câmara Municipal de Nordeste no ano letivo 

anterior desde que se mantenham o aproveitamento escolar e o rendi-
mento familiar “per capita” semelhante ao anteriormente apresentado;

c) Ser o Concelho deficitário em licenciados e mestrados nas áreas 
dos cursos em que o candidato a bolseiro se pretende inscrever;

d) Melhor classificação escolar obtida no último ano letivo frequentado.

2 — Os candidatos com um grau de deficiência superior a 60 %, 
quando devidamente comprovado por documento médico, terão prio-
ridade absoluta sobre os candidatos, desde que não aufiram de outra 
bolsa equivalente.

3 — Os candidatos que frequentem um estabelecimento de ensino 
fora da ilha de S. Miguel terão direito a receberem, ainda, em cada ano 
o valor correspondente a uma passagem de avião.

4 — O n.º 3 do presente artigo aplica -se, apenas, caso não haja o 
mesmo curso a ser ministrado na Região Autónoma dos Açores ou salvo 
o candidato não ter sido admitido na primeira opção na Universidade 
dos Açores.

Artigo 7.º
Cálculo do Rendimento Per Capita

O cálculo do rendimento “per capita” será efetivado de acordo com 
a seguinte fórmula:

C = R – (I + H) : 12N

Em que:
R — Rendimento Anual Bruto.
I — Impostos coletados no mesmo ano.
H — Encargos anuais com a renda.
N — Número de pessoas que compõem o agregado familiar.

Artigo 8.º
Ordenação dos candidatos

1 — Em função das condições do presente regulamento, o técnico 
municipal nomeado anualmente para o efeito ordenará os candidatos 
a bolseiros sempre que a sua quantidade seja superior ao número de 
Bolsas atribuir, numa lista provisória que estará patente na Câmara 
Municipal, para eventuais reclamações, durante 10 dias, e enviada aos 
interessados para se pronunciarem sobre a mesma, antes de ser tomada 
a decisão final.

2 — Findo esse prazo elaborará proposta, devidamente fundamentada, 
que submeterá à Câmara Municipal para deliberação.

Artigo 9.º
Cessação da Bolsa de Estudo

As Bolsas de Estudo serão suspensas designadamente:
a) Quando o seu agregado familiar melhore significativamente o 

seu rendimento;
b) Quando o bolseiro passe a receber de outra entidade, bolsa ou 

vantagem equivalente;
c) Quando o bolseiro ou o seu representante legal prestarem falsas 

declarações à Câmara Municipal.

Artigo 10.º
Desistência

Se o bolseiro desistir de completar o curso, ou do ano do qual beneficia 
da bolsa, será obrigado a devolver à Câmara Municipal de Nordeste todas 
as importâncias recebidas até à data da desistência, salvo justificação 
devidamente fundamentada e aprovada pelo executivo camarário.

Artigo 11.º
Deveres dos Bolseiros

1 — Uma vez terminado o curso, o bolseiro compromete -se a prestar 
serviço no Concelho de Nordeste durante um período de três anos.

2 — No caso de ser inviável a prestação de serviço no Concelho, o 
bolseiro compromete -se a prestar serviço na Região durante o mesmo 
período de tempo.

3 — Existindo a possibilidade, o bolseiro em primeiro lugar tem de 
se candidatar aos estágios, quer do curso quer profissionalizantes, no 
Concelho do Nordeste.

4 — A falta de cumprimento do disposto nos números anteriores 
obriga o bolseiro a devolver todas as importâncias por ele recebidas.

Artigo 12.º
Disposições Finais

1 — A Câmara Municipal do Nordeste reserva -se o direito de solicitar 
aos estabelecimentos de ensino, informações relativas aos bolseiros ou 
candidatos à bolsa de estudo, bem como adotar as demais diligências 
necessárias.

2 — As dúvidas, casos omissos e interpretações resultantes da apli-
cação do presente regulamento são resolvidas pela Câmara Municipal.

Artigo 13.º
Norma Revogatória

São revogadas todas as normas regulamentares existentes nesta ma-
téria.

208359877 

 MUNICÍPIO DE ODEMIRA

Aviso n.º 869/2015

Projeto de Regulamento do Programa Municipal
de Empreendedorismo e Emprego

«Odemira Empreende»

No uso das competências que se encontram previstas na alínea g) do 
n.º 1 do artigo 25.º, e alínea k), n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, 
de 12.09, torna -se público, que em conformidade com o disposto no 
artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, se encontra em 
apreciação pública pelo prazo de 30 dias a contar da data da publicação 
no Diário da República, o Regulamento do Programa Municipal de 
Empreendedorismo e Emprego «Odemira Empreende», aprovado por 
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unanimidade em Projeto, em reunião ordinária da Câmara Municipal, 
realizada no dia 18 de dezembro de 2014 e em sessão extraordinária 
da Assembleia Municipal, realizada no dia 29 de dezembro de 2014, o 
qual a seguir se transcreve.

No decurso desse período o Projeto de Regulamento do Programa 
Municipal de Empreendedorismo e Emprego «Odemira Empreende», 
encontra -se disponível para consulta nos serviços de atendimento ao 
público da Câmara Municipal de Odemira, onde poderá ser consultado 
todos os dias úteis, das 9:00 às 16:00 horas, bem como no sítio do Muni-
cípio na Internet (www.cm -odemira.pt), devendo quaisquer sugestões, 
serem formuladas por escrito e dirigidas à Câmara Municipal de Odemira 
até às 16:00 horas do último dia do prazo acima referido.

12 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, José Alberto 
Candeias Guerreiro.

Projeto de Regulamento do Programa Municipal
de Empreendedorismo e Emprego

«Odemira Empreende»

Preâmbulo
Considerando que aos Municípios incumbe, em geral, prosseguir os 

interesses próprios, comuns e específicos das populações respetivas 
e, designadamente, no que respeita em geral ao desenvolvimento, a 
Câmara Municipal de Odemira entende como de interesse e prioridade 
municipal as iniciativas empresariais que contribuem para a criação 
de emprego, visando minimizar a migração de residentes, sobretudo 
jovens, atraindo e fixando novos habitantes, assumindo as funções de 
seu impulsionador e facilitador.

Porém, no panorama atual, constata -se que as empresas de Odemira, 
à semelhança do que se verifica a nível regional, são maioritariamente 
micro, pequenas e médias empresas, possuindo poucos funcionários, 
apresentando pouca disponibilidade para se dedicar a temáticas como 
o acesso ao crédito, incentivos, programas comunitários, internaciona-
lização, entre outros.

Para além destes constrangimentos identificados, algumas empresas 
enfrentam um grau de interioridade considerável, devido às assime-
trias existentes, que se traduzem numa baixa densidade populacional 
do interior, o que se verifica também ao nível do tecido empresarial, 
devendo esta realidade ser alvo de políticas de descriminação positiva, 
que contribuam para a inversão deste quadro que é geral, na região e 
no país.

Neste contexto, entende -se que o Município de Odemira deve apoiar 
de forma objetiva os investimentos que sejam relevantes para o desen-
volvimento sustentado e que contribuam para a criação de novos postos 
de trabalho, apostando na qualificação profissional, na inovação e nas 
novas tecnologias.

É neste quadro de referência que se desenvolveu o Programa «Odemira 
Empreende», um Programa Municipal de Empreendedorismo e Emprego 
que visa a promoção do desenvolvimento económico no concelho, atra-
vés de um conjunto de medidas e ações com o objetivo de dinamizar e 
impulsionar o tecido empresarial e a criação de emprego.

O referido Programa Municipal de Empreendedorismo e Emprego, no 
seu conjunto de medidas, estrutura -se em três eixos distintos: Eixo I — 
Atração de Novas Iniciativas Empresarias; Eixo II — Apoio às Ati-
vidades Económicas e à Criação de Emprego; Eixo III — Estímulo à 
Inserção e Valorização Profissional.

Para cumprir os objetivos do programa torna -se necessário, entre 
outros aspetos, definir e identificar, segundo princípios de transparência 
e equidade, as áreas de iniciativa empresarial que prioritariamente me-
recem ser apoiadas, quem poderá beneficiar das ajudas, as modalidades 
de apoio, os elementos necessários para formulação de candidaturas, os 
critérios norteadores de análise e decisão.

Nesse contexto, torna -se necessário com este Regulamento Municipal 
definir as prioridades e os mecanismos concretos de apoio e de incentivo 
à atividade empresarial no Concelho de Odemira, designadamente nas 
seguintes medidas do Programa Municipal de Empreendedorismo e 
Emprego: Incentivos à Fixação de Empresas nos Parques Empresariais; 
Apoio Financeiro ao Investimento; Isenção/Redução de Taxas Muni-
cipais nos Processos de Licenciamento; Criação do Gabinete de Apoio 
ao Empreendedor; Implementação de Política de Competitividade Fis-
cal; Subprograma de Apoio à Modernização e Promoção do Comércio 
Local; Apoio à Criação do Próprio Emprego; e Implementação da Via 
Verde Empresário.

De referir, que para além das acima enumeradas, as restantes medi-
das do programa tem instrumentos próprios de regulação, como são 
exemplos: deliberações municipais; ações incluídas noutros programas, 
designadamente de modernização e simplificação administrativa; ou 
regulamentos de gestão exclusivos.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição da 
República Portuguesa, da alínea d) do artigo 15.º, e dos n.os 2 e 3 do 
artigo 16.º da Lei n.º 73/2013, conjugado com as alíneas m) do n.º 2 do 
artigo 23.º, k) do n.º 2 do artigo 25.º e alínea k) e ff) do n.º 1 do artigo 33.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é elaborado o presente projeto de 
Regulamento, para apreciação pública e posterior aprovação definitiva 
pelo órgão deliberativo municipal, nos termos da alínea g) do n.º 1 do 
artigo 25.º da mencionada lei.

CAPÍTULO I

Disposições Gerais

Artigo 1.º
Objeto e Lei Habilitante

1 — O presente regulamento, central da estratégia Odemira Em-
preende, estabelece as regras e condições que regem a concessão de 
Incentivos ao Empreendedorismo pelo Município de Odemira.

2 — O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no 
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa, da alínea d) do 
artigo 15.º, e dos n.os 2 e 3 do artigo 16.º da Lei n.º 73/2013, conjugado 
com as alíneas m) do n.º 2 do artigo 23.º, g) do n.º 1 e k) do n.º 2 do 
artigo 25.º e alínea k) e ff) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013.

Artigo 2.º
Âmbito de Aplicação

O disposto neste regulamento abrange as iniciativas empresariais 
privadas que visem a sua instalação, remodelação, ampliação ou re-
localização no Município de Odemira, desenvolvidas por sociedades 
comerciais sob qualquer forma jurídica ou por empresários em nome 
individual.

Artigo 3.º
Formas de Apoio

Os apoios a conceder poderão revestir várias modalidades, nomea-
damente:

a) Incentivo à fixação de empresas nos parques empresariais;
b) Apoio financeiro;
c) Benefícios fiscais;
d) Isenção de taxas municipais;
e) Agilização processual;
f) Apoio técnico.

Artigo 4.º
Incentivo à Fixação de Empresas

nos Parques Empresariais
1 — A cedência de lote ou lotes nos parques empresariais ocorre, ao 

abrigo do programa «Odemira Empreende», sob a forma de atribuição 
com pré -seleção, fixando o valor base de alienação de € 2,50 por metro 
quadrado.

2 — O disposto no número anterior, carece de instrução do dossier de 
candidatura com parecer favorável de pedido de informação prévia sobre 
a viabilidade de construção, onde conste o projeto de licenciamento ou 
de comunicação prévia de obras.

3 — A cedência de lote ou lotes de terreno, referida no n.º 1 do pre-
sente artigo, rege -se pelas condições e cláusulas contratuais definidas 
no Regulamento de Ordenamento e Gestão dos Parques Municipais de 
Fixação de Empresas.

4 — Os benefícios constantes deste artigo não estão sujeitos a quais-
quer outras reduções acumuláveis ou adicionais.

Artigo 5.º
Apoio Financeiro

1 — O apoio financeiro, sob a forma de subsídio não reembolsável, 
visa o apoio:

a) Ao investimento;
b) À criação do próprio emprego.

2 — Os apoios financeiros, constantes da alínea a) do n.º 1 do presente 
artigo, têm o valor de:

a) 60 % do valor do investimento, até ao limite de apoio de € 10 000,00, 
para a instalação ou relocalização de novos negócios em parques mu-
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nicipais de fixação de empresas ou zonas industriais classificadas no 
PDM;

b) 70 % do valor do investimento, até ao limite de apoio de € 10 000,00, 
para a instalação ou relocalização de novos negócios em núcleos ur-
banos antigos;

c) 70 % do valor do investimento, até ao limite de apoio de € 5000,00, 
para a remodelação e ampliação de novos negócios em núcleos urba-
nos antigos, condicionado a investimentos que visem melhoramentos 
e alterações substanciais da apresentação e exposição dos respetivos 
estabelecimentos;

d) 80 % do valor do investimento, até ao limite de apoio de € 10 000,00, 
para as instalações de transformação de produtos endógenos locais.

3 — Os apoios financeiros, constantes da alínea b) do n.º 1 do presente 
artigo, têm o valor de:

a) € 200,00 mensais para o apoio à criação do próprio emprego, pelo 
período de um ano, para promotores que não aufiram nenhum apoio 
social estatal e não se enquadrem em nenhum programa de apoios para 
o mesmo fim.

4 — Os apoios financeiros, constantes do presente artigo, cumuláveis 
entre si, tem uma majoração de: 10 % para iniciativas promovidas por 
portadores de cartão municipal jovem entre os 18 e os 35 anos; 10 % para 
iniciativas promovidas nas freguesias do interior do concelho com popu-
lação inferior a 1500 habitantes; 10 % para iniciativas promovidas em 
prédios devolutos localizados em núcleos urbanos antigos.

5 — As majorações constantes dos números anteriores são cumuláveis 
entre si, até ao limite máximo de apoio de 95 % do valor investido.

6 — Os apoios ao abrigo deste regulamento podem incidir sobre a 
parte não comparticipada de financiamentos nacionais ou comunitários, 
desde que o respetivo programa o permita.

Artigo 6.º
Benefícios Fiscais

As isenções totais ou parciais relativamente a impostos podem assumir 
as seguintes formas:

a) Isenção ou redução de imposto municipal sobre imóveis, por um 
período até três anos, relativamente aos prédios objeto de estabeleci-
mento de novos negócios nas localizações referidas na alínea b) do 
n.º 1 do artigo 11.º, nos termos a aprovar, caso a caso, pela Assembleia 
Municipal;

b) Isenção ou redução de imposto municipal sobre as transmissões 
onerosas de imóveis, relativamente às aquisições de prédios que cons-
tituam investimento relevante, nos termos a aprovar pela Assembleia 
Municipal;

c) Isenção ou redução de derrama nos termos aprovados anualmente 
pela Assembleia Municipal.

Artigo 7.º
Isenção de Taxas Municipais

As isenções totais ou parciais relativamente a taxas municipais de 
licenciamento de novos negócios, são as constantes do regulamento 
municipal de taxas, preços e outras receitas.

Artigo 8.º
Agilização Processual

1 — Nos procedimentos administrativos relacionados com novas 
iniciativas empresariais, o Município de Odemira assegura, através da 
implementação da Via Verde Empresário, a celeridade e a eficácia da 
respetiva tramitação.

2 — Podem utilizar a Via Verde Empresário todos os projetos urgentes, 
designadamente quando a atividade venha a criar postos de trabalho ou 
o projeto seja candidatado a prémios ou apoios financeiros municipais, 
nacionais ou comunitários.

Artigo 9.º
Apoio Técnico

1 — O apoio técnico a prestar pelo Gabinete de Apoio ao Empreen-
dedor, incide na prestação de informação e ou de apoio técnico espe-
cializado.

2 — A informação, referida no presente artigo, incide designada-
mente sobre: as formalidades legais na constituição de uma empresa; 
os apoios financeiros ou prémios municipais, nacionais ou comunitários 
disponíveis; e os eventos, formações e feiras de empreendedorismo 
existentes.

3 — O apoio técnico especializado, referido no presente artigo, sempre 
que justificável, incide designadamente sobre: a colaboração na elabo-
ração do projeto de investimento; o apoio à preparação do processo de 
licenciamento; e a submissão através de plataformas digitais de processos 
de candidatura e ou licenciamento.

Artigo 10.º
Valor Máximo dos Benefícios

O conjunto dos benefícios a conceder, no âmbito do presente regula-
mento, incluindo os apoios financeiros, os incentivos fiscais, as isenções 
e ou reduções de preços e taxas, não pode ultrapassar, em nenhuma 
circunstância, € 50 000,00 por projeto alvo de candidatura.

CAPÍTULO II

Procedimento

Artigo 11.º
Condições de Acesso

1 — Só se podem candidatar aos apoios previstos no presente regula-
mento, as sociedades comerciais ou os empresários em nome individual 
que cumulativamente reúnam os seguintes requisitos:

a) Desenvolvam iniciativas empresariais de caráter industrial, comer-
cial ou de serviços;

b) Se localizem em parques municipais de fixação de empresas, em 
zonas industriais classificadas no PDM ou em núcleos urbanos antigos;

c) Tenham a sua sede social no Concelho de Odemira;
d) Não tenham usufruído da mesma medida de apoio do programa 

«Odemira Empreende» nos últimos 3 anos.

2 — Excetuam -se da alínea b) do número anterior, as iniciativas 
empresariais de transformação de produtos endógenos locais.

3 — O disposto no n.º 1 do presente artigo não se aplica relativa-
mente ao acesso às medidas constantes dos artigos 8.º e 9.º do presente 
regulamento, que estão disponíveis e acessíveis a todas as iniciativas 
empresariais.

4 — São condições de acesso complementares, aos apoios previstos 
no presente regulamento, os requisitos técnico -administrativos seguintes:

a) Se encontrem legalmente constituídas;
b) Cumpram as condições legais necessárias ao exercício da respetiva 

atividade, nomeadamente em matéria de licenciamento;
c) Tenham a sua situação tributária e contributiva regularizada;
d) Não possuam dívidas para com o Município de Odemira;
e) Não se encontrem em estado de falência, de liquidação ou de ces-

sação de atividade, nem tenham o respetivo processo pendente;

Artigo 12.º
Formalização da Candidatura

1 — O pedido de apoio decorre de forma permanente e espontânea, 
através do preenchimento de um formulário próprio, disponibilizado no 
Gabinete de Apoio ao Empreendedor, no Balcão Único ou através de 
download no site do município.

2 — O formulário pode ser entregue presencialmente, remetido por 
correio ou por correio eletrónico.

3 — Devem ser anexados todos os elementos adicionais considerados 
pertinentes para a análise do pedido de apoio.

4 — Todos os documentos exigidos pela Município de Odemira de-
vem ser entregues de forma expedita, no prazo máximo de quinze dias 
úteis.

Artigo 13.º
Apreciação da Candidatura

1 — Compete ao Gabinete de Apoio ao Empreendedor a apreciação 
e avaliação dos pedidos de apoio.

2 — O Município de Odemira pode solicitar aos requerentes, a 
qualquer das formas de apoio previstas no presente regulamento, as 
informações e documentos que entender necessários à correta e clara 
apreciação do pedido.

3 — Os pedidos de apoio apresentados que reúnam as condições gerais 
de acesso exigidas no presente regulamento serão apreciados, devendo 
ser ponderados os seguintes critérios:

a) Consistência do projeto, determinado pela adequação entre os 
objetivos definidos e os custos previstos e avaliação da sua relevância 
para o desenvolvimento económico sustentável do concelho;
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b) Mérito intrínseco do projeto apresentado, tendo em conta a inova-
ção, a valia tecnológica, a criatividade dos processos e a preocupação 
demonstrada com a diversificação do tecido empresarial local;

c) Adequação do projeto às exigências de preservação e valorização 
ambiental, ordenamento industrial e comercial do concelho e aos critérios 
de higiene e segurança no trabalho;

d) Contributo para o desenvolvimento económico e social do concelho 
e para a criação de postos de trabalho e empregos qualificados.

4 — Os critérios constantes do número anterior são quantificados 
de acordo com as ponderações de análise a elaborar pelo Gabinete de 
Apoio ao Empreendedor.

Artigo 14.º
Decisão

1 — O Gabinete de Apoio ao Empreendedor procede à apreciação e 
avaliação do pedido de apoio, com base nos dados constantes do for-
mulário de candidatura, dos documentos anexos e outras informações 
solicitadas ou conhecidas, elaborando um parecer fundamentado relati-
vamente à qualidade e interesse do projeto, apresentando uma proposta 
de decisão não vinculativa.

2 — A proposta de decisão é submetida à Câmara Municipal de 
Odemira, para apreciação e deliberação sobre a concessão do apoio 
respetivo.

Artigo 15.º
Contrato

1 — Os benefícios são concedidos pela Câmara Municipal de Odemira 
no estrito cumprimento dos critérios definidos pelo presente regulamento, 
devendo proceder -se à outorga do respetivo contrato de concessão, com 
referência às obrigações das partes, designadamente apoios, prazos, 
obrigações, acompanhamento e penalidades.

2 — Exceciona -se do referido no número anterior, os apoios conce-
didos ao abrigo dos artigos 8.º e 9.º do presente regulamento, os quais 
não estão sujeitos à outorga de contrato de concessão.

3 — Antes da formalização do contrato de concessão de apoio, podem 
ser definidas bases de entendimento provisórias através de protocolo a 
celebrar entre o Município de Odemira e o beneficiário.

4 — Os contratos de concessão de benefícios municipais são celebra-
dos entre o Município de Odemira e a entidade beneficiária, devendo 
ser outorgado no prazo de noventa dias, a contar da data da notificação 
da aprovação do apoio.

5 — Quando as iniciativas empresariais tiverem por finalidade uma 
relocalização, deverá constar do contrato a obrigação do beneficiário 
em desativar as atuais instalações.

Artigo 16.º
Pagamentos

1 — O Município de Odemira procede ao pagamento do apoio finan-
ceiro a conceder, ao abrigo do artigo 5.º do presente regulamento, até ao 
valor constante do respetivo contrato de concessão, em duas tranches.

2 — O primeiro pagamento, de 50 % do valor constante do respetivo 
contrato de concessão, é efetuado a pedido do beneficiário com o início 
do investimento.

3 — O pagamento do valor restante, é efetuado nos trinta dias sub-
sequentes mediante a apresentação dos respetivos comprovativos de 
despesa por parte do beneficiário.

4 — Entende -se por comprovativos de despesa a apresentação das 
faturas dos respetivos investimentos.

CAPÍTULO III

Obrigações dos Beneficiários e Penalidades

Artigo 17.º
Obrigações dos Beneficiários

1 — Os beneficiários dos apoios concedidos ao abrigo do presente 
regulamento municipal comprometem -se a:

a) Manter a iniciativa empresarial em causa, no Município de Ode-
mira por um prazo não inferior a três anos, salvo autorização expressa 
da Câmara Municipal de Odemira;

b) Não ceder, locar, alienar ou, por qualquer outro modo, transmitir 
onerosamente, no todo ou em parte, quer a gestão, quer a propriedade 
dos bens cedidos a qualquer título pelo Município de Odemira, durante 

um período não inferior a cinco anos, salvo autorização expressa da 
Câmara Municipal de Odemira;

c) Cumprir com todas as disposições legais e regulamentares aplicá-
veis e nos exatos termos das autorizações e licenças concedidas;

d) Fornecer ao Município de Odemira, no prazo de quinze dias, sem-
pre que solicitado por este os documentos e as informações necessárias 
ao acompanhamento, controlo e fiscalização do contrato de concessão 
de apoios.

e) Manter em local bem visível, durante o período de cinco anos, 
placa de modelo a fornecer pelo Município de Odemira com indicação 
de projeto apoiado no âmbito do Programa Odemira Empreende.

2 — Os prazos a que se referem as alíneas a) e b) do número anterior 
contam -se a partir da data da celebração do contrato de concessão de 
apoio.

Artigo 18.º
Responsabilidades do Município de Odemira

Ao Município de Odemira compete acompanhar e fazer cumprir as 
disposições legais e regulamentares aplicáveis, bem como o estipulado 
no contrato de concessão de apoios.

Artigo 19.º
Penalidades

O incumprimento de quaisquer obrigações estabelecidas no con-
trato de concessão de apoio e ou no presente regulamento, implicará a 
reso lução do mesmo ou a sua modificação, bem como a aplicação das 
penalidades previstas.

Artigo 20.º
Resolução do Contrato

1 — A resolução do contrato é declarada pelo Município de Odemira 
nos seguintes casos:

a) Não cumprimento dos objetivos e obrigações estabelecidos no 
contrato, nos prazos aí fixados, por facto imputável à entidade bene-
ficiária;

b) Prestação de informações falsas sobre a situação da entidade bene-
ficiária ou viciação de dados fornecidos na apresentação, apreciação e 
acompanhamento dos projetos.

2 — Caso verifique alguma situação suscetível de conduzir à resolução 
do contrato, o Município de Odemira comunica à entidade beneficiária a 
sua intenção de propor a resolução do contrato, podendo esta, se assim 
o entender, responder por escrito no prazo de quinze dias.

3 — Analisada a resposta à comunicação, ou decorrido o prazo para a 
sua emissão, o Município de Odemira emite um parecer fundamentado, 
no prazo de sessenta dias, em que propõe, se for o caso, à Câmara Muni-
cipal a resolução do contrato de concessão de benefícios municipais.

Artigo 21.º
Efeitos da Resolução do Contrato

1 — A resolução do contrato nos termos do artigo anterior implica 
a perda total dos benefícios concedidos desde a data de aprovação do 
mesmo, e ainda a obrigação de, no prazo de trinta dias a contar da res-
petiva notificação, pagar, nos termos da lei, as respetivas importâncias 
correspondentes, acrescidas de juros compensatórios.

2 — Quando o apoio envolver a cedência de terrenos, edifícios ou 
equipamentos, por parte do Município, a penalidade pelo incumprimento 
implicará a sua reversão, no prazo de sessenta dias a contar da respetiva 
notificação.

3 — Na falta de cumprimento dentro dos prazos referidos nos n.os 1 
e 2 do presente artigo, há lugar ao acionamento dos mecanismos legal-
mente competentes.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Artigo 22.º
Informação

1 — É levada, ao conhecimento da Assembleia Municipal com vista 
à fiscalização do cumprimento do presente regulamento, uma listagem 
dos contratos de concessão outorgados na primeira sessão daquele órgão 
deliberativo, realizada após a sua celebração.
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2 — São elaborados relatórios semestrais do presente programa, a 
submeter ao conhecimento do Conselho Municipal de Desenvolvimento 
Económico.

Artigo 23.º
Limite de Apoios

1 — Os apoios financeiros a conceder no âmbito do presente programa 
estão limitados aos valores totais, estabelecidos anualmente para o 
Odemira Empreende, constantes do Orçamento Municipal.

2 — Os apoios a conceder ao abrigo do presente regulamento são 
atribuídos prioritariamente por ordem de entrada de candidatura.

Artigo 24.º
Dúvidas e Omissões

As dúvidas e casos omissos que surjam na interpretação e aplicação 
do presente regulamento serão resolvidos por deliberação da Câmara 
Municipal de Odemira.

Artigo 25.º
Prazos

Salvo disposição expressa em contrário, os prazos constantes do 
presente regulamento contam -se nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo.

Artigo 26.º
Entrada em Vigor

O presente regulamento entra em vigor quinze dias após a data da 
sua publicação através de edital nos lugares de estilo, nos termos, e 
para os efeitos, do disposto no artigo 56.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro.

208363497 

 MUNICÍPIO DE PINHEL

Aviso n.º 870/2015

Lista unitária de ordenação final
Nos termos e para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145-A/2011, de 6 de abril, torna-se público que foram homologadas, 
pelos meus despachos datados de 26 de novembro de 2014, as listas 
unitárias de ordenação final dos candidatos, relativas aos procedimentos 
concursais comuns, em regime de contrato de trabalho em funções pú-
blicas por tempo indeterminado, aberto por aviso n.º 4036/2014, datado 
de 7 de março de 2014, e publicado no Diário da República 2.ª série, 
n.º 58, de 24 de março de 2014:

Ref. A: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior 
(Contabilidade e Auditoria);

Ref. B: 1 posto de trabalho na carreira de Técnico Superior (Con-
tabilidade);

Ref. C: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior 
(Economia);

Ref. D: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior 
(Design e Multimédia);

Ref. E: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior 
(Desporto);

Ref. F: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior 
(Desporto);

Ref. G: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior 
(Desporto);

Ref. H: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior 
(Educação Musical);

Ref. I: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Técnico Superior 
(Educação Musical);

Ref. J: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente Téc-
nico (Secretariado);

Ref. K: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente 
Técnico (Administração/Receção)

Ref. L: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente Ope-
racional (Vigilante/auxiliar de serviços gerais — Pavilhão Multiúsos);

Ref. M: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente 
Operacional (Vigilante/auxiliar de serviços gerais — Casa da Cultura);

Ref. N: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente Ope-
racional (Vigilante/auxiliar de serviços gerais — Cineteatro);

Ref. O: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente 
Operacional (Vigilante/auxiliar de serviços gerais — Centro Logístico 
de Pinhel)

Ref. P: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente Ope-
racional (Responsável pela manutenção de equipamentos);

Ref. Q: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente 
Operacional (Auxiliar de turismo);

Ref. R: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente 
Operacional (Auxiliar de turismo;

Ref. S: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente Ope-
racional (Auxiliar de Informática — Academia de Música);

Ref. T: 1 posto de trabalho de Assistente Operacional (Auxiliar ad-
ministrativo — Academia de música);

Ref. U: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente 
Operacional (Auxiliar de serviços gerais;

Ref. V: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente 
Operacional (Auxiliar de serviços gerais;

Ref. W: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente 
Operacional (Auxiliar de serviços gerais);

Ref. X: 1 posto de trabalho na carreira e categoria de Assistente Ope-
racional (Auxiliar de serviços gerais — Academia de Música)

As listas unitárias de ordenação final encontram-se publicitadas no 
site do Município de Pinhel (www.cm-pinhel.pt) e afixadas em local 
visível e público do Edifício dos Paços do Concelho.

26.12.2014. — O Presidente da Câmara, Rui Manuel Saraiva Ventura.
308360159 

 MUNICÍPIO DE PONTE DA BARCA

Aviso n.º 871/2015
Nos termos do disposto na alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º e no n.º 1 

do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, torna -se pú-
blico que a lista unitária de ordenação final do procedimento concursal 
comum para constituição da relação jurídica de emprego público por 
tempo indeterminado para ocupação de um posto de trabalho da carreira 
e categoria de Técnico Superior, com licenciatura em educação, cujo 
edital foi publicitado no Diário da República, 2.ª série, n.º 116, de 19 
de junho de 2014, na Bolsa de Emprego Público com o código de oferta 
n.º OE201406/0141, encontra -se afixada no placard desta Câmara Muni-
cipal, sito na Praça Dr. António Lacerda, 4980 -620 Ponte da Barca, bem 
como disponível na nossa página eletrónica em www.cmpb.pt.

Mais se informa que os candidatos excluídos no decurso da apli-
cação dos métodos de seleção, nos termos do n.º 1 do artigo 36.º da 
referida portaria ficam notificados, para se pronunciarem, se assim o 
entenderem, no prazo de 10 dias úteis, a contar da data da publicação 
do presente aviso na 2.ª série do Diário da República. Para o efeito 
deverão utilizar o formulário de audiência prévia, disponível na nossa 
página eletrónica, em www.cmpb.pt, no menu serviços/DAGF/Recursos 
Humanos/Formulários.

Os candidatos ficam, ainda, notificados que o processo pode ser 
consultado no Serviço de Recursos Humanos desta Câmara Municipal 
todos os dias úteis da semana, das 09.00 às 12.30 horas e das 14.00 às 
17.30 horas.

7 de janeiro de 2015. — A Presidente do Júri, Maria Cristina Abreu 
da Fonseca.

308349573 

 MUNICÍPIO DA PÓVOA DE LANHOSO

Aviso n.º 872/2015

Projeto de Regulamento dos Processos de Execução Fiscal
e Procedimentos de Execução e Coimas

Manuel José Torcato Soares Baptista, Presidente da Câmara Munici-
pal da Póvoa de Lanhoso, torna público ao abrigo da competência que 
lhe confere a alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 7.º, 
8.º e 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro, que se encontra em fase de apreciação pú-
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blica, o projeto de Regulamento dos Processos de Execução Fiscal e 
Procedimentos de Execução e Coimas, aprovado em reunião ordinária 
da Câmara Municipal, em 15 de dezembro de 2014.

O projeto de Regulamento estará disponível, nas horas de expediente, 
da Divisão de Gestão Administrativa desta Câmara Municipal e no 
sítio do Município (www.mun -planhoso.pt), para efeitos de recolhas 
de sugestões de todos os interessados.

A apresentação de sugestões, bem como a apresentação de informações 
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas, no âmbito do 
respetivo procedimento de elaboração, devem ser formuladas por escrito 
e enviadas à Câmara Municipal, dirigidas ao Presidente da Câmara, 
durante trinta dias, contados a partir do dia de publicação do presente 
aviso no Diário da República.

19 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Manuel José 
Torcato Soares Baptista.

308317391 

 Aviso n.º 873/2015

Atualização do Regulamento Municipal de Gestão de Resíduos 
Urbanos, Higiene e Limpeza Pública

Manuel José Torcato Soares Baptista, Presidente da Câmara Munici-
pal da Póvoa de Lanhoso, torna público ao abrigo da competência que 
lhe confere a alínea t) do n.º 1 do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 7.º, 
8.º e 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro, que se encontra em fase de apreciação pú-
blica, a atualização do Regulamento Municipal de Gestão de Resíduos 
Urbanos, Higiene e Limpeza Pública, aprovado em reunião ordinária 
da Câmara Municipal, em 15 de dezembro de 2014.

A atualização do Regulamento estará disponível, nas horas de expe-
diente, da Divisão de Gestão Administrativa desta Câmara Municipal e 
no sítio do Município (www.mun -planhoso.pt), para efeitos de recolhas 
de sugestões de todos os interessados.

A apresentação de sugestões, bem como a apresentação de informações 
sobre quaisquer questões que possam ser consideradas, no âmbito do 
respetivo procedimento de elaboração, devem ser formuladas por escrito 
e enviadas à Câmara Municipal, dirigidas ao Presidente da Câmara, 
durante trinta dias, contados a partir do dia de publicação do presente 
aviso no Diário da República.

19 de dezembro de 2014. — O Presidente da Câmara, Manuel José 
Torcato Soares Baptista.

308317489 

 MUNICÍPIO DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso n.º 874/2015

Cessação da Relação Jurídica de Emprego
Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que cessou, por motivos 
de falecimento a relação jurídica de emprego público de António Lino 
Cardoso, assistente operacional, posição remuneratória 8.ª, nível remu-
neratório 8, em 17/03/2014.

18/11/2014. — O Presidente da Câmara, João Paulo Marçal Lopes 
Catarino.

308339894 

 Aviso n.º 875/2015
Para cumprimento da alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que, após conclusão 
do respetivo procedimento concursal, foram celebrados contratos 
de trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, com os 
seguintes trabalhadores:

Ana Sofia Cardoso Martins Tavares — para o exercício de funções 
correspondentes à carreira/categoria de assistente operacional (auxiliar de 
ação educativa), com início em 10 de março de 2014, com a remuneração 
correspondente à 1.ª posição remuneratória da carreira;

Paula Alexandra Teixeira Martins André — para o exercício de 
funções correspondentes à carreira/categoria de assistente operacional 
(auxiliar de ação educativa), com início em 10 de março de 2014, 
com a remuneração correspondente à 1.ª posição remuneratória da 
carreira;

António João Cardoso Fernandes — para o exercício de funções 
correspondentes à carreira/categoria de assistente operacional (pedreiro), 
com início em 2 de junho de 2014, com a remuneração correspondente 
à 1.ª posição remuneratória da carreira;

Pedro Jorge Cardoso Verganista Martins — para o exercício de 
funções correspondentes à carreira/categoria de técnico superior 
(área de engenharia topográfica), com início em 20 de junho de 2014, 
com a remuneração correspondente à 2.ª posição remuneratória da 
carreira;

Carla Maria Ribeiro Mendonça, para o exercício de funções corres-
pondentes à carreira/categoria de técnico superior (área de Direito), com 
início em 5 de agosto de 2014, com a remuneração correspondente à 
2.ª posição remuneratória da carreira;

Paulo Gabriel Serrano Tomé — para o exercício de funções correspon-
dentes à carreira/categoria de técnico superior (área de educação física e 
desporto), com início em 17 de setembro de 2014, com a remuneração 
correspondente à 2.ª posição remuneratória da carreira;

18/11/2014. — O Presidente da Câmara, João Paulo Marçal Lopes 
Catarino.

308339545 

 Aviso n.º 876/2015

Cessação da Relação Jurídica de Emprego
Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que cessou, por motivos 
de aposentação, durante o ano de 2013, a relação jurídica de emprego 
público dos seguintes trabalhadores:

João Ribeiro Antunes - assistente operacional, posição remuneratória 
entre 5.ª e 6.ª, nível remuneratório entre 5 e 6, em 31/03/2013;

Maria Lucília Lopes Fernandes Alves - assistente operacional, posição 
remuneratória entre a 5.ª e a 6.ª, nível remuneratório entre 5 e 6, em 
30/06/2013;

18/11/2014. — O Presidente da Câmara, João Paulo Marçal Lopes 
Catarino.

308340273 

 Aviso n.º 877/2015

Cessação da Relação Jurídica de Emprego
Para efeitos do disposto na alínea d) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014 de 20 de junho, torna -se público que cessou, por motivos 
de denúncia de contrato por tempo indeterminado, a seu pedido, a re-
lação jurídica de emprego público de António Dias Cardoso, assistente 
operacional, que se encontrava a receber pela 5.ª posição remuneratória 
da categoria, em 21/04/2014.

19/11/2014. — O Presidente da Câmara, João Paulo Marçal Lopes 
Catarino.

308340257 

 MUNICÍPIO DE RIBEIRA DE PENA

Aviso n.º 878/2015
Para os devidos efeitos se torna público que, por meu despacho de 

31 de dezembro de 2014 proferido nos termos da alínea a), do n.º 2 
do artigo 35.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugada com 
os n.os 2 e 4 do artigo 13.º da Lei n.º 65/2007, de 12 de novembro no-
meei em regime de comissão de serviço, pelo período de um ano, o 
licenciado Carlos Manuel Martins Rosa, para o cargo de Comandante 
Operacional Municipal de Ribeira de Pena, a partir de 1 de janeiro do 
corrente ano.

5 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Rui Vaz Alves.
308360167 

 MUNICÍPIO DE SALVATERRA DE MAGOS

Edital (extrato) n.º 79/2015
Hélder Manuel Esménio, Presidente da Câmara Municipal de Sal-

vaterra de Magos.
Torna público que a Câmara Municipal, em reunião ordinária realizada 

em 7 de janeiro de 2015, deliberou aprovar o Projeto de Regulamento 
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Municipal de Toponímia e de Numeração de Polícia do Concelho de 
Salvaterra de Magos e proceder à apreciação pública de tal documento, 
nos termos do artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, 
pelo prazo de 30 dias, a contar da data da publicação do presente Edital 
na 2.ª série do Diário da República, podendo o Projeto ser consultado 
no site do Município em www.cm -salvaterrademagos.pt, bem como 
no Serviço de Impostos, Taxas e Licenças, durante o horário normal 
de atendimento, das 8,30 horas às 12,30 horas e das 13,30 horas às 
17,30 horas.

Assim, convidam -se todos os interessados a pronunciarem -se acerca 
de qualquer questão que se ligue com o projeto do regulamento, devendo 
para o efeito dirigir as suas questões por escrito e em carta fechada ao 
Presidente da Câmara Municipal de Salvaterra de Magos, Praça da 
República n.º 1, 2120 -072 Salvaterra de Magos.

Para constar se publica este edital e outros de igual teor que vão ser 
afixados nos lugares públicos de estilo.

13 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Hélder 
Manuel Esménio, Eng.º

Projeto de Regulamento Municipal de Toponímia
e de Numeração de Polícia

do Concelho de Salvaterra de Magos

Preâmbulo
No âmbito da organização e gestão dos serviços relativos ao planea-

mento e desenvolvimento territorial, compete à Câmara Municipal 
elaborar e aprovar posturas e regulamentos. Neste caso, verificou -se a 
necessidade de definir um Regulamento de Toponímia e de Numeração 
de Polícia que permita uma gestão eficaz no ordenamento do território 
do concelho de Salvaterra de Magos.

No que se refere à temática da toponímia e da numeração de polícia, 
compete à Câmara Municipal estabelecer a denominação das ruas e 
praças das localidades e povoações e determinar as regras de numera-
ção de polícia, segundo as alíneas ss) e tt) do n.º 1 do artigo 33.º da lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro.

O termo “toponímia” significa, do ponto de vista etimológico, o estudo 
histórico e linguístico da origem dos nomes de lugares. As designações 
de lugares ou de vias de comunicação (ruas, avenidas, travessas, praças, 
entre outras) estão intimamente associadas aos valores culturais das 
populações e, deste modo, refletem e perpetuam a importância histórica 
dos factos, dos costumes, dos eventos e dos lugares.

A Toponímia, além de ter um significado cultural de elevada impor-
tância, estabelece um importante elemento de localização, orientação 
e de identificação no território, contribuindo de forma decisiva e 
significativa não só para a organização e orientação dos serviços e 
pessoas no espaço, mas igualmente para a identificação cartográfica 
dos espaços urbanos, atento o aparecimento de novas tecnologias. 
Efetivamente, a autarquia ao implementar um Sistema de Cadastro 
Urbano Municipal utilizando os Sistemas de Informação Geográfica 
e os Sistemas de Bases de Dados permite um melhor conhecimento 
e fácil identificação do território, constituindo uma base para o 
planeamento urbanístico e para a gestão municipal em geral. Este 
cadastro possui uma natureza geométrica, com um registo sistemático 
e exaustivo dos prédios e arrua mentos do concelho, o qual possibilita 
identificar geograficamente de modo inequívoco todos os prédios e 
eixos de via e estabelece de modo unívoco a correspondência com as 
respetivas descrições. Também por este motivo se torna tão urgente 
a elaboração de um Regulamento que garanta a melhor qualidade 
possível na gestão da informação.

Considerando igualmente os recentes inconvenientes na distribuição 
postal, nomeadamente para as habitações onde não existe numeração de 
polícia, a existência de lugares e arruamentos sem nome, de edifícios 
com números desordenados ou repetidos que dificultam a reabilitação e 
a manutenção do espaço urbano, urge elaborar o Regulamento Municipal 
sobre Toponímia e Numeração de Polícia.

O presente regulamento pretende assim, disciplinar e definir 
um conjunto de regras fundamentais e imprescindíveis, a serem 
utilizadas no Município pelos agentes suscetíveis de intervir no 
território.

Assim, nos termos do artigo 241.º da Constituição da República Portu-
guesa, em conjugação com as alíneas k), ss) e tt) do n.º 1 do artigo 33.º, 
do Regime Jurídico das Autarquias Locais, aprovado e publicado em 
anexo à lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, é elaborado o presente pro-
jeto de Regulamento Municipal de Toponímia e Numeração de Polícia 
do Município de Salvaterra de Magos, que depois de aprovado pela 
Câmara Municipal será submetido a apreciação pública, nos termos e 
para os efeitos previstos no artigo 118.º do Código do Procedimento 
Administrativo, sendo posteriormente submetido à Assembleia Muni-
cipal para aprovação.

CAPÍTULO I

Toponímia

SECÇÃO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º
Lei Habilitante

O presente Regulamento tem como lei habilitante os artigos 241.º da 
Constituição da República Portuguesa e o artigo 33.º do anexo I da lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento tem por objeto estabelecer um conjunto 
de regras que disciplinam o procedimento de atribuição das designações 
toponímicas e alteração das denominações existentes, bem como a 
atribuição de numeração dos edifícios.

2 — O presente Regulamento é aplicado a todos os projetos de lotea-
mento e obras de urbanização que venham a ser solicitados à Câmara 
Municipal de Salvaterra de Magos ou realizadas no Município e, ainda 
na parte aplicável, aos já existentes, bem como às alterações da toponí-
mia existente, sendo que a todos os espaços e vias públicas deverá ser 
atribuído um topónimo.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do presente Regulamento, são definidos os seguintes 
conceitos:

1 — Vias e Estruturas:
a) Arruamento: via pública de circulação no espaço urbano, podendo 

ser qualificada como automóvel, pedonal ou mista, conforme o tipo de 
utilização.

b) Avenida: espaço urbano público com dimensão (extensão e secção) 
superior à da rua, que geralmente confina com uma praça.

c) Beco: o mesmo que impasse. Constitui uma via urbana sem inter-
secção com outra via.

d) Caminho municipal: via pertencente à rede rodoviária municipal 
de hierarquia inferior à estrada municipal.

e) Caminho Vicinal: segundo o Decreto -Lei n.º 34593/45, de 11 de 
maio, são caminhos públicos rurais, a cargo das Juntas de Freguesia, de 
ligação entre lugares, admitindo -se que nestes caminhos não existem 
passeios públicos e destinam -se ao trânsito rural.

f) Designação toponímica: designação completa de um topónimo 
urbano, contendo o nome próprio do espaço público, o tipo de topónimo 
e outros elementos que compõem a placa toponímica.

g) Edificação: segundo o Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, 
com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 de setembro, 
é a atividade ou o resultado da construção, reconstrução, ampliação, 
alteração ou conservação de um imóvel destinado a utilização humana, 
bem como de qualquer outra construção que se incorpore no solo com 
carácter de permanência.

h) Escadas ou Escadarias: espaço linear desenvolvido em terreno 
declivoso recorrendo ao uso de patamares e ou degraus por forma a 
minimizar o esforço do percurso.

i) Espaço público: é todo aquele que se encontra submetido por lei 
ao domínio da autarquia local e subtraído do comércio jurídico privado 
em razão da sua primordial utilidade coletiva.

j) Estrada: via de circulação automóvel, com percurso predominante-
mente não -urbano composta por faixa de rodagem e bermas.

k) Estrada Municipal: segundo o Decreto -Lei n.º 34593/45, de 11 de 
maio, são estradas consideradas de interesse para um ou mais concelhos, 
ligando as respetivas sedes às diferentes freguesias e estas entre si ou às 
estradas nacionais. São da competência da Câmara Municipal.

l) Freguesia: unidade geográfica demarcada segundo um critério de 
referenciação administrativo.

m) Largo: constitui um espaço urbano público que pode assumir forma 
e dimensão variada e pode acontecer ao longo de uma rua ou no ponto 
de confluência de arruamentos. Nos largos é característica a presença 
de árvores, fontes, chafarizes, cruzeiros e pelourinhos. O largo resulta, 
muitas vezes, de problemas de modelação, dificuldades de concordância 
e de espaços “não resolvidos” do tecido urbano.

n) Lugar: conjunto de edifícios contíguos ou próximos, com 10 ou mais 
alojamentos, a que corresponde uma designação. O conceito abrange, a 
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nível espacial, a área envolvente onde se encontrem serviços de apoio 
(escola, igreja, etc.).

o) Operação de Loteamento: segundo o Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 
de setembro, trata -se da ação que tenha por objeto ou por efeito a cons-
tituição de um ou mais lotes destinados imediata ou subsequentemente 
à edificação urbana, e que resulte da divisão de um ou vários prédios, 
ou do seu reparcelamento.

p) Parcela ou lote urbano: terreno constituído através de operação de 
loteamento, ou o terreno legalmente constituído, correspondente a uma 
unidade registal e matricial ou cadastral, confinante com a via pública, 
em qualquer caso destinado a uma só edificação. Poderá haver mais que 
uma edificação, se existir relação funcional entre si.

q) Número de polícia: numeração de porta fornecida pelos serviços 
da Câmara Municipal de Salvaterra de Magos.

r) Obras de urbanização: segundo o Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, com a redação dada pelo Decreto -Lei n.º 136/2014, de 9 
de setembro, são as obras de criação e remodelação de infraestruturas 
destinadas a servir diretamente os espaços urbanos ou as edificações, 
designadamente arruamentos viários e pedonais, redes de esgotos e de 
abastecimento de água, eletricidade, gás e telecomunicações, e ainda 
espaços verdes e outros espaços de utilização coletiva.

s) Praça/Praceta: espaço urbano, confinado por edificações, de uso 
público intenso e com predominância de área pavimentada e ou arbo-
rizada.

t) Parque: espaço público arborizado destinada essencialmente ao 
recreio e lazer, podendo no entanto possuir zonas de estacionamento.

u) Promotor: entidade ou indivíduo garante da realização das obras 
de urbanização.

v) Rotunda: cruzamento giratório com existência de uma placa cen-
tral circular, ou pelo menos simétrica, contornada pelo trânsito sempre 
pela direita.

w) Rua: espaço urbano público constituído por, pelo menos, uma 
faixa de rodagem, faixas laterais de serviço, faixas centrais de atraves-
samento, passeios e corredores laterais de paragem e estacionamento 
que assumem as funções de circulação e de estada de peões, circulação, 
paragem e estacionamento automóvel, acesso a edifícios, continuidade 
da malha urbana, suporte de infraestruturas e espaço de observação e 
orientação.

x) Tipo de topónimo: categoria de espaço público ao qual é atribuído 
um topónimo, designadamente, rua, travessa, avenida, largo, etc.

y) Topónimo: designação pela qual é conhecido um espaço urbano 
público.

z) Travessa: espaço urbano público que estabelece um elo de ligação 
entre duas ou mais vias urbanas de hierarquia superior.

2 — Classificação dos Topónimos:
a) Agrotopónimos: os que têm origem nos nomes de terras de cultivo, 

dos campos ou relacionados com a atividade agrícola;
b) Antropónimos: os que se referem a nomes ou alcunhas de pes-

soas;
c) Arqueotopónimos: os que se referem à arqueologia;
d) Axiotopónimos: os que se referem aos títulos, cargos ou paten-

tes;
e) Fitotopónimos: os que se referem à flora;
f) Geomorfotopónimo: os que se referem às formas topográficas e 

características do relevo;
g) Hagiotopónimos: os que têm origem na vida religiosa ou nomes 

de santos;
h) Hidrotopónimos: os que são relativos a acidentes hidrográficos;
i) Historiotopónimos: relativos aos movimentos de cunho histórico, 

datas comemorativas ou que marcam um evento/acontecimento local 
ou nacional;

j) Sociotopónimos: os relativos às atividades profissionais, aos locais 
de trabalho; aos pontos de encontro da comunidade;

k) Zootopónimos: os que se referem à fauna.

SECÇÃO II

Atribuição de toponímia

Artigo 4.º
Competência para a atribuição de topónimos

Compete à Câmara Municipal, nos termos das alíneas ss) e tt), do 
n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
por iniciativa própria ou sob propostas de outras entidades, deliberar 
sobre a denominação das ruas e praças das povoações e estabelecer as 
regras de numeração dos edifícios.

Artigo 5.º
Comissão Municipal de Toponímia

É criada a Comissão Municipal de Toponímia, adiante designada por 
Comissão, órgão consultivo da Câmara Municipal para audição, estudo 
e parecer prévio das questões de toponímia.

Artigo 6.º
Competências da Comissão Municipal de Toponímia

1 — À Comissão compete:
a) Propor à Câmara a denominação de novos arruamentos e de lugares 

públicos ou a alteração dos atuais, tendo em conta os pareceres emitidos 
pelas Juntas de Freguesia e Uniões de Freguesia;

b) Elaborar pareceres em todos os processos sobre a atribuição ou 
alteração de denominação de arruamentos, vias e espaços públicos em 
todo o concelho e em todas as questões de toponímia do concelho;

c) Definir a localização dos topónimos;
d) Em cada deliberação de atribuição de toponímia deverão constar os 

antecedentes históricos, uma curta biografia, descrição do acontecimento, 
justificação da escolha e fundamentação do topónimo;

e) Propor a realização de protocolos ou acordos com municípios na-
cionais e de países com quem Portugal mantenha relações diplomáticas, 
com vista à troca de topónimos, em relações de reciprocidade;

f) Proceder ao levantamento, por freguesia, dos topónimos existentes, 
sua origem e justificação:

g) Realizar estudos sobre a história da toponímia concelhia, por sua 
livre iniciativa ou por iniciativa delegada da autarquia;

h) Propor a publicação de estudos elaborados;
i) Propor a elaboração e edição de plantas toponímicas referentes 

aos centros urbanos;
j) Garantir, em colaboração com o Sector de Património Cultural e 

Arquivo Histórico, a existência de um acervo toponímico do município 
e de uma secção arquivística a integrar no arquivo municipal;

k) Elaborar uma lista de topónimos possíveis, de modo a colmatar 
necessidades existentes.

2 — Na proposta a apresentar, deverá a Comissão de Toponímia 
ter presente os critérios de atribuição de topónimos estabelecidos no 
artigo 10.º

Artigo 7.º
Composição da Comissão Municipal de Toponímia

A Comissão é constituída pelos seguintes elementos:
a) O Presidente da Câmara, com possibilidade de delegar competên-

cias, que presidirá;
b) O Presidente da Assembleia Municipal, com possibilidade de 

delegar competências;
c) O Presidente da Junta de Freguesia da respetiva área em apre-

ciação;
d) Um técnico do Gabinete Jurídico;
e) Um técnico do Serviço de Planeamento e SIG;
f) Um técnico do Serviço de Património Cultural e Arquivo Histó-

rico,
g) Um técnico da DMOMSU.

Artigo 8.º
Apoio técnico

1 — Integram a título da assessoria técnica, um elemento da Divisão 
Municipal Administrativa (da Subunidade Orgânica de Expediente Geral) 
e um elemento da Divisão de Urbanismo e Planeamento (do Serviço 
de Planeamento e SIG), que serão responsáveis pelo apoio técnico 
necessário ao bom funcionamento da Comissão.

2 — A Subunidade Orgânica de Expediente Geral promoverá:
a) A elaboração de ordens de trabalho, atas de reuniões e respetivas 

certidões;
b) A publicitação das deliberações finais sobre a designação/alteração 

de toponímia através de edital nos lugares de estilo;
c) A comunicação individual às entidades oficiais instaladas no con-

celho, designadamente Juntas e Uniões de Freguesia, Repartição de 
Finanças, Conservatória do Registo Predial, GNR de Salvaterra de 
Magos e de Marinhais, Centro de Distribuição Postal — CTT, Associa-
ção Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Salvaterra de Magos, 
IEFP — Centro de Emprego de Salvaterra de Magos, Centro de Saúde 
de Salvaterra de Magos, Segurança Social e outros organismos e indi-
vidualidades, caso sejam considerados pertinentes;

d) Todo o apoio administrativo inerente ao funcionamento da Co-
missão.
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2 — O Serviço de Planeamento e SIG assegurará:
a) A atualização, na plataforma SIG, a respetiva denominação/al-

teração e, em ficheiro informático, os dados respeitantes à aprovação 
de todas as designações que forem sendo atribuídas, incluindo os 
antecedentes históricos e biográficos que deram origem à referida 
aprovação;

b) O fornecimento da cartografia, plantas de localização, listagens 
sobre a toponímia do concelho e outras informações necessárias à análise 
dos processos de atribuição toponímica.

c) Todo o apoio técnico inerente ao funcionamento da Comissão.

Artigo 9.º
Funcionamento da Comissão Municipal de Toponímia

1 — A constituição da Comissão Municipal de Toponímia é aprovada 
por deliberação da Câmara Municipal sob proposta do Presidente da 
Câmara.

2 — O mandato da Comissão é coincidente com o mandato dos ór-
gãos autárquicos.

3 — A Comissão reúne sempre que convocada pelo Presidente da 
Comissão.

4 — A Comissão pode propor à Câmara Municipal, para o exercício 
das suas competências, o destacamento de funcionários da Câmara 
Municipal.

5 — A Comissão é convocada pelo Presidente da Câmara ou seu 
representante, que definirá a ordem de trabalhos, devendo, no final, ser 
redigida uma ata assinada por todos os intervenientes.

6 — A convocatória deverá ser efetuada com (3) três dias de ante-
cedência sobre a data da reunião, através de e -mail ou por convocação 
pessoal, sendo obrigatória a entrega da ordem de trabalhos acompanhada 
das respetivas propostas e ou dos pareceres solicitados às Juntas de 
Freguesia ou Uniões de Freguesia.

7 — A Comissão só poderá reunir com a maioria dos seus membros 
(ou dos seus substitutos legais).

8 — A Comissão emite parecer, no prazo de 15 dias, após solicitação 
da Câmara Municipal ou do seu Presidente.

Artigo 10.º
Princípios e Critérios para atribuição de Topónimos

As regras gerais da toponímia a adotar na área do concelho serão 
definidas pela Câmara Municipal, sob proposta da CMT, devendo os 
princípios e critérios obedecer ao seguinte:

a) Todos os lugares públicos serão objeto de atribuição de toponímia 
cuja denominação deverá ser precedida da categoria de via ou lugar 
público a designar;

b) Não serão atribuídas designações antroponímicas com o nome de 
pessoas vivas, salvo os casos em que, por motivos excecionais, essa 
homenagem e o seu reconhecimento devam ser prestados em vida da 
pessoa e por ela aceite;

c) Sem prejuízo do disposto da alínea anterior, os antropónimos não 
devem ser atribuídos antes de um ano a contar da data do falecimento, 
salvo em casos considerados excecionais e aceites pela família;

d) As designações toponímicas não poderão, em caso algum, serem 
repetidas na mesma localidade;

e) Nas designações antroponímicas, os nomes constantes devem 
ser de individualidades ilustres pelo seu civismo, de provada abne-
gação na vida social e política, das letras e das artes, do desporto 
e de qualquer ramo da ciência e da vida humana, os quais tenham 
dado um valioso contributo à história local, ou de factos importantes 
e indiscutíveis;

f) Dar -se -á sempre preferência pelas personalidades ou factos origi-
nários da área do município;

g) Poderão ser evocados nomes de países ou localidades estran-
geiras desde que estes se encontrem ligados à vida ou à história do 
Município;

h) Poderão ser evocados acontecimentos e efemérides com relevân-
cia local, nacional ou internacional ou ainda denominações ancestrais 
do sítio ou lugar, que se encontrem ligados à vida ou à história do 
município;

i) Os nomes das avenidas, ruas, alamedas, praças e largos deverão 
evocar figuras de grande notoriedade ou acontecimentos com relevante 
expressão concelhia e nacional;

j) Os nomes das ruas de menor dimensão, bem como os dos largos de 
menor extensão, evocarão circunstâncias, figuras notáveis ou realidades 
de expressão local;

k) Os caminhos, becos e arruamentos de menor dimensão deve-
rão evocar aspetos locais, costumes e ancestralidade dos sítios e 
lugares;

l) É interdita a atribuição de designações toponímicas provisórias;

m) A definição geométrica do traçado das vias não deverá apresentar 
nem descontinuidades nem bifurcações.

Artigo 11.º
Alteração de topónimos

1 — As designações toponímicas existentes deverão ser mantidas, 
salvo a verificação dos seguintes motivos de carácter excecional:

a) Reconversão urbanística;
b) Solicitação de pelo menos 75 % dos proprietários do arrua-

mento;
c) Existência de topónimos considerados inoportunos, iguais ou se-

melhantes, com reflexos negativos para os interesses do concelho e 
dos munícipes;

d) Sempre que se considere ineficaz por qualquer motivo, suscetível 
de causar confusão no bom funcionamento da entrega postal ou quais-
quer outros assuntos.

2 — Sempre que se proceda à alteração dos topónimos, deverá referir-
-se na respetiva placa a anterior designação, exceto nos casos referidos 
na alínea c) do número anterior.

Artigo 12.º
Iniciativa e processo para a atribuição de toponímia

1 — As sugestões, recomendações ou propostas de atribuição de topo-
nímia, deverão sempre fazer -se acompanhar da respetiva fundamentação, 
nomeadamente nota biográfica ou descritiva, cujo processo deverá ser 
remetido à Câmara Municipal para apreciação.

2 — Para além do previsto no número anterior, as propostas deverão 
identificar, em descritivo e em planta, o arruamento ou espaço público a 
denominar, nomeadamente o início e fim da via, ou outro local público 
a denominar.

3 — A Câmara Municipal, previamente à discussão das propostas 
toponímicas e ao parecer da CMT, deverá remetê -las às Juntas de 
Freguesia da respetiva área geográfica para emissão de parecer não 
vinculativo.

4 — Quando as propostas são da iniciativa das Juntas de Freguesia, 
será dispensada a sua consulta prévia.

5 — As Juntas de Freguesia deverão pronunciar -se no prazo má-
ximo de 8 dias, findo o qual será considerada como aceite a proposta 
formulada.

6 — A Câmara Municipal, com a faculdade de delegação no Presi-
dente, deverá sempre solicitar parecer da CMT.

7 — Os serviços municipais competentes, no prazo de 8 dias a contar 
da aprovação do projeto de urbanização ou de loteamento, remeterão à 
CMT a localização, em planta, dos arruamentos e outros espaços públi-
cos, para efeitos de apreciação das designações toponímicas.

8 — Com a emissão do alvará de loteamento e ou das obras de ur-
banização inicia -se, obrigatoriamente, um processo de atribuição de 
denominação às ruas e praças previstas no respetivo projeto, de acordo 
com as regras constantes do regulamento vigente.

Artigo 13.º
Publicidade

As atribuições toponímicas devem ser publicadas em edital afixado 
nos locais de estilo, em boletim municipal e nos jornais regionais 
editados na área do município de Salvaterra de Magos, no estrito 
cumprimento do artigo 56.º, do anexo I, da lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro.

SECÇÃO III

Placas Toponímicas

Artigo 14.º
Composição gráfica

1 — As placas toponímicas devem ser de composição simples e ade-
quada à natureza e importância do arruamento respetivo, podendo conter, 
além do respetivo topónimo, uma legenda sucinta sobre o significado 
do mesmo.

2 — As placas devem ser executadas de acordo com os modelos em 
uso ou outros modelos a definir pela Câmara Municipal, que tenham 
em conta a facilidade de leitura, a imagem estética e a resistência do 
suporte material.

3 — Sempre que haja alteração do topónimo, as novas placas devem 
indicar, em letra de menor dimensão e entre parênteses, o topónimo 
anterior.
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Artigo 15.º
Local de afixação

1 — Em caso de operações de loteamento, as placas toponímicas 
devem ser colocadas após a receção provisória das infraestruturas, de 
modo a permitir a sua imediata identificação.

2 — Quanto aos novos arruamentos, que venham a ser considerados 
como pertencentes do domínio público ou no caso de vias que nunca 
tiveram designação toponímica, deverão as respetivas placas toponímicas 
ser colocadas pela Junta de Freguesia ou União de Freguesias, no prazo 
máximo de um mês após a receção do ofício da Câmara Municipal, do 
qual conste a designação toponímica.

3 — As placas devem ser afixadas no início e fim da extensão da 
via, assim como em todos os cruzamentos ou entroncamentos que o 
justifiquem.

4 — Em ambas as entradas da rua, deverão as placas ser afixadas do 
lado esquerdo da via.

5 — No caso dos largos e praças, podem as placas toponímicas ser 
colocadas nas várias entradas, se estas existirem.

6 — Nos becos e recantos, ou em outros arruamentos com fins inde-
finidos tais como os caminhos vicinais/rurais, será afixada uma única 
placa toponímica do lado esquerdo da via.

7 — As placas deverão, sempre que possível, ser colocadas nas fa-
chadas dos edifícios correspondentes, distantes do solo, pelo menos 
três metros, e a menos de um metro da esquina do respetivo edifício, 
sendo que por razões arquitetónicas, devidamente justificadas, poderão 
existir outras dimensões.

8 — A colocação de placas toponímicas poderá ser efetuada em su-
portes colocados na via pública, a esse fim destinados, sempre que não 
seja possível a sua colocação segundo o disposto no n.º 7.

9 — As placas colocadas em suporte só deverão ser colocadas em 
passeios com largura igual ou superior a 1.50 mts., deixando livre 
e desimpedido o passeio numa largura de 1.20 mts. pelo que serão 
mais adequadas no caso de praças, rotundas, pracetas ou sempre que 
no início ou fim da via não exista edifício que permita a colocação 
de placa.

10 — Nos muros, nas fachadas dos edifícios e passeios as placas 
deverão ficar colocadas de forma visível, sem obstrução de qualquer 
tipo de obstáculos e, sempre que possível, em locais que garantam a 
boa conservação e manutenção das mesmas.

11 — Sempre que se verifique demolição do prédio ou alteração da 
fachada que implique a retirada das placas, devem os promotores da 
demolição ou das obras entregá -las para depósito, na Divisão Munici-
pal de Obras Municipais e Serviços Urbanos ou na Junta de Freguesia, 
ficando responsáveis pelo seu desaparecimento ou deterioração, caso 
não o façam.

12 — Sempre que o edifício onde se encontre afixada uma placa seja 
objeto de obras, com utilização de tapumes que não permitam a visua-
lização da mesma por período superior a 30 dias, o titular da licença 
colocará em local e com letra visível, placa de igual dimensão, de modo 
a garantir a sua visualização.

Artigo 16.º
Competência para a execução, afixação e manutenção

1 — Compete às Juntas de Freguesia a execução e afixação das placas 
toponímicas, sendo expressamente vedado a particulares, proprietários, 
inquilinos ou outros, a sua afixação, deslocação, alteração ou substi-
tuição.

2 — Os proprietários dos imóveis em que devam ser colocadas as 
placas são obrigados a autorizar por escrito a sua afixação.

3 — As placas, eventualmente afixadas em contravenção ao disposto 
no n.º 1 deste artigo, serão removidas pelas Juntas de Freguesia sem 
quaisquer formalidades prévias.

4 — As Juntas de Freguesia são responsáveis pelo bom estado de 
conservação e limpeza das placas.

Artigo 17.º
Responsabilidade por danos

1 — Os danos verificados nas placas toponímicas serão reparados 
pelo Município ou pela Junta de Freguesia, sempre por conta de quem 
os tiver causado.

2 — O custo da reparação ou colocação de nova placa deve ser li-
quidado no prazo de 15 dias, contados a partir da respetiva notificação, 
acrescido do valor da coima.

3 — Caso as despesas não sejam pagas voluntariamente, as mesmas 
serão cobradas coercivamente.

CAPÍTULO II

Numeração de polícia

SECÇÃO I

Atribuição de numeração de polícia

Artigo 18.º
Numeração e Autenticação

1 — A numeração de polícia é da exclusiva competência da Câmara 
Municipal e abrange os pontos de entrada/saída das edificações con-
finantes com a via pública que deem acesso a edificações urbanas ou 
respetivos logradouros.

2 — Para efeitos do número anterior, consideram -se pontos de en-
trada/saída as ligações existentes entre o edifício/lote e o arruamento, 
nomeadamente as portas, portões, aberturas ou quaisquer outros meios 
de ligação.

3 — A autenticidade da numeração de polícia é comprovada pe-
los registos da Câmara Municipal, por qualquer forma legalmente 
admitida.

Artigo 19.º
Obrigatoriedade de identificação

Após a aprovação da proposta da designação toponímica e colocação 
da placa na via pública, cumpridas as formalidades de divulgação, os 
proprietários ou os usufrutuários de prédios rústicos ou urbanos, com 
portas ou portões a abrir para a via pública, são obrigados a identificá -los 
com o número de polícia atribuído pelos serviços municipais compe-
tentes, para o que deverão solicitar aos serviços municipais a respetiva 
numeração.

Artigo 20.º
Atribuição da numeração

1 — A cada edificação autónoma será atribuído um só número de 
polícia por cada arruamento.

2 — Quando o edifício tenha mais do que uma porta para o arrua-
mento, todas as demais, além da que tem a designação do número 
de polícia, são numeradas com o mesmo número acrescido de letras, 
seguindo a ordem do alfabeto e a direção do arruamento.

3 — Quando não seja possível a identificação da porta principal, todas 
serão numeradas com o mesmo número acrescido de letras, seguindo a 
ordem do alfabeto e a direção do arruamento.

4 — A numeração deverá ser atribuída por ordem crescente, iniciando-
-se no primeiro número par ou ímpar.

5 — Nos arruamentos com terrenos suscetíveis de construção ou 
reconstrução de edifícios em que não haja possibilidade de prever 
o número a atribuir, segue -se o critério de reservar um número 
para cada 15 metros de arruamento, sem prejuízo de poderem ser 
definidos outros critérios, em função do tipo/localização do prédio 
em causa.

Artigo 21.º
Numeração em lotes e edifícios

1 — A Câmara Municipal, através do Serviço de Planeamento e SIG, 
designará os respetivos números de polícia e intimará a a sua aposição 
por notificação ao requerente quando:

a) O requerente apresentar o pedido de utilização no âmbito do 
RJUE;

b) A Câmara Municipal deliberar favoravelmente sobre a receção 
provisória das obras de urbanização;

c) A pedido do requerente, em formulário próprio.

2 — Quando a numeração de polícia for solicitada nos termos da 
alínea c) do número anterior, o pedido de atribuição de numeração de 
polícia deverá ser instruído com os seguintes elementos:

a) Requerimento, em formulário próprio, disponível nos serviços 
camarários e no portal eletrónico da Câmara Municipal;

b) Planta de localização com indicação do lote/edifício a que respeita 
o pedido, na escala 1:2000;

c) Cópia da caderneta predial referente ao prédio (rústica ou urbana, 
conforme o caso) ou certidão de teor;

d) Poderá ainda ser instruído com a cópia certificada da ficha emitida 
pela Conservatória do Registo Predial referente ao prédio abrangido, 
válida e atualizada ou código de acesso à certidão permanente.
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3 — Os proprietários dos edifícios a que tenha sido atribuída ou 
alterada a numeração de polícia deverão colocar os respetivos números 
no prazo de 15 dias, contados da data da intimação.

4 — Na impossibilidade de atribuir imediatamente a numeração de 
polícia, esta será dada posteriormente a requerimento dos interessados 
ou oficiosamente pelos serviços competentes que intimarão para a res-
petiva aposição.

5 — A numeração de polícia dos edifícios construídos por entidades 
não sujeitas a licenciamento municipal será atribuída pelos serviços 
municipais, por solicitação destas ou oficiosamente.

Artigo 22.º
Regras de numeração

1 — A numeração dos edifícios deverá obedecer às seguintes re-
gras:

a) Nos arruamentos com direção Norte -Sul ou aproximada, a nume-
ração começará de Sul para Norte;

b) Nos arruamentos com direção Este -Oeste ou aproximada, a nume-
ração começará de Este para Oeste;

c) As portas ou portões dos edifícios serão numerados a partir do 
início do arruamento, sendo atribuídos números pares aos que se situem 
à direita de quem segue para Norte ou Oeste e números ímpares aos que 
se situem à esquerda.

d) Nos largos e praças, becos e recantos, a numeração será designada 
pela série de números inteiros sequenciais, contando no sentido dos 
ponteiros do relógio a partir da entrada no local.

e) Nas portas e portões de gaveto, a numeração será a que lhes com-
petir no arruamento mais importante ou, quando os arruamentos forem 
de igual importância, no que for designado pelos serviços camarários 
competentes;

f) Nos arruamentos sem saída, a numeração é designada por números 
pares à direita e ímpares à esquerda, a partir da entrada da via.

2 — Excecionalmente, a atribuição de numeração de polícia po-
derá ser feita sem garantia de premissa de direção da via, sempre 
que razões de mudança de traçado e ou de reconversão urbanística 
o justifiquem.

Artigo 23.º
Irregularidade da numeração

Os proprietários ou administradores de edifícios em que se verifiquem 
irregularidades de numeração serão intimados a fazer as alterações 
necessárias em harmonia com o disposto no presente Regulamento, no 
prazo de 20 dias a contar da data de intimação.

SECÇÃO II

Placas de numeração de polícia

Artigo 24.º
Colocação, localização e manutenção do número

1 — A aposição dos números de polícia é da responsabilidade do 
requerente do processo de obra e ou proprietário da fração ou edifi-
cação.

2 — Os números de polícia serão colocados a meio das vergas das 
portas ou portões, ou quando não existam vergas, na ombreira da porta 
ou portão.

3 — Excecionalmente, caso o edifício não seja visível do arruamento e 
não exista muro ou portão que confronte com arruamento público, poderá 
ser colocada a numeração policial junto ao recetáculo postal.

4 — Na numeração poderão ser utilizados números em metal ou 
esmaltados, placas esmaltadas ou em azulejo, devendo, na pintura dos 
números, ser utilizada tinta de cor neutra mas de forma a tornar visível 
a numeração colocada, cujos algarismos deverão ter entre 5 e 10 cm 
de altura.

5 — Em zonas urbanas consolidadas e no núcleo histórico, a co-
locação da numeração policial deve ser uniforme, devendo ser dada 
preferência à tipologia de numeração predominante no espaço público 
em que se insere.

6 — Excecionalmente, em casos devidamente fundamentados, po-
derão ser utilizados outros materiais ou outra localização, mediante 
autorização expressa da Câmara.

7 — Os proprietários das edificações são responsáveis pelo bom 
estado de conservação e limpeza dos números de polícia, não sendo 
permitido colocar, retirar ou alterar a numeração de polícia sem prévia 
autorização da Câmara Municipal.

CAPÍTULO III

Fiscalização e contraordenações

Artigo 25.º
Fiscalização

Compete aos serviços de fiscalização da Câmara Municipal de Sal-
vaterra de Magos e demais órgãos com competência de fiscalização, 
verificar o cumprimento das disposições do presente Regulamento, 
elaborando os respetivos autos de notícia no caso de serem detetadas 
infrações passíveis de contraordenação.

Artigo 26.º
Contraordenações

Compete ao Presidente da Câmara Municipal (ou ao vereador com 
competência delegada) a instauração dos processos de contraordenação 
e a aplicação das coimas previstas no presente Regulamento.

Artigo 27.º
Sanções

1 — Constitui contraordenação punível com coima de 25 euros a 100 eu-
ros o incumprimento das seguintes disposições do Regulamento:

a) A afixação, deslocação, alteração ou substituição de placa toponí-
mica por parte de particulares ou qualquer outra entidade pública, em 
violação com o disposto no art.º 16.º, n.º 1 do presente Regulamento;

b) A falta de entrega de placas toponímicas, para depósito, nos serviços 
da Câmara, por parte dos proprietários de prédios que sejam objeto de 
demolição ou alteração de fachada que implique a retirada das respetivas 
placas, em violação do disposto no art.º 15.º, n.º 10;

c) A falta de pedido formal de atribuição do número de polícia por 
parte do proprietário do imóvel, a não afixação ou a sua afixação em 
desrespeito pelas regras e procedimentos previstos nos artigos 21.º, 22.º, 
23.º e 24.º do presente Regulamento, nomeadamente no que se refere ao 
prazo de colocação, localização e materiais utilizados.

2 — Todas as infrações previstas no presente Regulamento são pu-
níveis, mesmo que praticadas por negligência.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 28.º
Disposições Finais

A adequação da atual toponímia e numeração de polícia às exigências 
do presente Regulamento deverá ser efetuada pela Câmara Municipal 
que poderá solicitar a colaboração da Comissão Municipal de Toponímia 
para o efeito.

Artigo 29.º
Dúvidas e Omissões

Todas as lacunas e dúvidas interpretativas suscitadas na aplicação 
do presente Regulamento serão preenchidas ou resolvidas pela Câmara 
Municipal de Salvaterra de Magos.

Artigo 30.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entra em vigor 15 dias após a sua publicação 
nos termos legais.
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 MUNICÍPIO DE SANTARÉM

Aviso n.º 879/2015
Ricardo Gonçalves Ribeiro Gonçalves, Presidente da Câmara Muni-

cipal de Santarém, torna público, estar a decorrer a fase de apreciação 
pública, nos termos do artigo 118.º do CPA, pelo prazo de 30 dias, 
contados a partir da publicação do “Projeto de Regulamento para cria-
ção do Conselho Municipal do Desporto” no Diário da República, o 
qual foi aprovado por deliberação do Executivo Municipal de 05 de 
janeiro de 2015.
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Durante esse período, o Projeto de Regulamento, encontra -se para 
consulta na Divisão de Educação e Juventude, Edifício da antiga Escola 
Prática de Cavalaria, todos os dias úteis, durante o horário normal de 
expediente, devendo as eventuais observações ou sugestões serem for-
muladas por escrito e dirigidas ao Presidente da Câmara Municipal.

Projeto de Regulamento do Conselho Municipal de Desporto

Nota justificativa
Considerando os princípios tutelados pela Constituição da República 

Portuguesa (CRP), nomeadamente o artigo 79.º, que refere: “Todos têm 
o direito à cultura física e ao desporto”, cabe ao poder central e ao poder 
local a responsabilidade de implementação de políticas concretas que 
os consubstanciem.

Considerando a Lei n.º 5/2007, de 16 de janeiro, Lei de Bases da 
Atividade Física e do Desporto, em particular os artigos n.º 2, n.º 5 e 
n.º 8, que reforçam os princípios da CRP.

Considerando que as autarquias, pela sua proximidade com a popu-
lação, são os órgãos de poder que mais facilmente poderão desenvolver 
condições para uma efetiva participação de cidadãos na definição de 
planos de intervenção.

Considerando que o desenvolvimento desportivo assume, no contexto 
atual, um papel fundamental na criação de hábitos de vida saudáveis e 
na conquista de uma melhor qualidade de vida.

Considerando que a Câmara Municipal de Santarém entende que as 
associações desportivas desempenham uma importante função social, 
não só na inestimável contribuição para o desenvolvimento do desporto 
bem como para o lazer e ocupação dos tempos livres, nomeadamente 
das camadas mais jovens.

Considerando que a Câmara Municipal de Santarém reconhece a 
importância e o trabalho dos dirigentes desportivos para o progresso e 
desenvolvimento integrado do Concelho, na área desportiva.

Considerando que o Município pretende reforçar o fomento da prática 
associativa através da concertação de iniciativas e da participação ativa 
dos representantes do movimento associativo desportivo do concelho.

Considerando que a autarquia entende como indispensável a criação 
de um espaço de debate e de diálogo sobre as orientações da política 
desportiva municipal.

Considerando a criação de estruturas consultivas como um elemento 
importante do exercício da democracia participativa por parte do movi-
mento associativo, eixo expresso na CRP, no seu artigo 48.º

Considerando que a criação do Conselho Municipal de Desporto, 
sendo embora um órgão consultivo, promoverá a análise e o debate 
participado, concorrendo para o desenvolvimento sustentado e para a 
implementação de políticas desportivas de acordo com a vontade, os 
meios, a racionalidade de aplicação dos recursos e o empenho, quer dos 
agentes desportivos concelhios quer dos responsáveis municipais.

Nestes termos, no uso da competência regulamentar prevista nos 
artigos 112.º, n.º 7 e 241.º da Constituição da República Portuguesa e ao 
abrigo do disposto nos artigos 114.º a 118.º do Código do Procedimento 
Administrativo e nas alíneas k) do n.º 1 do artigo 33.º e g) do n.º 1 do 
artigo 25.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, todos na 
sua atual redação, foi elaborado o presente Projeto de Regulamento do 
Conselho Municipal de Desporto.

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto nos ar-
tigos 112.º, n.º 7 e 241.º da Constituição da República Portuguesa; nos 
artigos 114.º a 118.º do Código do Procedimento Administrativo; nas 
alíneas k) do n.º 1 do artigo 33.º e g) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e nos artigos 2.º, 5.º e 8.º da Lei 
n.º 5/2007, de 16 de janeiro, todos na sua atual redação.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece a natureza, composição, as compe-
tências e o funcionamento do Conselho Municipal de Desporto, adiante 
designado por CMD.

Artigo 3.º
Noção

O CMD é um órgão consultivo que funciona sob orientação do Pelouro 
do Desporto da Câmara Municipal de Santarém.

Artigo 4.º
Objetivos

O CMD tem como objetivos gerais:
a) Promover o Desporto nas diferentes áreas no Município;
b) Promover a participação dos diversos agentes e parceiros despor-

tivos locais na análise da política desportiva local e nacional;
c) Fomentar a prática desportiva da comunidade local em todo o 

Município;
d) Acompanhar a evolução da política desportiva municipal.

Artigo 5.º
Competências

Compete ao Conselho:
a) Emitir pareceres por solicitação dos Órgãos Municipais;
b) Opinar sobre o desenvolvimento da política desportiva municipal;
c) Pronunciar -se sobre os projetos municipais relativos a matérias de 

desenvolvimento desportivo;
d) Sugerir medidas a adotar no âmbito da formação dos agentes 

desportivos (dirigentes, técnicos, praticantes, etc.);
e) Refletir criticamente sobre os níveis de sucesso desportivo con-

celhio;
f) Analisar os problemas que afetam os clubes e associações despor-

tivas, apresentando propostas, sugestões e ou recomendações;
g) Emitir parecer sobre os critérios de Apoio ao Associativismo Des-

portivo;
h) Pronunciar -se sobre o Regulamento do Apoio ao Associativismo 

da Autarquia;
i) Propor iniciativas ou eventos desportivos a realizar no âmbito do 

Plano de Atividades concertado entre a autarquia e a Empresa Muni-
cipal “Viver Santarém”, na área desportiva ou em áreas que enlacem 
na mesma;

j) Pronunciar -se sobre outros aspetos não enunciados, mas que in-
tegrem o espírito de colaboração e participação e se relacionem com a 
implementação da política desportiva municipal.

Artigo 6.º
Composição

1 — OCMD é composto pelos seguintes elementos:
a) Eleito Local com o Pelouro do Desporto, que o presidirá;
b) Um elemento do Conselho de Administração da Empresa Municipal 

“Viver Santarém”;
c) Um representante de cada força política representada na Assem-

bleia Municipal;
d) O Diretor Regional do Instituto Português do Desporto e da Ju-

ventude (IPDJ) ou seu representante;
e) O Presidente de cada clube do concelho federado na respetiva 

associação/federação de modalidade, ou seu representante, que no final 
da época imediatamente anterior, preencha os seguintes requisitos:

i) Modalidades Coletivas (classificação do IPDJ) com 100 ou mais 
atletas federados;

ii) Modalidades Individuais (classificação do IPDJ) com 30 ou mais 
atletas federados;

f) O Diretor de cada Agrupamento de Escolas ou o Coordenador do 
Clube de Desporto Escolar em sua representação;

g) O Presidente da Associação de Desporto Especial de Santarém ou 
seu representante;

h) O Diretor da Escola Superior de Desporto de Rio Maior/Instituto 
Politécnico de Santarém ou seu representante.

2 — Cada Conselheiro só pode representar uma entidade das acima 
referidas.

3 — Podem ainda participar nas reuniões alargadas do CMD, mediante 
convite, representantes de entidades públicas, privadas, legalmente cons-
tituídas que desenvolvam fins de âmbito desportivo, social, cultural e 
recreativo ou individualidades de reconhecido mérito social e desportivo, 
cuja presença seja considerada útil.

Artigo 7.º
Mandato

1 — Os membros do CMD são designados pelo período correspon-
dente ao mandato autárquico.

2 — Os membros do CMD tomam posse perante o Eleito Local com 
o Pelouro do Desporto.
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3 — As entidades com assento no CMD podem substituir os seus 
representantes neste órgão ou em reuniões do mesmo, mediante comu-
nicação, por escrito, ao presidente do CMD; com a antecedência mínima 
de trinta dias relativamente à reunião seguinte.

Artigo 8.º
Perda de Mandato

Perdem o mandato os membros do CMD que faltem, injustificada-
mente, a três reuniões. As respetivas entidades deixarão de ter assento 
no CMD, até final do período do mandato.

Artigo 9.º
Competências do Presidente

1 — O CMD é presidido pelo Eleito Local com o Pelouro do Des-
porto.

2 — Compete ao presidente:
a) Convocar as reuniões nos termos do Regulamento;
b) Abrir e encerrar as sessões;
c) Dirigir os respetivos trabalhos, podendo suspendê -los ou encerrá -los 

antecipadamente sempre que situações excecionais o justifiquem;
d) Assegurar o envio dos pareceres emitidos pelo CMD para os ser-

viços e entidades com competências executivas nas matérias a que os 
mesmos respeitem;

e) Proceder às substituições dos representantes nos termos do presente 
Regulamento;

f) Assegurar a elaboração das atas.

3 — O Presidente é substituído nas suas ausências ou impedimentos, 
por um conselheiro por si designado para o efeito.

Artigo 10.º
Funcionamento

1 — O CMD reúne, 3 vezes no ano, em sessões ordinárias.
2 — As reuniões ordinárias são convocadas pelo presidente, com 

a antecedência mínima de 15 (quinze) dias, constando da respetiva 
convocatória a ordem de trabalhos proposta, o dia, hora e local em que 
a mesma se realiza.

Artigo 11.º
Mesa

A mesa do plenário será constituída pelo Presidente, pelo Adminis-
trador da Empresa Municipal “Viver Santarém” e por dois secretários 
eleitos.

Artigo 12.º
Quórum e deliberações

1 — O CMD funciona com a maioria dos seus membros.
2 — Decorridos trinta minutos sobre a hora marcada, o CMD reúne 

com os membros presentes.
3 — As deliberações são tomadas por maioria simples, tendo o pre-

sidente voto de qualidade.
4 — Nos termos do disposto no Código de Procedimento Administra-

tivo, tratando -se de um órgão consultivo, não haverá lugar a abstenção 
das propostas colocadas a votação.

Artigo 13.º
Atas das reuniões

1 — De cada sessão será lavrada uma ata na qual se registará o que de 
essencial se tiver passado, nomeadamente, as faltas verificadas, os assun-
tos apreciados, o resultado das votações e as declarações de voto.

2 — As atas são postas à aprovação de todos no final da reunião ou 
no início da seguinte.

Artigo 14.º
Casos omissos

Os casos omissos do presente regulamento serão decididos em ple-
nário do CMD.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor depois de decorridos quinze 
dias após a sua publicação, nos termos legais.

13 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal de 
Santarém, Ricardo Gonçalves Ribeiro Gonçalves.
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 MUNICÍPIO DE VILA REAL DE SANTO ANTÓNIO

Regulamento n.º 28/2015
Luís Filipe Soromenho Gomes, Presidente da Câmara Municipal 

de Vila Real de Santo António, torna público que, por deliberação to-
mada em reunião ordinária da Câmara Municipal realizada em 14 de 
outubro de 2014, e aprovação da Assembleia Municipal, em sua sessão 
de 29 de dezembro de 2014, depois de ter sido submetido a discus-
são pública através de publicação efetuada no Diário da República, 
2.ª série — N.º 122 — 27 de junho de 2014, foi aprovado o Regula-
mento Municipal de Ocupação do Espaço Público, Mobiliário Urbano 
e Publicidade de Vila Real de Santo António, em conformidade com a 
versão definitiva que a seguir se reproduz na íntegra.

13 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara, Luís Filipe So-
romenho Gomes.

Regulamento Municipal de Ocupação do Espaço Público, 
Mobiliário Urbano 

e Publicidade de Vila Real de Santo António

Preâmbulo
A publicação do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril impôs altera-

ções à Lei n.º 97/88, de 15 de agosto, na redação da Lei n.º 23/2000, de 
23 de agosto, no âmbito da simplificação de procedimentos, levando por 
diante a modernização administrativa do Estado. Estas alterações obri-
gam a uma revisão antecipada do Regulamento Municipal de Ocupação 
do Espaço Público, Mobiliário Urbano e Publicidade de forma a adequar 
as normas dele constantes, aos princípios do “Licenciamento Zero”.

Estas novas medidas visam, essencialmente, a substituição da sujeição 
a licenciamento de alguns atos conexos à abertura dos estabelecimentos, 
nomeadamente os constantes deste Regulamento, substituindo -o por 
mera comunicação prévia ou comunicação prévia com prazo a efetuar 
via internet, no Portal da Empresa através do Balcão do Empreendedor.

São, assim, admitidos os mencionados novos procedimentos, mera 
comunicação prévia e comunicação prévia com prazo, mantendo -se, 
no entanto, o licenciamento para as demais situações não abrangidas 
pelo “Licenciamento Zero”. Estes novos atos dispensam a emissão de 
qualquer título por parte do Município, acarretando uma maior respon-
sabilização dos cidadãos e empresas, nomeadamente no cumprimento 
das prescrições legais e regulamentares.

Houve, deste modo, a preocupação de reestruturar o Regulamento 
Municipal de Ocupação do Espaço Público, Mobiliário Urbano e Pu-
blicidade para garantir uma maior clareza e objetividade aos princí-
pios, procedimentos e conceitos aplicados. Reuniram -se também as 
preocupações subjacentes ao Decreto -Lei n.º 105/98, de 24 de abril, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 166/99, de 13 de 
maio, assim como pela Lei n.º 97/88, de 17 de agosto, alterada pela Lei 
n.º 23/2000 de 23 de agosto.

Pretende -se também tornar claros e objetivos os critérios adicionais a 
aplicar em áreas do Município tuteladas por entidades externas, como o 
Núcleo Pombalino de Vila Real de Santo António e a área de visibilidade 
das Estradas Classificadas.

Face a estes pressupostos, esta alteração ao Regulamento Municipal 
deve ser entendida como parte integrante de um conjunto mais vasto de 
medidas regulamentares que a Câmara Municipal pretende implementar 
a curto prazo, no sentido de proporcionar aos munícipes deste concelho 
uma administração mais aberta e eficiente.

O Regulamento Municipal de Ocupação do Espaço Público, Mobiliá-
rio Urbano e Publicidade pretende dotar o município de um instrumento 
que controle toda a ocupação do espaço público na área do município de 
Vila Real de Santo António, evidenciando as responsabilidades de cada 
um dos intervenientes, com especial destaque para a autarquia e para 
os munícipes e, por outro lado, prever os mecanismos que disciplinem 
e garantam o cumprimento das regras de convivência no âmbito da 
ocupação do espaço público.

A necessidade de melhorar a qualidade de vida em Vila Real de 
Santo António passa, em larga medida, pela correção de uma série de 
elementos urbanos que têm vindo a degradar  -se com o tempo, entre os 
quais assume especial relevo o espaço público, pelo facto de constituir 
o suporte físico que permite a instalação de inúmeros equipamentos e a 
realização de um conjunto muito diversificado de atividades.

Pretende -se assim que o presente Regulamento Municipal de Ocupa-
ção do Espaço Público, Mobiliário Urbano e Publicidade constitua um 
instrumento compatibilizador das diferentes formas de ocupação e que, 
como instrumento de gestão, contribua para salvaguardar a imagem do 
concelho e a segurança dos cidadãos.

O projeto do presente Regulamento, redigido de acordo com as de-
finições do novo acordo ortográfico, foi aprovado por deliberação da 
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Câmara Municipal em reunião extraordinária realizada em 16 de agosto 
de 2011, submetido à aprovação da Assembleia Municipal na sessão de 
30 de setembro de 2011, tendo sido publicado para apreciação pública e 
recolha de sugestões nos termos do artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, no Edital n.º 1030/2011 do Diário da República, 
II Serie, n.º 203 de 21 de outubro de 2011.

Após inquérito público foi o referido projeto submetido à aprova-
ção da Assembleia Municipal, nos termos das disposições conjugadas 
dos artigos 25.º n.º 1, alínea g) e 33.º n.º 1, alínea k), ambos da Lei 
n.º 75/2013, de 11 de setembro, de que resultou o Regulamento que a 
seguir se publica.

TÍTULO I
Disposições gerais

Artigo 1.º
Leis habilitantes

O Regulamento Municipal de Ocupação de Espaço Público e Publici-
dade é elaborado ao abrigo do disposto no artigo 241.º da Constituição 
da República Portuguesa, do previsto no artigo 13.º, n.º 1, alíneas a) 
e e), da Lei n.º 159/99, de 14 de setembro e, ainda, nos termos do 
disposto no artigo 53.º, n.º 2, alínea a), no artigo 64.º, n.º 6, alínea a) 
da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, alterada e republicada pela Lei 
n.º 5 -A/2002, de 11 de janeiro, bem como, pela Lei n.º 67/2007, de 31 de 
dezembro, Lei n.º 97/88, de 17 de agosto, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 23/2000, de 23 de agosto e no Decreto -Lei n.º 105/98, de 
24 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 166/99, 
de 13 de maio.

Artigo 2.º
Objeto

O presente Regulamento estabelece os regimes a que ficam sujeitos 
a publicidade, independentemente do suporte utilizado para a sua difu-
são, quando instalada ou percetível no espaço público, bem como, da 
ocupação do espaço público com mobiliário urbano, equipamentos ou 
suportes publicitários e outros meios análogos.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos deste Regulamento e em complemento e sem prejuízo das 
definições constantes do n.º 2 do Anexo II do Decreto -Lei n.º 48/2011, 
de 1 de abril, entende -se por:

a) Abrigo: estrutura de proteção contra agentes climatéricos de apoio 
aos serviços de transporte coletivos;

b) Alpendre: elemento rígido de proteção contra agentes climatéricos 
com, pelo menos, uma água, aplicável a vãos de portas e janelas;

c) Balcão do Empreendedor (BdE) — balcão único eletrónico ace-
dido através do portal de empresa (www.portaldaempresa.pt), onde 
se comunicam pedidos de ocupação da via pública e publicidade dos 
estabelecimentos;

d) Campanhas publicitárias de rua: todos os meios ou formas de 
publicidade, de caráter ocasional e efémero, que impliquem ações de 
rua e o contacto direto com o público, nomeadamente as que ocorrem 
através de distribuição de panfletos, produtos ou outros objetos de ação 
promocional;

e) Corredor pedonal: percurso linear para peões, tão retilíneo quanto 
possível, de nível, livre de obstáculos ou de qualquer elemento urbano, 
preferencialmente salvaguardado na parcela interior dos passeios;

f) Empena cega: fachada lateral de um edifício, sem janelas, a qual 
confina com o espaço público ou privado;

g) Equipamento urbano: conjunto de elementos instalados no espaço 
público com função específica de assegurar a gestão das estruturas e 
sistemas urbanos, nomeadamente informativa (direcional e de pré -aviso), 
candeeiros de iluminação pública, armários técnicos, guardas metálicas, 
pilaretes e outros elementos congéneres;

h) Espaço público: toda a área não edificada, de livre acesso, consti-
tuída por infraestruturas e espaços verdes e de utilização coletiva como 
tal definidos na Portaria n.º 216 -B/2008, de 3 de março bem como 
os demais arruamentos e espaços públicos de utilização coletiva não 
integrados no domínio privado municipal;

i) Esplanada aberta: a instalação no espaço do domínio público muni-
cipal de mesas, cadeiras, guarda -ventos, guarda -sóis, estrados, floreiras, 
aquecedores verticais e outro mobiliário urbano destinado a apoiar ex-
clusivamente estabelecimentos de restauração ou bebidas e sem qualquer 
tipo de proteção frontal;

j) Esplanada fechada: espaço coberto estático e limitado por superfí-
cies fixas que lhe garantam uma relação de transparência interior -exterior, 
concebido como construção de caráter transitório no espaço público, 
cujo licenciamento é de natureza precária e onde são instaladas mesas 
e cadeiras, destinadas a apoiar exclusivamente estabelecimentos de 
restauração ou bebidas;

k) Esplanada semifechada: a instalação no espaço do domínio público 
municipal de estrutura simples, com cobertura rebatível e limitado por 
superfícies rebatíveis ou amovíveis, que garante uma relação de trans-
parência interior -exterior, cujo licenciamento é de natureza precária e 
onde são instaladas mesas e cadeiras, destinadas a apoiar exclusivamente 
estabelecimentos de restauração ou bebidas;

l) Expositor: estrutura própria para apresentação de produtos co-
mercializados no interior do estabelecimento comercial, instalada no 
espaço público;

m) Guarda -Vento: elemento que protege do vento o espaço público 
ocupado por uma esplanada;

n) Mobiliário urbano: todas as peças instaladas ou apoiadas no espaço 
público que permitem um uso, prestam um serviço ou apoiam uma ati-
vidade, designadamente quiosques, esplanadas, palas, toldos, alpendres, 
floreiras, bancos, abrigos de transportes públicos e demais espaços e 
elementos congéneres;

o) Ocupação casuística: aquela que se pretenda efetuar ocasionalmente 
no espaço público ou em áreas expectantes e destinada ao exercício de 
atividades promocionais de natureza didática e ou cultural, campanhas 
de sensibilização ou qualquer outro evento, recorrendo à utilização de 
estruturas de exposição de natureza diversa, nomeadamente tendas, 
pavilhões e estrados;

p) Ocupação do espaço público: qualquer implantação, utilização, 
difusão, instalação, afixação ou inscrição, promovida por equipamento 
urbano, mobiliário urbano ou suportes publicitários, no solo, espaço 
aéreo, fachadas, empenas e coberturas de edifícios;

q) Ocupação periódica: aquela que se efetua no espaço público, em 
determinadas épocas do ano, nomeadamente, durante períodos festivos 
com atividades de caráter diverso, como acontece com circos, carrosséis 
e outras instalações similares.

r) Pilaretes: elementos de proteção, fixos ao solo, os quais têm como 
função a delimitação de espaços, designadamente para uso pedonal;

s) Publicidade: qualquer forma de comunicação feita no âmbito de 
uma atividade económica, com o objetivo de promover a comercialização 
ou alienação de quaisquer bens ou serviços, bem como qualquer forma 
de comunicação que vise promover ideias, princípios, iniciativas ou 
instituições, que não tenham natureza política;

t) Publicidade aérea: a que se refere aos dispositivos publicitários 
instalados, inscritos ou afixados em veículos ou dispositivos aéreos, 
nomeadamente:

i. Publicidade em transportes aéreos: refere -se a qualquer veículo aéreo 
que possa desempenhar uma atividade publicitária (aviões, helicópteros, 
zepelins, balões, parapentes, paraquedas e outros);

ii. Dispositivos publicitários aéreos cativos: refere -se maioritariamente 
aos dispositivos publicitários insufláveis, sem contacto com o solo, mas 
a ele espiados;

u) Publicidade exterior: todas as formas de comunicação publicitária 
previstas na alínea s) do presente artigo quando visíveis ou percetíveis 
do espaço público;

v) Publicidade instalada em fachadas: a que se refere aos dispositivos 
publicitários instalados nas fachadas dos edifícios, que não em empena 
cega, nos locais das obras e nas montras dos estabelecimentos comerciais, 
nomeadamente os seguintes:

i. Chapa: suporte, não luminoso, aplicado no paramento liso da fa-
chada, usualmente utilizado para assinalar escritórios, consultórios 
médicos ou outras atividades similares;

ii. Dispositivo mono/biface: suporte instalado perpendicularmente às 
fachadas dos edifícios, com mensagem publicitária em uma ou ambas 
as faces;

iii. Letreiro: dispositivo publicitário constituído por placa, por letras 
ou símbolos recortados, fixos aos paramentos das fachadas; e

iv. Pala: elemento rígido, com predomínio da dimensão horizontal, 
fixo aos paramentos das fachadas e funcionando como suporte para 
afixação/inscrição de mensagens publicitárias;

w) Publicidade sonora: a atividade publicitária que utiliza o som como 
elemento de divulgação da mensagem publicitária audível ou percetível 
do espaço público;

x) Quiosque: elemento de mobiliário urbano de construção aligeirada 
composto, de um modo geral, pelas seguintes componentes: base, balcão, 
corpo, toldo e cobertura;

y) Sanefa: elemento vertical de proteção contra agentes climatéricos 
feito de lona ou material idêntico, colocado na parte inferior dos toldos, 
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ou aplicável a arcadas, ou vãos vazados de estabelecimentos comerciais, 
excetuando estabelecimentos de restauração ou bebidas;

z) Suporte publicitário: meio utilizado para a transmissão da mensa-
gem publicitária, nomeadamente painéis, mupis, anúncios eletrónicos, 
colunas publicitárias, indicadores direcionais de âmbito comercial, 
letreiros, tabuletas e dispositivos afins;

aa) Suportes autocolantes e congéneres: publicidade através da colo-
cação ou justaposição de decalcomanias, distintivos, etiquetas, rótulos 
ou outros materiais relativos à atividade comercial exercida nos mesmos 
ou produtos aí comercializados;

bb) Suportes publicitários autónomos: peças de mobiliário urbano ou 
os dispositivos com estrutura própria de fixação ao solo, cuja função 
principal é a afixação de mensagens publicitárias, nomeadamente:

i. Anúncio eletrónico: sistema computorizado de emissão de men-
sagens e imagens com possibilidade de ligação a circuitos de TV e 
vídeo.

ii. Coluna publicitária: peça de mobiliário urbano de forma predo-
minantemente cilíndrica, dotada de iluminação interior, apresentando 
por vezes uma estrutura dinâmica que permite a rotação das mensagens 
publicitárias;

iii. Direcionador: peça de mobiliário urbano, mono ou biface, com 
estrutura de suporte fixada diretamente ao solo, não luminosa, conce-
bida para suportar até três setas direcionais, com afixação acima dos 
2,20 m de altura;

iv. Mupi: peça de mobiliário urbano biface, dotada de iluminação 
interior, concebida para servir de suporte à afixação de cartazes publi-
citários com dimensões padrão de 1,75 m por 1,20 m;

v. Painel/outdoor: dispositivo constituído por uma superfície para 
afixação de mensagens publicitárias, de dimensão superior a 4 m2, 
envolvida por uma moldura, e estrutura de suporte fixada diretamente 
ao solo, podendo ser estático ou rotativo; e

vi. Totem publicitário: peça de mobiliário urbano de forma predo-
minante vertical, com estrutura fixa diretamente ao solo e funcionando 
como suporte para afixação/inscrição de mensagens publicitárias.

cc) Toldo: elemento de proteção contra agentes climatéricos feito de 
lona ou material idêntico, rebatível, aplicável a vãos de portas, janelas 
e montras de estabelecimentos comerciais; e

dd) Vitrina: qualquer mostrador envidraçado ou transparente, colocado 
na fachada dos estabelecimentos comerciais, onde se expõem objetos 
à venda em estabelecimentos comerciais, se afixam informações, ou 
para afixação de menus em estabelecimentos de restauração ou bebidas.

Artigo 4.º
Âmbito

1 — O presente Regulamento dispõe sobre o regime aplicável a 
qualquer forma de publicidade, afixada, inscrita ou instalada nas fa-
chadas de edifícios, obras de arte, equipamento urbano ou suportes 
publicitários ou ainda quando assuma qualquer outra forma de ocu-
pação do espaço público municipal ou dele seja visível ou percetível 
desde que afixada, inscrita ou instalada externamente a espaços de 
natureza privada.

2 — Este Regulamento aplica -se também a todo o equipamento ur-
bano e mobiliário urbano, de propriedade privada ou pública, explorado 
diretamente ou por concessão, que ocupe o espaço do domínio público 
municipal, com exceção da sinalização viária semafórica, horizontal 
e vertical.

3 — Excetuam -se do previsto no n.º 1 os dizeres que resultam de 
imposição legal, a indicação de marcas, dos preços ou da qualidade, 
colocados nos artigos à venda no interior dos estabelecimentos e neles 
comercializados.

4 — Exclui -se do âmbito de aplicação deste Regulamento a propa-
ganda política, conforme definida e regulamentada em diploma legal 
específico.

5 — Salvo disposição legal em contrário, as entidades isentas do 
pagamento de taxas municipais estão sujeitas ao regime de mera co-
municação prévia, comunicação prévia com prazo ou licenciamento, 
consoante o caso, previsto no presente Regulamento.

Artigo 5.º
Precariedade da ocupação

Quando imperativos de reordenamento do espaço público, no-
meadamente a aprovação de planos municipais de ordenamento do 
território, de execução de obras ou outras, de manifesto interesse 
público assim o justifique, poderá ser ordenada pelo presidente da 
Câmara a remoção de equipamentos urbanos, mobiliário urbano 
e suportes publicitários ou a sua transferência para outro local do 

concelho, de acordo com o disposto no n.º 9 do artigo 12.º do Decreto-
-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

Artigo 6.º
Contrapartidas para o Município

O licenciamento da ocupação do espaço público com elementos de 
equipamento urbano, mobiliário urbano e qualquer outro tipo de suportes 
para fins publicitários, pode determinar a reserva de algum ou alguns dos 
espaços publicitários para a difusão de mensagens relativas a atividades 
do Município ou apoiadas por este.

Artigo 7.º
Exclusivos

1 — A Câmara Municipal poderá conceder exclusivos de exploração 
publicitária em determinados elementos de mobiliário urbano.

2 — Na concessão de exclusivos de exploração serão ponderados, 
designadamente, a adequação estética do suporte publicitário ao ele-
mento de mobiliário urbano e à envolvente, bem como, as adequadas 
contrapartidas para o Município.

Artigo 8.º
Responsabilidade das empresas de montagem e instalação

As empresas de fornecimento e montagem de mobiliário urbano e 
publicidade a instalar no espaço público só devem prestar o serviço após 
ter sido emitido o respetivo alvará de licença nos termos do presente 
Regulamento.

Artigo 9.º
Isenções

Estão isentos de qualquer procedimento os seguintes meios de ocu-
pação do espaço público e suportes de afixação, inscrição e ou difusão 
de mensagens de publicidade:

a) Da imprensa, rádio e televisão;
b) Da publicidade concessionada pelo Município.
c) Propaganda política, sindical ou religiosa;
d) Mensagens e dizeres divulgados através de éditos, avisos, notifica-

ções e demais formas de sensibilização que estejam relacionadas, direta 
ou indiretamente, com o cumprimento de prescrições legais ou com a 
utilização de serviços públicos;

e) Comunicados, notas oficiosas e demais esclarecimentos que se 
prendam com a atividade de órgãos de soberania e da Administração 
Pública;

f) Afixação ou inscrições respeitantes a serviços de transporte co-
letivos;

g) Anúncios afixados em prédios urbanos com indicação de venda 
ou arrendamento;

h) Os reclamos luminosos indicativos de localização de farmácia e 
caixa automático “multibanco”, devendo respeitar as condições impostas 
nos artigos 84.º e 85.º do presente Regulamento; e

i) As mensagens publicitárias de natureza comercial e que publici-
tam os sinais distintivos do comércio do estabelecimento ou respetivo 
titular de exploração, ou estão relacionados com bens ou serviços no 
estabelecimento, devendo respeitar as condições impostas no presente 
Regulamento.

TÍTULO II
Dos procedimentos

CAPÍTULO I

Definições

Artigo 10.º
Mera comunicação prévia, comunicação prévia 

com prazo e licenciamento
1 — Em conformidade com o n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei 

n.º 48/2011, de 1 de abril, a ocupação do espaço público e a afixação 
ou difusão de mensagens de publicidade ficam sujeitas ao regime de 
mera comunicação prévia:

a) No caso dos toldos e das respetivas sanefas, das floreiras, das 
vitrinas, dos expositores, das arcas frigoríficas e dos brinquedos me-



2542  Diário da República, 2.ª série — N.º 17 — 26 de janeiro de 2015 

cânicos, quando a sua instalação for efetuada junto à fachada do esta-
belecimento;

b) No caso das esplanadas abertas, quando a sua instalação for efetuada 
em área contígua à fachada do estabelecimento e a ocupação transversal 
da esplanada não exceder a largura do respetivo estabelecimento;

c) No caso dos guarda -ventos, quando a sua instalação for efetuada 
junto das esplanadas, perpendicularmente ao plano marginal da fachada 
e o seu avanço não ultrapassar o da esplanada;

d) No caso de estrados, quando a sua implantação for efetuada como 
apoio a uma esplanada aberta e não exceder a sua dimensão; e

e) No caso dos suportes publicitários:
i. Quando a sua instalação for efetuada na área contígua à fachada do 

estabelecimento e não exceder a largura da mesma;
ii. Quando a mensagem publicitária for afixada ou inscrita na fachada 

ou em mobiliário urbano referido nas alíneas anteriores.

2 — Aplica -se o regime da comunicação prévia com prazo à ocupação 
do espaço público e à afixação, inscrição ou difusão de mensagens de 
publicidade, no caso de as características e localização do mobiliário 
urbano não respeitarem os limites fixados no número anterior.

3 — Não obstante da mera comunicação prévia ou comunicação 
prévia com prazo, deverão ser respeitadas as características e condições 
de instalação do presente regulamento.

4 — A ocupação de espaço público e afixação de publicidade serão 
sujeitos a licenciamento nos seguintes casos:

a) Instalação de mupis, colunas, totens, anúncios ou reclamos ele-
trónicos, painéis, outdoors, telas e outros suportes publicitários com 
estrutura própria;

b) A utilização de balões, zepelins e insufláveis;
c) Afixação de telas ou lonas de grandes dimensões, em tapumes de 

obra ou na empena de edifícios;
d) Afixação de cartazes;
e) Distribuição de impressos ou outros suportes na via pública;
f) Instalação de esplanadas fechadas ou semifechadas;
g) Instalação e alteração de quiosques;
h) Pinturas e inscrições em muros;
i) Publicidade sonora;
j) Qualquer outra forma de publicidade e ou ocupação do espaço 

público não referida nos números anteriores; e
k) Unidades móveis de publicidade e publicidade inscrita em veí-

culos afetos a empresas sediadas no concelho de Vila Real de Santo 
António.

5 — No sentido de promover a uniformização dos suportes publici-
tários, o município de Vila Real de Santo António poderá conceder nos 
termos legais e dentro dos limites do Concelho, a exploração de setores 
de publicidade, designadamente:

a) Baias Publicitárias;
b) Painéis, outdoors, colunas e mupis;
c) Publicidade em paragens de transportes coletivos; e
d) Sinalética direcional publicitária.

Artigo 11.º
Obrigatoriedade de efetivação dos procedimentos

1 — Em caso algum será permitido qualquer tipo de ocupação do 
espaço público, colocação de mobiliário urbano e publicidade, definidos 
no artigo anterior, sem a prévia comunicação ou licenciamento a emitir 
pela Câmara Municipal, nos termos do presente Regulamento.

2 — Em caso de mera comunicação prévia ou comunicação prévia 
com prazo, o espaço público só poderá ser ocupado, quando forem en-
tregues todos os elementos necessários obrigatórios e após o pagamento 
das taxas devidas, de acordo com o disposto no n.º 2 do artigo 12.º e n.º 1 
do artigo 15.º, do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

CAPÍTULO II

Da instrução dos pedidos

Artigo 12.º
Mera comunicação prévia

A mera comunicação prévia a entregar na página eletrónica do BdE, 
deverá ser instruída com os elementos constantes das alíneas a) a d) 
do n.º 3 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril e os 

referidos no n.º 2 do artigo 2.º da Portaria n.º 239/2011, de 21 de junho, 
nomeadamente:

a) A identificação do titular da exploração do estabelecimento, com 
menção do nome ou firma e do número de identificação fiscal;

b) O endereço da sede da pessoa coletiva ou do empresário em nome 
individual;

c) O endereço do estabelecimento ou armazém e o respetivo nome 
ou insígnia;

d) A identificação do fim pretendido com a ocupação do espaço 
público;

e) A identificação do mobiliário urbano a colocar;
f) O código de acesso à certidão permanente do registo comercial, 

caso se trate de pessoa coletiva sujeita a registo comercial;
g) Consentimento de consulta da declaração de início ou de alteração 

de atividade, caso se trate de pessoa singular;
h) A declaração do titular da exploração do estabelecimento de 

que tomou conhecimento das obrigações decorrentes da legislação 
identi ficada no anexo III do presente Decreto -Lei n.º 48/2011, de 
1 de abril, do qual faz parte integrante, e de que as respeita inte-
gralmente; e

i) A declaração do titular da exploração do estabelecimento de respeita 
integralmente as obrigações legais e regulamentares sobre a ocupação 
do espaço público, de acordo com o presente Regulamento.

Artigo 13.º
Comunicação prévia com prazo

A comunicação prévia com prazo a entregar na página eletrónica 
do BdE, deverá ser instruída com os elementos constantes dos n.os 1 
e 4 do artigo 3.º da portaria n.º 239/2011, de 21 de junho, nomea-
damente:

a) A identificação do titular da exploração do estabelecimento, com 
menção do nome ou firma e do número de identificação fiscal;

b) O endereço da sede da pessoa coletiva ou do empresário em nome 
individual;

c) O endereço do estabelecimento ou armazém e o respetivo nome 
ou insígnia, quando aplicável;

d) A identificação do fim pretendido com a ocupação do espaço 
público;

e) A identificação do mobiliário urbano a colocar;
f) O código de acesso à certidão permanente do registo comercial, 

caso se trate de pessoa coletiva sujeita a registo comercial; e
g) Consentimento de consulta da declaração de início ou de alteração 

de atividade, caso se trate de pessoa singular.
h) A declaração do titular da exploração do estabelecimento de que 

tomou conhecimento das obrigações decorrentes da legislação identifi-
cada no anexo III do presente Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril, do 
qual faz parte integrante, e de que as respeita integralmente; e

i) A declaração do titular da exploração do estabelecimento de 
que respeita integralmente as obrigações legais e regulamentares 
sobre a ocupação do espaço público, de acordo com o presente 
Regulamento.

Artigo 14.º
Licenciamento

1 — O requerimento contendo o pedido de licenciamento deverá 
conter:

a) A identificação do requerente, com o nome, número de identifica-
ção fiscal, estado civil, profissão, domicílio, número e data de emissão 
do bilhete de identidade e arquivo de identificação, no caso de pessoa 
singular;

b) Denominação social da entidade, sede/filial e número do cartão de 
pessoa coletiva, no caso de pessoa coletiva;

c) O nome do estabelecimento comercial;
d) Cópia do alvará de autorização de utilização;
e) Documento comprovativo da qualidade invocada pelo requerente;
f) O ramo de atividade exercido; e
g) A identificação do local onde se pretende efetuar a ocupação, 

pela indicação do nome ou do arruamento, lote ou número de polícia e 
freguesia, com precisão de áreas e ou volumetrias a utilizar e período 
de utilização.

2 — O requerimento deverá também ser acompanhado de:
a) Planta de localização à escala de 1/1000 ou 1/2000, com perfeita 

identificação do local previsto para a ocupação;
b) Memória descritiva com a indicação dos materiais a utilizar e 

outras informações julgadas necessárias para uma melhor apreciação 
do requerido;
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c) Peças desenhadas e elementos gráficos à escala adequada ou outros 
documentos que lhe sejam exigidos para uma correta leitura do pedido, 
conforme o caso em análise; e

d) Autorização do proprietário, usufrutuário, locatário ou titular de 
outros direitos sobre o imóvel explorado pelo requerente, pessoa sin-
gular ou coletiva.

2.1 — No caso de licenciamento de esplanadas cobertas, o requeri-
mento deverá ainda ser acompanhado de projeto de arquitetura à escala 
1/100 relativo ao pretendido.

2.2 — Para o licenciamento de toldos acima do piso térreo, chapas, 
dispositivos publicitários nas fachadas e dispositivos mono/biface 
a instalar em galerias ou centros comerciais, deverá o requerente 
entregar um projeto tipo, com a respetiva autorização do condo-
mínio, a fim de ser utilizado o mesmo modelo em toda a fachada 
do edifício.

2.3 — No caso de licenciamento de publicidade, o requerimento 
deverá ainda, preferencialmente, ser acompanhado dos seguintes ele-
mentos:

a) Desenho do meio ou suporte, com indicação da forma, dimensões 
e balanço de afixação;

b) Fotomontagem ou fotografia a cores, aposta em folha A4, indicando 
o local previsto para a colocação;

c) Estudo de estabilidade da estrutura do anúncio, caso se trate de 
estruturas que se pretendam instalar na cobertura de um edifício.

3 — O pedido de licenciamento deverá ser requerido com a antece-
dência mínima de 30 dias em relação à data pretendida para o início 
da ocupação.

4 — Na formulação do pedido, os interessados poderão adotar o 
modelo de requerimento adequado, impresso que deverá ser fornecido 
pelos serviços municipais.

Artigo 15.º
Consulta a entidades

Sempre que o local onde o requerente pretenda instalar suportes 
e mensagens publicitárias estiver sujeito a jurisdição de outra(s) 
entidade(s), deve a Câmara Municipal, nos termos legais, solicitar-
-lhe(s) parecer sobre a comunicação prévia com prazo ou o pedido 
de licenciamento, podendo os pareceres emitidos constituir condição 
de aprovação.

Artigo 16.º
Condições de indeferimento

1 — A comunicação prévia com prazo e o pedido de licenciamento 
pode ser indeferido com base em qualquer dos seguintes fundamen-
tos:

a) Não se enquadrar nos critérios gerais estabelecidos no n.º 2 do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril e no Título I, res-
petivamente e ou cumulativamente;

b) Não se enquadrar nos critérios gerais estabelecidos no Artigo 33.º;
c) Não respeitar os critérios adicionais estabelecidos no Artigo 35.º 

ao Artigo 40.º;
d) Não respeitar as regras gerais sobre a instalação do mobiliário 

urbano e dos suportes publicitários estabelecidas no Artigo 45.º;
e) Não respeitar os limites impostos pela legislação aplicável a ativi-

dades ruidosas, quando se tratar de licenciamento de publicidade sonora, 
nos termos do Artigo 93.º e Artigo 94.º; e

f) Não respeitar as condições técnicas específicas estabelecidas no 
Artigo 53.º ao Artigo 97.º

2 — O pedido de licenciamento pode ser indeferido se o requerente 
for devedor à autarquia por dívidas relacionadas com a ocupação do 
espaço público e ou com a publicidade.

3 — O pedido de licenciamento pode ainda ser indeferido se houver 
desconformidade com as disposições dos Diplomas legais e Regula-
mentares que ao caso se apliquem.

4 — A comunicação prévia com prazo, no prazo estipulado no n.º 5 do 
artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril e o licenciamento 
também poderão ser indeferidos caso as entidades consultadas emitam 
parecer desfavorável.

Artigo 17.º
Taxas

Às comunicações prévias, ao licenciamento inicial e às reno-
vações previstos neste Regulamento são aplicáveis as taxas esta-

belecidas no Regulamento Geral de Taxas Municipais em vigor 
no Município de Vila Real de Santo António à data da entrega do 
requerimento.

Artigo 18.º
Licença

1 — No caso de ter sido proferida decisão favorável sobre o pedido 
de licenciamento, os serviços competentes deverão assegurar a emissão 
da licença.

2 — A licença de ocupação do espaço público será emitida de acordo 
com o modelo vigente na Câmara Municipal de Vila Real de Santo 
António.

CAPÍTULO III

Comunicações prévias e licenças

Artigo 19.º
Natureza

Todas as comunicações prévias e licenças de ocupação do espaço 
público têm natureza precária.

Artigo 20.º
Intransmissibilidade

A ocupação do espaço público, comunicada ou licenciada, é intrans-
missível, não podendo ser cedida a qualquer título, designadamente, 
através de arrendamento, cedência de exploração, ou outras formas de 
transmissão de direitos, designadamente, franchising do estabelecimento 
a que a mesma diz respeito.

Artigo 21.º
Mudança de titularidade

1 — A mudança de titularidade da licença só será autorizada nas 
seguintes situações:

a) Não sejam pretendidas quaisquer alterações ao objeto do licen-
ciamento; e

b) O requerente apresentar prova da legitimidade do seu interesse.

2 — Na licença de ocupação do espaço público será averbada a iden-
tificação do novo titular.

3 — No caso previsto no número anterior, a mudança de titula-
ridade ocorrerá no decurso do período de tempo atribuído para a 
concessão.

4 — Pela mudança de titularidade, o novo titular fica autorizado, 
após o pagamento da taxa de averbamento, a ocupar o espaço público 
até ao fim do prazo de duração da licença a que estava autorizado o 
anterior titular.

5 — Caso haja mudança de titularidade da licença de utilização 
do estabelecimento, é obrigatória a mudança de titularidade da ocu-
pação do espaço público e publicidade de acordo com o presente 
regulamento.

Artigo 22.º
Duração

O prazo de duração da licença será fixado no respetivo despacho de 
autorização.

CAPÍTULO IV

Caducidade, revogação, cancelamento e renovação

Artigo 23.º
Caducidade da deliberação

A decisão favorável de ocupação do espaço público caduca automa-
ticamente, sem necessidade de notificação para o efeito, se o titular não 
requerer a emissão da licença no prazo de 30 dias a contar da data do 
deferimento do pedido de licenciamento.
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Artigo 24.º
Caducidade da comunicação prévia ou licença

A comunicação prévia ou licença de ocupação do espaço público 
caduca automaticamente, sem necessidade de notificação ao seu titular 
para o efeito, nas seguintes situações:

a) Tiver expirado o período de tempo autorizado a cada licen-
ciamento da ocupação do espaço público atribuído em regime de 
concessão;

b) Por morte, declaração de insolvência, falência ou outra forma de 
extinção do titular;

c) Por perda pelo titular do direito ao exercício da atividade a que 
se reporta a licença;

d) O titular comunicar à Câmara Municipal que não pretende a re-
novação da mesma;

e) A Câmara Municipal proferir decisão no sentido da não renovação 
da mesma; e

f) Por qualquer tipo de alteração ao objeto do declarado por comuni-
cação prévia no BdE ou do licenciamento inicial.

Artigo 25.º
Revogação

1 — A ocupação do espaço público pode ser revogada, a todo o tempo, 
sempre que situações excecionais de manifesto interesse público, desig-
nadamente as constantes do Artigo 5.º, assim o exigirem.

2 — A revogação da comunicação prévia ou licença não confere 
direito a qualquer compensação indemnizatória.

Artigo 26.º
Cancelamento da comunicação prévia ou licença

1 — A ocupação do espaço público será cancelada automaticamente, 
sem necessidade de notificação para o efeito, sempre que se verifique 
alguma das seguintes situações:

a) O titular não proceda à ocupação no prazo estabelecido; e
b) O titular não cumpra as normas legais e regulamentares a que está 

sujeito ou quaisquer obrigações a que se tenha vinculado pela comuni-
cação prévia ou licença.

2 — O cancelamento da comunicação prévia ou licença não confere 
ao seu titular o direito a qualquer compensação indemnizatória por parte 
da entidade competente para o licenciamento.

Artigo 27.º
Renovação

1 — A licença cujo prazo inicial seja igual ou superior a 90 dias 
renova -se automática e sucessivamente desde que o titular proceda ao 
pagamento das taxas devidas pela renovação até ao termo do prazo de 
vigência da mesma.

2 — A licença pode não ser renovada, caso haja alterações às con-
dições de licenciamento, podendo ficar condicionada à retificação das 
referidas alterações.

3 — A licença pode ainda não ser renovada, caso haja à data da 
renovação, novas disposições de Diplomas legais e Regulamentares à 
data aplicáveis.

TÍTULO III
Deveres do titular

Artigo 28.º
Obrigações gerais do titular

O titular da comunicação prévia ou licença de ocupação do espaço 
público fica vinculado às seguintes obrigações:

a) Não poderá proceder à adulteração dos elementos tal como apro-
vados declarados por comunicação prévia no BdE, ou a alterações da 
demarcação efetuada;

b) Não poderá proceder à transmissão da licença a outrem, salvo 
mudança de titularidade autorizada nos termos do Artigo 21.º;

c) Não poderá proceder à cedência da utilização da licença a outrem, 
mesmo que temporariamente;

d) Retirar a mensagem e o respetivo suporte até ao termo do prazo 
da licença;

e) Repor a situação existente no local, tal como se encontrava à 
data da instalação do suporte, da afixação ou inscrição da mensagem 
publicitária ou da utilização com o evento publicitário, findo o prazo 
da licença; e

f) Deverá colocar em lugar visível a licença emitida pela Câmara 
Municipal.

Artigo 29.º

Segurança e vigilância

A segurança e vigilância dos elementos de mobiliário urbano, 
suportes publicitários e demais equipamentos de apoio incubem ao 
titular da comunicação prévia ou licença de ocupação do espaço 
público.

Artigo 30.º

Urbanidade

O titular da comunicação prévia ou licença deve proceder com 
urbanidade nas relações com os utentes e providenciar no sentido 
do comportamento dos utentes não causar danos ou incómodos a 
terceiros.

Artigo 31.º

Higiene e apresentação

1 — O titular da comunicação prévia ou licença deve conservar os 
elementos de mobiliário urbano, suportes publicitários e demais equi-
pamentos de apoio que utiliza nas melhores condições de apresentação, 
higiene e arrumação.

2 — Constitui igualmente obrigação do titular da comunicação 
prévia ou licença manter a higiene e limpeza do espaço circun-
dante.

Artigo 32.º

Conservação

O titular da comunicação prévia ou licença deve proceder, com a 
periodicidade e prontidão adequadas, à conservação dos seus elementos 
de mobiliário urbano, suportes publicitários e demais equipamentos 
de apoio.

TÍTULO IV
Princípios orientadores

CAPÍTULO I

Critérios gerais

Artigo 33.º

Critérios gerais

Os Título IV, Título V e Título VI visam definir os critérios de 
localização, instalação e adequação, formal e funcional, do mobi-
liário urbano e suportes publicitários relativamente à envolvente 
urbana, numa perspetiva de qualificação do espaço público, de 
respeito pelos valores ambientais e paisagísticos e de melhoria da 
qualidade de vida, regendo -se pelos seguintes valores e princípios 
fundamentais:

a) Salvaguarda da segurança e integridade das pessoas e bens, no-
meadamente nas condições de circulação e acessibilidade, pedonal e 
rodoviária;

b) Preservação e valorização dos espaços públicos;
c) Preservação e valorização do sistema de vistas;
d) Preservação e valorização dos imóveis classificados e em vias de 

classificação, dos núcleos de interesse histórico;
e) Salvaguarda do equilíbrio ambiental e estético;
f) Salvaguarda na proximidade das estradas nacionais e regionais;
g) Salvaguarda na proximidade de vias férreas; e
h) Salvaguarda na proximidade de praias e faróis;
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CAPÍTULO II

Critérios adicionais

Artigo 34.º
Disposições gerais

A ocupação do espaço público com mobiliário urbano e a afixação ou 
inscrição de publicidade deverão respeitar, cumulativamente, os critérios 
adicionais definidos no presente Regulamento e publicitados no BdE, 
pelas respetivas entidades tutelares, conforme previsto no artigo 11.º do 
Decreto -Lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

SECÇÃO I

Domínio público municipal

Artigo 35.º
Segurança

Não é permitida a ocupação do espaço público com equipamento 
urbano, mobiliário urbano ou suportes publicitários, sempre que:

a) Prejudique a segurança de pessoas ou bens, nomeadamente na 
circulação pedonal e rodoviária, bem como por em causa ou em perigo 
a ordem e a segurança pública;

b) Prejudique a visibilidade dos automobilistas sobre, nomeadamente, 
a sinalização de trânsito, as curvas, cruzamentos, entroncamentos, rotun-
das e placas separadoras e ilhéus direcionais e no acesso a edificações 
ou a outros espaços;

c) Apresente mecanismos, disposições, formatos ou cores que pos-
sam confundir, distrair ou provocar o encandeamento dos peões ou 
automobilistas;

d) Dificulte o acesso dos peões a edifícios, jardins, praças e restantes 
espaços públicos; e

e) Diminua a eficácia da iluminação pública.

Artigo 36.º
Preservação e conservação dos espaços públicos

Não é permitida a ocupação do espaço público com equipamento 
urbano, mobiliário urbano ou suportes publicitários, sempre que:

a) Prejudique ou possa contribuir, direta ou indiretamente, para a 
degradação da qualidade dos espaços públicos;

b) Possa impedir, restringir ou interferir negativamente no funciona-
mento das atividades urbanas ou de outras ocupações do espaço público 
ou ainda quando dificulte aos utentes a fruição dessas mesmas atividades 
em condições de segurança e conforto;

c) Contribua para o mau estado de conservação e salubridade dos 
espaços públicos;

d) Contribua para a descaracterização da imagem e da identidade dos 
espaços e dos valores naturais ou construídos;

e) Dificulte a ação das concessionárias que operam à superfície ou no 
subsolo e a acessibilidade aos seus órgãos de manobra; e

f) A afixação ou inscrição das mensagens publicitárias, ou ocupação 
do espaço público com mobiliário urbano, não poderá obstruir os órgãos 
de drenagem ou condicionar de qualquer forma o livre escoamento das 
águas pluviais.

Artigo 37.º
Sistemas de vistas

Não é permitida a ocupação do espaço público com equipamento 
urbano, mobiliário urbano ou suportes publicitários, sempre que:

a) Prejudique as condições de privacidade e fruição de vistas dos 
ocupantes dos edifícios;

b) Prejudique a visibilidade de placas toponímicas e números de 
polícia;

c) Prejudique a visibilidade ou a leitura de cunhais, pilastras, cornijas, 
emolduramentos de vãos de portas e janelas, gradeamentos e outros 
elementos com interesse arquitetónico ou decorativo.

Artigo 38.º
Valores históricos e patrimoniais

1 — Não é permitida a afixação ou inscrição de mensagens publi-
citárias e a ocupação do espaço público com suportes publicitários, 
em:

a) Edifícios, monumentos ou locais de interesse histórico, cultural, 
arquitetónico ou paisagístico, expressamente reconhecidos;

b) Locais em que se sobreponha a cunhais, pilastras, cornijas, dese-
nhos, pinturas, painéis de azulejos, esculturas, emolduramentos de vãos 
de portas e janelas, gradeamentos e outros elementos com interesse 
arquitetónico ou decorativo;

c) Imóveis classificados e em vias de classificação;
d) Templos ou cemitérios; e
e) Imóveis onde funcionem exclusivamente serviços públicos.

2 — As interdições previstas no número anterior podem não 
ser aplicadas quando a mensagem publicitária se circunscreva 
apenas à identificação da entidade que ocupa os espaços em causa, 
devendo no entanto respeitar as disposições aplicáveis referidas 
no Título VI do presente Regulamento e sempre que as soluções 
apresentadas constituam uma mais -valia do ponto de vista plástico 
e ou estético.

Artigo 39.º
Áreas verdes

Não é permitida a ocupação do espaço público com equipamento 
urbano, mobiliário urbano ou suportes publicitários, sempre que:

a) Prejudique ou possa contribuir, direta ou indiretamente, para a 
degradação da qualidade das áreas verdes;

b) Implique a ocupação ou pisoteio de superfícies ajardinadas, zonas 
interiores dos canteiros, árvores, arbustos ou herbáceas; e

c) Impossibilite ou dificulte a conservação das áreas verdes;

Artigo 40.º
Ambiente

1 — É interdita a afixação ou inscrição de mensagens publicitárias e 
a ocupação do espaço público com suportes publicitários quando estes, 
ou os seus suportes, afetem a estética e o ambiente dos lugares ou da 
paisagem ou causem danos a terceiros.

2 — Não pode, igualmente, ser licenciada a instalação, afixação ou 
inscrição de mensagens publicitárias sempre que se pretenda colocar:

a) Em placas toponímicas e números de polícia;
b) Em sinais de trânsito, semáforos e sinalização de caráter tempo-

rário de obras; e
c) Em postes de iluminação pública e candeeiros.

SECÇÃO II

Domínio público rodoviário

Artigo 41.º
Estradas nacionais e regionais

A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias na proximidade 
da rede de estradas nacionais e regionais abrangidas pela Lei n.º 97/88, 
de 17 de agosto e pelo Decreto -Lei n.º 83/2008, de 20 de maio, está 
sujeito ao prévio licenciamento da EP — Estradas de Portugal, SA, 
devendo dar cumprimento, respetivamente e ou cumulativamente, ao 
estabelecido nas alíneas seguintes:

a) A mensagem ou os seus suportes não poderão ocupar a zona da 
estrada que constitui domínio público rodoviário do Estado;

b) A ocupação temporária da zona da estrada para instalação ou 
manutenção das mensagens ou dos seus suportes está sujeita ao prévio 
licenciamento da EP;

c) A mensagem ou os seus suportes não deverão interferir com as 
normais condições de visibilidade da estrada e ou com os equipamentos 
de sinalização de segurança;

d) A mensagem ou os seus suportes não deverão constituir obstáculos 
rígidos em locais que se encontrem na direção expectável de despiste 
de veículos;

e) A mensagem ou os seus suportes não deverão possuir qualquer 
fonte de iluminação direcionada para a estrada capaz de provocar en-
cadeamento;

f) A luminosidade das mensagens publicitárias não deverá ultrapassar 
as 4 candelas por m2;

g) Não deverão ser inscritas ou afixadas quaisquer mensagens nos 
equipamentos de sinalização e segurança da estrada;

h) A afixação ou inscrição das mensagens publicitárias não deverá 
obstruir os órgãos de drenagem ou condicionar de qualquer forma o 
livre escoamento das águas pluviais; e

i) Deverá ser garantida a circulação de peões em segurança, nomea-
damente os de mobilidade reduzida; Para tal, a zona de circulação 
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pedonal livre de qualquer mensagem ou suporte publicitário não deverá 
ser inferior a 1,5 metro.

SECÇÃO III

Domínio público ferroviário

Artigo 42.º
Vias férreas

Nas áreas do domínio público ferroviário, dever -se -á dar cumpri-
mento, respetivamente e ou cumulativamente, ao estabelecido nas 
alíneas seguintes:

a) A afixação ou inscrição de qualquer mensagem publicitária dentro 
de espaço do domínio público ferroviário, carece de autorização formal 
por parte da REFER — Rede Ferroviária Nacional, EPE;

b) De acordo com a alínea a) do n.º 1 do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 276/2003, 4 de novembro, em prédios confinantes ou vizinhos 
das linhas férreas ou ramais ou de outras instalações ferroviárias, é 
proibido utilizar elementos luminosos ou refletores que, pela sua cor, 
natureza ou intensidade, possam prejudicar ou dificultar a observação 
da sinalização ferroviária ou da própria via ou ainda assemelhar -se 
a esta de tal forma que possam produzir perigo para a circulação 
ferroviária;

c) Por questões de segurança das circulações e da infraestrutura ferro-
viária (n.º 1 do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 276/2003, 4 de novembro) 
não poderá ser efetuada a afixação de mensagens publicitárias sem 
autorização expressa da REFER (nomeadamente com altura superior a 
1,80 metro) em zonas próximas da via férrea (faixa mínima de 10 me-
tros de acordo com o artigo 15.º do Decreto -Lei n.º 276/2003, 4 de 
novembro); e

d) De acordo com o artigo 8.º do Decreto -Lei n.º 568/99, de 23 de 
dezembro, a fim de assegurar a manutenção das condições de visibilidade 
mínima junto às passagens de nível, os proprietários ou possuidores 
dos terrenos não podem praticar quaisquer atos que prejudiquem a 
visibilidade sem que a entidade gestora da infraestrutura ferroviária dê 
parecer favorável.

SECÇÃO IV

Domínio público hídrico

Artigo 43.º
Área de intervenção do POOC — Plano 

de Ordenamento da Orla Costeira
Na área de intervenção do POOC, dever -se -á dar cumprimento, res-

petivamente e ou cumulativamente, ao estabelecido nas alíneas se-
guintes:

a) Os sistemas de informação publicitária devem ser integrados na 
construção, em placards adossados às fachadas, por pintura da cobertura, 
dos toldos, ou ainda por sistemas amovíveis ligeiros, como faixas ou 
bandeiras; e

b) Os sistemas de informação publicitária não devem afetar a sinali-
zação e a informação a utentes e banhistas, referentes às condições de 
risco, segurança, assistência e qualidade das águas balneares.

SECÇÃO V

Domínio público sob jurisdição da Autoridade 
Marítima Nacional — AMN

Artigo 44.º
Faróis, praias e embarcações

Nas áreas sob jurisdição da AMN, dever -se -á dar cumprimento ao 
estabelecido nas alíneas seguintes:

a) A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias nos terrenos 
adjacentes a menos de 300 metros de qualquer farol, farolim ou 
marca marítima existentes, bem como na linha de enfiamento dos 
faróis ou das mesmas marcas, incluindo os respetivos resguardos 
de segurança marítima, nos termos do disposto nas alíneas f) e i) 
do artigo 3.º da Portaria n.º 537/71, de 4 de outubro, que aprova 
o Regulamento da Direção de Faróis, carece de parecer prévio da 
Direção de Faróis;

b) A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias nas praias 
marítimas, fluviais e lacustres, não deve conflituar nem ser con-
fundida com os equipamentos destinados à informação, vigilância 
e prestação de salvamento, socorro a náufragos e assistência a ba-
nhistas; e

c) A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em embarcações, 
não deve conflituar nem ser confundida com os respetivos conjuntos de 
identificação ou números de registo e nome.

CAPÍTULO III

Regras e características gerais sobre a instalação 
de mobiliário urbano, 

equipamento urbano e dos suportes publicitários

Artigo 45.º
Regras gerais

1 — O equipamento urbano, mobiliário urbano e os suportes publi-
citários devem apresentar características formais que não ponham em 
risco a integridade física dos utentes do espaço público, assim como, 
serem concebidos e instalados de modo a proporcionar e facilitar a sua 
utilização por pessoas com mobilidade condicionada.

2 — Na implantação de equipamento urbano, mobiliário urbano 
e de suportes publicitários ao longo do mesmo eixo ou percurso ur-
bano devem procurar -se os alinhamentos definidos pelos elementos 
e equipamentos urbanos já existentes e tentar -se a equidistância 
relativamente a eles, de modo que se torne percetível a noção de 
compasso e ritmo.

3 — A implantação de equipamento urbano, de mobiliário urbano 
e de suportes publicitários não deve ainda dificultar o acesso a casas 
de espetáculo, pavilhões desportivos, edifícios públicos, bem como, a 
visibilidade das montras dos estabelecimentos comerciais.

4 — Na conceção dos equipamentos urbanos, mobiliário urbano 
e suportes publicitários deve optar -se por um desenho caracteri-
zado por formas planas, sem arestas vivas, elementos pontiagudos 
ou cortantes, devendo ainda utilizar -se materiais resistentes ao 
impacte, não comburentes, combustíveis ou corrosivos e, quando 
for caso disso, um sistema de iluminação estanque e inacessível 
ao público.

5 — É interdita a instalação de qualquer mobiliário urbano ou su-
portes publicitários em passeios ou espaços públicos em geral sempre 
que não sejam asseguradas as condições de segurança e conforto para 
a livre circulação pedonal.

Artigo 46.º
Planos de ordenamento do espaço público

1 — A ocupação da via pública é autorizada em obediência à dis-
ciplina estabelecida pelos planos de ordenamento de espaço público, 
quando existentes.

2 — A conceção e a aprovação dos planos de ordenamento do espaço 
público referidos no número anterior compete à Câmara Municipal ou 
ao vereador com competência delegada para o efeito, com capacidade 
de subdelegação em dirigente de serviços.

3 — A Câmara Municipal torna públicos e atualizados no sítio eletró-
nico do Município todos os planos de ordenamento do espaço público 
aprovados e em vigor, bem como as suas atualizações, incidentes no 
domínio público municipal.

4 — Todas as disposições do presente Regulamento prevalecem e são 
de aplicação direta aos particulares enquanto não vigorarem planos de 
ordenamento do espaço público para as áreas em que incidam os pedidos 
de licenciamento para ocupação dessa natureza.

5 — Sempre que exista plano de ordenamento do espaço público 
em vigor para determinada área do território municipal as disposições 
deste Regulamento são de aplicação complementar às disposições dos 
planos de ordenamento do espaço público que com elas não conflituem 
ou neles estejam concretizadas.

6 — Salvo as determinações de cumprimento obrigatório constantes 
no presente Regulamento, privilegia  -se a elaboração de Planos de 
Ordenamento do Espaço Público específicos que tenham em atenção 
a realidade e as condições particulares das áreas territoriais a que se 
referem.

7 — A Câmara Municipal em articulação com entidades ou privados, 
poderá elaborar projetos de ocupação do espaço público de modo a pro-
mover ações ou ocupações de interesse público, desde que em respeito 
com o presente regulamento.
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8 — A Câmara Municipal em parceria com a VRSA — SGU EM 
SA, poderá ainda promover projetos de ocupação de espaço público 
e ações específicas para a instalação de atividades comerciais com 
incidência no centro histórico — Núcleo Pombalino de Vila Real 
de Santo António.

TÍTULO V
Condições técnicas específicas relativas 
ao licenciamento do mobiliário urbano

CAPÍTULO I

Quiosques e abrigos

Artigo 47.º

Princípio

Salvo os casos existentes e devidamente legalizados previamente à 
data de entrada em vigor do presente Regulamento, o licenciamento de 
quiosques depende sempre da existência de plano de ordenamento do 
espaço público aprovado para o local e da sua conformidade com as 
disposições nele constantes.

Artigo 48.º

Utilização

1 — O comércio do ramo alimentar em quiosques é possível desde 
que a atividade possa ser exercida de acordo com as regras de segurança 
e higiossanitárias legalmente estabelecidas.

2 — Só serão permitidas esplanadas de apoio a quiosques de ramo 
alimentar quando os mesmos possuam instalações sanitárias próprias, 
ou existam instalações sanitárias públicas num raio de 50 metros, não 
devendo em caso algum implicar o atravessamento de vias de circulação 
rodoviária.

3 — Não é permitida a ocupação do espaço público com caixotes, 
embalagens e qualquer equipamento de apoio a quiosques (arcas frigo-
ríficas, expositores e outras) fora das instalações dos mesmos.

Artigo 49.º

Publicidade

1 — São permitidas mensagens publicitárias em quiosques as quais 
são obrigatoriamente sujeitas a licenciamento específico nos termos do 
presente Regulamento.

2 — Quando os quiosques tiverem toldos, os mesmos poderão osten-
tar publicidade a qual deve ser objeto de licenciamento específico nos 
termos do presente Regulamento.

Artigo 50.º

Destinatários

A licença de ocupação do espaço público com quiosques pode ser 
concedida a pessoas singulares e a pessoas coletivas.

Artigo 51.º

Condições de licenciamento

O licenciamento da ocupação do espaço público com quiosques será 
precedido de hasta pública ou de concurso público para atribuição de 
locais destinados à instalação dos mesmos.

Artigo 52.º

Reversão de propriedade

1 — Após o decurso do período de tempo do regime de concessão, 
incluindo o prazo inicial e as sucessivas renovações da licença, a pro-
priedade do quiosque reverterá para a Câmara Municipal de Vila Real 
de Santo António, sem direito do proprietário a qualquer indemnização.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o titular da li-
cença gozará de preferência aquando das subsequentes atribuições de 
licenças.

CAPÍTULO II

Esplanadas

SECÇÃO I

Esplanadas abertas

Artigo 53.º
Localização

A ocupação do espaço público com esplanadas abertas só é autorizada 
em frente dos citados estabelecimentos, salvo os casos devidamente 
enquadrados pelos planos de ordenamento do espaço público a que 
alude o Artigo 46.º

Artigo 54.º
Condições de instalação e funcionamento

1 — Para além do disposto no Artigo 45.º, a ocupação do espaço 
público com esplanadas não deverá exceder a largura da fachada do 
estabelecimento respetivo, nem dificultar o acesso livre e direto ao 
mesmo ou a estabelecimentos e prédios contíguos.

2 — Salvo previsão do tipo ou materiais admitidos para o mobiliário 
das esplanadas em sede de plano de ordenamento do espaço público, o 
mobiliário a utilizar nas esplanadas abertas deve apresentar qualidade 
em termos de desenho, materiais e construção.

3 — Quando existam aquecedores verticais, devem ser próprios para 
uso exterior, respeitando as condições de segurança.

SUBSECÇÃO I

Estrados

Artigo 55.º
Condições de instalação

1 — A utilização de estrados na ocupação da via pública só poderá 
ser autorizada se aqueles forem construídos em módulos amovíveis e 
salvaguardadas as devidas condições de segurança.

2 — Salvo disposição em contrário expressamente prevista em planos 
de ordenamento do espaço público, os estrados de madeira mencionados 
no ponto anterior devem ocupar a área mínima indispensável para o 
efeito, serem constituídos por painéis modulares executados preferen-
cialmente em deck de madeira estriada com tratamento adequado para 
exterior ou em PVC compósito de estrutura equivalente e delimitados por 
pilares verticais em madeira ou metálicos, com o máximo de 1,10 metros 
de altura, através de sistema de encaixe e permitindo a colocação de 
cordão delimitador do perímetro.

3 — Salvo casos especiais devidamente enquadrados em planos de 
ordenamento do espaço público, a altura dos estrados de madeira será 
definida pela cota de soleira da entrada principal do estabelecimento 
e a cota do arruamento, sendo a diferença de cotas na zona de acesso 
vencida por rampa com inclinação máxima de 8 % permitindo o acesso 
a pessoas com mobilidade condicionada.

SUBSECÇÃO II

Guarda -ventos

Artigo 56.º
Condições de instalação

A instalação de guarda -ventos só pode ser autorizada nas seguintes 
condições:

a) Junto de esplanadas abertas e durante o horário do seu funciona-
mento, devendo ser amovíveis e instalados exclusivamente durante o 
horário de funcionamento do respetivo estabelecimento;

b) Devem ser colocados perpendicularmente ao plano marginal da 
fachada;

c) Não podem ter um avanço superior ao da esplanada;
d) Os materiais deverão ser inquebráveis e os vidros, quando existam, 

serem preferencialmente temperados;
e) A distância do seu plano inferior ao pavimento deve ser no mínimo 

de 0,05 m, devendo o a sua altura não exceder 1,80 metros e caso exista 
parte opaca, não pode ultrapassar a altura de 0,60 metros contados a 
partir do solo; e
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f) Na instalação dos guarda -ventos deve ainda respeitar -se uma dis-
tância igual ou superior de 0,80 metros entre outros estabelecimentos, 
não devendo ocultar referências de interesse público, nem prejudicar a 
segurança, salubridade e boa visibilidade do local ou árvores porventura 
existentes.

SECÇÃO II

Esplanadas fechadas

Artigo 57.º
Requisitos a observar

1 — A instalação de esplanadas fechadas não pode exceder a lar-
gura da fachada do respetivo estabelecimento e só pode ser licenciada 
desde que a área livre do passeio com ela confinante continue a ser 
destinada à circulação de peões e nunca com uma largura menor ou 
igual a 1,50 metros.

2 — As esplanadas fechadas licenciadas ao abrigo das disposições 
deste Regulamento devem verificar um pé -direito livre mínimo de 
2,40 metros.

3 — Deverá após a autorização e construção da esplanada fechada, 
ser entregue uma declaração de responsabilidade sobre a conclusão da 
mesma e que ateste a sua boa execução e respeito pela segurança dos 
utentes.

Artigo 58.º
Características de forma e construção

1 — No fecho de esplanadas dá -se preferência às estruturas metálicas, 
podendo admitir -se a introdução de elementos valorizadores do projeto 
noutros materiais, sem prejuízo da ressalva do caráter sempre precário 
dessas construções.

2 — Os materiais a aplicar deverão ser de boa qualidade, princi-
palmente no que se refere a perfis, vãos de abertura basculante e de 
correr, pintura e termolacagem sendo que os vidros a utilizar deverão 
ser obrigatoriamente lisos e transparentes.

3 — O pavimento da esplanada fechada deverá manter o pavimento 
existente, devendo prever -se a sua aplicação com um sistema de fácil 
remoção, nomeadamente módulos amovíveis, devido à necessidade 
de acesso às infraestruturas existentes no subsolo por parte da Câmara 
Municipal.

4 — É interdita a afixação de toldos ou sanefas nas esplanadas fe-
chadas.

5 — As esplanadas fechadas devem prever, no mínimo, a abertura de 
vãos em 50 % da superfície da fachada, não sendo permitida a instalação 
de publicidade em qualquer das suas superfícies transparentes.

6 — Não são permitidas esplanadas fechadas no espaço público 
de apoio a estabelecimentos em imóveis classificados e em vias de 
classificação, em núcleos históricos, em zonas de proteção ou zonas 
pedonais, nomeadamente no centro de Vila Real de Santo António 
e Monte Gordo, exceto se abrangidas por plano de ordenamento do 
espaço público.

SECÇÃO III

Esplanadas semifechadas

Artigo 59.º
Condições de instalação

1 — A ocupação do espaço público com esplanadas semifechadas só 
é autorizada em frente dos citados estabelecimentos e não pode exceder 
a largura do respetivo estabelecimento.

2 — A instalação das esplanadas abertas só pode ser licenciada desde 
que a área livre do passeio com ela confinante seja com uma largura 
igual ou superior a 1,50 metros.

3 — As esplanadas semifechadas devem garantir uma altura livre 
de 2,40 metros.

4 — A estrutura de apoio à esplanada semifechada deve ser prefe-
rencialmente feita em estrutura de alumínio extrudido lacado, de cor 
única, preferencialmente em branco, ressalvando o caráter precário e 
amovível da construção.

5 — A cobertura deverá ser constituída por material não rígido, de 
uma água, rebatível no sentido do edifício por sistema de roldanas, 
preferencialmente em lona ou material idêntico, devendo apresentar 
cor única, preferencialmente em branco ou bege.

6 — A estrutura da esplanada semifechada pode ser limitada por 
superfícies rebatíveis ou amovíveis, desde que fixas à estrutura da es-

planada semifechada e prevejam uma abertura igual ou superior a 50 %, 
devendo ser constituídas por material transparente, preferencialmente 
em mica transparente.

7 — A cobertura e superfícies laterais devem ser recolhidas ou reti-
radas do espaço público fora do horário de funcionamento do estabe-
lecimento.

8 — Salvo previsão do tipo ou materiais admitidos para o mobiliário 
das esplanadas em sede de plano de ordenamento do espaço público, o 
mobiliário a utilizar nas esplanadas deve apresentar qualidade em termos 
de desenho, materiais e construção.

9 — Não são permitidas esplanadas semifechadas no espaço público 
de apoio a estabelecimentos em imóveis classificados e em vias de 
classificação, em núcleos históricos, em zonas de proteção ou zonas 
pedonais, nomeadamente no centro de Vila Real de Santo António e 
eixos pedonais principais de Monte Gordo, exceto se abrangidas por 
plano de ordenamento do espaço público.

CAPÍTULO III

Toldos, alpendres e sanefas

Artigo 60.º
Condições de instalação dos toldos

1 — Os elementos a que se refere o presente capítulo não poderão 
sobrepor -se a cunhais, pilastras, cornijas, emolduramentos de vãos de 
portas e janelas, gradeamentos e outros elementos com interesse arqui-
tetónico ou decorativo.

2 — Os toldos têm de ser rebatíveis por um sistema de braços exten-
síveis ou outros em material não rígido, de uma água, sem artesões e 
fechos dos planos laterais, devendo apresentar cor única, preferencial-
mente em branco ou bege.

3 — A cor do toldo deve integrar -se nas características cromáticas do 
edifício e da envolvente, devendo apresentar cor única, preferencialmente 
em branco ou bege.

4 — Serão permitidos toldos em forma de concha, quando estes 
sejam rebatíveis.

5 — Salvo casos especiais devidamente fundamentados, a distância 
do toldo ao solo deverá ser igual ou superior a 2,40 metros, incluindo 
a respetiva aba frontal e a sua projeção ou desenvolvimento máximos 
não pode ultrapassar a projeção vertical do lancil do passeio de peões 
adjacente ao estabelecimento.

6 — Nos toldos, a publicidade e a identificação do estabelecimento 
são admitidas desde que em respeito pelas disposições deste Regula-
mento.

7 — Em caso algum pode -se exceder os limites laterais dos respetivos 
estabelecimentos, nem podem ser fixos ou pendurados quaisquer objetos 
de venda nos elementos a que se refere o presente capítulo.

8 — Na ausência de passeio é proibida a instalação de toldos.

Artigo 61.º
Condições de instalação dos alpendres

Não é permitida a instalação no espaço público com alpendres de 
apoio a estabelecimentos comerciais e estabelecimentos de restauração e 
bebidas salvo disposição em contrário expressamente prevista em plano 
de ordenamento do espaço público.

Artigo 62.º
Condições de instalação das sanefas

1 — As sanefas não poderão sobrepor cunhais, pilastras, cornijas, 
emolduramentos de vãos de portas e janelas, gradeamentos e outros 
elementos arquitetónicos ou decorativos do edifício.

2 — As sanefas deverão apresentar qualidade ao nível do desenho 
e dos materiais e garantir uma integração equilibrada na fachada dos 
edifícios.

3 — As sanefas deverão ser constituídas por um elemento vertical, 
podendo ser colocado na parte inferior dos toldos, como colocadas em 
arcadas de edifícios, ou aplicadas em vão vazados de estabelecimentos 
comerciais.

4 — As sanefas têm de ser rebatíveis ou amovíveis, devendo o material 
ser feito de lona ou material idêntico, devendo apresentar cor única, 
preferencialmente em branco ou bege.

5 — Não é permitida a instalação de sanefas de apoio a estabeleci-
mentos de restauração e bebidas, salvo disposição em contrário expres-
samente prevista em plano de ordenamento do espaço público.
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6 — Excetua -se do disposto do n.º 4 do presente artigo, os ca-
sos que em projetos submetidos a aprovação e devidamente fun-
damentados, sejam de qualidade ao nível de desenho, materiais 
propostos, soluções construtivas que se integrem no estabeleci-
mento e no edifício, situações em que outras soluções poderão 
ser consideradas.

CAPÍTULO IV

Outras ocupações de apoio a estabelecimentos

SECÇÃO I

Floreiras

Artigo 63.º
Condições de instalação

1 — As floreiras deverão apresentar qualidade ao nível do desenho, 
dos materiais e do estado de manutenção das plantas instaladas.

2 — Os modelos de floreiras devem privilegiar formas geometri-
camente simples, monoblóquicas e não afuniladas, ter capacidade 
e peso para garantir a sua imobilização e garantir drenagem e rega 
natural.

3 — As plantas utilizadas nas floreiras não podem ter espinhos ou 
bagas venenosas.

4 — O titular do estabelecimento a que a floreira pertença deve 
proceder à sua limpeza, rega e substituição das plantas, sempre que 
necessário.

Artigo 64.º
Publicidade

Não é admissível publicidade ou a afixação do nome/logótipo do 
estabelecimento em floreiras.

SECÇÃO II

Vitrinas

Artigo 65.º
Condições de instalação

1 — Apenas será admitida a instalação de uma vitrina por estabe-
lecimento, devendo localizar -se junto à porta de entrada do respetivo 
estabelecimento, preferencialmente encastrada.

2 — As vitrinas só poderão ser autorizadas vitrinas em estabeleci-
mentos comerciais que não possuam montras.

3 — As vitrinas não poderão sobrepor cunhais, pilastras, cornijas, 
emolduramentos de vãos de portas e janelas, gradeamentos e outros 
elementos arquitetónicos ou decorativos do edifício.

4 — Os dispositivos de vitrinas deverão garantir uma integração equi-
librada na fachada dos edifícios e uma boa relação com as caixilharias 
existentes no estabelecimento e no edifício.

SECÇÃO III

Expositores e equipamentos de apoio

Artigo 66.º
Condições de instalação

1 — Para efeitos do presente artigo consideram -se equipa-
mentos de apoio as arcas frigoríficas, brinquedos mecânicos e 
equipamentos similares de apoio a estabelecimentos de restau-
ração e bebidas, sendo o expositor qualquer estrutura de apoio 
a estabelecimentos de comércio, destinada a expor os produtos 
nele comercializado.

2 — A ocupação do espaço público com expositores e equipamentos 
de apoio não pode prejudicar a circulação dos peões, devendo ser as-
segurado um corredor pedonal livre com a largura mínima de 1,50 m, 
sendo que não pode em qualquer caso, dificultar o acesso livre e direto 
ao próprio estabelecimento em toda a largura do vão da entrada, nem 

prejudicar o acesso ao prédio em que o estabelecimento se integre ou 
os prédios adjacentes.

3 — Os expositores de apoio a estabelecimentos de comércio apenas 
podem ser instalados, contíguos à fachada do respetivo estabelecimento 
e a uma distância igual ou inferior a 1,50 metros a partir do plano 
marginal do estabelecimento e nunca ultrapassar a fachada lateral do 
próprio estabelecimento.

4 — Apenas será autorizada a colocação de um tipo de cada equipa-
mento de apoio a estabelecimentos de restauração e bebidas, conforme 
n.º 1, por estabelecimento e quando se trate de um estabelecimento com 
esplanada, devem os mesmos ser instalados dentro da respetiva área 
autorizada para a esplanada.

5 — Fora do horário de funcionamento dos estabelecimentos todos 
os expositores e equipamentos de apoio terão de ser retirados do espaço 
público.

6 — Excetua  -se do disposto do presente artigo, os casos que subme-
tidos a aprovação e devidamente fundamentados, sejam de qualidade 
ao nível de desenho, materiais propostos, soluções construtivas que 
se integrem no estabelecimento e no edifício, situações em que outras 
soluções poderão ser consideradas.

CAPÍTULO V

Outro mobiliário urbano

Artigo 67.º

Condições de instalação

1 — A implantação e a escolha dos modelos a instalar doutros tipos de 
dispositivos de mobiliário urbano deve obedecer a plano de ordenamento 
do espaço público de modo a abranger áreas contínuas de características 
semelhantes, salvaguardando as condições de circulação, acessibilidade 
pedonal e rodoviária.

2 — Se o pedido for de interesse particular poderá o município, ex-
cecionalmente, por razões de reconhecido interesse público, autorizar 
a colocação, desde que em respeito pelo disposto no número anterior, 
devendo o requerente suportar todos os custos inerentes ao planeamento 
e implantação do mobiliário urbano.

CAPÍTULO VI

Ocupações temporárias

Artigo 68.º

Ocupações periódicas

1 — A ocupação dos espaços públicos ou afetos ao domínio municipal 
com recintos itinerantes ou improvisados só é permitida em locais a 
aprovar pela Câmara Municipal e cumulativamente em respeito pe-
las disposições legais e regulamentares aplicáveis, designadamente, o 
Decreto -Lei n.º 268/2009, de 29 de setembro.

2 — Durante o período da ocupação periódica, o requerente fica 
obrigado ao cumprimento da regulamentação existente sobre Ruído e 
recolha de lixos, utilização de publicidade sonora e luminosa, bem como, 
à limpeza do local autorizado para o efeito.

3 — As feras ou animais, quando haja, devem ser alojados num local 
único, devidamente escolhido e fora do alcance do público.

4 — A arrumação de carros e viaturas de apoio deve fazer -se dentro 
da área licenciada para a ocupação periódica.

Artigo 69.º

Ocupações casuísticas

1 — A ocupação casuística do espaço público com estruturas de 
exposição deverá obedecer às condições constantes do Artigo 33.º ao 
Artigo 40.º

2 — Sempre que o requerido se destine a fins publicitários, o 
licenciamento de ocupações casuísticas deverá igualmente ter em 
conta as disposições aplicáveis constantes do Título VI do presente 
Regulamento.

3 — Para efeitos do presente Regulamento, são consideradas ocupa-
ções casuísticas de caráter cultural aquelas cujo exercício da atividade 
artística (pintura, caricatura, artesanato, música, representação e outros) 
é realizada no espaço público.
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TÍTULO VI
Condições técnicas específicas relativas 

ao licenciamento de suportes publicitários

CAPÍTULO I

Publicidade afeta a mobiliário urbano

SECÇÃO I

Painéis e outdoors

Artigo 70.º
Estrutura

1 — A estrutura de suporte dos painéis e outdoors deve ser metálica.
2 — Na estrutura de suporte de painéis referida no número anterior 

deve ser afixada o respetivo número de ordem e ou a identidade do 
seu titular.

Artigo 71.º
Condições de instalação de painéis e outdoors

1 — A ocupação do espaço público com painéis e outdoors deverá 
obedecer às condições constantes no Artigo 33.º ao Artigo 40.º

2 — Só é autorizada a instalação de painéis e outdoors em tapumes 
enquanto no local decorrerem obras e durante o prazo da respetiva licença.

3 — Na instalação dos painéis e outdoors, a estrutura de fixação ao 
solo terá de ficar colocada no interior do tapume, vedação ou elemento 
congénere.

4 — Na localização de painéis e outdoors poderá a Câmara Municipal 
definir locais apropriados a este tipo de dispositivos publicitários.

Artigo 72.º
Ocupação do domínio público para apoio a obras

1 — A ocupação do espaço público com tapumes, andaimes, guin-
dastes, contentores ou outros dispositivos análogos de apoio a obras de 
construção civil carecem de licenciamento municipal.

2 — A ocupação do espaço público com os dispositivos referidos no 
número anterior deve procurar garantir um corredor de circulação pedo-
nal adjacente integralmente desobstruído e com uma largura constante, 
igual ou superior a 1,20 m.

3 — Os tapumes e outros dispositivos similares de vedação de obras 
de construção civil devem ser constituídos por materiais resistentes e 
garantir adequadas condições de segurança e conservação.

4 — Os tapumes e outros dispositivos similares de vedação de obras 
de construção civil poderão conter mensagem publicitária, bem como ser 
instaladas mensagens publicitárias desde que especificamente licenciadas 
para o efeito nos termos do presente Regulamento.

5 — A montagem e a permanência dos dispositivos do presente 
artigo não podem danificar o espaço público sob pena da aplicação 
das sanções previstas neste Regulamento em caso de não reparação 
e libertação nas condições em que se encontrava à data do licen-
ciamento.

6 — É proibido o depósito de materiais diretamente sobre os pavi-
mentos existentes, devendo o mesmo ser efetuado sobre base própria 
para o efeito, com resguardos a todo o perímetro, por forma a evitar 
arrastamento e projeção de detritos para o espaço público, sarjetas e 
sumidouros.

SECÇÃO II

Totens publicitários e congéneres

Artigo 73.º
Condições de licenciamento e de instalação

1 — O licenciamento da ocupação do espaço público com totens publici-
tários e congéneres, salvo o disposto no Artigo 33.º ao Artigo 40.º, o material 
deve apresentar qualidade em termos de desenho, materiais e construção.

2 — Os totens publicitários e congéneres poderão ser mono ou bi-
faces, devendo a sua estrutura resistir aos agentes climatéricos e caso 
tenham iluminação interior deve ter um sistema estanque e inacessível 
ao público.

3 — A estrutura deve ter uma leitura única no seu desenvolvimento 
e caso existam saliências, a distância ao solo deverá ser igual ou 
superior a 2,40 metros e a sua projeção ou desenvolvimento máxi-

mos não pode ultrapassar a projeção vertical do lancil do passeio 
adjacente.

SECÇÃO III

Mupis, colunas publicitárias, abrigos e congéneres

Artigo 74.º
Condições de licenciamento

O licenciamento da ocupação do espaço público com mupis, colunas 
publicitárias e congéneres será sempre precedido de hasta ou concurso 
público para atribuição de locais destinados à sua instalação.

Artigo 75.º
Condições de instalação

1 — Salvo o disposto nos Artigo 33.º ao Artigo 45.º, as colunas publici-
tárias devem ser instaladas em espaços amplos, como sejam praças e largos, 
sendo de evitar a sua colocação em passeios de largura inferior a 6 m.

2 — Os abrigos ser localizados em espaços abertos e serem construí-
dos com materiais transparentes que garantam uma boa visibilidade do 
interior para o exterior e vice -versa e quando tenham iluminação interior 
deve ter um sistema estanque e inacessível ao público.

3 — Os abrigos devem ter uma profundidade mínima de 1 metro e a altura 
deve ser de 2,5 metros, presencialmente deve estar recuado da extremidade 
do passeio de cerca de 1,0 metro, de forma que permita o seu acesso por 
cadeiras de rodas e também para facilitar a entrada e saída dos passageiros.

4 — Dá -se preferência a abrigos em forma de “L” e quando haja pu-
blicidade em abrigos, só poderá ser feita na superfície lateral no sentido 
oposto à circulação automóvel, em uma ou ambas as faces, considerando 
a outra superfície lateral inexistente ou transparente.

SECÇÃO IV

Anúncio eletrónico

Artigo 76.º
Condições de instalação

1 — Salvo o disposto nos Artigo 33.º ao Artigo 45.º, os anúncios ele-
trónicos devem apresentar qualidade em termos de desenho e materiais, 
devendo as colunas publicitárias eletrónicas respeitar as condições do 
n.º 1 do artigo anterior.

2 — Salvo casos devidamente justificados, os anúncios publicitários 
eletrónicos não devem sobrepor -se a cunhais, pilastras, cornijas emoldu-
ramentos de vãos de portas e janelas, gradeamentos e outros elementos 
de interesse arquitetónico ou decorativo.

3 — Nos edifícios classificados de Pn e de E1, E2 e E3, nos termos do 
Plano de Pormenor de Salvaguarda do Núcleo Pombalino de Vila Real 
de Santo António, são interditos os anúncios publicitários eletrónicos 
sempre que não obedeçam a regras de estrita sobriedade e relação de 
escala com as edificações, de tal modo que se tornem obstrutivos da 
arquitetura e da paisagem urbana.

4 — Caso exista balanço no anúncio eletrónico, a distância en-
tre a parte inferior do anúncio e o solo não pode ser menor do que 
2,40 metros.

SECÇÃO V

Cavaletes anunciadores e congéneres

Artigo 77.º
Regras de instalação

Não é permitida a instalação no espaço público de cavaletes anuncia-
dores e dispositivos semelhantes salvo disposição em contrário expres-
samente prevista em plano de ocupação do espaço público.

SECÇÃO VI

Bandeirolas e pendões

Artigo 78.º
Condições de licenciamento e instalação

1 — As bandeirolas e semelhantes devem permanecer oscilantes e só 
podem ser colocadas em posição perpendicular às vias.
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2 — Na instalação das bandeirolas e pendões, a distância mínima ao 
solo não poderá ser inferior a 2,40 metros.

3 — A distância entre bandeirolas e pendões implantados ao longo 
das vias não pode ser inferior a 10 metros.

4 — Na zona de intervenção do Plano de Pormenor de Salvaguarda 
do Núcleo Pombalino de Vila Real de Santo António só poderão ser 
autorizadas bandeirolas e pendões no âmbito de eventos festivos e reli-
giosos de iniciativa pública ou promovidos ou patrocinados por quaisquer 
entidades desde que em colaboração com o Município.

SECÇÃO VII

Faixas

Artigo 79.º
Condições de licenciamento e instalação

1 — É proibida a instalação de faixas anunciadoras salvo para efeitos 
de apoio a eventos promovidos por entidades públicas ou promovidos 
ou patrocinados por quaisquer entidades desde que em colaboração com 
o Município de Vila Real de Santo António.

2 — Em caso algum a instalação de faixas poderá constituir perigo 
para a circulação pedonal e rodoviária.

SECÇÃO VIII

Cartazes, dísticos colantes e congéneres

Artigo 80.º
Regras de instalação

É proibida a instalação no espaço público de quaisquer cartazes, 
dísticos colantes e congéneres.

SECÇÃO IX

Suportes autocolantes e congéneres

Artigo 81.º
Condições de instalação

A mensagem publicitária através de suportes autocolantes e congéneres, 
deverá ter que ser diretamente aplicada sobre a superfície transparente 
de montras e ser preferencialmente composta por letras e ou símbo-
los podendo a mesma estar sujeita a aprovação da Câmara Municipal.

CAPÍTULO II

Publicidade em edifícios

Artigo 82.º
Princípios reguladores

A instalação de publicidade em edifícios só poderá ocorrer quando 
se integrar harmoniosamente na arquitetura do imóvel, considerando -se 
como aspetos essenciais a ter em atenção, para este efeito, a composição, 
a escala, a forma e as cores da mensagem.

SECÇÃO I

Publicidade instalada em telhados, coberturas ou terraços

Artigo 83.º
Condições de instalação

1 — A instalação em telhados, coberturas ou terraços, de publicidade 
referente a estabelecimentos comerciais, industriais e de serviços, ou 
outros que não os destinados a habitação ou a equipamentos de utiliza-
ção coletiva, só será permitida quando a mesma não obstrua o campo 
visual envolvente, tanto no que se refere a elementos naturais, como 
construídos, pelo que os dispositivos a instalar nestas situações deverão 
ser preferencialmente constituídos por elementos individualizados, 
designadamente, letras, símbolos ou figuras recortadas.

2 — Salvo os casos em que os estabelecimentos comerciais industriais 
e de serviços, ou outros que não os destinados a habitação ou a equi-
pamentos de utilização coletiva, estejam instalados em piso superior, é 
proibida a instalação de publicidade em fachadas ou terraços localizados 
acima do piso térreo.

SECÇÃO II

Publicidade instalada em fachadas

SUBSECÇÃO I

Artigo 84.º
Condições de instalação de palas

1 — As palas a instalar nos pisos térreos dos edifícios não podem 
sobrepor -se a cunhais, pilastras, cornijas, emolduramentos de vãos 
de portas e janelas, gradeamentos e outros elementos com interesse 
arquitetónico ou decorativo.

2 — As palas não devem exceder o limite lateral dos estabelecimentos, 
nem um balanço de 0,50 m em relação à fachada do estabelecimento.

3 — A instalação das palas deve fazer -se, regra geral, a uma distância do 
solo acima dos vãos de portas e janelas e nunca acima do nível do teto do 
estabelecimento a que pertençam, salvo casos devidamente fundamentados.

4 — Excetuam -se dos n.os 2 e 3 do presente artigo os casos em que 
os projetos submetidos a aprovação sejam de qualidade arquitetónica 
evidente, ao nível do desenho, materiais propostos, soluções construtivas 
e acima de tudo ao nível da integração da pala no edifício, situações em 
que outras medidas poderão ser consideradas.

SUBSECÇÃO II

Artigo 85.º
Condições de instalação de chapas

1 — As chapas a instalar nos pisos térreos dos edifícios não podem 
sobrepor -se a cunhais, pilastras, cornijas, emolduramentos de vãos de 
portas e janelas, gradeamentos e outros elementos com interesse arqui-
tetónico ou decorativo.

2 — Em cada edifício, as chapas devem ser todas do mesmo tamanho, 
cor e material e estar alinhadas, deixando entre si distâncias regulares.

3 — Só será autorizada a instalação de uma chapa por cada estabe-
lecimento.

4 — Não podem ser colocadas acima do piso térreo.
5 — Excetuam -se dos n.os 2 ao 4 do presente artigo os casos em que 

os projetos submetidos a aprovação sejam de qualidade arquitetónica 
evidente, ao nível do desenho, materiais propostos, soluções construtivas 
e acima de tudo ao nível da integração da pala no edifício, situações em 
que outras medidas poderão ser consideradas.

SUBSECÇÃO III

Artigo 86.º
Condições de instalação de letreiros

Os letreiros a instalar nos pisos térreos dos edifícios devem ser, prefe-
rencialmente, em letras ou símbolos, soltos ou recortados e não podem 
sobrepor -se a cunhais, pilastras, cornijas, emolduramentos de vãos de 
portas e janelas, gradeamentos e outros elementos com interesse arqui-
tetónico ou decorativo.

Artigo 87.º
Dimensões e distâncias a observar

1 — Os letreiros não devem exceder o limite lateral dos estabele-
cimentos, nem um balanço de 0,10 metros em relação à fachada do 
estabelecimento.

2 — A instalação deve fazer -se, regra geral, a uma distância do solo 
igual ou superior a 2 metros e nunca acima do nível do teto do estabe-
lecimento a que pertençam, salvo casos devidamente fundamentados.

3 — Excetuam -se dos n.os 1 e 2 do presente artigo os casos em que 
os projetos submetidos a aprovação sejam de qualidade arquitetónica 
evidente, ao nível do desenho, materiais propostos, soluções construtivas 
e acima de tudo ao nível da integração do letreiro no edifício, situações 
em que outras medidas poderão ser consideradas.

SUBSECÇÃO IV

Artigo 88.º
Condições de instalação de dispositivos mono/biface

1 — Salvo casos excecionais devidamente fundamentados, designa-
damente em edifícios de gaveto, só será autorizada a instalação de um 
dispositivo mono/biface por cada estabelecimento.
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2 — Os dispositivos mono/biface não podem ser colocadas acima 
do piso térreo.

3 — Em cada edifício, deverá procurar -se que os dispositivos mono/
biface tenham todos o mesmo tamanho e que a sua instalação defina um 
alinhamento, deixando entre si distâncias regulares.

Artigo 89.º
Dimensões e distâncias a observar

1 — A maior dimensão dos dispositivos mono/biface não deverá 
exceder 0,70 m e o seu afastamento ao plano marginal dos edifícios não 
pode exceder uma medida correspondente a 50 % da maior dimensão.

2 — Quando emitam luz própria, e sempre que possível, a espessura 
dos dispositivos mono/biface não deve exceder 0,20 metros.

3 — Quando não emitam luz própria, a sua espessura não deve exceder 
0,10 metros, salvo casos devidamente justificados.

4 — Excetuam -se dos n.os 1, 2 e 3 do presente artigo os casos em que 
os projetos submetidos a aprovação sejam de qualidade arquitetónica 
evidente, ao nível do desenho, materiais propostos, soluções construtivas 
e acima de tudo ao nível da integração no edifício, situações em que 
outras medidas poderão ser consideradas.

5 — O limite inferior dos dispositivos mono/biface não deve distar 
menos de 2,40 metros do solo.

6 — Quando os passeios tiverem largura inferior a 2 metros, a distân-
cia entre o bordo exterior do elemento e o limite do passeio não poderá 
ser inferior a 0,50 metros, podendo ser fixada uma distância superior 
sempre que o tráfego automóvel ou a existência ou previsão de instalação 
de equipamento urbano o justifiquem.

SECÇÃO III

Publicidade instalada em empenas

Artigo 90.º
Condições de instalação

1 — A instalação de publicidade em empenas deve obedecer, cumu-
lativamente, às seguintes condições:

a) Os dispositivos, formas ou suportes coincidam ou se justaponham, 
total ou parcialmente, aos contornos das paredes exteriores dos edifícios;

b) O motivo publicitário a instalar seja constituído por uma única 
composição, não sendo por isso admitida mais de uma licença por local 
ou empena; e

c) As mensagens publicitárias e os suportes respetivos não excedam 
os limites físicos das empenas que lhes servem de suporte.

2 — Na instalação de telas/lonas publicitárias em prédios com obras 
em curso devem observar -se as seguintes condições:

a) Têm de ficar recuadas em relação ao tapume de proteção; e
b) Só poderão permanecer no local enquanto decorrerem os trabalhos, 

sendo que, se os trabalhos forem interrompidos por período superior a 
30 dias, deverão ser removidas.

3 — Na pintura de mensagens publicitárias em empenas ou fachadas 
laterais cegas só serão autorizados os pedidos em que a inscrição pu-
blicitária, pela sua criatividade e originalidade, possa ser considerada 
como um benefício para o edifício e para o concelho.

4 — Poderá ser exigida uma caução de montante equivalente ao valor 
necessário para repor a situação original.

CAPÍTULO III

Publicidade móvel e aérea

Artigo 91.º
Condições de instalação — Publicidade móvel

1 — A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias em unidades 
móveis publicitárias, veículos automóveis, transportes coletivos ou 
outros meios de locomoção que circulem na área do município, carece 
de licenciamento.

2 — Para efeitos do presente Regulamento, não constitui mensagem 
publicitária nas unidades móveis referidas no número anterior a afixação ou 
inscrição do nome, firma ou denominação social da empresa anunciante.

3 — No seu conjunto, a unidade móvel de publicidade não poderá 
ter um comprimento superior a 10 metros lineares.

4 — A publicidade inscrita nos meios de locomoção previstos no 
presente artigo não poderá constituir perigo para a segurança de pessoas 
e bens, devendo limitar -se ao mínimo essencial, de forma a não desviar 
a atenção dos outros condutores.

5 — As unidades móveis publicitárias não podem permanecer 
estacionadas no mesmo local por um período superior a 24 horas, 
exceto se estiverem enquadradas em campanhas publicitárias de rua, 
nos termos do presente Regulamento.

6 — As unidades móveis publicitárias, veículos automóveis, transpor-
tes coletivos, táxis e outros meios de locomoção que sejam emissores 
de som, devem cumprir com as disposições aplicáveis constantes do 
Capítulo IV do Título VI do presente Regulamento.

Artigo 92.º
Condições de instalação dos dispositivos 

publicitários aéreos cativos
1 — Serão observados os princípios e as condições gerais de ocupação 

do espaço público, relativamente aos meios de apoio aos dispositivos 
publicitários aéreos cativos, instalados no solo.

2 — Os meios aqui referidos apenas poderão ser utilizados como 
integrantes de campanhas publicitárias e com as respetivas restrições 
decorrentes da aplicação das normas deste Regulamento sobre campa-
nhas publicitárias de rua.

CAPÍTULO IV

Publicidade sonora

Artigo 93.º
Princípios reguladores

Regra geral, é permitida a publicidade sonora, desde que em respeito pelos 
limites impostos pela legislação aplicável a atividades ruidosas temporárias 
ou permanentes.

Artigo 94.º
Restrições

O exercício da atividade publicitária sonora está condicionado à 
observação das seguintes condições:

a) Não é permitida a sua emissão antes ou após o período compreen-
dido entre as 9 e as 20 horas;

b) Não é autorizada por período superiores a cinco dias úteis, não 
prorrogáveis, por trimestre e por entidade; e

c) Caso a publicidade sonora for produzida por uma unidade móvel 
publicitária, esta não pode estacionar dentro dos aglomerados urbanos, 
salvo se tiver o equipamento de som desligado.

CAPÍTULO V

Campanhas publicitárias de rua

Artigo 95.º
Princípios reguladores

As diferentes formas de publicidade enquadradas neste âmbito 
têm como características comuns a dinâmica dos processos e a mo-
bilidade dos meios promocionais envolvidos e também o facto de 
frequentemente promoverem a distribuição de produtos ou bens a 
partir do espaço público, fenómenos que em determinadas circuns-
tâncias poderão ocasionar conflitos com outras funções urbanas que 
interessa salvaguardar, nomeadamente no que se refere às condições 
de circulação pedonal e automóvel e ao estado de salubridade dos 
espaços públicos.

Artigo 96.º
Restrições

1 — A realização de campanhas publicitárias de rua só poderá ocor-
rer quando forem observadas as condições dispostas no Artigo 33.º ao 
Artigo 45.º

2 — É obrigatória a remoção de todos os panfletos, invólucros de 
produtos ou quaisquer outros resíduos resultantes de cada campanha, 
abandonados no espaço público, num raio de 100 metros em redor dos 
locais de distribuição, pelo que no final de cada dia e de cada campa-
nha não poderão existir quaisquer vestígios da ação publicitária ali 
desenvolvida.
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3 — Para a realização de campanhas publicitárias de rua, poderá a 
Câmara Municipal definir locais apropriados para este tipo de atividades 
ou ações promocionais.

Artigo 97.º
Condições de distribuição

1 — É interdita a distribuição de panfletos, distribuição de produtos 
ou outras ações de natureza promocional ou comercial nas faixas de 
circulação rodoviária.

2 — Não é permitida a projeção ou lançamento de panfletos, dis-
tribuição de produtos ou outras ações de natureza promocional ou co-
mercial, através de ações ou meios de transporte marítimos, aéreos ou 
terrestres.

3 — O período máximo autorizado para cada campanha de distribui-
ção de panfletos, distribuição de produtos ou outras ações promocionais 
de natureza comercial é de três dias, não prorrogável, em cada mês e 
para cada entidade.

TÍTULO VII
Penalidades

Artigo 98.º
Remoção

1 — Em caso de caducidade, de revogação ou cancelamento, deve 
o respetivo titular proceder à remoção do mobiliário urbano e suportes 
publicitários instalados ou à eliminação da mensagem publicitária, até 
ao termo do prazo de validade, ou no prazo de 10 dias, após notificado 
para o efeito pela Câmara Municipal.

2 — Quando o titular da licença não cumpra o estipulado no número 
anterior ou haja ocupação ilícita do espaço público, a Câmara Municipal 
procederá à remoção dos meios ou suportes utilizados, sem prejuízo da 
aplicação de coima e das sanções acessórias a que haja lugar, conforme 
disposto no presente Regulamento e no n.º 1 do artigo 26.º do Decreto-
-Lei n.º 48/2011, de 1 de abril.

3 — Em caso de utilização abusiva do espaço público sem comu-
nicação prévia ou licença ou fora dos condicionalismos declarados ou 
autorizados, a Câmara Municipal poderá proceder à remoção do mobi-
liário urbano e dos suportes publicitários, bem como à eliminação das 
mensagens publicitárias, sem prévia notificação do titular.

4 — Sempre que a Câmara Municipal proceda em conformidade 
com o estipulado nos n.os 2 e 3, os infratores são responsáveis por 
todas as despesas efetuadas.

5 — A Câmara Municipal de Vila Real de Santo António não se res-
ponsabiliza por eventuais danos que possam advir da remoção prevista 
no n.º 3.

6 — Quando necessário para a operação de remoção do mobiliário 
urbano e dos suportes publicitários, nomeadamente para garantir o 
acesso de funcionários e máquinas ao local, a Câmara Municipal 
pode tomar posse administrativa nos termos legais e regulamentares 
em vigor.

Artigo 99.º
Depósito

1 — Sempre que a Câmara Municipal proceda à remoção do mo-
biliário urbano e suportes publicitários nos termos do artigo anterior, 
deverão os respetivos interessados, nos 10 dias subsequentes à data da 
notificação para o efeito, proceder ao levantamento do material nas 
instalações do Município.

2 — Não procedendo o interessado ao levantamento do material 
removido no prazo estipulado no artigo anterior, deverá o mesmo ficar 
sujeito a uma compensação diária de 5 euros/m2, a título de depósito.

3 — Se o levantamento do material removido não for efetuado no prazo 
de 90 dias a contar da data da notificação para o efeito, considerar -se -á 
aquele perdido a favor do Município, devendo a Câmara Municipal deli-
berar expressamente a sua aceitação após a devida avaliação patrimonial.

4 — Para levantamento do material removido nos termos do presente 
Regulamento, em caso do não cumprimento do prazo mencionado no 
n.º 1, deverá o interessado apresentar comprovativo do pagamento da 
compensação devida.

Artigo 100.º
Contraordenações

1 — De acordo com o disposto no presente Regulamento, constituem 
contraordenações:

a) A ocupação do espaço público com mobiliário e ou equipamento 
urbano, sem alvará de licença de ocupação do espaço público;

b) A instalação de suportes publicitários e a afixação ou inscrição de 
mensagens publicitárias efetuadas sem licença;

c) As falsas declarações, como interposta pessoa, visando a obtenção 
da licença, bem como sobre as disposições legais ou regulamentares 
aplicáveis ao respetivo projeto;

d) A transmissão da licença a outrem não autorizada, bem como a 
cedência de utilização do espaço licenciado, ainda que temporaria-
mente;

e) A recusa ou inércia do titular da licença em proceder à entrega do 
meio ou suporte publicitário, a título gratuito, durante os períodos de 
campanha eleitoral, sempre que a Câmara o notifique para o efeito;

f) A adulteração dos elementos, tal como aprovados ou alterações da 
demarcação efetuada;

g) A violação do dever de urbanidade a que alude o Artigo 30.º;
h) A violação do dever de higiene e de boa apresentação previsto no 

Artigo 31.º;
i) A falta de realização de obras de conservação do mobiliário urbano 

e dos suportes publicitários, quando exigidas pela Câmara Municipal;
j) A recusa ou inércia do responsável pela ocupação abusiva ou do 

titular da licença em proceder à remoção voluntária dos elementos de 
mobiliário urbano instalados, bem como de outros objetos instalados 
no espaço público;

k) A instalação de suportes publicitários, bem como a afixação ou 
inscrição de mensagens publicitárias que não respeitem os critérios a 
que se referem o Artigo 41.º ao Artigo 46.º, bem como as condições 
previstas na respetiva licença;

l) A instalação de mobiliário urbano ou de outros objetos que, não 
possuindo natureza de mobiliário urbano, se encontrem instalados ou 
apoiados no espaço público permitindo um uso, prestando um serviço 
ou apoiando uma atividade que não respeitem os critérios a que se 
referem o Artigo 34.º ao Artigo 46.º, bem como as condições previstas 
na respetiva licença;

m) A não remoção do mobiliário urbano e dos suportes publicitários 
dentro do prazo de remoção voluntária previsto neste Regulamento;

n) Montagem de mobiliário urbano e publicidade no espaço público 
por empresas prestadoras deste serviço sem que tenha sido declarado no 
BdE por comunicação prévia ou emitido o respetivo alvará de licença;

o) A afixação de cartazes em violação do disposto no presente Re-
gulamento.

2 — São punidas a tentativa e a negligência.

Artigo 101.º
Responsável pela contraordenação 

em matéria de publicidade
1 — São considerados infratores, para efeitos de punição como agentes 

das contraordenações previstas no presente Regulamento, o anunciante, a 
agência publicitária ou outra entidade que exerça a atividade publicitária, 
o titular do suporte publicitário ou o respetivo concessionário, assim como 
o proprietário ou possuidor do prédio onde a publicidade tenha sido ins-
talada, afixada ou inscrita, se tiver consentido expressamente na mesma.

2 — Os infratores a que se refere o número anterior são solidariamente 
responsáveis pelos prejuízos causados a terceiros, incluindo os emergen-
tes da remoção, demolição ou reposição da situação anterior.

Artigo 102.º
Coimas

As coimas aplicáveis às contraordenações referidas no Artigo 100.º 
têm como limite mínimo e máximo para as pessoas singulares, respeti-
vamente, de €500 a €2500, e limite mínimo e máximo para as pessoas 
coletivas, respetivamente, €1000 a €5000.

Artigo 103.º
Sanções acessórias

Em caso de reincidência podem ser aplicadas as sanções acessórias 
previstas na legislação em vigor em matéria de publicidade.

Artigo 104.º
Fiscalização

1 — Compete à fiscalização municipal, à Polícia de Segurança 
Pública e à Guarda Nacional Republicana, a verificação do cum-
primento do presente Regulamento, do cumprimento por parte do 
titular da licença das obrigações e condições de licenciamento a que 
esteja vinculado, bem como a investigação e participação de qualquer 
evento ou circunstância suscetível de implicar responsabilidade por 
contraordenação.
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2 — As autoridades policiais podem acionar as medidas cautelares 
que entenderem convenientes e necessárias para impedir o desapare-
cimento de provas.

Artigo 105.º
Aplicação das coimas e sanções acessórias

1 — A competência para determinar a instauração dos processos de 
contraordenação, para designar o instrutor e para aplicar as coimas em 
matéria de publicidade, nos termos do artigo 10.º, n.º 4, da Lei n.º 97/88, 
de 17 de agosto, pertence ao presidente da Câmara, podendo ser delegada 
em vereador, com a faculdade de subdelegar.

2 — Em matéria de mobiliário urbano e ocupação do espaço público, 
nos termos do artigo 55.º, da Lei n.º 2/2007, de 15 de janeiro, a com-
petência para a instauração dos processos de contraordenação pertence 
ao presidente da Câmara Municipal.

TÍTULO VIII
Disposições finais

Artigo 106.º
Ocupações da via pública e publicidade isentas 
de mera comunicação prévia e controlo prévio

1 — Estão isentas de mera comunicação prévia e licenciamento as 
ocupações de via pública e publicidade de escassa relevância, desde 
que respeitem os critérios gerais e adicionais que referem o Artigo 33.º 
ao Artigo 46.º

2 — São consideradas ocupações de via pública e publicidade de 
escassa relevância as seguintes:

a) As esplanadas abertas, adjacentes aos estabelecimentos de restau-
ração ou bebidas, desde que a área ocupada total seja igual ou inferior 
a 1,5 m2;

b) As ocupações do espaço público adjacentes aos estabelecimentos 
de comércio com expositores ou outros elementos de mobiliário urbano, 
desde que a área total ocupada pelo somatório dos equipamentos insta-
lados seja igual ou inferior a 1,0 m2; e

c) A publicidade instalada em pisos térreos de estabelecimentos de 
comércio, restauração, serviços ou outros, através de chapas, palas, le-
treiros ou dispositivos mono/biface, desde que a área total de superfície 
publicitária não exceda 0,15 m2;

3 — Sem prejuízo da isenção de adoção de qualquer procedimento de 
mera comunicação prévia e de controlo prévio, devem os interessados 
comunicar à Câmara Municipal a intenção da instalação de ocupações da 
via pública e publicidade sujeitas ao disposto no presente artigo, identifi-
cando devidamente a alínea na qual se enquadram, com uma antecedência 
mínima de cinco dias em relação à data de início dos trabalhos.

4 — No âmbito das ocupações a que se alude no presente artigo, 
os interessados deverão conservar no local da sua realização, para 
consulta pelos funcionários municipais responsáveis pela fiscalização, 
as peças desenhadas indispensáveis à identificação das ocupações 
e instalações que se propõem realizar, incluindo, sendo o caso, a 
respetiva planta de localização na qual sejam devidamente indicadas 
as ocupações a fazer.

Artigo 107.º
Direito subsidiário

Em tudo não especialmente previsto neste Regulamento recorrer -se -á 
à lei, aos regulamentos municipais, aos princípios gerais de direito e, na 
sua falta ou insuficiência, às disposições da lei civil.

Artigo 108.º
Norma transitória

1 — O presente Regulamento aplica -se aos processos iniciados após 
a sua entrada em vigor e aos processos que, embora impulsionados em 
momento anterior, não tenham sido ainda objeto de decisão.

2 — O regime estabelecido pelo presente Regulamento aplica -se 
também às situações tituladas por licenças concedidas ao abrigo de 
outros normativos, no prazo de um ano a contar da data prevista para a 
primeira renovação automática daquelas licenças.

3 — Sem prejuízo nos números anteriores, a partir da entrada em vigor 
do presente Regulamento, existe um prazo de 6 meses, para adaptação 
às regras e condições do presente Regulamento.

 MUNICÍPIO DE VILA VIÇOSA

Aviso n.º 880/2015
Manuel João Fontainhas Condenado, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Vila Viçosa, faz público que a Assembleia Municipal, na 
Quinta Sessão Ordinária realizada a dezanove de dezembro de dois mil 
e catorze, aprovou a segunda alteração ao Regulamento do Mercado 
Municipal de Vila Viçosa que, sob a forma de projeto, foi publicada no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 200 de dezasseis de outubro de dois 
mil e catorze e objeto de apreciação pública, nos termos do disposto 
no artigo 118.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, na redação dada pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro.

6 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
João Fontainhas Condenado.

308348341 

 Aviso n.º 881/2015
Manuel João Fontainhas Condenado, Presidente da Câmara Municipal 

de Vila Viçosa, faz público que a Assembleia Municipal, na Quinta Ses-
são Ordinária realizada a dezanove de dezembro de dois mil e catorze, 
aprovou a alteração ao Regulamento Municipal de Publicidade que, sob a 
forma de projeto, foi publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 175 
de onze de setembro de dois mil e catorze e objeto de apreciação pública, 
nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do Procedimento Ad-
ministrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, 
na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro.

6 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
João Fontainhas Condenado.

308348422 

 Aviso n.º 882/2015
Manuel João Fontainhas Condenado, Presidente da Câmara Municipal 

de Vila Viçosa, faz público que a Assembleia Municipal, na Quinta Ses-
são Ordinária realizada a dezanove de dezembro de dois mil e catorze, 
aprovou o Regulamento do Conselho Municipal de Segurança que, 
sob a forma de projeto, foi publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 205 de vinte e três de outubro de dois mil e catorze e objeto de 
apreciação pública, nos termos do disposto no artigo 118.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, na redação dada pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 
de janeiro.

6 de janeiro de 2015. — O Presidente da Câmara Municipal, Manuel 
João Fontainhas Condenado.

308348455 

Artigo 109.º
Planos municipais de ordenamento do território 

e zonas de especial proteção
Em matéria de licenciamento de ocupação do espaço público, mobiliá-

rio urbano e publicidade, o presente Regulamento é aplicado subsidiaria-
mente às disposições constantes nos Planos municipais de ordenamento 
do território e zonas de especial proteção, nomeadamente o Regulamento 
do Plano de Pormenor de Salvaguarda do Núcleo Pombalino de Vila 
Real de Santo António, do Capítulo IV, Secção III, publicado no Diário 
da República, 2.ª série, n.º 239, em 11 de dezembro de 2008.

Artigo 110.º
Norma revogatória

São revogadas pelo presente normativo todas as disposições em vigor 
sobre a matéria agora regulada ou que a elas sejam contrárias, nomea-
damente o Regulamento Municipal de Ocupação de Espaço Público, 
Mobiliário Urbano e Publicidade, publicado no Diário da República, 
n.º 157, 2.ª série, de 14 de agosto de 2012.

Artigo 111.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 5 dias úteis após a data da 
sua publicação em Diário da República.

208362695 
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 SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ELETRICIDADE, ÁGUA
E SANEAMENTO DA CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 883/2015
António Gonçalves Bragança Fernandes, Presidente do Conselho de 

Administração dos Serviços Municipalizados de Eletricidade, Águas e 
Saneamento da Câmara Municipal da Maia, torna público que, a partir 
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, e por 
deliberação do Conselho de Administração, na reunião que teve lugar 
no dia 22 de setembro de 2014, homologada pela Câmara Municipal, 
na reunião que teve lugar no dia 18 de dezembro de 2014, será atua-
lizada a tabela de tarifários que integra o Regulamento Tarifário dos 
Serviços Municipalizados de Água e de Saneamento da Maia, que terá 
os valores seguintes:

Tabela de Tarifários

A. Preços a cobrar pela Entidade Gestora,
no decurso do ano de 2015 

Prestações de Serviços Preço

Primeira instalação do contador de água   . . . . . . . . *
Posteriores instalações do contador de água . . . . . . 53,44 €
Ligações/Ramais de abastecimento de água e de re-

colha e drenagem de águas residuais   . . . . . . . . . *
Restabelecimento do fornecimento de água, após sus-

pensão por falta atempada de pagamento  . . . . . . 24,72 €
Restabelecimento do fornecimento de água, após sus-

pensão pedida pelo Utilizador  . . . . . . . . . . . . . . . 21,12 €
Aferição do contador, a pedido do Utilizador  . . . . . *
Instalação dos instrumentos de medição e de registos 

dos caudais industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . *
Utilizadores titulares de contrato de fornecimento de 

água, que não estejam ligados à rede de saneamento, 
mas que disponham das infraestruturas que permi-
tem essa ligação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4,84 €

Utilizadores titulares de acordo de ligação aos sistemas 
de recolha, drenagem e tratamento, mas que não 
estão ligados à rede de distribuição de água  . . . . 6,34 €

Encargos Administrativos  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26,37 €
Tarifa de envio de carta de corte  . . . . . . . . . . . . . . . 3,28 €

 * Trabalho Orçamentado

B. Preço do consumo de água: K + TC, no decurso do ano de 2015 

Diâmetro do Contador (mm) Valor de K 

15 mm  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3,57 €
20 mm  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5,58 €
25 mm  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,71 €

Tipo de Utilizador Escalões Valor de T

Doméstico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 5 m3 0,61 €
6 a 15 m3 0,99 €
16 a 25 m3 1,82 €

Superior a 25m3  . . . . . . . . . . . . . . . 2,75 €
Doméstico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 a 15 m3 0,59 €
(Tarifário Social*)  . . . . . . . . . . . . . 16 a 25 m3 1,77 €
Superior a 25 m3. . . . . . . . . . . . . . . 2,67 €
Comércio e Indústria  . . . . . . . . . . . 0 a 50 m3 1,93 €

51 a 200 m3 2,17 €
Superior
a 200 m3

2,37 €

Sem fins lucrativos. . . . . . . . . . . . . Único 0,61 €
Serviços Públicos . . . . . . . . . . . . . . Único 2,25 €
Autarquias Locais  . . . . . . . . . . . . . Único 0,61 €
Ligações Provisórias  . . . . . . . . . . . Único 2,67 €

 * O Tarifário Social para consumidores domésticos está isento do pagamento da com-
ponente fixa K.

C. Preço de recolha, drenagem e tratamento de águas residuais:
K + TC(*), no decurso do ano de 2015 

Tipo de Utilizador Valor de T

Doméstico  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,45 €
Comércio e Indústria  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,90 €
Sem fins lucrativos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,31 €
Serviços Públicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,90 €
Autarquias Locais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,45 €
Ligações Provisórias  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,90 €
K = 1,07 € mensais*

 * O Tarifário Social para utilizadores domésticos está isento do pagamento da compo-
nente fixa K.

9 de janeiro de 2015. — O Presidente do Conselho de Administração, 
António Gonçalves Bragança Fernandes.

308358126 

Diâmetro do Contador (mm) Valor de K 

30 mm  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,60 €
40 mm  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31,63 €
50 mm  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 55,05 €
60 mm  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 63,06 €
65 mm  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67,59 €
70 mm  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 71,18 €
80 mm  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 78,75 €
100 mm  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 118,05 €

PARTE J1

 MINISTÉRIO DA SAÚDE

INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 884/2015

Procedimento concursal para provimento do cargo de Diretor 
da Direção de Gestão de Informação e Comunicação 
do Infarmed, cargo de direção intermédia de 1.º grau

1 — Nos termos do disposto nos artigos 20.º e 21.º da Lei n.º 2/2004, de 
15 de janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 64/2011, de 22 de dezem-

bro, e alterada pela Lei n.º 68/2013, de 29 de agosto, faz -se público que, 
conforme despacho do Vice -Presidente do Conselho Diretivo de 29/12/2014, 
se encontra aberto, pelo prazo de 10 (dez) dias a contar do 1.º dia de pu-
blicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP) o procedimento concursal 
para provimento do cargo de Diretor da Direção de Gestão de Informação e 
Comunicação, cargo de direção intermédia de 1.º grau do INFARMED, I. P.;

2 — A indicação dos respetivos requisitos formais de provimento, do 
perfil exigido, dos métodos de seleção e da composição do júri, constará 
da publicitação na Bolsa de Emprego Público (BEP), que se efetuará 
até ao 3.º (terceiro) dia útil após a data da publicação do presente aviso.

8 de janeiro de 2015. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
Hélder Mota Filipe.

208361852 
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 MUNICÍPIO DO PORTO

Aviso n.º 885/2015
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º e do artigo 21.º da Lei 

n.º 2/2004, 15 de janeiro, na sua atual redação, aplicável à Administração 
Local por força da Lei n.º 49/2012, de 29 de agosto, faz -se público que 
por despacho da Senhora Vice -Presidente, de 30.12.2014, foi autorizada 
a abertura e publicação, em www.bep.gov.pt a partir do 2.º dia da data 

de publicação do presente aviso e pelo prazo de 10 dias úteis, do pro-
cedimento concursal de seleção para o provimento do seguinte cargo 
dirigente intermédio de 2.º Grau:

1. Chefe de Divisão Municipal de Gestão de Procedimentos Urba-
nísticos.

13 de janeiro de 2015. — A Diretora de Departamento Municipal de 
Recursos Humanos, Sónia Cerqueira.

308360597 

PARTE J3

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direção-Geral da Administração
e do Emprego Público

Acordo coletivo de trabalho n.º 5/2015

Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública entre o Mu-
nicípio da Ponta do Sol (Região Autónoma da Madeira) e o 
STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores da Adminis-
tração Local e Regional, Empresas Públicas, Concessionárias 
e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente acordo coletivo de entidade empregadora pública, 
adiante designado por ACEEP, obriga por um lado, o Município da Ponta 
do Sol, adiante designado por entidade empregadora pública (EEP) e por 
outro, a totalidade dos trabalhadores em regime de contrato de trabalho 
em funções públicas da EEP filiados no STAL — Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, 
Concessionárias e Afins, no momento do início do processo negocial, 
bem como os que se venham a filiar neste sindicato durante o período 
de vigência do presente ACEEP.

2 — O presente ACEEP é celebrado ao abrigo do disposto no ar-
tigo 14.º n.º 2 da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, doravante 
designada LTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido pela EEP, 
constituindo um todo orgânico e vinculando, reciprocamente, as partes 
outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — O presente ACEEP aplica -se ainda aos restantes trabalhadores ao 
serviço da EEP, salvo oposição expressa de trabalhador não sindicalizado 
ou de associação sindical interessada e com legitimidade para celebrar 
ACEEP, relativamente aos seus associados, nos termos do disposto no 
n.º 3 do artigo 370.º da LTFP.

4 — Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º da LTFP se-
rão abrangidos pelo presente ACEEP, cerca de 53 (cinquenta e três) 
trabalhadores.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEEP entra em vigor cinco dias após a sua publi-
cação e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 373.º e seguintes da LTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEEP denunciado, consoante o caso, mantém -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do tempo de trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho não poderá exceder as trinta e 
cinco horas em cada semana, nem as sete horas diárias.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEEP ou 
na LTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por 
um intervalo para refeição ou descanso não inferior a 30 minutos nem 
superior a duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de 
cinco horas seguidas de trabalho.

3 — Os trabalhadores têm direito a um dia de descanso semanal 
obrigatório, acrescido de um dia de descanso semanal complementar, 
que devem coincidir com o domingo e o sábado, respetivamente.

4 — Os dias de descanso referidos no número anterior só podem 
deixar de coincidir com o domingo e o sábado, respetivamente, quando 
o trabalhador exerça funções em serviço que encerre a sua atividade 
noutros dias da semana.

5 — Os dias de descanso semanal podem ainda deixar de coincidir 
com o domingo e o sábado nos casos:

a) De trabalhador necessário para assegurar a continuidade de serviços 
que não possam ser interrompidos ou que devam ser desempenhados 
em dia de descanso de outros trabalhadores;

b) Do pessoal dos serviços de limpeza ou encarregado de outros 
trabalhos preparatórios e complementares que devam necessariamente 
ser efetuados no dia de descanso dos restantes trabalhadores;

c) De trabalhador diretamente afeto a atividades de vigilância, trans-
porte e tratamento de sistemas eletrónicos de segurança;

d) De trabalhador que exerça atividade em exposições e feiras;
e) De pessoal dos serviços de inspeção de atividades que não encerrem 

ao sábado e, ou, ao domingo;
f) Nos casos previstos em legislação especial.

6 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

7 — Os trabalhadores que efetuem trabalho aos fins de semana têm 
direito a gozar como dias de descanso semanal, pelo menos, um fim de 
semana completo em cada mês de trabalho efetivo.

8 — Os trabalhadores que efetuem trabalho ao domingo, têm direito 
a gozar como dia de descanso semanal obrigatório, um domingo de 
descanso por cada dois domingos de trabalho efetivo.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EEP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis 
a cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, por intermédio 
de negociação direta com a organização sindical.
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3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EEP 
recorrer a este regime mais de três vezes por ano, desde que seja regis-
tada em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, 
salvo casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja 
possível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 desta cláusula, se pela 
EEP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que de-
vidamente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
horário de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista acordo 
prévio por escrito entre as partes, e comunicação à organização sindical.

5 — Não pode ser unilateralmente alterado o horário individualmente 
acordado.

6 — A EEP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível.

7 — Qualquer alteração que implique um acréscimo de despesas para 
os trabalhadores, e desde que devidamente justificadas, conferem aos 
mesmos o direito a compensação económica.

8 — Havendo na EEP trabalhadores que pertençam ao mesmo agre-
gado familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse 
fato em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis 
com a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário rígido, incluindo a modalidade de horários desfasados;
b) Jornada contínua;
c) Trabalho por turnos;
d) Horário flexível;
e) Horário específico;
f) Isenção de horário.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

1 — A modalidade de horário rígido, consiste naquela, ou naquelas 
que, exigindo o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 
por dois períodos diários, com hora de entrada e de saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso.

2 — Para efeitos da parte final da alínea a) do n.º 1 da cláusula ante-
rior, horários desfasados são aqueles que, mantendo inalterado o período 
normal de trabalho diário, permitem estabelecer, serviço a serviço ou para 
determinado grupo ou grupos de trabalhadores, horas fixas diferentes 
de entrada e de saída.

Cláusula 7.ª
Jornada contínua

1 — A modalidade de jornada contínua, consiste na prestação inin-
terrupta de trabalho, salvo um período de descanso de trinta minutos, 
obrigatoriamente gozado por forma a que cada trabalhador não preste 
mais de cinco horas consecutivas de trabalho.

2 — O tempo de pausa conta, para todos os efeitos, como tempo de 
trabalho efetivo.

3 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determinar uma redução do período normal de trabalho 
diário, previsto na Cláusula 3.ª do presente ACEEP, nunca superior a 
uma hora.

4 — A jornada contínua pode ser atribuída, mediante requerimento 
do trabalhador, nos seguintes casos:

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de doze anos, ou, 
independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 
confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de fato com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador estudante.

5 — Pode ainda ser requerida pelo trabalhador ou autorizada pelo 
responsável máximo do serviço, nos seguintes casos:

a) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 
relevantes, devidamente fundamentadas, o justifiquem;

b) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 8.ª
Trabalho por turnos

1 — A modalidade de trabalho por turnos, consiste em qualquer modo 
de organização do trabalho em equipa, no qual os trabalhadores ocupem 
sucessivamente os mesmos postos de trabalho, a um determinado ritmo, 
onde se inclui o ritmo rotativo, podendo ser de tipo contínuo ou descon-
tínuo, o que significa que os trabalhadores poderão executar o trabalho 
a horas diferentes, no decurso de um dado período de dias ou semanas.

2 — A prestação de trabalho em regime de turnos obedecerá às se-
guintes regras:

a) Os turnos serão rotativos, devendo ser elaboradas as respetivas 
escalas por setor que envolverão todos os trabalhadores cujas categorias 
estejam abrangidas pelo regime de turnos, estando estes sujeitos à sua 
variação regular;

b) Os turnos devem, na medida do possível, ser organizados de acordo 
com os interesses e as preferências manifestadas pelos trabalhadores;

c) A duração de trabalho de cada turno não pode ultrapassar os limites 
máximos dos períodos normais de trabalho;

d) O trabalhador só pode ser mudado de turno após o dia de descanso 
semanal;

e) Os turnos no regime de laboração contínua e dos trabalhadores que 
assegurem serviços que não possam ser interrompidos, nomeadamente 
pessoal assistente operacional afeto a serviços de vigilância, transporte, 
tratamento de sistemas eletrónicos de segurança, devem ser organizados 
de modo a que aos trabalhadores de cada turno seja concedido, pelo 
menos, dois dias de descanso em cada período de sete dias.

Cláusula 9.ª
Horário flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, es-
colhendo as horas de entrada e de saída, de forma a cumprir o período 
normal de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular e eficaz funcionamento dos 
serviços, especialmente no que respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de nove horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EEP 
e a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEEP.

3 — Verificando -se a existência de excesso de horas no final de cada 
um dos períodos de aferição, pode o mesmo ser transportado para o 
período imediatamente seguinte e nele ser compensado até ao máximo 
de período igual à duração média diária de trabalho.

4 — O débito de horas apurado no final de cada um dos períodos 
de aferição, nos termos do número anterior, dá lugar à marcação 
de uma falta, que deve ser justificada nos termos da legislação 
aplicável, por cada período igual ou inferior à duração média diária 
de trabalho.

5 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, ao 
excesso ou débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de 
aferição é aplicável o disposto no n.º 4 do artigo 111.º da LTFP.

6 — Para os efeitos do disposto nos n.os 3 e 4 desta cláusula, a dura-
ção média de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco 
horas semanais.

7 — As faltas a que se refere o n.º 4 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 10.ª
Horário específico

Para além dos horários previstos nas cláusulas anteriores, podem ser 
fixados horários específicos de harmonia com o previsto na LTFP.

Cláusula 11.ª
Isenção de horário

1 — Os trabalhadores titulares de cargos dirigentes ficam sujeitos ao 
regime de isenção de horário nos termos dos respetivos estatutos.
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2 — Sem prejuízo do disposto no n.º anterior, a modalidade de isenção 
de horário aplica -se a trabalhadores cujas funções profissionais, pela sua 
natureza, tenham de ser efetuadas fora dos limites dos horários normais 
de trabalho, ou que sejam regularmente exercidas fora do estabeleci-
mento onde o trabalhador está colocado, dependendo de acordo entre a 
EEP e o trabalhador, com respeito pelo disposto nesta cláusula e demais 
disposições, legais e constantes deste ACEEP, em vigor.

3 — Os trabalhadores isentos de horário de trabalho, a que se refere o 
número anterior, ficam abrangidos pela modalidade de isenção prevista 
na alínea c) do n.º 1 do artigo 118.º da LTFP, sem prejuízo do direito 
aos dias de descanso semanal, aos feriados obrigatórios e ao pagamento 
do trabalho suplementar nos termos do disposto nas disposições legais 
em vigor.

4 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de especiais regras da sua verifi-
cação quando o trabalho tenha que ser realizado fora do estabelecimento 
onde o trabalhador está colocado.

5 — O trabalho prestado em dia de descanso semanal ou feriado 
será pago como trabalho suplementar nos termos do artigo 162.º n.º 2 
da LTFP.

Cláusula 12.ª
Trabalho noturno

Considera -se trabalho em período noturno, o trabalho realizado entre 
as 20 horas de um dia e as 7 horas do dia seguinte.

Cláusula 13.ª
Limites do trabalho suplementar

1 — Ao abrigo do disposto nos n.º 1 e 4 do artigo 120.º da LTFP, con-
jugados com os artigos 227.º e 228.º do Código do Trabalho, o trabalho 
suplementar fica sujeito ao limite de 200 horas por ano.

2 — O limite fixado no número anterior pode ser ultrapassado, nos 
termos previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por 
trabalho extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 121.º da LTFP, bem como os períodos de descanso compensatório 
gozados ou a gozar pelo trabalhador, nos termos da legislação em vigor.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Cláusula 14.ª
Divulgação obrigatória

Este ACEEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EEP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador.

Cláusula 15.ª
Comissão paritária

1 — A comissão paritária é composta por quatro elementos, sendo 
dois a designar pela entidade empregadora pública e dois a designar 
pelo sindicato outorgante.

2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por um 
assessor, sem direito a voto.

3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes in-
dica à outra e à Direção -Geral da Administração e Emprego Público 
(DGAEP), no prazo de 30 dias após a publicação deste acordo, a iden-
tificação do seu representante.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DGAEP, com antecedência de 
quinze dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — A comissão paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sentes o representante de cada parte.

6 — As deliberações da comissão paritária tomadas por unanimidade 
são enviadas à DGAEP, para publicação, passando a constituir parte 
integrante deste acordo.

7 — As reuniões da comissão paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a quinze dias, com 
indicação de dia, hora e agenda pormenorizada dos assuntos a serem 
tratados e respetiva fundamentação.

8 — As reuniões da comissão paritária realizam -se nas instalações da 
entidade empregadora pública, em local designado por esta para o efeito.

9 — As despesas emergentes de funcionamento da comissão paritária 
são suportadas pelas partes.

10 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

Cláusula 16.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Ponta do Sol, 13 de novembro de 2014.
Pelo Empregador Público:
João Cunha e Silva, Vice -presidente do Governo Regional da Madeira, 

responsável pela área da Administração Pública.
José Manuel Ventura Garcês, Secretário Regional do Plano e Finanças, 

responsável pela área das Finanças.
Rui David Pita Marques Luís, na qualidade de Presidente da Câmara 

Municipal da Ponta do Sol.
Pela Associação Sindical:
António João Mendonça Monteiro, na qualidade de Membro da Di-

reção Nacional e Mandatário, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 
45.º n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Maritza Moreira Abreu Pereira, na qualidade de Membro da Direção 
Nacional e Mandatária, nos termos conjugados dos artigos 48.º e 45.º 
n.º 2 alínea e) dos Estatutos do STAL.

Depositado em 07 de janeiro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 3/2015, a fls. 33, do Livro n.º 1.

12 de janeiro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
208360645 

 Acordo coletivo de trabalho n.º 6/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público celebrado entre a 
ERSARA, Entidade Reguladora dos Serviços de Águas e 
Resíduos dos Açores, e o SINTAP, Sindicato dos Traba-
lhadores da Administração Pública e de Entidades com 
Fins Públicos.

CAPÍTULO I

Área, Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito de aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, abrevia-
damente designado por ACEP ou simplesmente Acordo, aplica -se aos 
trabalhadores em regime de contrato de trabalho em funções públi-
cas, filiados no SINTAP, que exercem funções na ERSARA, Entidade 
Regu ladora dos Serviços de Águas e Resíduos dos Açores, doravante 
designada por Empregador Público.

2 — Para cumprimento do disposto na alínea g) do artigo 365.º, da Lei 
n.º 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas, doravante também designado por LGTFP, estima -se 
que serão abrangidos por este Acordo cerca de 2 trabalhadores.

3 — O Acordo aplica -se, ainda, a todos os trabalhadores do Empre-
gador Público, que durante a vigência do mesmo se venham a filiar no 
sindicato outorgante.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e sobre vigência

1 — O Acordo entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação na 
2.ª série do Diário da República e vigora pelo prazo de um ano.
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2 — Decorrido o prazo mencionado no número anterior, este Acordo 
renova -se sucessivamente por períodos de um ano.

3 — A denúncia e sobrevigência deste Acordo seguem os trâmites 
legais previstos no LGTFP.

CAPÍTULO II

Duração e Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho e sua organização temporal

1 — O período normal de trabalho semanal é fixado em trinta e cinco 
horas, distribuídas por um período normal de trabalho diário de sete 
horas, de segunda a sexta -feira, sem prejuízo da existência de regimes 
legalmente estabelecidos de duração semanal inferior, previstos no 
presente Acordo.

2 — Os trabalhadores não podem prestar mais de cinco horas con-
secutivas de trabalho e, em qualquer caso, mais do que nove horas de 
trabalho por cada dia de trabalho, incluindo nestas a duração do trabalho 
extraordinário.

3 — A regra de aferição do cumprimento do período normal de tra-
balho é diária, sem prejuízo do horário flexível.

4 — O Empregador Público não pode alterar unilateralmente os horá-
rios de trabalho individualmente acordados.

Cláusula 4.ª
Modalidades de horário de Trabalho

Tendo em conta a natureza e a complexidade das atividades da Empre-
gador Público e os interesses dos trabalhadores legalmente previstos, 
são possíveis as seguintes modalidades de trabalho:

a) Horário rígido;
b) Horário flexível;
c) Jornada contínua;
d) Horário desfasado;
e) Isenção de horário de trabalho.

Cláusula 5.ª
Horários específicos

A requerimento do trabalhador e por despacho do dirigente máximo 
do serviço, ou de quem tenha essa competência delegada, podem ser 
fixados horários de trabalho específicos, nomeadamente:

a) Nas situações previstas no regime da parentalidade definido pelo 
Código de Trabalho, conforme preceituado pela alínea d) n.º 1 do 
arti go 4.º, da LGTFP;

b) Aos trabalhadores -estudantes, nos termos do artigo 90.º do Código 
do Trabalho.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

Horário rígido é aquele que, cumprindo em cada dia e semana res-
petivamente o período normal de trabalho diário e semanal, se reparte 
diariamente por dois períodos de trabalho, separados por um intervalo 
de descanso com duração mínima de uma hora e máxima de duas horas, 
em que as horas de início e termo de cada período são sempre idênticas 
e não podem ser unilateralmente alteradas.

Cláusula 7.ª
Horário Flexível

1 — Horário flexível é a modalidade de trabalho que permite ao traba-
lhador gerir os seus tempos de trabalho, escolhendo as horas de entrada 
e saída, com um período fixo de presença obrigatória no serviço.

2 — A adoção da modalidade de horário flexível e a sua prática não 
podem afetar o regular funcionamento do órgão ou serviço, especial-
mente no que diz respeito às relações com o público.

3 — Não podem ser prestadas, por dia, mais de nove horas de tra-
balho.

4 — A adoção de horário flexível está sujeita à observância das se-
guintes regras:

a) É obrigatório o cumprimento de plataformas fixas, da parte da 
manhã e da parte da tardem as quais não podem ter, no seu conjunto, 
duração inferior a quatro horas;

b) A interrupção obrigatória de trabalho diário não pode ser inferior 
a uma hora, nem superior a duas horas;

c) O cumprimento da duração de trabalho deve ser aferido ao mês.

5 — Os trabalhadores sujeitos ao cumprimento de horário flexível e 
em contrapartida do direito de gestão individual do horário de trabalho 
estão obrigados a:

a) Cumprir as tarefas programadas e em curso, dentro dos prazos 
superiormente fixados, não podendo a flexibilidade ditada pelas pla-
taformas móveis originar, em caso algum, inexistência de pessoal que 
assegure o normal funcionamento dos serviços;

b) Assegurar a realização e a continuidade de tarefas urgentes, de 
contactos ou de reuniões de trabalho, mesmo que tal se prolongue para 
além dos períodos de presença obrigatória.

6 — No final de cada período de referência, há lugar:
a) À marcação de falta, a justificar, por cada período igual ou inferior 

à duração média diária do trabalho;
b) À atribuição de créditos de horas, até ao máximo de período igual 

à duração média diária do trabalho.

7 — Relativamente aos trabalhadores portadores de deficiência, o 
débito de horas apurado no final de cada um dos períodos de aferição 
pode ser transposto para o período imediatamente seguinte e nele com-
pensado, desde que não ultrapasse o limite de dez horas para o período 
do mês.

8 — A marcação de faltas prevista na alínea a) do n.º 6 é reportada ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

9 — A atribuição de créditos prevista na alínea b) do n.º 6 é feita no 
mês seguinte.

Cláusula 8.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuado um único período de descanso não superior a 30 minutos que, 
para todos os efeitos, se considera como tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e pode determinar a redução do período normal de 
trabalho diário, nunca superior a uma hora.

3 — A jornada contínua pode ser autorizada nos seguintes casos:
a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou, 

independentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;
b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 

progenitores;
c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 

cargo neto com idade inferior a 12 anos;
d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida a 

confiança judicial ou administrativa do menor, bem como o cônjuge ou 
a pessoa em união de facto com qualquer daqueles ou com progenitor, 
desde que viva em comunhão de mesa e habitação com o menor;

e) Trabalhador -estudante;
f) No interesse do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesse do serviço, quando devidamente fundamentado.

Cláusula 9.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado 
em cada dia e semana, respetivamente o período normal de trabalho 
diário e semanal, permite estabelecer serviço a serviço ou para deter-
minadas carreiras ou categorias, e sem possibilidade de opção, horas 
fixas diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos setores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

Cláusula 10.ª
Isenção de horário de trabalho

1 — Para além dos casos previstos no n.º 1 do artigo 117.º, da LGTFP, 
ou noutras disposições legais, podem gozar da isenção de horário, me-
diante celebração de acordo escrito com a respetiva Empregador Público, 
os trabalhadores integrados nas seguintes carreiras e categorias:

a) Técnico Superior;
b) Coordenador Técnico.

2 — A isenção de horário de trabalho, nos casos previstos nas alíne-
as a) e b) do número anterior, reveste a modalidade da observância dos 
períodos normais de trabalho acordados, prevista na alínea c) do n.º 1 
do artigo 118.º, da LGTFP.
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3 — Ao trabalhador que goza de isenção de horário não podem ser 
impostas as horas do início e do termo do período normal de trabalho 
diário, bem como dos intervalos de descanso.

4 — As partes podem fazer cessar o regime de isenção, nos termos 
do acordo que o institua.

5 — O disposto nesta cláusula não isenta o trabalhador do dever de 
assiduidade, sem prejuízo da aplicação de regras específicas de aferição 
do seu cumprimento quando o trabalho seja prestado fora das instalações 
do serviço onde o colaborador está afeto.

Cláusula 11.ª
Trabalho extraordinário

1 — Considera -se trabalho extraordinário todo aquele que é prestado 
fora do horário de trabalho.

2 — O trabalho extraordinário pode ser prestado quando se destine 
a fazer face a acréscimos eventuais e transitórios de trabalho, que não 
justifiquem a admissão de trabalhador, ou em casos de força maior, ou 
ainda quando se torne indispensável para prevenir ou reparar prejuízos 
graves para o serviço, carecendo sempre de autorização prévia, exceto 
por motivo de força maior.

3 — O trabalhador é obrigado à prestação de trabalho extraordinário 
salvo quando, havendo motivos atendíveis, expressamente solicite a 
sua dispensa.

4 — Não estão sujeitos à obrigação estabelecida no número anterior 
os trabalhadores nas seguintes condições:

a) Trabalhador deficiente;
b) Trabalhadora grávida, puérpera, ou lactante e trabalhador com filhos 

ou descendentes ou afins de linha reta ou adotados com idade inferior a 
12 anos ou portadores de deficiência;

c) Trabalhador com doença crónica;
d) Trabalhador -estudante, salvo em casos de força maior.

Cláusula 12.ª
Limite anual da duração do trabalho extraordinário

O trabalho extraordinário está sujeito aos seguintes limites:
a) 150 horas, por ano, não podendo, contudo, o prestado em dia de 

descanso semanal ou feriado, exceder 5 dias por ano;
b) 2 horas, por dia normal de trabalho;
c) Número de horas igual ao período normal de trabalho em dia de 

descanso semanal ou feriado.

Cláusula 13.ª
Banco de Horas

1 — Por acordo entre o empregador e o trabalhador, pode ser insti-
tuído um regime de banco de horas, em que a organização do tempo de 
trabalho obedece ao disposto nos números seguintes.

2 — A necessidade de prestação de trabalho em acréscimo é comuni-
cada pelo empregador ao trabalhador com uma antecedência mínima de 
dois dias, salvo se outra for acordada ou em caso de força maior.

3 — O período normal de trabalho pode ser aumentado até duas horas 
diárias e 45 semanais, tendo o acréscimo por limite 200 horas por ano.

4 — A compensação do trabalho prestado em acréscimo é feita me-
diante a redução equivalente do tempo de trabalho, a utilizar no decurso 
do mesmo ano civil, devendo o empregador avisar o trabalhador com dois 
dias de antecedência, salvo caso de força maior devidamente comprovado.

5 — A utilização da redução do tempo de trabalho para compensar o 
trabalho prestado em acréscimo pode ser requerida pelo trabalhador ao 
empregador, por escrito, com uma antecedência mínima de dois dias.

6 — O empregador só pode recusar o pedido de utilização da redução 
do tempo de trabalho referido no número anterior por motivo de força 
maior devidamente justificado.

Cláusula 14.ª
Interrupção ocasional

1 — Nos termos do artigo 102.º, da LGTFP e do Código do Trabalho, 
são consideradas compreendidas no tempo de trabalho as interrupções 
ocasionais no período de trabalho diário:

a) As inerentes à satisfação de necessidades pessoais inadiáveis do 
trabalhador;

b) As resultantes do consentimento do Empregador Público.

2 — A autorização, para as interrupções previstas no número anterior, 
devem ser solicitadas ao superior hierárquico, com a antecedência mí-
nima de 24 horas ou, verificando -se a sua impossibilidade, nas 24 horas 
seguintes.

3 — As interrupções ocasionais não podem dar origem a um dia 
completo de ausência do serviço e só podem ser concedidas desde que 
não afetem o normal funcionamento do serviço.

Cláusula 15.ª
Teletrabalho

1 — Para efeitos do presente Acordo, considera -se teletrabalho a 
prestação laboral realizada com subordinação jurídica, habitualmente 
fora do órgão ou serviço da Empregador Público, e através do recurso 
a tecnologias de informação e de comunicação, designadamente, a 
execução de tarefas com autonomia técnica tais como a elaboração de 
estudos, pareceres e informações de caráter técnico -científico.

2 — A duração inicial do acordo escrito entre a Empregador Público e 
o trabalhador que estabeleça o regime de teletrabalho não pode exceder 
um ano, podendo cessar, durante os primeiros trinta dias de execução.

3 — Cessado o acordo pelo período estipulado, o trabalhador tem 
direito a retomar a prestação de trabalho nos termos em que o vinha 
fazendo antes do exercício de funções em regime de teletrabalho, não 
podendo ser prejudicado nos seus direitos.

4 — Quando seja admitido um trabalhador para o exercício de funções 
no regime de teletrabalho, do respetivo contrato deve constar a atividade 
que este exercerá aquando da respetiva cessação, se for o caso.

CAPÍTULO III

Segurança, higiene e saúde no trabalho

Cláusula 16.ª
Princípios gerais

1 — Constitui dever da Empregador Público instalar os trabalhado-
res em boas condições nos locais de trabalho, nomeadamente no que 
diz respeito à segurança, saúde e higiene no trabalho e prevenção de 
doenças profissionais.

2 — A Empregador Público obriga -se a criar e manter serviços res-
ponsáveis pelo exato cumprimento no disposto no número anterior, de 
acordo com as disposições legais aplicáveis.

3 — A Empregador Público obriga -se a cumprir a legislação em vigor 
em matéria de prevenção da segurança, da higiene e saúde no trabalho e 
a manter os trabalhadores informados sobre as correspondentes normas.

Cláusula 17.ª
Deveres específicos da Empregador Público

A Empregador Público é obrigada a:
a) Manter as instalações, equipamentos e locais de trabalho em con-

dições de higiene e segurança, conforme as disposições legais em vigor, 
de forma que os trabalhadores se encontrem protegidos contra riscos de 
acidentes e doenças profissionais;

b) Instruir os trabalhadores quanto aos riscos que comportam as 
respetivas ocupações e às precauções a tomar;

c) Promover a colaboração de todo o pessoal na realização e manu-
tenção das melhores condições possíveis de segurança, higiene e saúde;

d) Fornecer aos trabalhadores as normas legais, convencionais e 
regulamentares sobre prevenção de segurança, higiene e saúde.

Cláusula 18.ª
Obrigações dos trabalhadores

1 — Constituem obrigações dos trabalhadores:
a) Cumprir as prescrições de segurança, higiene e saúde no trabalho 

estabelecidas nas disposições legais ou convencionais aplicáveis e as 
instruções determinadas com esse fim pela Empregador Público;

b) Zelar pela sua segurança e saúde, bem como pela segurança e 
saúde das outras pessoas que possam ser afetadas pelas suas ações ou 
omissões no trabalho;

c) Utilizar corretamente, e segundo as instruções transmitidas pela 
Empregador Público, máquinas, aparelhos, instrumentos, substâncias 
perigosas e outros equipamentos de proteção coletiva e individual, bem 
como cumprir os procedimentos de trabalho estabelecidos;

d) Cooperar para a melhoria do sistema de segurança, higiene e saúde 
no trabalho;

e) Comunicar imediatamente ao superior hierárquico as avarias e 
deficiências por si detetadas que se lhes afigurem suscetíveis de origi-
narem perigo grave e eminente, assim como qualquer defeito verificado 
nos sistemas de proteção;
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f) Em caso de perigo grave e eminente, não sendo possível estabele-
cer contacto imediato com o superior hierárquico, adotar as medidas e 
instruções estabelecidas pata tal situação.

2 — Os trabalhadores não podem ser prejudicados por causa dos 
procedimentos adotados na situação referida na alínea f) do número ante-
rior, nomeadamente em virtude de, em caso de perigo grave e eminente 
que não possa ser evitado, se afastarem do seu posto de trabalho ou de 
uma área perigosa, ou tomarem medidas para a sua própria segurança 
ou a de terceiros.

3 — Se a conduta do trabalhador tiver contribuído para originar a 
situação de perigo, o disposto no número anterior não prejudica a sua 
responsabilidade, nos termos gerais.

4 — As medidas e atividades relativas à segurança, higiene e saúde 
no trabalho não implicam encargos financeiros para os trabalhadores, 
sem prejuízo da responsabilidade disciplinar e civil emergente do incum-
primento culposo das respetivas obrigações.

CAPÍTULO IV

Disposições Finais

Cláusula 19.ª
Comissão Paritária

1 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada parte.
2 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 

assessores, sem direito a voto.
3 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica 

à outra e à Direção Regional da Organização e Administração Pública, 
abreviadamente designada por DROAP, no prazo de 30 dias após a 
publicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

4 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DROAP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

5 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

6 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que esteja presente 
metade dos membros representante de cada parte.

7 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DROAP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste Acordo.

8 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

9 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
da Empregador Público, em local designado para o efeito.

10 — Das reuniões da Comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

11 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

12 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por escrito, mediante o envio de carta registada com aviso 
de receção.

Cláusula 20.ª
Divulgação

As partes obrigam -se a distribuir pelos trabalhadores que são abran-
gidos pelo presente acordo, bem como pelos que vierem a sê -lo, no 
respetivo ato de admissão, cópia do mesmo.

Cláusula 21.ª
Participação dos trabalhadores

1 — A Empregador Público compromete -se a reunir, sempre que 
se justifique com as associações sindicais subscritoras para análise e 
discussão de aspetos que digam respeito aos trabalhadores.

2 — A participação dos trabalhadores e demais matérias referentes à 
atividade sindical regem -se pelo disposto na LGTFP.

Cláusula 22.ª
Resolução de conflitos coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente Acordo, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e 
participação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, desig-

nando com prontidão os seus representantes e comparecendo em todas 
as reuniões que para o efeito forem marcadas.

Horta, 20 de outubro de 2014.
Pelo Empregador Público:
Dr. Sérgio Humberto Rocha Ávila, Vice -Presidente do Governo Re-

gional dos Açores.
Eng.º Luís Nuno da Ponte Neto de Viveiros, Secretário Regional da 

Agricultura e Ambiente.
Eng.º Hugo Miguel Ferreira Pacheco, e Sr. António Fernando Silva 

Goulart Costa, Conselho de Administração da ERSARA, Entidade 
Reguladora dos Serviços de Águas e Resíduos dos Açores.

Pela associação sindical, Sr. Luís Carlos de Sousa Amaral, na qua-
lidade de mandatário do SINTAP, Sindicato dos Trabalhadores da Ad-
ministração Pública e de Entidades com Fins Públicos.

Depositado em 09 de janeiro de 2015, ao abrigo do artigo 368.º da 
Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, sob o n.º 4/2015, a fls. 33 do livro n.º 1.

13 de janeiro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
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 Acordo coletivo de trabalho n.º 7/2015

Acordo Coletivo de Empregador Público entre a Junta de 
Freguesia de Ribeira Seca (Calheta de S. Jorge) Região 
Autónoma dos Açores, e o STAL — Sindicato Nacional 
dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, 
Empresas Públicas, Concessionárias e Afins.

CAPÍTULO I

Âmbito e Vigência

Cláusula 1.ª
Âmbito da Aplicação

1 — O presente Acordo Coletivo de Empregador Público, adiante 
designado por ACEP, obriga por um lado, a Junta de Freguesia de Ribei ra 
Seca, adiante designado por Empregador Público (EP) e por outro, a 
totalidade dos trabalhadores em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas do EP filiados no STAL — Sindicato Nacional dos 
Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, 
Concessionárias e Afins, no momento do início do processo negocial, 
bem como os que se venham a filiar neste sindicato durante o período 
de vigência do presente ACEP.

2 — O presente ACEP é celebrado ao abrigo do disposto no n.º 2 
do artigo 14.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, adiante 
designada por LTFP, aplica -se no âmbito territorial abrangido pelo EP, 
constituindo um todo orgânico e vinculado, reciprocamente, as partes 
outorgantes ao seu cumprimento integral.

3 — Para efeitos da alínea g) do n.º 2 do artigo 365.º da LTFP serão 
abrangidos pelo presente ACEP cerca de 2 trabalhadores do STAL.

Cláusula 2.ª
Vigência, denúncia e revisão

1 — O presente ACEP entra em vigor cinco dias após a sua publicação 
e terá uma vigência de 2 anos, renovando -se por iguais períodos.

2 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 373.º e seguintes da LTFP, 
havendo lugar a denúncia, total ou parcial, as matérias objeto da mesma, 
ou o ACEP denunciado, consoante o caso, mantêm -se em vigor até 
serem substituídas.

CAPÍTULO II

Organização do Tempo de Trabalho

Cláusula 3.ª
Período normal de trabalho

1 — O período normal de trabalho é de sete horas por dia e trinta e 
cinco horas por semana.

2 — Sem prejuízo do disposto noutras disposições deste ACEP ou 
no LTFP, o período normal de trabalho diário será interrompido por um 
intervalo para refeição ou descanso não inferior a uma nem superior a 
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duas horas, não podendo os trabalhadores prestar mais de cinco horas 
seguidas de trabalho.

3 — Os trabalhadores têm direito a um dia de descanso semanal 
obrigatório, acrescido de um dia de descanso complementar, que devem 
coincidir com o domingo e o sábado, respetivamente.

4 — Os dias de descanso referidos no número anterior só podem 
deixar de coincidir com o domingo e o sábado, respetivamente, quando 
o trabalhador exerça funções em serviço que encerre a sua atividade 
noutros dias da semana.

5 — Os dias de descanso semanal podem ainda deixar de coincidir 
com o domingo e o sábado nos seguintes casos:

a) Quando seja necessário que o trabalhador assegure a continuidade 
de serviços que não possam ser interrompidos ou que devam ser desem-
penhados em dia de descanso de outros trabalhadores;

b) Do pessoal dos serviços de limpeza ou encarregado de outros 
trabalhos preparatórios e complementares que devam ser efetuados no 
dia de descanso dos restantes trabalhadores;

c) O trabalhador que exerça atividade em exposições e feiras;
d) Nos demais casos previstos na legislação especial.

6 — Quando a natureza do serviço ou razões de interesso público 
o exijam, pode o dia de descanso complementar ser gozado, segundo 
opção do trabalhador, do seguinte modo:

a) Dividido em dois períodos imediatamente anteriores ou posteriores 
ao dia de descanso semanal obrigatório;

b) Meio dia imediatamente anterior ou posterior ao dia de descanso 
semanal obrigatório, sendo o tempo restante deduzido na duração do 
período normal de trabalho dos restantes dias úteis, sem prejuízo da 
duração do período normal de trabalho semanal.

7 — Quando o trabalhador estiver organizado por turnos rotativos, os 
horários de trabalho serão escalonados para que cada trabalhador tenha 
dois dias de descanso por cada cinco dias de trabalho.

Cláusula 4.ª
Horário de trabalho

1 — Entende -se por horário de trabalho a determinação das horas do 
início e do termo do período de trabalho diário normal, bem como dos 
intervalos de descanso diários.

2 — Compete à EP estabelecer os horários de trabalho aplicáveis a 
cada um dos seus serviços e respetivos trabalhadores, após consulta 
prévia da organização sindical.

3 — Excetua -se do disposto no número anterior a alteração do horário 
de trabalho cuja duração não exceda uma semana, não podendo a EP 
recorrer a regime mais de três vezes por ano, desde que seja registada 
em livro próprio e sujeita a parecer prévio da comissão sindical, salvo 
casos excecionais e devidamente fundamentados em que não seja pos-
sível este parecer prévio, casos em que a consulta à comissão sindical 
deverá ser feita assim que possível.

4 — Sem prejuízo do disposto nos n.os 2 e 3 desta cláusula, se pela 
EP ou pelo trabalhador surgirem situações pontuais, e desde que devi-
damente fundamentadas, que necessitem de ajustamentos relativos ao 
período normal de trabalho, poderá este ser alterado, desde que exista 
acordo prévio por escrito entre as partes, e comunicação à organização 
sindical.

5 — A EP está obrigada a afixar o mapa do horário em local bem 
visível, com a antecedência mínima de 7 dias.

6 — Havendo na EP trabalhadores que pertençam ao mesmo agregado 
familiar, a organização do horário de trabalho tomará sempre esse facto 
em conta, procurando assegurar a prática de horários compatíveis com 
a vida familiar.

Cláusula 5.ª
Modalidades de horário de trabalho

Sem prejuízo do disposto nas cláusulas anteriores, os regimes pró-
prios de horário previstos neste ACEP são organizados nas seguintes 
modalidades de horário de trabalho:

a) Horário Rígido;
b) Horário Flexível;
c) Jornada contínua;
d) Horário desfasado.

Cláusula 6.ª
Horário rígido

A modalidade de horário rígido consiste naquela, ou naqueles que 
exigindo, o cumprimento da duração semanal de trabalho, se reparte 

por dois períodos diários, com hora de entrada e saída fixas, separadas 
por um intervalo de descanso, nos seguintes termos:

1 — Assistentes Operacionais:
a) Período da manhã — das 8 horas às 12 horas;
b) Período da tarde — das 13 horas às 16 horas.

Cláusula 7.ª
Horário Flexível

1 — A modalidade de horário flexível consiste naquele que permite 
aos trabalhadores de um serviço gerir os seus tempos de trabalho, esco-
lhendo as horas de entrada e saída, de forma a cumprir o período normal 
de trabalho estipulado.

2 — A adoção de qualquer horário de trabalho flexível está sujeito 
às regras seguintes:

a) A flexibilidade não pode afetar o regular o eficaz funcionamento 
dos serviços, especialmente no respeita às relações com o público;

b) É obrigatória a previsão de plataformas fixas da parte da manhã 
e da parte da tarde, as quais não podem ter, no seu conjunto, duração 
inferior a quatro horas;

c) Não podem ser prestadas por dia mais de dez horas de trabalho;
d) O cumprimento da duração do trabalho deve ser aferido à semana, 

à quinzena ou ao mês, consoante for estipulado por acordo entre a EP e 
a comissão sindical ou delegados sindicais, na falta desta;

e) A aplicação desta modalidade de horário não afasta o cumprimento 
do período mínimo de intervalo de descanso previsto no n.º 2 da Cláu-
sula 3.ª deste ACEP.

3 — A não compensação de um débito de horas nos termos do número 
anterior, dá lugar à marcação de uma falta, que deve ser justificada nos 
termos da legislação aplicável, por cada período igual ou inferior à 
duração média diária de trabalho.

4 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula, reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

5 — Para efeitos do disposto no n.º 3 desta cláusula, a duração média 
de trabalho normal é de sete horas diárias e de trinta e cinco horas 
semanais e nos serviços com funcionamento aos sábados de manhã, 
aquele que resultar do respetivo regulamento, elaborado entre a EP e a 
comissão sindical ou os delegados sindicais, na falta desta.

6 — As faltas a que se refere o n.º 3 desta cláusula reportam -se ao 
último dia ou dias do período de aferição a que o débito respeita.

Cláusula 8.ª
Jornada contínua

1 — A jornada contínua consiste na prestação ininterrupta de trabalho, 
excetuando um único período de descanso de 30 minutos, que para todos 
os efeitos, se considera tempo de trabalho.

2 — A jornada contínua deve ocupar, predominantemente, um dos 
períodos do dia e determina uma redução do período normal de trabalho 
diário de 60 minutos.

3 — A jornada contínua apenas pode ser praticada pelos trabalhado-
res nos seguintes casos e tendo sempre em consideração o interesse do 
serviço, e concedido mediante requerimento do trabalhador.

a) Trabalhador progenitor com filhos até à idade de 12 anos, ou inde-
pendentemente da idade, com deficiência ou doença crónica;

b) Trabalhador adotante, nas mesmas condições dos trabalhadores 
progenitores;

c) Trabalhador que, substituindo -se aos progenitores, tenha a seu 
cargo neto com idade inferior a 12 anos;

d) Trabalhador adotante, ou tutor, ou pessoa a quem foi deferida 
a confiança judicial ou administrativa do menor, bem como côn-
juge ou pessoa em união de facto com qualquer daquelas ou com 
o progenitor, desde que viva em comunhão de mesa e habitação 
com o menor;

e) Trabalhador estudante;
f) No interesso do trabalhador, sempre que outras circunstâncias 

relevantes, devidamente fundamentadas o justifiquem;
g) No interesso do serviço, quando devidamente fundamentado.

4 — Nas situações cumulativas de amamentação ou aleitação e jornada 
contínua, a prestação de trabalho é de 5 (cinco) horas diárias.

5 — O trabalhador não poderá ausentar -se do seu local de trabalho, 
durante o período de descanso diário, salvo quando devidamente au-
torizado.

6 — Se, no decorrer do período do período de descanso diário, for 
necessário, por conveniência do serviço, que o trabalhador volte ao seu 
local de trabalho, este deve aceder de imediato ao solicitado, devendo 
gozar o restante período de descanso logo que possível.
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7 — O regime de jornada contínua suspende -se nos seguintes casos:
a) Sempre que seja necessário assegurar o serviço, aquando da falta de 

outros funcionários, por motivo de doença, formação profissional, etc.;
b) Manifesto interesse público.

8 — Nos casos previstos no número anterior o trabalhador deve pra-
ticar o horário rígido.

Cláusula 9.ª
Horário desfasado

1 — O horário desfasado é aquele que, embora mantendo inalterado em 
cada dia e semana, respetivamente o período normal diário e semanal, permite 
estabelecer serviço a serviço ou para determinadas carreiras ou categorias, 
e sem possibilidade de opção, horas fixas diferentes de entrada e saída.

2 — Havendo conveniência de serviço, é permitida a modalidade de 
horário desfasado, designadamente nos setores ou serviços que, pela 
natureza das suas funções, seja necessária uma assistência permanente 
a outros serviços, com períodos de funcionamento muito dilatados.

3 — O horário desfasado é aplicável mediante proposta fundamentada 
dos serviços ao presidente da Junta de Freguesia, ouvidas as associações 
sindicais.

4 — O estabelecimento do horário desfasado e a distribuição dos 
trabalhadores pelos respetivos períodos de trabalho, compete, após 
cumprimento do pressuposto previsto no presente Acordo, ao dirigente 
do respetivo serviço, que deve dar conhecimento à unidade orgânica 
responsável pelo controlo de assiduidade dos diferentes períodos de 
entrada e saída, aplicáveis e dos trabalhadores abrangidos por cada 
um deles.

Cláusula 10.ª
Limites de trabalho extraordinário

1 — Ao abrigo do disposto no n.º 4 do artigo 120.º da LTFP o trabalho 
extraordinário efetuado ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 227.º 
do Código do Trabalho, aplicável por força do disposto no n.º 1 daquele 
artigo, fica sujeito ao limite de 150 horas por ano.

2 — O limite fixado no n.º anterior pode ser ultrapassado, nos termos 
previstos na lei, desde que não implique uma remuneração por trabalho 
extraordinário superior a 60 % da remuneração base.

3 — Os dirigentes dos serviços ficam obrigados a preencher o mapa 
de registo de horas por trabalho extraordinário, antes e depois do mesmo 
ter sido prestado, devendo o trabalhador abrangido pela prestação do 
trabalho extraordinário apor o correspondente visto imediatamente a 
seguir à sua efetiva prestação, salvo quando o registo tenha sido efetuado 
pelo próprio trabalhador.

4 — O mapa referido no número anterior deve conter os fundamen-
tos do recurso ao trabalho extraordinário nos termos do disposto no 
artigo 227.º do Código do Trabalho, aplicável por força do disposto 
no n.º 1 do artigo 120 da LTFP, bem como os períodos de descanso 
compensatório, gozados ou gozar pelo trabalhador, nos termos da legis-
lação em vigor.

Cláusula 11.ª
Comissão Paritária

1 — As partes outorgantes constituem uma comissão paritária, com 
competência para interpretar e integrar as disposições deste ACEP.

2 — A Comissão Paritária é composta por dois membros de cada parte.
3 — Cada parte representada na comissão pode ser assistida por dois 

assessores, sem direito a voto.
4 — Para efeitos da respetiva constituição, cada uma das partes indica 

à outra e à Direção Regional da Organização e Administração Pública, 
abreviadamente designada por DROAP, no prazo de 30 dias após a 
publicação deste Acordo, a identificação dos seus representantes.

5 — As partes podem proceder à substituição dos seus representantes 
mediante comunicação à outra parte e à DROAP, com antecedência de 
15 dias sobre a data em que a substituição produz efeitos.

6 — A presidência da Comissão Paritária é exercida anual e alterna-
damente pelas partes.

7 — A Comissão Paritária só pode deliberar desde que estejam pre-
sente metade dos membros representantes por cada parte.

8 — As deliberações da Comissão Paritária são tomadas por unani-
midade e enviadas à DROAP, para depósito e publicação, passando a 
constituir parte integrante deste acordo.

9 — As reuniões da Comissão Paritária podem ser convocadas por 
qualquer das partes, com antecedência não inferior a 15 dias, com indi-
cação do dia, hora, agenda pormenorizada dos assuntos a serem tratados 
e respetiva fundamentação.

10 — As reuniões da Comissão Paritária realizam -se nas instalações 
do Empregador Público, em local designado para o efeito.

11 — Das reuniões da comissão Paritária são lavradas atas, as quais 
são assinadas na reunião seguinte pelos presentes.

12 — As despesas emergentes do funcionamento da Comissão Pari-
tária são suportadas pelas partes.

13 — As comunicações e convocatórias previstas nesta cláusula são 
efetuadas por carta registada com aviso de receção.

CAPÍTULO III

Disposições finais

Cláusula 12.ª
Divulgação obrigatória

Este ACEP é de conhecimento obrigatório de todos quantos exercem 
atividades na EP, pelo que deve ser distribuído um exemplar a cada 
trabalhador, bem com pelos que vierem a sê -lo, no ato de admissão 
conforme o que consta no n.º 1 da cláusula 1.ª

Cláusula 13.ª
Procedimento culposo

A violação das normas previstas neste ACEP é passível de procedi-
mento disciplinar, nos termos da legislação aplicável.

Cláusula 14.ª
Resolução de Conflitos Coletivos

1 — As partes adotam, na resolução dos conflitos coletivos emer-
gentes do presente ACEP, os meios e termos legalmente previstos de 
conciliação, mediação e arbitragem.

2 — As partes comprometem -se a usar de boa -fé na condução e parti-
cipação nas diligências de resolução de conflitos coletivos, designando 
com prontidão os representantes e comparecendo em todas as reuniões 
que para o efeito forem marcadas.

Junta de Freguesia de Ribeira Seca, 01 de dezembro de 2014.
Pelo Empregador Público:
Sérgio Humberto Rocha de Ávila, Vice -Presidente do Governo Re-

gional dos Açores.
Durvalino Rosa Azevedo, Presidente da Junta de Freguesia de Ribeira 

Seca.

Pela Associação Sindical, Benvinda de Fátima Lima Borges Santos e 
Maria Frederica Ressano Garcia M. Flores, na qualidade de membros 
da direção e mandatários do STAL.

Depositado em 7 de janeiro de 2015, ao abrigo do artigo 365.º da Lei 
n.º 35/2014 de 20 de junho sob o n.º 2/2015, a fls. 33 do Livro n.º 1.

13 de janeiro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.
208360929 

 Aviso n.º 886/2015

Acordo Coletivo de Entidade Empregadora Pública celebrado 
entre o Município de Câmara de Lobos, da Região Autónoma 
da Madei ra, e o STAL — Sindicato Nacional dos Trabalhadores 
da Administração Local e Regional, Empresas Públicas, Conces-
sionárias e Afins — Acordo Coletivo de Trabalho n.º 122/2014 — 
Constituição da Comissão Paritária.
Em cumprimento do estipulado na Cláusula 15.ª do Acordo Coletivo 

de Trabalho n.º 122/2014, celebrado entre o Município de Câmara de 
Lobos, da Região Autónoma da Madeira, e o STAL — Sindicato Nacio-
nal dos Trabalhadores da Administração Local e Regional, Empresas 
Públicas, Concessionárias e Afins, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 218, Parte J3, de 11 de novembro de 2014, foi constituída 
pelas entidades outorgantes uma comissão paritária, com a seguinte 
composição:

Em representação do Empregador Público:
Susana Patrícia Gouveia Sousa
João Augusto Dias Abreu

Em representação da Associação Sindical:
Décio Hugo Vieira Góis
António João Mendonça Monteiro
6 de janeiro de 2015. — A Diretora -Geral, Joana Ramos.

208360329 
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